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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
DECRETO N. 21.709 — mi 5 DE AGOSTO DE 1932

Declara a desapropriação de terrenos necessarias d represa e
proteção da vertente que abastece a instalação hidraulica
da estação de Barreto, na linha Porto Alegre-Uruguaiana,
da Rêde de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que solicitou o Estado do Rio
Grande do Sul e de acórdo cornos pareceres prestados, decreta:

Artigo unico. Ficam desapropriados os terrenos de pro-
priedade de Guilherme Jacob Franke, Carlos Alfredo Franke e
Paulo Selbach, necessarios á represa e proteção da vertente
que abastece a instalação hidraulica da estação de Barreto, na
linha Porto Alegre-Uruguaiana, da Rede de Viação Ferrea do
Rio Grande do Sul, arrendada ao referido Estado, sendo igual-

1mente aprovados a planta e demais documentos que com ests
baixam, rubricados pelo diretor geral de Expediente intrinp,
da Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e Obras '2 -
blicas.

Orrmao VARGAS.

José Americo de Almeida.

(C--4.225--18-8-32--421800)

DECRETO N. 21.730 — DE 15 DE AGOSTO DE 1932

Concede auxilios a instituições em diversos Estados

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, resolve, na conformidade do disposto no ar-
tigo 24, do decreto n. 20.351, de 31 de agosto de 1931, conceder
os seguintes auxilies, no primeiro semestre deste exercitei°, a
instituições no Distrito Federal e nos Estados do Pará, Rio
Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe, Baia, Rio de Janeiro,
Minas Gerais e Santa Catarina, abaixo indicados:
Santa Casa de Misericordia 	 Beléin (Pará) ..
Associação dos Professores — Natal , (Rio Gran-

de do Norte) 	
Santa Casa de Misericordia — Recife (Pernam-

buco) . 	
Colegio de Odes — Bom Conselho (idem) 	
Hospital de Caridade São João de Deus — La-

ranjeiras (Sergipe) 	
Instituto Geografico e Historico (Baia) 	
Associação Centro Operario 	 Baia 	
Instituto São José	 Baia 	
Santa Casa de Miserieordia	 Nazaré (Baia) 	
Santa Casa de Misericordia — Alagoinhas

(idem) . 	
Liga Brasileira de Higiene Mental — Distrito

Federal . 	
Sociedade de Assistencia aos Lazaros e Defesa

contra a Lepra (idem) 	
Missão da Cruz (idem) 	
Confederação Brasileira de Desportos (por uma

só vez) • 	
Escolas Profissionais Salesianas — Niteroi (Rio

de Janeiro) . 	
Santa Casa de Miseriscordia — Campos (idem)
Santa Casa de ,Misericordia -- Juiz de Fóra

(Minas Gerais) , •

Maternidade Tee0144.. de Jesus — Juiz de
Fera (idem)	 ••• •„. •

Paragrafo unico. De conformidade com o dispostt pas
clausulas e II, item 20 do termo assinado em virtude d /X-
ereto ri. 18.551, de 31 de dezembro de 1928, pelo qual forintk
dificado o contrato de arrendamento autorizado pelo deo etd
n. 15.438, de 10 de abrilede 1922, o valor da indenização, çok

de gavel ou judicial, cujo pagamento fôr comprovado em regIikar'
tomada de contas, até o maximo de dóis contos vinte e q40tr
mil e duzentos reis (2:0241200), será levado á conta do "f
de melhoramentos" da aludida Rede.

Rio de Janeiro, em 5 de agosto de 1932,111° da Independen-
eia e 44° da Republica.
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do Rio de Janeiro, a cargo da Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrícolas e do Instituto Biologie° de Defesa Agri-
cola.

Art. 2.° Fica aberto ao Ministerio da Agricultura o credito-
de doze contos de reis (12 :000$000), que deverá ser entregue
por meio de adeantamente ao funcionario que, pelo ministro
fOr encarregado dessa aquisição.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1932, 111° da Independen-

cia p 44° da Republica.

anta Casa de Misericordia	 Camanducaia
(idem) . 	

	
1:5003000

anta Casa de Caridade — Bom Despacho
(idem) . 	

	
500$000

anta Casa de Caridade — Conquista (idem) .. 	 1:0003000
ostituto Profissional Feminino — Santa Rita

do Sapucai (idem)
	

1:5003000
silo de Mendicidade Irmão Joaquim — Flo-

rianopolis (Santa Catarina) 	
	

5:0003000

Total
	

140:0003000

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1932, iir da Independen.
ia e -14° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.733 — DE 16 DE soem) DE 1932

utoriza o Ministerio da Agricultura a adquirir três autorno-
reis já usados, desde que estejam em bom estado de con-
servação, para os serviços de inspeção e vigitaneia sani-
tarja vegetal e abre para tal fim, o credito de 12:0001000.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
iniclos do Brasil, usando das atribuições que lhe confare o ar-
igo 1, do decreto ii. 19.398, de 11 de fevereiro de 1930, e con-
iderando que o art. 1°, do regulaniento baixado com o. decreto
. 20.524, de 10 de outubro de 1931, exige prévia autorização

:ara aquisição de automoveis; considerando, que, de acordo
om o disposto no art. 11 do citado regulamento o uso do auto-
-lovel oficial só é autorizado aos funcionados incurn,bidos de
ralialhos que exijam u maximo aproveitamento de tempo OU
•3S serviços lb: ilISDe l: "t0 ou de Outra natureza que se realizem
In locais afp :Aado:-. chs sedes das repartições; considerando que
s serviços de infi)crão e d,: ±dgilancia sanitaria vegetal ' a serem
xecutados em C.,:tmpo Grande, nangú Santissimo, Senador Vas-
oncellos, Inhoaiba e Paciencia, no Distrito Federal e Nova
guassú, Ni1opoii, Me quita, Morro Agudo, no Estado do Rio de
aneiro e em outras iocalidades, estão nas condições previstas
o citado regulamento, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministerio da Agricultura autorizado a
dquirir três autornoveis usados, desde que os mesmos estejam
m bom estado de conservação, para os serviços de vigilancia
anitaria vegetal na zona rural do Distrito Federal e no Estado

GETULIO VARGAS.

Hario Barbosa Carneiro, encarregado
de expediente da Agricultura, na

ausencia do ministro.

Ministerio da Fazenda
No decreto de 6 de abril último que nomeou o trabalhador

das capatazias da Alfandega de São Luiz do Maranhão, Va-
lentim Fiorentino de Moraes para o lugar de continuo da
Alfandega de Maceió, no Estado de Alagoas, foi feita a seguinte
apostila: "Chama-se Valentim Flarencio de Moraes, e não
Valentim Fiorentino de Moraes, o funcionario a que se refere
o presente decreto".

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio
Por decretos de 17 do mês corrente foram exonerados do

cargo de membro do Conselho Nacional do Trabalho o bacharel
Antonio Moitinho Dona, a pedido, e Libanio da Rocha Vaz,
em virtude de renúncia tacita, na conformidade do que dispõe
o art. 50 do regulamento anexo ao decreto n. 18.074, de 19
de janeiro de 1928, e nomeados, de acórdo com o art. 20 do
referido regulamento, para exercerem o mesmo cargo os ba-
chareis Deodato Meia e Waldemar Cromwell do Rego Falcão.

— Pot outros, do mesmo dia 17, foram nomeados, por
efeito de permuta, o primeiro oficial da Secretaria de Estado
dos Negocios da Agricultura Thomaz Jeronymo Salgado para
exercer as funções de primeiro oficial da Secretaria de Estado
dos Negocios do Trabalho, Indústria e Comércio e o primeiro
oficial desta última bacharel Custodio Carlos de Araujo Cavaco
para exercer as de igual cargo na primeira.

SECRETARIAS DE ESTADO
hfinisterio da' Justiça e NA-

gocios Interiores
Diretoria do interior

Requerimentos despachados

Dia 18 de agosto de 1932
Isaac Staretzev, residente no Estado

.o Rio Grande do Norte, .solicitando na-
uralização. — Prove nacionalidade, ida-
. a (dia, mês e ano do nascimento), fi-
iação, estado !ivil e junte certidão de
,aseimento do rilho brasileiro.

Fani Staretzev, residente no Estado do
tio Grande do Norte, solicitando . natti-
alização. — Prove nacionalidade, ida-
3 (dia, mês e ano do nasimento), fi-

iaeão, estado civil, junte certidão de
iitscimento do filho brasileiro, atestado

residencia no Brasil, ha mais de
ince anos, e autorização do marido.

Naurn Mazur, residente no Estado do
Grande do Norte, solicitando natu-

.alizrieão. — Prove nacionalidade, ida-
ie (dia, mês e ano do nag.Iimento), fi-
iação, estado civil, e junte certidão de
lascirnento de filhos brasileiros.

Basia Mazur, residente no Estado do
Rio Grande do Norte, solicitando natu-
ralizaçao. — Prove nacionalidade, ida-
de (dia, mês e ano do nasimerito), fi-
liação. estado civil, e junte certidão de
raseirrento de filhos brasileiros e.auto-
rização do marido.

Nisson Mandei, residente no Estado do
Rio Grande do Norte, solicitando natal-
ralização. — Prove nacionalidade, ida-
de, filiaçã,r, estado civil, junte n.:Yertidão
de nascimento de filhos brasileirosre de-
clare a data do nascimento.

Pola Mandei, residente ne Estado do
Mo Grande do Norte, solicitando natu-
ralização. — Prove nacionalidade, ida-
de, filiação e estado civil, junte "certi-
dão de nascimento de filhos brasileiros,
atestado de rsidencia no Brasil, por
mais de cinao anos, e autorização do ma-
rido.

Policia do Distrito Federa)

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Arnaldo Jorge Fabregas, Antonio Ma-

chado Baeta Neves, Antonio Marques Car-
doso, Antonio Galindo Junior e Alderico
Solou Ribeiro. — Satisfaçam as exigen-
cias do edital.

Anisio Amorim da Cruz. — Apresente
atestado de bons antecedentes.

Ary Kerner Moreira da Silva., —
Apresente atestado médico.

Alvaro Gurgel de Alencar Filho. --
Apresente os atestados de vacina e de
saude, bem como a carteira' de identidade
Profissional.

Alberto Bellosta Moreira. — Faça con-
ferir e concertar a pública-fórma por ou-
tro tabelião e satisfaça as exigencias.

Dr. Pedro Limoeiro Junior, Heinz
Hera ilendrich e Aberhard Muller. —
A' 3° Delegada Auxiliar.

Candida de Senna Lesada, Dr. Affonso
Ferraz de Miranda, José Castro, Abel
selp.vartz de Gouvea, José Leite Dures,
Francisco Luiz de Souza e Antonio Ri-
beiro Junior. — A' 4' Delegacia Auxi-
liar.

Candido André dos Santos. — Séle O
'documento, de actirdo com a lei.

Ilonorio Madeira Alves Cardoso, Stum-
po Umile e Paul Echarolt. --- Certifi-
quem-se e restituam-se, em termos.

Agostinho Pereira de Siqueira, Rena-
to de Siqueira, Armando Proença da Fon-
seca, Aldarico Souza, Oswaldo Macimo de
Almeida, Joviniano das Chagas Noronha,
Alberto Soares de Souza, Josephat Car-
valho Fontes, Edwiges Simões da Silva,
Benedicto Teixeira da Silva e Victor
Olsson. — Certifiquem-se.

Nestor de Campos Mello, Francisco Do-
mingues Córtez, Joaquim Gouvéa, Carlos
Alves de Paiva, Francisco Monte, Ennio
Augusto Marques, Eduardo Berço e
Francisco Paulo do Nascimento. Atm.
bem-se, era termos^ _

14
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Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Associação dos Funcionarios Civis e

Militares; Octavio Vieira da Cunha. —
Suspenda-se.

Banco 'dos Funcionarios Publicos;
Octavio Vieira da Cunha. — Suspenda-
se .

Elydia Agostinha Corrêa, Guilherme
Bormann, Alfredo Pereira Telles e Chris-
tiana Gonçalves da Costa. — Certifi-
que-se.

Banco dos Funcionarios Publicos; João
Baptista Nogueira. — Suspenda-se.

Banco dos oFuncionarios Publicos; Leo-
nardo da Costa Junior..— Suspenda-se.

Sociedade Beneficente dos Servidores
do Estado; Mario Pereira Passos. —
Suspenda-se.

Banco dos Funcionarios Publicos; Ma-
rio Pereira Passos. — Suspenda-se.
• José dos Santos Pinheiro. — Autorizo
o pagamento, de acôrdo com a classifj

-cação.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE Do SR. ENGENHEIRO DO
3,1INISTERM

Dia 18 de agosto de 1932
Ao Sr. diretor de Contabilidade do

Departamento Nacional de Saude Pú-
blica:

N. 230-M — Cientificando nada poder
informar relativamente ao requerimento
transmitido com o oficio n. 5.322, por
necessitar para isso do arquivo da ex-
tinta Inspetoria de Engenharia do De-
partamento Nacional de Assistencia Pú-
blica.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 13 de agosto de 1932

Colégio Santa Terésa, de Corumbá
(Mato Grosso), pedindo subvenção no
primeiro semestre deste ano. — Inde-
ferido por não ter dois anos de funcio-
namento legal e permanente.

Colégio N. S. da Salete, da Bafa, pe-
dindo subvenção no primeiro semeatre
deste ano. — Indeferido, por ter re-
querido fóra do prazo.

Irmandade de Santa Isabel de Cari-
dade, de Cabo Frio (Rio de Janeiro),
pedindo subvenção no primeiro semestre
deste ano. — Habilite-se, na fôrma da
lei.

Orfanato de N. S. das Dôres, de Ita-
bira (Minas Gerais), pedindo paga-
mento de subvenção de 1931. — Inde-
ferido, á vista do art. 60 do decreto
n 20.351, do ano passado.

Associação Pró-Matre, desta capital,
pedindo pagamento de subvenção de
1931. — Indeferido, por ter sido auto-
rizado o pagamento pelo Ministério da
Justiça.

EXPEDIENTE Do SR: DIREToR GERAL

Dia 16 de agosto de 1932

Sr. inspetor da Alfandega desta ca-
pital:

2.144 — Solicita providencias no
sentido de serem. despachadas 10 caixas
contendo sais de quinino, vindas de Ham-
burgo, consignadas ao Departamento
Nacional de Medicina Experimental.

— Sr: diretor da Despêsa Pública: -
N. 2.146 — Transmite os titulos de

pensão de montepio extraídos •em favor
de D. Benedicta Gonçalves Ribeirb, es-
posa do foguista da Saude do Porto do
Rio de Janeiro, Raul Ribeiro, falecido em
16 de março de 1926, e de seus filhos
menores, Raul, Claudia e Damião.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional: de Sande Pública:

N. 2.147 — Transmite o processo re-
ferente ao pedido 'do ex-maquinista da
lancha Rodolfo Teófilo, da Inspetoria da
Saude do-Porto de Fortalésa, Roque de
Castro.

Reitoria da Universidade do Rio
de Janeiro

3* REUNIÃO ORDINARIA DE 1932
1nTA DA SESSÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL

DE 1932, SOB A PRESIDENCIA Do SENHOR
PRoVESIseit ',F.RNANDO AUGUSTO RIBEI-
RO DE MAGALHÃES, REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO RIO DE JANEIRO.

A's quatorze horas, no edificio do
Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica, sede da Reitoria, presentes os se-
nhores professores Fernando Augusto
Ribeiro de Magalhães, reitor da Univer-
sidade, Ruy de Lima e Silva e Ignacio
IMahoel Azevedo do Amaral, respectiva-
mente diretor e representante da-Con-
gregação da Escola Politécnica, Raul
Leitão da Cunha e Juvenil da Rocha
Vaz, respectivamente, diretor e repre-
sentante da Congregação da Faculdade
de Medicina, • Candido Luiz Maria de
Oliveira Filho e Julio Pires Porto-Car-
rero, respectivamente diretor e repre-
sentante da Congregação da Faculdade
de Direito, Gastão Gomes e Joaquim
Furtado de Menezes, respectivamente.
diretor e representante da Congregação
da Escola de Minas, Fléxa Ribeiro, re-
presentante da Congregação da Escala
Nacional de Belas Artes, Guilherme
•Fontainha, diretor do Instituto Nacio-
nal de Musica e Dr. Leonel , Gonzaga,
representante dos docentes livres, teu-
do faltado com causa justificada o se-
nhor professor Archimedes Memoria,
abre-se a sessão.

Pelo secretario interino, Oswaldo Joy-
°e Paranhos da Silva, é lida a ata. da
sessão anterior, a qual é unanimemente
aprovada com um adendo do professor
Guilherme  Fontainha.

Pede a palavra o professor Rocha
Voz, para perguntar ao Conselho si os
diretores dos institutos uriversitarios
podem negar certidões requeridas para
fins de direito.

O senhor reitor diz que, a menos que
a ,Congregação considere secreto o as-
sunto, as certidões devem ser pas-
sadas.

O professor Rocha Vaz , declara que
a sua pergunta foi motivada por uma
reclamação nesse sentido trazida ao seu
conhecimento por D. Joanidia Sodré.

o prolessor Guilherme Fontainha
que indeferiu os requerimentos de dona
Joanidia, porque as certidões das átas
das sessões do Conselho tecnico-aÔmi-
nistrativo e da Congregação nada conti-
nham contra os pretendidols direitos
da requerente.

Além desses, indeferiu 'lambem ou-
tros requerimentos firmados pela mes-
ma professora, por isso que as certidões
pedidas só interessavam á economia in-
',erna do Instituto.

Em todo caso, Si o Conselho Univer-
sitario entender que tais certidões de-
vam ser passadas, nada tem a opôr, de-
clarando, no entanto, que as mesmas
não poderão ser expedidas em curto
lapso de tempo, dado o acumulo de
serviço na Secretaria, não só devido ao
inicio da ano letivo, como á completa
transformação do ensino no Instituto,
decorrente da aplicação da reforma uni-
versitaria.

Declara ainda o professor Guilherme
Fontainba que nenhuma animosidade
nutre contra a professora Joanidia So-
dré.

O professor Azevedo do Amaral diz
que a recusa em serem passadas es-
sas certidões não poderia ser feita.

O professor Rocha 'Vou indaga si os
professores ultimamente contra;tados
para o Instituto Nacional de Musica po-
dem tomar parte nas sessões da Con-
gregação com os mesmos direitos por
lei outorgados aos catedraticos. O ee-
nhor reitor responde negativamente.,

O professor Guilherme Fontainha
afirma que, nesse particular, os con-
tratos colocam os seus detentores na.
mesma situação dos catedraticos; por
isso que neles está expressamente de-
clarado "com os mesmos direitos e de-
mais prerrogativas do professor cate-
dratico".

O professor Leitão da Cunha diz que
a Isso se opõe expressameute a lei do
ensino em vigor, consoante o disposto
no artigo 11 do decreto n. 19.852, de
11 de abril de 1931.

Pede a palavra o professor Liana e
Silva para expéor uma duvida surgida
ria Escola Politécnica, quanto ao artigo
82 do decreto n. 19.851, cuja finalida-
de, parece, é evitar a matricula de um
estudante, simultaneamente, em duas
academias, e não em mais de um curso
do mesmo instituto.

O senhor reitor declara que a lei se
opõe a que o estudante se matricule,
concomitantemente, em mais de um
curso seriado.

O professor Lima e Silva obtempera
que, assim, muito sofrerá a Escola Po-
litécnica, extinguindo-se provavelmente
o curso de engenharia industrial.

Ped'e a palavra o professor Azevedo
do Amaral e propõe seja permitido aos
alunos já matriculados simultaneamen-
te em mais de um curso seriado da Es-
cola Politecnica prosseguirem nesses
cursos.

A proposta do professor 'Azevedo do
Amaral é unanimemente aprovada.

O professor Gastão Gomes diz da es-
tranheza que lhe vem causando o fáto
dos estudantes se referirem frequente-
mente a exames de 2' época, quando na
lei não ha referencia a tais exames.

O senhor reitor, demonstrando que os
exames de 2' época na Faculdade de Di-
reito estão previstos em lei, procede á
leitura do art. 45 do decreto n. 19.852.

•
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O professor Leitão da Cunha diz que
▪ 24 época de exames na Faculdade de
Medicina é regulada pelo art. 127, pa-
eagraifo t° do referido decreto e .nas
Escolas Politécnica e de Minas pelo pa-
ragrafo 1° do art. .179 do citado de-
creto.

O senhor reitor faz uma exposição
dos cursos de extensão universitaria or-
ganizados para o corrente ano. Refere-
se lambem aos mandatos universitarios
e péde, .de acende com o Estatuto da
Universidade, autorização .para serem
publicados os programas Gos mandatos
.iniversitaries, autorização essa unani-
e emente concedida pelo Conselho Uni-
ersitario.
O professor .Azevedo do Amaral, re-

:- rindo-se á cerimonia da entrega do
.telo de professor ernerito da Univer-
'dado ao professor Dr. José Mattoso

e'sampaio Corrêa, cerimonia realizada na
.:scola Politécnica, sob a presidencia
eitor, pede a inserção nos Anais dos
i seursos naquela solenidade proferidos

pelos professores Sampaio Corrêa, Luiz
Cantanhede e Jeronymo Monteiro Filho
e pelo reitor da Universidade, assina-
lando o que de elevado encerram aque-
las orações, como afirmação da Univer-
sidade do • Rio de Janeiro.

O professor Gastão Gemes declara que
a Escola de Minas se congratula com a
Escola Politécnica por tão auspicioso
acontecimento.

O senhor reitor lê o requerimento do
ur.:Joaquim Pimenta, professor subs-
tituto da Faculdade de Direito do Re-
eife, o qual solicita sua transferencia
para a Faculdade do Direito desta Uni-
versidade, e, a seguir, lê o parecer a esse
respeito emitido pelo Conselho Técnico-
Administrativo desse ultimo instituto.

O 'prafessor Candido de Oliveira Fi-
lho é de parecer que, -por se tratar de
etateria técnica, o Conselho Universita-
e io deve opinar sobre o assunto.

O senhor reitor diz que consultará o
."..'onselho, mas, de acôrdes com a lei, a
orripetencia é da congregação: Não cabe

so Conselho Universitario decidir sobre
ransferencias, por isso que não se trata
le caso de nulidade, quando este deverá
então intervir.

O professor Azevedo do Amaral é de
-tpinião que se trata de promoção e não
Ie transferencia e si o Conselho tiver
ie se pronunciar votará pelo d'eferimen-
o da pretensão. do Dr. Joaquim Pi-
nenta.

Trata-se, na opinião do senhor reitor,
;e aproveitamento de funcionarios pelo
3overno, e, assim, a este enviará o re-
luerimento em apreço, desacompanha-
lo de qualquer informação do Conselho
Jniversitario.

O o Conselho aprova o ponto de vista
lo senhor reitor.

São lidos os requerimentos em que 09
,erceiraniStas do'curse juridico da Uni-
,ersidat;'e de Minas Gerais e os alunos
lo 30 ano desse mesmo curso da Uni-
.-ersislacie do Rio de Janeiro pedem mo-
lificação na sedação das niaterias, de
;opte que lhes seja possivel a conclusão
lo curso cle ciencias juridicas e sociais
to 40 ano, em 1933.

O senhor reitor diz que, para escla-
.ecimento do Conselho, deve informar
ele identica pretensão dos estudantes da
'acuidade de Diretio de São Paulo já
oi pelo Governo deferida.

O Concelho Universitario, , por seis vo-
esecontra cinte:ie.:manifesta-se contrario
o pedido Off estudantes.	 •

O professor Azevedo do Amaral justie
fica seu voto favoravel. Assim proce-
dam não só á vista da declaração do se-
nhor reitor de haver sida concedido
esse favor aos estudantes de São Paul.
como, tarnbem, acatando a opinião dó
professor Candido de Oliveira Filho.

O professor Azevedo do Amaral é
acompanhado na sua declaração pelos
professores Gestão Gomes, Furtado de
Menezes e Guilherme Fontainha.

E' lid'o o oficio n. 59, em que o di-
retor do Instituto Nacional de Musica
'justifica o contrato com o celebre pia-
nista Marguerite Long, para a realiza,
ção de um curso de aperfeiçoamento no
mesmo instituto. Diz que o conselho té-
cnico-administrativo, em sessão de 14 de
abril, manifestou-se favoravelmente, au-
torizando-o a submeter essa idéa á con-
sideração do Conselho Universitario.

E' aprovada a proposta, cometendo-
se ao conselho técnico-administrativo a
organização do referido curso de aper-
feiçoamento.

lfsic'sos, são postos em discussão os re-
querimentos em que José Esteves da
Silva, Augusto José de Souza Chaves e
Alvaro Gonçalves Barreiros solicitam:
permissão para revalidar os diplomas
que lhes foram conferidos pela Escola
Brasileira de Odontologia do Rio de Ja-
neiro.

O professor Leitão da Cunha diz que,
á falta de provas dá regularidade de
vida escolar, úevem ser indeferidos os
requerimentos em face.

E' unanimemente aprovada a propos-
ta do professor Leitão da Cunha.

A's 15 e meia horas da tarde, consi-
derando findos os trabalhos do dia, o
senhor reitor declara encerrados os tra-
balhos do dia.

3° REUNIÃO EXTRAORDINARIA D.E
1932

ATA DA SESSÃO REALIZADA EM 12 DE ABRIL,
SOB A PRESIDENGIA no- SR. PROFESSOR
FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO DE MAGA-
LHÃES, REITOR DA UNIVERSIDADE DO RIO
DE JANEIRO

A's quatorze horas, no edificio do Mi-
nisterio da Educação, sethe da Reitoria,
presentes os senhores professores Fer-
nando Augusto Ribeiro de Magalhães.
reitor da Universidade; Ruy Mauricio
Lima e Silva e 'girado Manoel Azevedo
do Amaral, respectivamente, diretor e
representante da Congregação da Escola
Politecnica; Raul Leitão da Cunha e Ju-
venil da Rocha Vaz, respectivamente di-
retor e representante da Congregação da
Faculdade de Medicina; Candido Luiz
Maria de Oliveira Filho e Julio Pires
Porto-Carrero, respectivamente, diretoi
e representante da Congregação da Fa-
culdade de Direito; Joaquim Furtado de
Menezes, representante da Congregação
da Escola de Minas; Archinsecies Merno-
ria e Fléxa Ribeiro, respectivamente, di-
retor e representante da Congregaeão
Escola Nacional de Belas Artes, e Dr.
Leonel Gonzaga, representante dos Do-
centes Livres, tendo faltado, com causa
justificada, os senhores professores Gas-
tão Gomes, diretor da Escola de Minas,
e Guilherme Fontainha, diretor do Insti-

Auto Nacional de Musica, abre-se a sessão.
Pelo .secretario interino, Oswaldo

done Paranhos da Silva, é lida nata da
s . sessão -anterior, realizada . 4m. 5 de- abril,
14 qual unanimemente . aprovada,. com o

A Comissão de Orçamentos e•Regéricia
Patrimonial. examinando cuidadosa-

aditamento 4o senhor professor Guilherff.
me Fontainha.

O 'senhor reitor declara ao Conselho -
que, por determinação do senhor minis- -
tro da Educação, dirigiu ao's diretores
dos institutos componentea da Univer-
sidade o ofioio-circular n. 164, de 26 de
janeiro ultimo, recomendando asse ob-
servado o disposto no art. 64 e paragra-
fos, do decreto n. 19.851, de 11 de abril e
de 1931.

Emquanto chegavam as respostas dos
diretores dos demais institutos, surgia
na Faculdade de Medicina a dúvida, le-
vantada por um professor, quanto á con-
tagem do tempo. Originaram essa inde-
cisão as palavras eatedra e rnagisterio.

Trata-se, porém, no entender do se-
nhor reitor, apenas de elegenda .de fra-
se, por isso que as considera sinonirnas.

A lei Rocha Vaz, no artigo 148, não
considerava professores os auxiliares de
ensino, o que só agora sucede, consoante
o estabelecido no art. 48 do decreto nu-
mero 19.851, de 11 de abril de 1931.

O professor Flexa Ribeiro diz que a •
contagem do tempo se faz pelo exercido
da função publica remunerada.
• Quanto ao mágisterio, deve entender-
se a função de ensinar, efetiva ou inte-
rina, com paga. Desde que ó individuo
ensine sob qualquer nome, exerce função
do magisterio.

O professor Leitão da Cunha pondéra
que alguns professores, para o efeito da
jubilação, irão contar o tempo de de-
cencia — uma iniquidade, porquanto
esse tempo' não lhes será computado para
os efeitos da aposentação.

Pede à. palavra o professar Azevedo
do Amaral, e 'expi5e o seu ponto de vista.

Começa dizendo que não se trata de -
eleganCia de frase. Um artigo refere-se
ao tempo de •exercicio do cargo de pro-
fessor catedratico. O outro ao tempo do
rnagisterio, no qual devem ser compu-
tados, além do tempo de professor cate-
dratico, o de professor substituto 'e ou-
tros, definidos em lei.

Fala o professor Porto-Carrero. Tem
duas faces a questão: Numa, se tratava
da comodidade do professor que se reti-
rava da vida ativa, contando, não só o
tempo de professorado, como o tempo de
outros cargos publico.

A 'outra, é a da jubilação compulsoria
pelo longo exercido do rnagisterio.

Para este ultimo caso, levar o concei-
to de magisterio aquem do cargo de sub-
stituto, poderia produzir paradoxo de -
considerar em exercício do magisterio
os proprios alunos que fessern infernos
de clinica.

O senhor reitor diz que o Conselho
deve resolver a seguinte preliminar: Si s'
está incluida para contagem de tempo de
magisterlo a função de substituto, ou a:-
tedratico, ou professor de sala, exercida
interina ou efetivamente.

E' unanimemente aprovada a proposta
de professor Leitão da Cunha.

Lido, é posto em discussão o parecer
n. 4, da Comissão de Orçamento e Re-
gerida Patrimonial, favoravel á aprova-
ção do orçamento interno da Faculdade
de Direito, assim redigido:

Comissão de Orçamento e Regeneia Pa-
, trimonial — Parecer n. 4
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Mente o orçamento da Faculdade de Di-
reito da Universidade do Rio de Janeiro,
pede'a aproyação do .mesmo. — Rocha
Voz, relator. — J. Porto Carrero. —
Fléra Ribeiro..

Pede aapalavra, para uma explicação,
o professor Candido de Oliveira Filho, e
diz que o orçamento da Faculdade de Di-
reito- teve por base os vencimentos já
;Aprovados pele Governo, para os corpos
docente e administrativo da Faculdade
de Medicina.
• O professor 'Fléxa Ribeiro, dizendo
que, com o maximo prazer assinou,
como membro da comissão, o parecer em
debate, pede permissão para relembrar a
disparidade entre os institutos da Uni-
versidade, quanto aos vencimentos dos
professores, frizando que havia uma in-
justiça teimosa e cruel em manter-se os
professores da Escola Nacional de Belas
Artes em tão espaçada-diferença, em re-
lação.á remuneração dos outros mem-
bros do corpo docente dos institutos uni-
versitarios. Nesse sentido apelava para
o Conselho.

O Sr. Reitor declara que dos córtes
havidos nos institutos e na Reitoria, não
lhe cabe culpa, nein ao Conselho Univer-
sitario, mas á sitoação financeira que
atravessamos.	 •	 •

São lidos os requerimentos dos ter-
ceiros anistas do curso juridico desta e
da,Uoiversidade de Minas Gerais, pe-
dindo seriação especial que lhes )ropor-
cione a formatura no V ano. -
•Lembrando que é caso identico ao re-

curso ultimamente indeferido, o senhor
Reitor diz que o Sr. ministro da Educa-
ção quiz ouvir o Conselho Universitario.

.0 professor Candido de Oliveira Filho
propõe, dada a natureza do assunto, seja
preliminarmente " ouvido o Conselho
técnico-administrativo da FaculdaUe de
Direito. E a sua proposta é unanime-
mente aprovada.
• O professor Furtado de Menezes diz
que o Conselho técnico-administrativo da
Escola de Minas entrou em dúvida sobre
a competencia para suspender as aulas,
três dias antes dos exarhes parciais, a
pedido dos alunos e da Secretaria, isso,
para terem tempo aqueles de rever a
meteria e esta de tirar médias, quando
necessarici.

O Sr: Rendi. responde que o caso'deve
ser incluído no Regimento Interno. Em-
quanto não fôr este aprovado, fica o di-
retor autorizado a solucionar o assunto.

A's 16 e meia horas, considerando fin-
dos os trabalhohs do dia, o Sr. Reitor
declara encerrada a sessão.

(Aprovada em 17 de maib de 1932).
— Fernando Magallides.—Candido Luiz
Maria de 'Oliveira Filho. — J. Porto-
Carrero. — Ignacio M. Azevedo- do
AMaral. Fléza Ribeiro. — A. Momo-
ria. — Gastdo Gomes. — Furtado de
Menezes. Guilherme Fontainha. —
Ruy de Lima e Silva. — Raul Leitão da
Cunha,

' CONSELHO UNI VERSITARIO

Na sessão anterior, quando se tratou
do caso da- professora Joanidia Sodré,
deixei de ressaltar, como se fazia ne-
ceasario, que as tres cadeiras de Sol-
fejo , transformadas (de uma das quais
era catedratica á referida . professora
Joattidia Sodr6) O foram, de acórdo com
o art, 322 do' decreto n. 19.832, em

uma de anilise harnionica e construção
nausical e por duas de Harmonia ele-
meatar, analise de contraponto e no-
ções de instrumentação, e não na ca-
deira de regencia, como pretenda a dita
professora.

Peço que conste da ata. —
me Fontainha. 261411932.

QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINARIA
DE 1932

ATA DA SESSÃO REALIZADA EM 17 DE MAIO,
SOB A PRESIDENCIA DO SR. PROFESSOR
FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO DE MAGA-

•LHÃES. REITOR DA UNIVERSIDADE DO RIO
DO JANEIRO

A's quatorze horas, no edificio do Mi-
nisterio da Educação e Saude Publica,
séde da reitoria, presentes os senhores
professores: Fernando Augusto Ribeiro
de Magalhães, reitor da Universidade,
Ruy de Lima e Silva é Ignacio Manoel
Azevedo do Amaral, respectivanien te
diretor e representante da Congregação
da Escola Politecnica, Raul Leitão ,da
Cunha, diretor da Faculdade de Medi-
cina, Candido Luiz Maria de Oliveira
Filho e Julio Pires Porto-Carrero, res-
pectivamente diretor e representante
da Congregação da Faculdade de direi-
to, Gestão Gomes e Joaquim Furtado de
Menezes, respectivamente diretor e re-
presentantes da Congregação da -Escola
de Minas, Archimedes Memoria e Fléxa
Ribeiro, respectivamente diretor e re-
presentante da Congregação da Escola
Nacional de Belas Artes, Guilherme Fon-
tainha, diretor do Instituto Nacional de

, Musica, e Dr. Leonel Gonzaga, repre-
sentante doa Docentes Mvres, teedo fal-
tado com 'causa justificada, a senhor
professor Juvenil da Rocha Vàl, repre-
sentante da Congregação da Faculdade
de Medicina, abre-se a sessão.	 .

Pelo (secretario interino, lOsaraldo
Joyce Paranhos da Silva, é lida a ata da
sessão anterior, realizada em 26 de abril
ultimo.

Lido o oficio ri. 102, de 16 do cor
-rente niés, da Diretoria da Escola de

Belas Artes, remetendo o plano de ada-
ptação, organizado pela Comissão Espe-
cial, relativa aos , alunos matriculados
na vigencia da anterior lei do ensino,
pede a palavra o professor Archimedes
Memoria e presta esclarecinaentos a

lrespeito .
O Conselho Universitet% resolve,

unanimemente, aprovar o supracitado
plano de adaptação.

Procede-se á leitura do oficio n. 49:
de 13 de abril ultimo, da Diretoria do
Rhstituto Nacional de Musica, encami-
nhando a proposta do professor Agnello
Gonçalves Vianna Franca, aprovada
pelo Conselho Tecnico-Adminictrativo,
relativo ao contrato da senhora Maria
Lucia Brancd da Silva, para reger, pelo
prazo de cinco anos, a cadeira de piano,
funções que já exerce, interinamente,
desde dezembro de 1927, em virtude de
portaria do então ministro da Justiça
e Negocios Interiores.

Pede a palavra o professor Azevedo
do Amaral e diz que nutria das ultimas
sessões retirou, a pedido do diretor do
Instituto Nacional de Musica; a restri-
ção que fizéra, ao ser votado assunto
que se prendia ao mesmo instituto, isso
para firmar o principio do prestigio ás
resoluções dos conselhos tecnico-a.dmi-

nistrativos, razão por que vota de acôr-
do com o resolvido neste caso pelo re-
ferido Conselho Tecnico.

Pede a palavra o professor Guilher-
me Fontaitaha e diz que a interinidade
de D. Maria Lucia Branco da Silva
havia sido prorrogada por mais um
ano. Findo esse prazo, julga o orador
que o Conselho tecnico-administrativo
poderá então propõe o contrato dessa
professora, a seu vér, ~ente por um
ano, visto como o pagamento de tais
contratos corre por conta das rendas
do Instituto.

Assim sendo, pergunta ao Conselho
Universitario si péde o mesnio Conselho
autorizar um contrato que venha gra-
var por roais de um ano as rendas de
Instituto, • quando o seu orçamento, é
anual, não se podendo garantri si 'essa
renda sofrerá diminuição . que permita.
suportar despezas provenientes 'de cone
tratos desel natureza.	 •

Replicando, o professor Azevedo de
Amaral dix que seu ponto de vista é
de coerencia: louva-se no parecer da
autoridade tecnica, definida como'tai
pela lei, e que é no. caso o Conselho
Tecnico Administrativo,' tanto mais
quanto a lei ,prevê o •contrato por cimas
anos, e rreface do disposto nos parara-
tos 1' e r do art. 71 do decrreto
niero 19.1,51, de 11 de abril de 1931..

O senhor reitor pede licença para
lemhrar um fato esclarecedor da ques-
tão: discutindo um caso de contratos,
o Conselho Universitario resolveu, em
gessai, anterior, que o prazo desses con-
tratos fosse, no maxinao, de um ano,
isso para evitar prejuizas aos candida-
tos ao concurso para provimento efe-
tivo das cadeiras. Propõe, assim, o .
contrato por esse lapso de tempo.. ' --

O professor Azevedo do •Amaral,
sistindo no • seu ponto de vista, obser-
va não lhe ser possível votar contra
resoluções do Conselho Tecriico, pelos
motivos que ha pouco acabou de. ex.
pôr.	 •

O Canselho Universitario,. contra a o
voto do professor Azevedo do Amarsl,
aprova o parecer- verbal do-professor
Candido de Oliveira Filho, no •sentido
de ter a duração de -um ano o -,contrato
com a senhora Maria Lucia Branco da
Silva.	 •

É lido, após o requerimento em que
o Sr. Antonio de Almeida Neves, presi-
dente do Diretorio Academico da Escola
de Minas, solicita, por equidade, que a
média dos trabalhos escolares seja cal-
culada levando-se em consideração tres
quartos das maiores notas alcançadas
pelo aluno no decurso do 'periodo ou pe-
riodos de cada disciplina.

Depois de haverem falado sobre o as-
sunto os professores Gestão Gomes, que
combate a pretensão, Furtado de Mene-
zes e Fléxa • Ribeiro, que a defendem é o
requerimento distribuido pelo senhor
reitor ao professor Lima e Silva, da Co-
missão de Ensino e 'Recursos. 	 •	 •

É dado conhecimento ao Conselho
Universitario do,teõr do oficio n. 211 D,
datado de 2 do corrente-mês, em que o
senhor diretor. da Escola Politecnica pe-
de seja submetido á apreciação do Con-
selho Universitario o parecer aprovado
"ad referendum" do mesura) Conselho.
tecnico administrativo, sabre um reque-
rimento em que o decente livre e *sele-
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ente, Dr. Felipe dos Santos Reis, soli-
sita permissão para abrir, naquêle ins-
ituto, um curso livre de "Calculo Me-
lem) das Estruturas e suas aplicações".

O professor Lima e Silva declara que
3 Dr. Felippe dos Santos Reis é assis-
ente remunerado e diz que ha na Esco-
a Politecnica professores dando cursos
;obre - outras cadeiras.

O oficio em questão é distribuido pelo
;enhor reitor ao professor Leitão da
:unha, da Comissão de Ensino e Recur-
z;os.

Lido o processo 68-32, o senhor reitor
_teclara que vai remeter ao Governo a
.'elaçâo dos professores dos institutos
universitarios que incidem no art. 64 do
iecreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931.

• posto em discussão o requerimento
em que o Dr. Heitor da Silva Costa re-
:torre do ato da Congregação da Escola
Politecnica que o eliminkou do quadro
ies docentes livres.

Pede a palavra o professor Lima o
Silva, e diz que a Congregação resolveu,
ex-vi do disposto no art. 77 do Estatuto
ia Universidade do Rio de Janeiro, fazer
a revisão do quadro dos docentes livres.
Nessas condições, de acôrdo com o pare-
cer do Conselho tecenico-administrativo,
foram excluidos o recorrente e outros.
Propõe o professor Lima e Silva a re-
messa do requerimento em apreço á Es-
cola Politecnica, afim de. que ao mesmo
sejam documentos relativos ao caso.

O professor Azevedo do Amara/ ma-
eifesta sua opinião contraria á resolu-
cão tomada pela Congregação dizendo
que ao caso não se aplicava o disposto
no art. 77, citado, muito embora se tra-
tasse de aula extinta de Desenho de Ar-
quitetura . A destituição de docentes li-
vres nomeados na vigencia da Lei Orga-
nica do Ensino (decreto n. 8.659, de 5
de abril de 1911) só se poderia dar le-
galmente, nos termos do art. 92 da re-
ferida Lei Organica, e demais disposi-
ções reguladoras da meteria.

O senhor reitor lê o oficio n. 83, de
13 do corrente mês, da Diretoria do Ins-
tituto Nacional de Musica, pedindo seja
submetida á apreciação do Conselho
Universitario a proposta formulada pelo
conselho tecnico-administrativo, de con-
trato, pelo prazo de um ano, do Sr. Al-
fredo Monteiro, para reger a cadeira de
contrabaixo, vaga com a aposentação já
concedida ao professor Ricardo Roveda.

O senhor reitor diz que o caso é de
nomeação interina. E assim resoive,
unanimemente, o Conselho Universita-
rio.

Lido, é posto em discussão o requeri-
mento em que Egberto Luis Pereira de
Souza solicita matricula no 40 ano do
curso de engenheiros eletricistas da Es-
cola Politecnica.

O professor Lima e Silva, diz que a
Lei etabeleceu para a Escola Politecnica
o inicio do 10 penedo letivo em 16 de
março. Houve no instituto sob sua dire-
ção a maxima tolerancia quanto a pedi-
dos de matricula, pois até o ultimo dia
daquéle mês, foram aceitos documentos
dessa natureza.

• indeferida, por unanimidade, a pe-
tição em f6co.

O senhor reitor, depois de tecer os
maiores elogios á cultura, ao talento e
ao carater de Paul Doumer, propõe um
voto de profundo pezar pelo felecimento
desse ztotavet presidente da FranCa.

Propõe, outrosim, seja inserto na ata
identico voto pelo desaparecimento den-
tre os vivos do grande educador que foi
Erasmo Braga.

Por proposta do prqfessor Azevedo do
Amaral, são tambem aprovadas pelo
Conselho Universitario, homenagens des-
sa natureza, em relação ao ministro Car-
doso Ribeiro e ao professor Manoel
Bomfim.

Ás dezeseis e meia horas da tarde, con-
siderando findos os trabalhos do dia, o
senhor reitor declara encerrada a sessão.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

DIRETORIA DE EXPEDIENTE

Expediente de 17 de agosto de 11132

Solicitaram-se providencias ao Sr.
consultor juridico do Ministerio da
Educação e Satale PUblica, rei te ea rido
o oficio n. 1.529, de 29 de junho últi-
mo, que encarninhou o requerimento de
Angelo Miguel Ricciardi, acompanhado
da informação do Serviço de Febre
Amarela, para que aquela autoridade
se digne elucidar tomo deverá esta
Diretoria resolver legalmente o assun-
to. (Oficio E. 2.026).

Remeteram-se:
Ao Sr. diretor geral de Informações,

Estatistica do Ministerio da Educação
a Sinopse e a Estatistice pormenoriza-
da dos serviços efetuados pela Inspe-
toria de Finalização. de Generos Ali-
menticios e repartições dependentes, do
mês de maio último. (Oficio E. 2.015).

Ao Sr, juiz federal da Primeira Vara
do Distrito Federal, os autos de ação
de despejo do predio 48, da rua Caro-
line Santos, com a informação da 3°
Delegacia de Saúde, com relação ao
assunto (Oficio E. 2.021) •

Oo Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional de Industria, o relatorio e
a petição de oposição, cópia do pare-
cer emitido pela Inspetoria de Fis.ca-
lização de Generos Alirmmticios refe-
rente a "um processo para a fabrica-
ção de pão denominado "Pão Palheta
Integral', para que pediu privilegie,
Albino de Souza Pinheiro. (Oficio E.
2.024).

Ao Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Industrio, a 2' via do re-
latorio e da petição do recurso, com
cópia .clo parecer emitido pelo ouimi-
co da Inspetoia de Fiscalização de Ge-
neros Alimenticios, relai.ivo ao invento
de "um processo de branquear cereais,
bem como as farinhas e produtos se-
cunda.rios, obtidos dá moa gem dos mes-
mos". para que pede privile gio Raul
Monteiro G'uimarães. (Oficio F. 2.05).

Comunicaram-se:
Ao Sr. chefe de Policia do Distrito

Federal, em referencia ao oficio 110,
de 25 de junho último, que o sr. di-

• retor geral determinou providencias no
sentido de serem pagos, integralmente,
par éste denartamente, os véRcimentos
do auxiliar de r classe Victor Pio, que
partiu para o campo de eperaeões in-
corporado ao destacamento João Al-
berto. (Oficio E. 2.0131.

Ao Sr. )r. J. T. Avila Nabucre di-
retor do Departamento de Sande Pú-
blica de Sergipe, não possuir aste de-
partamento "Separata" dos decretos fee

derais que essa diretoria deseja, in-
formando todas as datas das publica-
ções dos referidos decretos. (Oficio Is'.
2.012).

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor geral;
Carlos Rtaymundo Carvalho Ribeirci

Eduardo Sacramento, solicitando equie
paração de vencimentos. — Aguardem
crportunidade. Reg. 484),

Dr. . Irabussú Rocha, pedindo seja
tornado sem efeito o ato que o exore-,
rnu por acumulação. — Aguarde opor-
tunidade. (Req. 248).

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Expediente de 12 de agosto de 1932'

Solicitou-se o pagamento de 849$400
á (eompanhia Telefonica Brasileira, proe.
veniente de serviços telefonicos presta-
dos á Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal, durante o primeiro
semestre do corrente ano. (Oficio nu- 	 '
mero 5.245)).)

Dia 13
Solicitaram-se os seguintes paga-

mentos:
Dc 269$600, a D. Alice Nogueira, proe

veniente de lavagens de aventais e toa-
lhas do .Laboratorio Beteriologice, em
julho findo. (Oficio n. 5.263)'.)

De 1:158$800, á Companhia Telefonie
ca Brasileira, relativa a assinatura de
telefones, durante o primeiro semestre
do corrente ano, instalados na Inspeto-
ria de Profilaxia da Tuberou/ose. (Ofie
cio o. 5.276) .)

De 1:013$300, á Companhia Telefoni-
ea Brasileira, referente á assinatura de
telefones, durante o primeiro semestre
do corrente ano, instalado no Serviço
de Enlermeiras. (Oficio n. 5.277).
De 345$700, á Companhia Telefoni-

ca Brasileira, relativa á assinatura de
telefones; durante o primeiro semestre
de corrente ano, no Hospital Paula Can-
dido. (Oficio n. 5.278).

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCIOIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 13 de agosto de 1932

N. 2.885. de 1932— Oiama de Almeida
Rios. — Deferido.

Dia 15
N. 2.752, de 1932 — L. D. Johnson.

— Deferido.
N. 2.753, de 1932 — L. D. Johnson.

— Deferido.
N. 2.754, de 1932 — L. D. Johnson.

— Deferido.
N. 2.679, de 1932 — John Jurgens &

Comp. — Compareça nesta Inspetoria.
N. 2.736, de 1932— Ch. L. Ebert. —

Compareça nesta Inspetoria.
N. 4.000, de 1932 — Vicente Amat3

Sobr & Comp. — Compareça nesta Ins-
petoria.

N. 3.593, de 1932 — Benedito Casar
Santos Passarinho. — Deferido.

N. 3.281, de 1932 — Benedito Casar
Santos Passarinho. — DeferidO.

N. a.599, de 1932 — Benedito Casar
Santos Passarinho. — Deferido.

'at



Dia 11

N. 3.047, de 1932 — Oto Voigt. —
Deferido, devendo depositar o sêlo para
transferencia.

N. 3.032, de 1932 — Oto Voigt. —
Deferido, devendo depositar, o sêlo para
transferencia.

N. 3.031, de 1932 — Oto Voigt. —
Compareça nesta Inspetoria.

N. 3.037, de 1932 — Oto Voigt. —
Deferido, devendo depositar o sêlo para
trabsferencia.

N. 3.051, de 1932 — Oto Voigt.
/dein, idem.

N. 3.502, de 1932 — Oto Voigt.
Idem, idem.

N. 3.033, de 1932 — Oto Volgt.
Idem, idem.

N. 3.035, de 1932 — Oto Voigt.
Idem, idem.

N. 3.036, de 193 — Oto Voigt.
Triam iriam

111n11,

nnn•n

.elMem

N. 2.973, de 1932
Layolle. — Compareça
teria.

N. 2.974, de 1932
Layolle. — Compareça
teria.

N. 2.975,
Layolle. —
teria.

N. 2.976,
Layolle.

Marcel
Inspe-

Marcel
Inspe-

Marcel
Inspe-

Marcel
Inspe-

— Jean
nesta

— Jean
nesta

de 1932 — Jean
Compareça nesta

de 1932 — Jean
Compareça nesta
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Dia 16

N. 2.772, de 1932 — Raul Cardoso da
Cunha Coimbra.—Compareça nesta Ins-
petoria.

N. 4.437, de 1932 — Rodolfo Hess &-
Comp. — Deferido.

N. 3.758, de 1932 — Laboratorio The-
bra Ltda. — Deferido.

N. 4.509, de 1932. — Heronides dos
Santos Selva. — Deferido.

N. 2.771, de 1932 — Raul Cardoso da
Cunha Coimbra. — Deferido.

N. 2.778, de 1932 — Raul Cardoso da
Cunha Coimbra. — Deferido.

N. 2.774, de 1932 — Raul Cardoso dl
Cunha Coimbra.—Compareça nesta Inss-
petoria.

N. 2.785, de 1932 —Aldeonofre Triel:.
— Deferido.

N. 2.845, de 1932 — Érancisco José de
Oliveira Junior. — Deferido.

N. 2.847, de 1932 — Piorado Kemp
Cunha Franca. — Deferido.

N. 2.965, de 1932 — Jean
Layolle. — Deferido:
„N. 2.966, de 1932 — Jean
Layolle. — Deferido.

N. 2.967, de 1932 —
Layolle. — Deferido.

N. 2.751, de 1932	 Raul
voa. — Deferido.

N. 2.972, de 1932 — Jean Marcel
Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.971, de 1932 — Jean Marcel
Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.970, de 1932 — Jean Marcel
Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.968, de 1932 — Jean Mareei
Layo/le. — Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.969, de 1932 — Jean Marcel
Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.755, de 1932 — Pedro Murrieta
Santos. -:- Deferido.

N. 2.760, de 1932
Cunha Coimbra. ---
Inspetoria.

N. 2.761, de 1932
Cunha Coimbra. —
Inspetoria.

N. 2.762, de 1932
Cunha Coimbra. —

N. 2.765, de 1932
Cunha Coimbra. —

N. 2.766, de 1932
Cunha Coimbra. —

N. 2.769, de 1932
Cunha Coimbra. —

N. 207, de 1932 — Custodio Gregorin
Martins de Almeida. — Compareça nesta
Inspetoria.

N. 3.417, de 1932 — Raimundo de
Carvalho Palhano. —"Deferido.

N. 3.418, de 1932 — Raimundo de
Carvalho Palhano. — Deferido.

N. 3.011, de 1932 — Francisco de
Moura Brasil. — Deferido.

N. 3009, de 1932 — Francisco dl
Moura Brasil. — Deferido.'

N. 3.008, de 1932 — Francisco de
Moura Brasil. — Deferido.

N. 4.488, de 1932 — Fiorentino Sea-
bra. — Certifique-se.

N. 2.997, de 1932 — Julio Eduardo da
Silva Araujo. — Deferido.

N. 3.636, de 1932 — Jorge Lamber-
tini. — Certifique-se.

N. 3.010, de 1932 — Francisco do -
Moura Brasil . — Deferido.

N. 2.436, de 1932 — Oto Voigt. —
Deferido.

N. 4.361, de 1932 -- Oto Voigt. —
Deferido.

N. *4.183, de 1932 — Carlos Barbosa
Leite. — Indeferido.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENE:ROR
ALIMENTIGIOS

Requerimentos despachados:
Dia 16 de agosto de 1932

N. 3.963, de Euclydes B. de Souza;
n.2.923, de Luiz Raymundo; ri. 3.966,
de li. Santos. — Pôde funcionar, até
ulterior deliberação, sdmente com o ne-
gocio requerido.

N. 4.004, de Maria José Bizêrra; nu-
mero 4.013, de Ciaravolo & Antonini;
n. 3.980, de Desiderio Kein; n. 3.994,
de Pinto & Soares: n. 4.010, de Abilio
Pinto Bateira; n. 3.998, de Euclydes de
Oliveira. — Certifique-se.

N. 3.929, de Manoel Gonçalves Otero.
— Indeferido.

Dia 17
N. 3.952, de Manoel Godinho da Cos-

ta Junior; n. 3.784, da Sociedade Ano-
rima Colombo. — Deferido.

N. 3..924, de M. J. da Rocha; numero
3.977, de João Mendes & Irmão. — Pô-
de funcionar, até ulterior deliberação,
desde que não façam engarrafamento
para distribuição á domicilio.

N. 4.011, de J. E. Glover. — Pôde
funcionar, até ulterior deliberação, só-
mente • com o negocio requerido.

N. 4.007, de Antonio da Silva Seabra.
-- Pôde funcionar, até ulterior delibera-
ção.

N. 4.020, de Euelydes de Souza. —
Certifique-se.

N. 4.018, de H. Santos. — Certifi-
que-se.

N. 4.017, de José Teixeira Santos. —
Certifique-se.

N. 4.012, de J. E. Mover. — Certifi-
que-se.

N. 4.036. de João Mendes & Irmão,. —
Certifique-se.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 17 de agosto de 1932

Companhia Cervejaria Princeza, Vene-
ravel Ordem 3 4 N. S. Monte do Carmo,
Pedro B. Cerqueira Lima, José Augusto
Godinho, João Gomes Ruiz, Joaquim
Souza Lopes, Manoel Alves O. Lopes,
Oswaldo Pimentel, Junqueira & Comp.,
Domiciano D. Ribeiro, Companhia Edifi-
cadora Rio de Janeiro, Alberto Domingos
Oliveira, Antonio M. Batalha, Associação
da Igreja Methodista, José Monteiro Re-
zende, Companhia Imobiliaria Kosmos,
José Faria, José Luiz Lixa, Sebastião
J. da Silveira, Antonio J. da Silva, Pedro
M. Serra, Octavio Joaquim Antunes, An-
tonio de Souza, Militão R. de Souza, Anna
R. Damasceno, lioracio R. Pimento!,
~filo M. Xavier, Fernando M. Corrèa
Neves, Gaspar J. Souza Reis, Agostinho
Moreno, Amando S. Schuseitzer, Albino
Sampaio Pacheco, Ary M. Corrêa Mello,
Jonathas N. Pereira, Miguel Pironi, José
M. da Silva, José Botelho, José A. V. da
Cunha Filho, João G. Bandeira, Decio
Paula Machado, 'Francisco F. Leitão
Netto, Coronel Luiz G. S. • Sarabyba.
Lebre Sobrinho & Comp., João L. Mo-
desto Leal, Manoel MartiOs, Leonor
Castro Teixeira, Atlantic Refining Com-
panhia, Orlando G. da Silveira, Augusto
T. Azevedo, João Nobre, David Setde-
mann. — Deferido.

Stephao J. Aghiarian, Carolina A.
Pinto, Companhia Territorial Villa dos.
Lyrios, Marial. C. Mattos Brandão, Reny
Pereira, Abillo Silva, Constantino
José Lopes, José I. dos Anjos, José Ro-
driguez & Rodriguez, João Moraes Ma-
cedo, Luiz B. de Oliveira, Luiz B. de

'Oliveira, Israel Goldman, Irmandade Glo-
rioso P. S. José, Luiz T. Bittencourt,
Ralph S. Carvalho, Maria L. C. Muniz
Freire, Cacilda F. Carmo, Elvira Gaspar
Ribeiro, Alzira P. Palha, Amorico
Benedicto O. Anjos, Raphaela V. A.
Sarraf e Carolina A. Pinto. — Certi-
fique-se.

João Pereira Pinto, Companhia Predial
S. Rio de Janeiro e Humberto Pizzoli. —
Nada ha que deferir.

Paulo Serrado. — Aguarde oportuni
dade.

Manoel Gomes.Assumpção. — Prepare
a instalação interna.

Luiz da Silva, Felicidade dos Anjos,
João M. Borba Filho e Emilio Otto Pra-
copio. — Compareça a Secção de Expe-
diente.

João Fernandes. — Compareça ao
6° Distrito.

Haroldo R. Carvalho. —, Compareça
ao 2° Distrito.

Joaquim e Adelaide, Arthur Bivar,
Manoel B. Luiz, José Pinto, José Silva,
Manoel F. Castro. — Transfira-se.

João Silva Araujo, Guilherme M. Al-
meida, Centro Espirita Maria Afagdalena
e Silva Tavares & Brito. — Indeferido.

Gilberto L. da Silva e Manoel L. Cor-
rêa. — Compareça a Secção de Conta-
bilidade.

Paulino Guimarães. — Compareça ao
4° Distrito.

Antonio F. Lubiano. — Compareça ao
3° Distrito

Alfredo T. Cardoso.	 Compareça a
9' Secção.

Marcel

Marca!

Jean Marcel

Marques Pó-

— Raul Cardoso da
Compareça nesta

— Raul Cardoso da
Compareça nesta

— Raul Cardoso da
Deferido.
— Raul Cardoso da
Deferido.

— Raul Cardoso da
Deferido.
— Raul Cardoso da
Deferido.

•
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no Paraná o agente fiscal do imposto da.„;	 biretoria d
consumo no Distrito Federal, BenedictoSN
ferir.

,eceita Púbilea

EXP	 TS DO SR. MINISTRO

Manoel M. de Siqueira. — Mantenho
meu despacho anterior.

Henrique T. de Abreu. — Retifique-se
para produzir efeito, a partir do ano
proximo futuro.

José G. de Souza e José Marques. —
Cancele-. e a conta.

Maria Z. Mentges, Manoel José Pe-
reira, Rosa O. Sampaio, Felipe Soares
Melo e Eugenia T. F. Silva Filho. —
Junte certidão de numeração.

Mario de Almeida. — Prove que é o
atual proprietario do irnovel.

Antonio Joaquim O. Cunha e Maria
Monte Faria. — Faça-se a inscrição do
predio a partir, porém, da data em que
foi esgotado.

Secção de Expediente, em 17 de agosto
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe de secçao.

Ministerio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
;N. 40.025, de 1932 — Henrique Car-

neiro de Mesquita, ex-escrivão da Cole-
toria Federal de Itabaiana, no Estado da
Paraíba, pedindo reparação do áto que
o exonerou do referido cargo. — In-
deferido.

N. 29.593, de 1932 — Fernando de
Campos Cardoso, ex-guarda,da Polícia
Aduaneira da Alfandega de Uruguaiana,
pedindo sua reintegração. — A exone-
ração do reclamante, ao tempo em que
se verificou, era da alçada dos chefes
das repartições; e, o simples fato refe-
rido na informação de fls. é motivo su-
ficiente para justificar que o peticiona-
rio era elemento indesejavel na corpo-
raçio a que pertenceu. O fato do ter se
extraviado o processo, não confirma as
declarações do interessado, como infor-
mou o então inspetor da Alaandega
Uruguaiana; •mérmente tendo-se eai
consideração que, somente nove anos de-
pois é que apresentou sua reclamação.
Ademais a nota com que foi demitido
das funelies de Inspetor de alunos do
Colegio Militar de Porto Alegro, é su-
ficiente para vedar a pretensão de vol-
tar ao seu antigo mprego. Por isso, in-
defiro o pedido de fls.

EXPEDIENTIM DO SR. MINISTRO

Dia 17 de agosto de 1932
Ao Sr. ministro da Agricultura:

N. 141 — Comunicando que foi aten-
lida a solicitação contida, nos avisos do
blinisterio da Agricultura, ns. 468 e
47(7, de 3 e 5 deste, mês, no sentido de
ser autorizado o embarque no vapor
"Tuscen atar". em São Sebastião, ou em
entro vapor da mesma companhia, de
10.000 sacos de papel destinados á em-
balagem de bananas a serem exportadas
Jen a Inglaterra, observado, porém, o
:ire. 11 do decreto n. 5.353, de 30 de
novembro de 1927. dêsde que os refe-
rides vepores tenham permissão para
fazer escala naquêle porto.

— Ao Sr, diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 1160 — Comunicando que 'resolveu
;Ar á deposição do Interventor federal

BSINEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de agosto de 1932
Ao Sr. diretor da Receite Prablica:
N. :311 — Comunicando que o agente

fiscal do imposto de consumo na Capital
do Estado de São Paulo, Gustavo Linha-
res Bentenmuller, com exercicio na Di-
retoria da Receita Pública, foi iricorpo-
rado ás forças que operam contra os seei
dieieses em São Paulo.

N. 10— Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o que solicitou
Diretoria da Receita Pública, resolveu--
que o 3° escriturario do Tesouro Nacio-
nal Luiz Machado, promovido a 2° esscri-
turario da mesma repartição, por de-
ereto de 11 do corrente, continúe na co-
missão de revisão de despachos na Ale
eandega de Porto Alegre.

____ Ao Sr. delegado do Tesouro Bra-
sileiro erra Londres:

N. 10 — omunicando que o Sr. mie
nistro resolveu que se reeollisee ás me-
partições a que pertencem, o conferente
da ASeandegeode lato de JSmeire, Dr. An-
gelo. de Oliveira. Bevilaqua, e o 20 e,scri-
turario da Recebedoria do Distrito Fe-
deral Blpidie Boamorte Filho, atual--
mente em comissão na Delegacia do Te-
souro _ern Londres.

- it0 Sr. inspetor da Alfandega dei
Rio arte-Janeiro:

N. 2,95 — Comunicando haver o se-
nhersnainiatro resolvido que o café em-
barcado por cabotagem esta sujeito á
guia de isenção fornecida pelo Conselho
Nacional do Café e exped ida P er suas
agencias nos Estados.

— Ao Sr. inspetor federal das Es-
tradas:	 .

N. 759 — Comunicando que. atenden-
do ao que solicitou a Inspetoria Fecierel
das Estradas, designou o '1 0 eseriturario
do Tesouro Nacional, Laurn Bransford,
para see,retáriar a Junta Apuradora das
contas do 1° semestre ciaste ano, da Es-
trada de Ferro Maricá.

Contadoria Central da Republica
Erpediente de 17 de ageolo de 1932

D.o Sr. contador geral
Ofic,ios:

N. 1.715 — Ao Sr. contador serxional
no Ministerio da Fazenda, sobre anula-
ção de ordens de pagamento.

N. 1.716 — Ao Sr. diretor gera/ dos
Correios e Telegrafes, remetendo cópia
dorslatorio da Comissão incumbida de
examinar uma Delegação desta Conta-
doria.

N. 1.717 — Ao Sr. presidente da Co-
missão de Sindicancia e Reorganização
do Tesouro Nacional, remetendo demons-
tração da Renda Extraordinaria — Ru-
brica n. 127 — Venda de Generos e Pro-
prios Nacionais, do exereicio de 1930.

N. 1.718 — An Sr. chefe da Sub-
Contadoria 'Seccional na Delegacia Fis-
cal no Estado da Paraíba, sobre a remes-
sa de um livro CG Exatores, modelo
C-9, para escrituração em 1933.

Requeeintentas cle.sipaeluzdos
Teliz Gionzdaa de Holanda. s— De-

ferido.
Edson Gonçalves Ferreira. 	 refe-

rido.

N. 28.308 — Delegaaia Fiscal do Im-
posto sobre a Renda. Intimado, J'oão Ma-
noel Pinto Amaral. — Reitere-se a P u -blicação do despacho. Em 1.6-as1932.

Em tempo: O despacho a que se refere,
o Sr. diretor é o seguinte: " Convide-se,
novamente o interessado a selar o do-'
cumento de fls." Em 1-4-1932.

N. 43.1513 — Josá Lopes de Souza. —
geie com revalidação e prove a qualida-
de do signatario para requerer pelo con-
tribuinte. Em 17-8-1932.

N. 42.764 — Bernardino Gomes alar-,
ques. — Deferido, de acórdo com a
formação e parecer. Em 17-8-1932. 	 1

N. 11.23e — Hostiano i'aunes. Coe-,
vide-se o interessado a apresentar o co-
nhecimento do imposto pago. Em 7--
1932.

N. 28.446 — Interessada, Maria Roei,
Marques. — Convide-se a interessada a
cumprir o despacho de fls. 11, verse,
desta diretoria. Em 8-9-1931.

N. 6.032 — D. Anna Amalia Ribeiro,
de Escobar. — Satisfaça a exigencia, Em
114-2-.1931.

N. '61.510 — Arthur Adolpho daSil-
va Schiappe. — Convide-se o requerente'

anresentar o conhecimento do imposto
pago. Em 10-1-1931e

cesses:
, . 22.518 — The Roera Bank of Ca-

i

nada. — Os negocios de economia do
Estude são regulados unicamente por leia,
esleduals, não compreendendo os atos de
gealquer especie, regidos por leis fe-

, derais, na conformidade do n. 22 do
art. 34 da Constituição da Republica,

- ainda que tenham de produzir efeito no
proprio Estado. O contrato a que se ia»
fere o presente processo está sujeite ao
selo, pouco importando que_ uma das1
partes contratantes seja 'a -Prefeitura,
porque esta, quando contrata, age corno,
elasessaaaaalese-oarSioular. Era tais condi-'
a5es, sendo-devido o sèlo, bem razão teve
a Recebedoria . do Distrito Federal era
impugnar a restituição solicitada. Pelos,
fundamentos expostos, reconsidero o des-
pacho de que dá conta a ordem n. 393,,
de 29 de maio do ano passado, da Dire-
toria da Receita Publica á repartição
impugnante, para o fim de indeferir-sal
preterição do The, Royal Bank of Canada,
de acordo com o parágrafo unico do ar-
tigo 1° do decreto n. 20.848, de 23 de,
degernbro ultimo. Rio, 28-7-1932.

.0' N. 56.078 — Requerimento de dons
Marianna Fonsera. — Faça a prova re
ferida no parecer. Rio, 30-12-1931..

EXPKDDZNTE DO SR. MAMO:1

Processos:

Sare 40.248 — Pinheiro, Schmidt 841
Comp. — Deferido, de aciardo com a in-
formação e o parecer. Em 5-8-1932.

N e 39.778 — José Migueis Domingues1
e M. J. Caldas. — Indeferido, de acairele
com a informação e parecer. Em í4-
1932.

N. 35.034 — José de Almeida Natio e
Loja ca Pinho. — Indeferido, visto teia
ocorrido a hipótese prevista na letra a'
do aat. 2° do decreto n. 21.459, de 1
de junho ultimo. Em 4-8-1932,	 1

N. 43.742 — Guide Calcagma. —Jusi-
11te p rocuração. Em 17-8-1932.	 1

a
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N. 37.378 — Virgi/io da Silva Samai-
guera. — Convide-se o requerente a
apresentar o conhecimento do imposto
que pagou. Em 19-9-1930.

N. 7.608	 Demosthenes fRockerts
Satisfaça a exigencia. Em 22-2-4930.

N. 61 — Raul Drumond Pereira. —
Convide-se o interessado a satisfazer o
exigencia. Em 23-1-1931.

4N. 31.562 — Custodio Fernandes. —
Satisfaça a exigencia da ultima parte do
parecer. Em 23-6-1932.

••••~M.••n•

Diretoria da Receita Publica — Rio de
Janeiro, 18 de agosto de 1932 — Circular
n. 22 — De conformidade com o despa-
cho exarado pelo Sr. ministro da Fa-
zenda, no processo fichado sob n. 38.343,
deste ano, declaro aos Srs. inspetores das
alfandegas e administradores das mesas
de rendas, para seu conhecimento e de-
vidos fins, que, para efeito do disposto
no parag. 2° do art. 2° do decreto nu-
mero 20.380, de 8 de setembro de 1901,
a Yugoslavia concluiu em Belgrado, por
troca de notas, datadas de 16 de maio
ultimo, o, actirdo comercial com o Brasil,
para que seus produtos originarios go-
zem das vantagens da tarifa minima. —
4Rezende e Silva.

Diretoria da Receita Pública
Dia 11 de agosto de 1932

Oficios:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 869 — Solicitando Providenci as nosentido de ser remetido a esta diretoria

o auto de infração' n. 681, de 1931, la-
vrado contra Joaquim dos Santos. (Pro-cesso n. 6.123, de 1932.)

Dia 18
Ao Sr, diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 31 — Rogo vossas providencies no

sentido de mie saia eiesiado a esta dire-
toria o processo n. 30.360, do corrente
ano, que para essa diretoria foi enviado
pela Contadoria Central em data de 27
de julho. (Processo n. 41.602, de
1932.)

— Ao Sr.. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N, 40 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente a
consulta formulada pela firma Augusto
Alfredo de Mello Guirna.rães, desse Ese
tado. relativamente á selagem de cigar-
ros, proferiu em data de 28 do mês pas-
sado, o seguinte despacho:

"Transmita-se a solução da consulta
Delegacia Fiscal, dada nos termos em
que opinou a Recebedoria do Distrito
Federal."

Os termos em que opinou a Recebe-
doria foram os seguintes:

"Cumpre-me informar, ouvida a 3'
Sub-diretoria desta repartição, que, no
Distrito Federal, dita selagem obedece
ao preceituado no art. 67. paragrafo 2°,
do regulamnto do impesto de consumo
em v:ger, decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926. isto é. que o preço para
a tributação prevista no art. 4 0, para.
grafo 1°, alinea VII, é liquido do sólo
pôr vintena e da taxa de $050 por verba.
O mesmo, parece, não deve ocorrer com
o imposto estadual ou outro tributo não
federal, que deve majorar o custo ou
preço da fábrica, para a incidencia do
imposto em apreço." (Processo numero
38e900. de 1928.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 26 — Comunicando que, segundo

informou o Tribunal de Contas a esta
diretorias em oficio fichado sob nume-
ro 40.840, do corrente ano, o referido
Tribunal, em sessão do dia 20 de julho
ultimo, ordenou o registro do contrato
firmado nessa delegacia com a Prefeitu-
ra Municipal de Floriano, nesse Estado,
para a arrecadação do imposto de con-
sumo sobre energia eletrica. ;Processo
11. 40.840, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 91 — Solicitando audien&a. sobre

o assunto do -processo fichado sob nume-
ro 40.303, do corrente ano, relativo á
representação do fiscal do sêlo adesivo
em Fortaleza. (Proceeso n. 40.303, de
1932.)

-— Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 462 Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
?vosso oficio, fichado sob n. 34.015, do
corrente ano, em alie submete á sua
aprovação medidas tomadas em relação
á supressão da Coletoria Federal nos mu-
rifai:pios de São Vicente e Queimados,
nesse Estado, resolveu, por despacho de
(Processo n, 3E015, de 1932.)

N. 163 — Afim de que sejam sanadas
as irregularidades apontadas na informa-
ção de fls., desta diretoria, e bem assim,
anexadas. nela Alfandega, as notas de
Importação referentes aos materiais cons-
tantes da relação que acompanhou a or-
dem provisoria desta diretoria, áquela
repartição, n. 35, de junho do 19e1, ci-
tada na petição de fls. 27, junto vos
devolvo o processo encaminhado com
vosso oficio, fichado sob ri. 22.288, do
corrente ano, em que é interessada a
The Pernambuco Trainway and Power
Company Ltd. (Processo n. 22.288, de
1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Alageas:
N. 63 — De acordo com a circular nu-

mero 20, de 28 de julho findo, desta di-
retoria. vos devolvo o processo encami-
nhado com • vosso oficio fichado sob nu-
mero 35.867, do corrente ano, em que são
interessados Leão & Irmãos. (Processo
n. 35.867, de 1932.)

N. 64 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com vosso oficio
fichado sob n. 33.987, do corrente ano,
em que o Sr. Dr. Euclydes Malta Filho
solicita prestar fiança do cargo de co-
letor da 2° Coletoria de Santa Luzia do
Norte, nesse Estado, na importancia de
6:700$000, em 21 do mês passado, inde-
feriu a pretenção em causa. (Processo
n. 33.987, de 1933.)
ser

N. 65 — Solicitando audiencia sobre o
assunto do processo fichado sob numero
40.341, do corrente ano, em que 6 inte-
ressado Sergio Guimarães, coletor de
litinga, nesse Estado. (Processo numero
40.341, de 1932.)

— Ao delegado fiscal no Espirito San-
to:

N. 37 — Tendo presente o processo
encaminhado com vosso oficio fichado
sob n. 26.483, do corrente ano, referen-
te ao inquerito mandado abrir afim de
apurar acusações formuladas contra O
Sr. João Filetti, coletor federal de Mu-
niz Freire, nesse Estado, recomendo-vos
que seja intimado o mesmo coletor a
passar a residir na sede da coletoria a
seu cargo, como é de lei. (Processo nu-
mero 26.483, de 1932.).

Ao delegado fiscal no Rio de Ja-
neiro:

N. 167 — Afim de que a tabela de fo-
lhas, seja organizada de acórdo com os
determinações da circular desta Direto-
ria, n. 8, de 13 de abril ultimo, vos de-
volvo o prooesso . encaminhado coni vosso

• oficio flohado sob n. 37.898, do corren-
te ano. (Processo n. 37.898, de 1932.)

•••-• AO delegado fiscal cri Minas Ge-
rais:-

N. 134 — Mim de que essa Delega-
eia intime o interessado a provar a qua-
lidade em que requer, vos oevolvo oprocessos° encaminhado com vosso ofosio.
fichado sob n. 42.117, do corrente ano.
(Processo n. 42.e17, de 1932.) .

N. 135 — Solicitando providencias no
sentido de ser restituido o processo para
ali enviado com a ordem desta Direta-
ria ri, 225, de 6 de novembro de 231.(Processo StN.)

— Ao delegado fiscal em Eão Nolo:
N. 362 — Transmitindo, a copi . au-

tentica da Informação prestada pela ne-
cebedoria do Distrito Federal, com relu-
ção a rotulagem dos produtos da Fabri-
ca de Perfumarias "Sociedade Anonfire
de Perfumarias" 3. & E. Atkinson. re.
letivo ao oficio n. 1.649, de 14 de ju-
nho deste ano, fichado sob n. 32.5:31,
da mesma Recebedoria. (Processo nu-
mero 32.081, de 1932.)

— Ao delegado fiscal no Rio Grande
do Sul:

N. 220 — Mim de que a consulta de
folhas, tenha sua solução normal, isto é,
que seja decidida pela repartição com-
petente, vos devolvo o processo encami-
nhado com vosso oficio, fichado sob nu-
mero 40.770, do corrente solo. (Process)n. 40.770, de 1932.)`

N. 221 -a- Mim de que essa Delegacia
informe se publicou o edital a que se
refere a circular n. 88, de 30 de dezem-
bro -de 1931, deste Ministerio, vos devol-
vo o processo encaminhado cem vosso

fichado sob n. 40.221, do corren-
te ano, em que é interessada a firma
"Emporio de Fazendas Ltda". (Processo
n. 40.221, de 1932.)

N. 222 — Para o fim indicado na in-
formação de folhas desta Diretoria, jun-
to vos devolvo o processo encaminha lo
com vosso oficio, fichado sb n. 38.121,
do cqrrente ano, em que é interessada a
"The Rio Grandense Ligth and Power
Sindieate Ltd". (Processo n. 38.121, de
1932.)

N. 223.— Reiterando as ordens desta
Diretoria, mis. 308.68 e 203, iespectiva-
mente de 6 de dezembro de 1930, 18 do
março e 19 de agosto de 1931, solicito
vossas providencias no „Sentido de que
seja devolvido a esta Diretoria c proces-
so fichado sob n. 20.238, de 1928, que,
para ai foi enviada com a ordem n. 233,
de 23 de dezembro de 1929, desta Dire-
toria. (Processo n. 1.Z0, de 1930.)

N. 224 — Tendo presente o vosso te-
legrama n. 1.148, fichado sob ri. e1.730,
do corrente ano, em que consultais se,
em face do telegrama desta Diretoria
n. 484, de 21 de julho ultimo, deyem
ser abonadas as diarias do inspetor fis-
cal Arthur da Motta Machado, a partir
de 12 do mesmq mês, comunico-voe, para
os devidos fins, que as aludidas diarias
só devem ser pagas da data da apresen-
tação do funcionaria em diante. (Pro-
cesso n. 41.730. de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 938 — Solicitando aucliencia sobre
o assunto tratado no processo n. 39.717,

1.
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N: 887 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
requerimento do The Yokehama Specie
Bank Limited encaminhado com vosso
oficio fichado sob n. 52.826, de 192B,
em que aquele Banco reclama contra o
pedido que lhe foi dirigido, em virtude
de ordem dessa diretoria no sentido de
perfinitir o exame de livros e documen-
tos atinentes a operações cambiais, em
27 do mès passado. proferiu o seguinte
despacho:
"Em face do parecer, nada ha que

deferir. Restitua-se o processo á Re,ce-
bedoria para sua ultimarão."
O pareoer referido pelo Sr. ministro

é o do Sr. consultor da Fazenda, nos se-
guintes termos:
"O Yokohama Specie Bank expõe no

seu requerimento de fis. que á sua séde
compareceu a comissão nomeada pela
Recebedoria, com o f2rn de fiscalizar o
imposto do aèio, exigindo' a apresenta-
ção dos contratos de cam•bio, realizados
em 1921 e do Diario, visto ter •havido
denuncia a respeito.

Tem porém duVido em fazê-lo, deante
do art. 17 .do Cocligo Comércial e artigo
:38 do decmto n. 17.538, da 10 da_novem-
bro de 1.926 que, no seu entender, con-
firmou o dispositivo do Wudido °adice.

,mansfo rir 19342

corrente ano, cru que é interessado
ão de Assis Lopes Martins. (Processo
39.817, de 1932.)

N. 939 — Comunicando que o senhor
inistro da Fazenda, tendo presente o
r iso do alinisterio da Agricultura fi-
ado sob n. 38.005, do corrente ano,
:1 despacho de 27 cio mês passado, au-
rizou o desembaraço nessa alfandega
iii isenção de direitos, de aparelhos
agneticos gentilmente oferecidos á
ah-Comissão brasileira pela Comissão-
ternacional do Ano Polar e bem assim
enlice, material para a sub-comissão
iiena, sendo que este último devendo
sembarcar deste porto, seriá. conduzido
ra aquele paiz, por um teenico do
rviro Meteorologico Chileno de pois de
criei' instruções do doutor Vieth Knu-
en que se encontra nesta Capital.
'rocesso n. 38.005, de 1932.)
N. 910 — Comunicando que o.senhor
iniatro da Fazenda, tendo presente o
iso do Ministerio do Exterior, fichado

número 39.762, do corrente ano, em
solicita a remessa do Boletim dessa

randega ás missões diplomaticas acre-
tildas junto ao nosso Governo, em 5 do
rrente mês, proferiu o seguinte des-
alio:
"Autorize-se a Alfandega desta Cani-
1 a atender e responda-se ao Ministe-
) do Exterior." (Processo número
.762, de 1932.)
N. 912 — Remetendo para o fim indi-
do na última parte da informação de
ihas, o processo fichado sob número
.954, do corrente ano, em que é inte-

zisado Carlos Coarteville. (Processo
34.954, de 1932.)

N. 943 — Comunicando que o senhor
nistro da Fazenda, tendo presente o
iso do Ministedo do Exterior, fichado
) n. 42.516, do corrente ano, referen-
ao pedido do Consulado do Brasil em
inova eobre instruções urgentes das
ovidencias tomadas pelo nosso Gover-
. para facilitar a retirada subita nesta
pitai das mercadorias destinadas a
ntos, sem as faturas consulares que
acham retidas na mala postal de São

.ulo, em data de 9 do corrente mês,
oferte o seguinte despacho:
"De acardo. Responda-se ao Ministe-

do Exterior que a certidão da quar-
via das faturas consulares que acom-
nham os manifestos do vapor, passada
la Alfandega desta Capital, ou a qua

fornecida pelo Departamento Nacio-
I de Esfatistica, são suficientes para
baixa do termo de responsabilidade
e haja sido assinado. Co,nounique-se
fandega do Rio de Janeiro."
g meu parecer, com o qual concordou
iainhor ministro, foi o seguinte:
"Atendendo á situação anormal do
imento, a administração tem permiti-
, como medida de exceção. a descarga,

porto desta Capital, das mercadorias
;finadas ao de Santos. Para solucio-
r a consulta transmitida pelo Mlniste-

do Exterior, poderá ser permitido o
=embaraço. nesta Capital, das merca-
rias desOnadas ao porto de Santos,
'diante apresentação da certidão das
liras consulares, passada pela Alfan-
za desta Ca p ital ou pelo Departamento
dona' de Estatistica. como admite o
-reto n. 14.039, de 29 de janeiro de
?O. (Processo n. 42.516, de 1932.)
N. 044 — Comunicando que o senhor
!listro da Fazenda, tendo presente a
tição (te Mario da Silva Xavier, ficha-
coa e. 42.151, do corrente ano. em
pacho de 12 do corrente mês, conee-

deu isenção de direitos, de acardo com
o paragralo 32, do artigo '2° das Preli-
minares da larifa, para o material
importado pelo requerente, e que figu-
rou na Feira Internacional de Amostras
do Rio de Janeiro, o qual, consta discri-
minadamente na primeira via da rela-
ção junta, autenticada pelo escriturado
A. E. Coelho. (Processo n. 42.154, de
1932.)

N. 945 — Solicitando andiencia sobre
o assunto do processo fichado sob nú-
mero 30.033, do corrente ano, relativo
ao aviso n. 21, de 27 de janeiro deste
ano, do Min aedo do Trabalho. (Proces-
so a. 30.033, de 1932.)

N. 409 — Comunicando que o senhor
niInistro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou o senhor interventor federal
nesse Estado, em oficio fichado sob nú-
mero 16.309, do corrente anca concedeu
que, com fundamento no' artigo 3 da
lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927,
a Companhia Ferroviaria São Paulo-
Paraná, despachasse, com redução de di-
reitos (8) oito volumes contendo: vi-
dros para pilhas eletricas, com o peso
liquido de (203,400) duzentos e três
quilos e quatrocentas gramas; saiamo-
niaco para pilhas com o peso liquido de
(39,680) trinta e nove quilos e seiscen-
tas e oitenta gramas; elementos para pi-
lhas com o peso liquido de (101,600)
cento e um quilos e seiscentas gramas;
objetos fisicos não classificados, mate-
rial esse, mencionado especificadamente
na relação junta, com um único item e
autenticada pelo escriturario Other de
Mendonça. (Processo n. 16.309, de
1932.)

N. 410 — Afim de ser instruido com
fatura consular, comercial, conheci-
mento de carga e nota de importação,
vos devolvo o processo fichado sob ali-
mero 30.699, do corrente ano, em que é
interessada a Companhia Mogiana de Es-
tradas de Ferro. (Processo n. 36.699,
de 1932).

N. 411 — Comunicando, que o e
nhor ministro da Fazenda, era desp
de 29 do mês passado, exarado •no
querimento da Companhia d' Nalegatão
Costeira, fichado SO numer 14,48a do
corrente ano, concede que, endepdo a
anormalidade do moni o, e	 e*ceçiWT
a referida companhia a achasse,	 m
isenção de direitos de ortação Laxa
de expediente, 3.000 n_eladal da eles
de petroleo combustivel, matfrial esse,
mencionado especificadamente na rela-
ção l a ta, com um unico item auten-
.:•%-a a pelo escriturario Eustaehio Coe-
lho. (Processo n. 14.378, de 1932).

N. 412 — Afim de que seja instruido,
com fatura consular, comercial, conhaa
cimentos de carga e nota de importação;
vos remeto o processo fichado sob nu-
mero 30.006, do corrente ano, em que 455
interessada a "São Paulo Railway Com-
pany Limited." (Processo a. 30.006, de
1932).

N. 413 — Comunicando que o senhor
ministro, tendo presente o processo en-
caminhado pelo interventor federal nes-
se Estado, fichado sob n. 25.860, do
torrente ano, em despacho datado de 23
do mês passado, concedeu ,com Urda:.
mente no artigo 3°, da lei n. 5.353, de
30 de novembro do 1927, redução defini-
tiva de direitos para o material impor-
tado pela San Paulo Gas Company, de-
Embaraçado nessa alfandega mediante
assinatura de termo de responsabilidade.
de acordo com a ordem desta diretoria.
n. 7, de 5 de janeiro proximo findo, o

qual, é seguinte: 10 engradados pesan-
do total bruto 5.535,630 gramas, con-
tendo dez valvulas para gaz feitas de
ferro fundido e de aço, sendo duas de
16" d, diametro pesando 874,900 gramas
e oito de 18" de diametro pesando 4.189
quilos, material esse, constante especifi-
cadamente da relação junta, com uns
unico item e autenticada pelo escritu-
rario abeto de Mendonça. (Processo nu-
mero 25.860, de 1932).

N. 414 — Afim de que seja instruido
com a fatura comercial, consular, conhe-
cimento de carga e nota de importação,
aos remeto o processo encaminhado com
N'OS •,0 oficio, filthado sob xi. 35.416, do
corrente ano, em que é interessada a
Companhia Paulista de Estradas de Fer-
ro. (Processo n. 35.416, de 1932).

— Sr. inspetor da Alfandega de Por-
to Alegre:

N. 64 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
telegrama fichado sob o a, 40.606, do
corrente ano, em que a "Revista de Ra-
diologia Clinica" dessa cidade pede ele-
var para 160 gramas por rn 2 e
limite estipulado pelo decreto n. 5.181,
de 26 de janeiro de 1927, afim de poder
gosar o abatimento de lei, uma partida
IA papel couché. deeMnado á mesma re.
vista, em data de 11 do corrente mês,
proferiu o seguinte despacho:

"Sim, por equidade. Trata-se de
uma revista crentifica distribuida gra-
tultamente pelo Instituto de- Radiologia
que a edita. (Processo n. 40.606, de
1932).

— Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 886 — Em solução ao vosso oficio
n. 1.870, de 9 de julho proximo findo,
fichado sob numero 37.787, do corrente
ano, comunico-vos que o recolhimento
das importancias coestantes das certi-
des nurneroV/.449, 1.450 e 1,451, de
1925. te' efhtuado palataiati ia numeros 611
e div oé 7 de ahglr de 1930, pelo cobra-

r A. CarripWr. (Processo n. 37.287,

'oliretor da Recebedoria do Dis-
frit	 ederal:

•
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E si, de acôrdo com aquele deoreto,
não 'solicitou a comissão nenhuma in-
fortmaçáo 4 direção do banco, não se
aplica a disposição que transcreve.

A comissão, na sua comunicação de
fls, 5, vem declarar que. o requerente se
opôs ao exame.

A Recebedoria, encaminhando aquela
petição, esclarece que se trata de apu-
ar a proc.edencia de uma denuncia da-
•a contracontra o Yokohama, sobre o não pa-

eamento de sêlo em operações cambiais,
ue está sendo apurada por ordem deste

ministerioa pelo Que se faz preciso a exi-
bição dos livros e documentos do Ban-
co, afilm de se ter um conhecimento in-
tegral dos fatos que a denuncia expõe.

Esclarece eme não foi o Yokohama o
bancodenunciado, mas estando envol-
vidos nas negociações cambiais * varios
estabelecimentos, une arrastando os
outros, não seria poseivel examinar
qualquer transação, sem se averiguar
sua liquidação, que sra se dá neste ou
naquela estabelecimento. 	 ,

Trata-se de mataria resolvida defi-
nitivamente por este niinisterio e pelo
/Poder Judiciado. sendo que, depois da
decisão deste . ultimo e já um tanto an-
tiga,, é esta a primeira vez que tern ban-
co se recusa a exibir seus livros para se-
rem examinados por empregados do

. fisco, que precisam verificar si o im-

1

 posto do selo foi devidamente pago.
O Tesouro ha tempo recebeu. denuncia

de que um banco desta praça lesava o
imposto do sêlo em não pequena quan-
tidade, exatamente dm cambiais.

Mandando exibir os livros a uma co-
missão, rectisou-se- fazê-lo o estabeleci-
mento.

Recorreu-se por isto ao Poder Judi-
ciado para obrigar-se a exibição.

O Supremo Tribunal, por aoordão
n. 1.836, de 11 de novembro de 1914, e
que Ode ser lido no Diario Oficial, de
22 de abril de 1915, confirmado pelo
de n..1.835, de 29 de julho de 1915,
mandou que a exibição se fizesse am-
pla e completa, dai face do art. 47 do
regulamento então vigente, baixado com
o decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de
1900.	 (
- O banco resolveu em face dessa deci-
são não prosseguir mais com a questão,
facultando seus livros ao exame.

Em face do . vigente regulamentOL,
baixado com o decreto n. 1'7.538, de 10
de novembro de 1926, a solução é ainda
mais favoravel ao fisco, tais os termos
do seu art. 38.

Esta não fez Imais do que manter e
ampliar o que estava no anterior, que
claramente derrogou o •art. 17 do Godi-
go Comercial, sempre que se tratar de
exame a fazer para apurar frauda feita
ao fisco.
4 Tal artigo confirma a doutrina do
g acorda°. pois declara que o exame dos,
livras, administrativamente, só poderá3i3

r feito facultando-o os interessados.
Se estes o recusarem, porém e só o

Tenso destes papeie, deverá o exame pe-
las repartições arrecadadoras, ser x!e-
( rido ás autoridades competentes.

Na hipotése, uma repartição arrecada-
ora, a Recebedoria., precisa de exami-

iiar os livros e documento do Yokoha-
a Species, para -apurar si procede á

denuncia, de não terem sido seladas de-
vidamente-cambiais.

Recusa o banco a permitir o exame:
o unico procedimento a se adotar é se
oficiar a um dos procuradores da Re-
publica no sentido de jud *almente re-
querer a-exibição	 es livros e do-
cumentos." (Pr	 ns. 16.566 e 52.826
de 1928.)

N. 88	 Afim de ser feita a prova
de rata o dispositivo citado na in-
formação de folhas, desta diretoria, vos
devolvo o processo encaminhado com
vosso oficio, fichado sob n. 41.627, do
corrente ano, em que é interessado João
Baptista Lanzellote. (Processo numero
41.627, de 1932.)

N. 889 Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com oficio fichado
sob 71. 31.759, do corrente ano ,relativo
á representação do tesoureiro do sèlo
dessa repartição, sobre a venda externa
do selo da taxa de educação e eaude,
creado pelo decreto n. 21.335, de 29 de
abril último, em data de 25 de julho
proximo findo, proferiu o seguinte des-
pacho:

"Em face do que dispôs o decreto nu-
mero 21.636, de 16 deste mês, aprovo os
modelos apresentados." (Processo nu-
mero 31.759, de 1932.)

N. 890 — Afim de que seja instruido
com o processo que originou a notifi-
cação n. 1.202, de 1929, junto vos re-
meto o processo fichado sob n. 40.265,
do corrente ano, em que é interessado
Alfredo Carneiro. (Processo a. 40.285,
de 1932.)

N. 891 — Solicitando audiencia sobre
o assunto do processo fichado sob nu-
mero 38.839, do corrente ano, em que é
interessado Elisiario Pereira Pinto.
(Processo n. 38.839, de 1932.)

N. 892 — Devolvendo, para os devi-
dos fins, o auto de infração n. 651, de
1928, lavrado contra J. 11. Pereira 45s
Comp. (Processo n. 34.311, de 1932.)

— Sr. diretor da Casa da Moéda:
N. 59 — Solicitando audiencia sobre

o assunto do processo fichado sob nu-
mero 39.911, do corrente ano, em que é
interessada a Companhia de Seguros de
Vida "Sul America".

O documento de fls. 3 do referido
processo, consta de um enveldpe, lavrado,
que diz conter a importancia de 5:590$,
em estampilhas. (Processo n. 36.263,
de 1932.)	 -

-- Sr. delegado fiscal do Imposto so-
bre a Renda:

N. 176 — Solicitando audiencia so-
bre o assunto do processo fichado sob
n. 40.313, do corrente ano, cru que é
interessada a Sociedade Aliança Comer-
cial dos Retalhistas. (Processo numero
40.313, de 1932.)

— José Cupertino Bolto, oficial
de Registro Geral de Hipotecas da co-
marca de Monte Alto, Estado de São
Paulo:

N. 631 — Comunico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente a consulte formu-
lada no vosso oficio, fichado sob nu-
mero 15.258, de 1930, no sentido de que,
não sendo obrigatória a transcrição da
folha de pagamento de inventário que
mantiver a comunhão e si a parte que-
rendo transcrevê-la deve ser exigido o
selo de f$, em 23 do mês passado, pro-
feriu o seguinte despacho:

"Responda-se pela fórma proposta."

A térma proposta, referida - jielo se-
nhor ministro é a seguinte:

"Tendo em vista o despacho na folha
ao lado, cabe-me informar 'que não se
tratando de escritura de compra e venda,
dação in solutura e atos equivalentes, o
áto de que cogita a consulta de fls. 2
não está sujeito ao selo da tabela A,
§ 1°, n. 32, do atual regulamento." (Pro-
gesso n. 16.258, de 1930.)

— Sr. presidente da Comissão de Re-
visão da Tarifa:

N. 632 — Cumprindo o despacho do
Sr. ministro da Fazenda, passo ás vossas
mãos o processo fichado sob n. 36.307.
do corrente ano, em que é interessada a
Associação dos Lavradores de Pirajui.
(Processo n. 36.307, de 1932.)

— Sr. administrador dos Correios do
Distrito Federal:

N. 633 — Tendo presente o vosso ofi-
cie n. 1.183-C, de 18 de novembro de
1931, fichado sob n. 64.300, do mesmo
ano, relativo ao reforço de fiança pres-
tado na tesouraria dessa administração
por D. Francisca Corrêa dos Santos, so-
licito vossas providencias afim de que
seja esta diretoria informada si o alu-
dido reforço foi prestado na tesoura-
ria dessa repartição. (Processo nu-
mero 64.300, de 1931.)

— Sr. inspetor fiscal do Irnpoeto de
Consumo no Espirito Santo:

N. 634 — Solicitando providencias no
sentido de que seja informada esta dire-
toria qual vem sendo a atuação do co-
letor da coletoria federal de Muniz
Freire, nesse Estado, afim de que se
possa verificar si ao mesmo cabe qual-
quer responsabilidade pela deficiente
arrecadação das rendas da aludida co-
letoria. (Processo n. 26.483, de 1932.)

— Sr: presidente da Comissão de Re-
visão da Tarifa:

N. 635 — Cumprindo o despacho de
folhas do Sr. ministro da Fazenda, passo
ás vossas mãos, afim de que informeis a
respeito, o processo fichado sob numero
37.173, do corrente ano, em que é inte-
ressada a Associação Comercial de Pa-
ranaguá. (Processo n. 37.173, de 1932.)

— Sr. superintendente do Serviço dx
Repressão de Contrabando no Rio Grande
do Sul:

N. 636 — Solicitando providencias
para que seja restituido o processo fi-
chado sob n. 55.616, de 1931, que para
ali foi enviado com a ordem desta dire-
toria, n. 403, de 12 de novembro do
mesmo ano. (Processo n. 25.346, de
1932.)

•••••nn

Diretoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO ER. DIRIMIA

Dia 18 de agosto de 1932

Oficios:
Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-

buco:
N. 6511.081 — Devolvendo o pro-

cesso n. 1.074-22-fls. 123-liv. 2, re-
ferente á permuta de um terreno, en-
tre a Fiscalização do Porto de Recife
e o Arcebispado de Olinda, na capita?
desse Estado, recomenda providenciar
para que sejam satiefeitas as exigen -
cias da 2' Sub-diretoria desta diretera:
constantes da informação e parecer
juntos por cópia. (Proc. 1.074-22-e-
123-liv. 2).
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— Ao Sr. diretor geral de Navega-

N. 64711.074 — Atendendo á soli-
Átação constante do vosso oficio nume-
o 1.343, de 19 de setembro de 1929,
,aso ás vossas mãos uma cópia da
alenta da "Ilha Fiscal" e uma outra do
Posto Fiscal da Alfandega do Rio de
laneiro. (Proc. 48.501129).

— Ao Sr. superintefidente de Th%
eeopoldina Railway Company Limited:

N. 64811.075 — Autorizando a for-
iecer ao portador deste, engenheiro
ljudante desta diretoria, Childerieo
Pederneiras Filho, unia passagem de
;da e volta, com direito a leito, entre
1. estação Barão de Mauá e a de Vito-
-ia no Espirito Santo:

— Ao Sr. diretor geral de Contabl-
: idade do Ministerio da Educação e
atiude Publica:

N. 64911.076 — Pedindo providen-
:lar no sentido de ser remetido a esta
liretoria o primeiro traslado da escri-
eira de aquisição do imovel á rua de
--'35.o Clemente n. 134, denominado "Casa
luy Barbosa", visto se fazer o mesmo
raslado necessario ao complemento do
irocesso relativo á aquisição do imovel
em apreço e que deixou de acompa-
ehar ao processo que foi encaminhado
'elo oficio n. 727, de 14 de abril do
3orrente ano. (Proc. 24.8191932).

— Ao Sr. Dr. procurador da Repu-
dica no Estado do Rio de Janeiro:

N. 65011.077 — Atendendo á soll-
itação constante do vosso oficio n. 252,

-jatado de 20 de julho do corrente ano,
eemetovos as inclusas certidões rela-
ivas a aforamento de terrenos da Fa-
,.enda Nacional de Santa Cruz, afim de
nelhor habilitar essa procuradoria a
lefender os interesses da Fazenda Na-
eional, conforme pedistes no oficio aci-
eia mencionado, (Proc. 39.3801932).

— Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 65111.078 — Tendo José Soares

Barbosa Lamas, oficial especial da ofi-
eine de impressão dessa repartição, ad-
auirente do imovel á Avenida Frontin
as. 23124, na Vila Marechal Hermes,
obtido por despacho do Sr. ministro
da Fazenda, datado de 12 de julho pro-
elmo findo, e em virtude de determina-
eião de S. Ex. o Chefe do Governo
Provisorio, o abatimento de 30 % do
J reço pelo qual foi adquirido o imovel
acima mencionado, conforme escritura
le retificação e ratificação, datada de
4 do corrente mez, lavrada a fls. 25,
io liv. 310 do tabelião do 12° oficio
lesta capital, peço vossas providencias
eara que sejam alteradas, a partir de 1
ie maio do corrente ano, para 1638224
As restantes 147 prestações que, a fa-
vor da Fazenda Nacional, tem que fazer
equele oficia por motivo da aquisição
em apreço. (Proc. 23.0431932).

— Ao Sr. almirantee diretor geral de
e'azenda do Ministerio da Marinha:

N. 05211. q79 — Tendo Euphrasio
Bezerra de Albuquerque, escrevente do
3orpo de Sub-oficiais da Armada, ad-
euirente do imovel á Avenida Sete de
setembro n. 131, na Vila Marechal
dermes, obtido por despacho do senhor
ninistro da Fazenda, datado de 28 de
iulho proximo findo, e em virtude de
leterminação de S. Ex. o chefe do Go-
„erno Provisorio, o abatimento de 30 %
lo preço pelo qual foi adquirido o imo-
eel acima mencionado, conforme escri-
lura de retificação e ratificação. data-
ia de 13 do corrente, lavrada a fls. 33,

do liv. 310 do tabelião do Ir oficio
desta capital, peço vossas providencias
para que sejam alteradas, a partir de
1 de julho proximo findo, para 170431
as restantes 153 prestações que a fa-
vor da Fazenda Nacional tem que fazer
aquele escrevente, per motiva da aqui

-sição em apreço. (Proc. 23.8371932).
— Ao Sr. diretor do Patrimonio Mu-

nicipal — Prefeitura do Distrito Fe-
deral:

N. 65311.080 — Devolvendo o pro-
cesso n. 24.4741932, relativo ao afora-
mento do terreno de marinha onde se
acha edificado o predio n. 1, da praia
da Covanca, na ilha de Paquetá, nesta
capital, pretendido por Francisco Cor-
deiro Guaraná, comunica que o senhor
ministro, por despacho de 28 de junho
proximo findo, aprovou a concessão do
aforamento em apreço. (Proc. 24.474,
de 1932).

Recebedoria do Distrito Fedorai
ExPEIn ENTE DO SR. DIRETOR

Dia fe, de agosto de 1932
Precatorios despachados:
Juizo a'a 8 Pretoria Criminal, entre-

ga de 300$ (trezentos mil réis) a favor
de Paulo Guimarães de Freitas: . e-.
Cumpra-se.

Notificações:
N. 627 — L. M. Fernandes, Abolição

n. 69. — Reconsidero o despacho de
15 de julho de 1932. na parte referen-
te aos emolumentos de registro, já pa-
gos (documento de fls.), o qual declaro
•de nulo efeito, mantendo o mesmo des-
pacho quanto á aplicação da multa.
intime-se.

N. 1.798—A. F. Delgado, LeopoIdino
Rego n. 336. — Pague o requerente,
integralmente, os emolumentos de re-
gistro, e, com o abatimento de 50 % a
importancia da multa, que lhe foi im-
posta. pelo despacho de 11 de fevereiro
de 1932, tendo em vista o art. 1•,
inc. 4° do decreto n. 21.459 de 1 de ju-
nho deste ano.

N. 664 — Honorio da Silva Bastos,
Mercado Municipal ns. 991105. — In-
deferido. A falta arguida, e que deu lo-
par á notificação, tem a•data posterior
á expedição do dec. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932, e nenhuma prova existe
Do processo de que o interessado tives-
se apresentado, antes, a esta repartição
qualquer requerimento com relação ao
assunto. •

N. .432 — Manoel Augusto de Andra-
de. avenida Suburbana n. 3.126. — Re-
considero o despacho de fls., para tor-
ná-la de nulo efeito, -tior estarem pagos
os emolumentos de registro do exercicio
de 1932. como consta do parecer e do
doc. de fls. 5.

N. 584 — Manoel de Castro, "gare” da-
Estação de Campo Grande. — Indefe-
rido. Os beneficios decorrentes do de-
creto n. 21.459, de junho de 1932, não
podem aproveitar ao requerente, cuja
falta foi notificada após a expedição
daquele decreto em vinte e oito do re-
ferido més de junho.

N. 662 — Carlos V. da Silva & Comp.,
Mercado Municipal ns. 75 a 79. Faça
a prova do alegado na petição da de-
fesa de fls. 5.
. N. 813 — B. S. Netto, Barão de Mes-
quita n. 819. — Multa de 15011, mais a
importaneia de 1401 relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de 20 dias.
Intime-se.

N. 271 — Mario & Roque, RumaitA
n. 100. — Pague a firma requerente,
integralmente, os emolumentos de re-
gistro de 1932 e com o abatimento d-
50 % a importancia da multa que lhe
foi imposta, pelo despacho de 7 de maio
deste ano, tendo em vista o art. 1°,
inciso 4° do dec. 21.459, de junho pro-
ximo findo.

EXPEDIENTE DO $R.. AJUDANTE

Dia 18 de agosto de 1932
Requerimentos:
N. 30.815 -- Companhia Metropole

Hotel. — Já tendo sido cumprido o des-
pacho de 4-4-32, nada mais ha que pro-
videnciar. Arquive-se.

N. 3'1.028 Elias Kebian & Sobri-
nho. — Dè-se a baixa pela rua Archias
Cordeiro n. 143, no exercício de 1932,
oficiando-se á Diretoria da Receita nos
termos da informação e parecer.

N. 10.450 — Manoel da Rocha. —
evidente tratar-se de mudança de nu-
meração no logradouro de que se trata.
Volte o processo ao Sr. lançador para
proceder á verificação local e retificar
o que corresponder ao antigo 115, de
Antonio Paiva Peixoto e proceder de-
pois á inscrição do moderno, pertencen-
te ao requerente.

N. 10.017 — Vicente Taranto. —
Proceda-se como- propõe o Sr. sub-
diretor, processando-se a inscrição para
1928.

N. 18.174 — Antonio Gonçalves. —
Transfira-se e averbe-se a mudança.

N. 1.770 — José da Fonseca Pinto.
— Transifra-se.

N. 18.010 — Pedro Ribeiro Leite.
— Averbe-se a mudança.

N. 18.055 — Martinho José dos San-
toe. — Averbe-se 'a mudança. Impo-
nho a multa de cincoenta mil réis, mini-
mo da lei.

N. 18.058 — Alvaro Pinto de Quei-
roz. — Idem.

N. 15.778 — Alfredo Remaguira,
Arquive-se.

N. 16.206 — Alfredo Rornaguira.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

DESPACHOS DO SR. SUB-DIRE7011,

Dia 18 de agosto de 1932
. 16.597-1932 — Alves Guimarães

& Comp. — Apresente procuração e
junte certidão do imposto predial.

N. 16.852-1932 — Atalla David. —
Satisfaça a exigencia.

N. 17.181-1932 — Benjamin Santos
Martins. — Satisfaça a exigencia.

N. 16.671-1932 — Carlos de Aquino:
— Prove o alegado.

N. 15.686-1932 — Francisco Furta-
do de Medeiros. — Junte certidão do
imposto predial.

N. 17.178-1932 — Friea Pauline
Gretehen. — Idem, idem.

N. 18.7431 — J. Avelino & Dias.. —
Batisfacifn a exisenek.

— Idem.
N. 10.595 — Antonio Affonso Ta-

vares. -- Transfira-se.
N. 2.192 — Petal Côrtes & Comp. —

Idem.
N. 13.427 — Evangelista da Silva Fa-

ria. — Idem.
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N. 17.170 -.-.José dos Santos Corrêa.
— Satisfaça á exigencia.

N,..16.086 .— João de .Araujo Rocha.
— Satisfaça a 'exigencia.

N. 16.602-1932 -- Rosa Teixeira. —
,Oomplete .o, Mo, doí documentos.

N. 13.713-1932 — S. A. C. C. e
I. da Brasil. —. Satisfaça a exigeneia.

N. 3.600-1932 — Tobias Baptista de
Castra. — Prove o alegado.

N. 16.533-1932 — Vieira & Martins.
— Intimem-se com o prazo de 15 dias:

N. 15.735.— Zilda e Antonio Barro-
zo. — satisfaçam a exigencia.

Conselho de Contribuintes

Reaumo 'das, decisões proferickas:
Realizou-se no dia 16 de agosto de

1932 a 36' sessão extraordinaria do Con-
selho de Contribuintes, 'estando presen-
tes os Srs. Francisco de Oliveira Pas-
sos, presidente; Elpidio João da Boa-
morte, vice-presidente; Antonio Eduar-
do de Lenhoff . Britto, Mario Leopoldo
Pereira da Camara, Vicente de Paulo
Galliez, Candido Borges, Arlindo Soriano
Pupe, Serafim -Vallandro, Benedicto da
Costa, Octayio Lopes Sá Campos, João
Baptista .Rodrigues, . Raul de 'Araujo
Maia; membros do Conselho; Sr. 'Fran-
cisco,Sá Filho, representante da Fazen-
da Publica, e Sr. Misael Penna, se-
cretario.

Na hora do expecitiente foi lida a ata
da sessão extraordinaria anterior, sendo
aprovada sem observações. Passando-se
á ordem 'do dia, foram julgados os se-
guintes recursos:

N. 639 A — Vieira Bastos & Comp. e
Vianna & Nunes — Vendas mercantis
(art. 6°) — Recebedoria do Distrito Fe-
deral Relator, Sr.. Mario Camara. —
Tomou-se conhecimento para conside-
rar relevada a multa imposta a Vieira
Bastos & Comp., de acôre:o com o artigo
4° do decreto n. 21.459, de 1 de junho
ultimo, e deixou-se de tomar conheci-
mento do de Vianna & Nunes, por ha-
ver Sido interposto irregularmente, por
unanimidade, com restrições dos Srs.
Candido Borges e presidente, quanto aos
ultimas.

N. 681 A — Dr. Mario de Avaliar
Fernanres — Vendas mercantis (artigo
6°) — Delegacia Fiscal em São Paulo —
Relatar. Sr. Sá Campos..

N. 692 A -- Azevedo & Irmãos —
Vendas mercantis (art. 6°) — Delega-
cia Fiscal em São Paulo — Relatar, Sr.
Sá Campos.

N. 703 A — Salomão Becker & Ir-
mãos — Vendas mercantis (art. 6°) —
Delegacia Fiscal em São Paulo — Re-
latar, Sr: Sá Campos.

N. 704 A ..--,- Antonio Garbi — Vendas
mercantis (art. 6°) — Delegacia Fiscal
em São Paulo — Relatar, Sr. Candido
Borges.

N. 638'A -- Joaquim José da Costa—
Vendas mercantis (art. 6°) — Redebe-
daria do Distrito Federal -'--. Relator, Sr.
Candido Borges.

N. 649 A — Santos Leitão & Comp.
— Vendas mercantis (art. 6°) — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relatar,
Sr..Candido Borgeá.

N'. 660 A — Levy Gazan & Comp. —
Vendas mercantis (art. 6°)' — Recebe-
doria do 'DistritoFederal-- Relator, Sr.
Candido Borges.	 •

N. 682.A — Ettore Boiti á Irmãos
yendas mercantie (art: 	 Delega-

eia Fiscal em São Paulo — Relatar, Sr.
Candido Borges.

N. 693 A — Paulo de Oliveira Pinto
— Vendas mercantis (art. 6 0 ) — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relatar,
Sr. Candido Borges.

N. 667 A -- Bernardino Guimarães
a-s Vendas mercantis (art. 6°) -a- Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relatar,
Sr. Lenhoff Britto.

N. 645 A — Companhia Radio Tele-
grafica Brasileira — Vendas mercantis
(art. 6°) — Recebed'oria do Distrito Fe-
deral — Relatar, Sr. Lenhoff Britto. •

N. 696 A — Angelo Menoncello —
Vendas mercantis (art. 6°) — Delegacia
Fiacal em São Paulo — Relator, Sr. Ar-
lindo Pape.

N. 707 A — Alfredo Adelino da Motta
— Vendas mercantis (art. 6°) — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relatar,
Sr. Arlindo Pime.

N. 685 A — Nassif Mattar — Vendas
mercantis (art. 6°) — Delegacia Fiseal
em São Paulo — Relatar, Sr. Arlindo
Pune.

N. 665 A — Companhia Fiação e Te-
cidos Guaratinguetá — Vendas mercan-
tis (art. 6). — Delegacia Fiscal em São
Paulo — Relatar, o Sr, Elpidio Bôa.-
Morte.

N. 676 A — ¡Juiz Gilly — Vendas
mi'--cantis (art. 6°) — Delegacia Fiscal
em S. Paulo — Relatar, o Sr. Eleidia
BÔamorte.

N. 687 A — Maximo Esgalmin —
-Vendas mercantis (art. 6°) — Delega-
cia Fiscal em S. Paulo — Relatar, o Sr.
Elpidio lliamorte.

N. 709 A — José Sanches — Vendas
Mercantis (art. 6°) — Delegacia Fiscal
em r Paulo — Relatar, o Sr. Elpidio
Bóai	 e.

N. 592 A — Assis & Costa — Vendas
mercantis (art. 6°) — Recebedoria da
Distrito Federal — Relatar, o 'Sr.
nedicto Costa.

N. 570 A — Ribeiro & Saraiva —Ven-
das mercantis (art. 6°) — Recebedoria
do Distrito Federal — Relatar, p Sr.
Benedicto Costa.

N. 446 A — Almeida Irmão & Comp.
— Vendas mercantis (art. 6°) — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relatar,'
o Sr. Araujo Mala.

N. 558 A — G. Wstzel & Comp. —
Vendas mercantis (art. 6") — Delegacia
Fiscal no Paraná — Relatar, o Sr. Ba-
ptista Rodrigues.	 .

N. 560 A Kaemel — Vendas mer-
cantis (art. 6°) -- Recebedoria do Dis-
trito Federal — Relaor, o Sr. Baptista
Rodrigues.

N. 580 A — R. A. Martins & Comp.
Ltd. — Vendas mercantis (art. 6°) —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
latar, o Sr. Baptista Rodrigues.

-N. 591 A — Manoel da Costa Maia —
Vendas 'mercantis (art. 6°) — Recebe-
doria do Distrito Federal — Relatar, o
Sr. Baptista Rodrigues.

N. 602 A — Ferreira & Moura — Ven-
das mercantis (art.. 6°) Recebedoria do
Distrito Federal — Relatar, o Sr. Ba-
ptista Rodrigues.

N. 613 A — Castro Ramos & Comp.,
sucessores- de Alberto Ramos & Irmãos
— Vendas mercantis (art. 6°) — Rece-
bedoria do Distrito Federal—Relator, o
Sr. Baptista Rodrigues.

N. 657 A — H. Marti & Comp —
Vendas mercantis (art, 6°) .  Recebe-
doria do Distrito Federal — Relatar, o
Sr. Baptista. Rodrigu.es .

N. 564 A. ,--•-aTosé.Luiz de Andrade —
:Vendas percantis .(artiC). — Delegacia

Fiscal em S. Paulo	 Relatar, o Sr.
Arlindo Pupe.

N. 668 A — Jacob Diamante & Comp.
— Vendas mercantis (art. 6°) — Dele-

• gacia Fiscal em S. Paulo Relator; o
-Sr. Baptista Rodrigues.

Tomou-se conhecimento dos 30 re-
cursos acima, para considerar relevadas
as multas, de acórdo com o art. 4• do
decreto n. 21.45'9, de 1 de junho 'úl-
timo, por unanimidade.

N. 593 A:— Domingos Januzzi—Vendas
merriantis (art. 60) — Recebedoria do

' Distrito 'Federal — Relator, o Sr. Sá
Campos. Deixou-se de tomar conheci-
anento, por .ter sido interposto irregu-
larmente, por unanimidade, com restei-
çaes dos Srs. Candido Borges e presi-
dente.

N. 656 A— Armindo Martins— Vendas
mercantis (art. 60) — Rècebedoria do
Distrito Federal — Relatar, o Sr. ,Le-
nhoff Britto.

N. 635 A — Moniz & Comp. — Vendas
mercantis (art. 6°) — Recebedoria do
Distrito Federal — Relatar, o Sr. Ba-
ptista Rodrigues.

N. 671 A — Benedicto de Oliveira
Rosa — Vendas mercantins (art. gb) —
Delegacia Fiscal em , Paulo — Relator,
o Sr. Candido Borges.—Tomou-se
Cimento dos 3 recursos, acima, embora
peremptos„ , para Considerar relevadas as
multas, de acArdo com o art. 4°, do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho último,
contra o voto do Sr, Benedicto Coita e,
com restrições do Sr. Elpidio Boarnorte.

N. 698 A — Mendes •5:. Gonçalves —
Vendas mercantis (art. 6°) — Delegacia
Fiscal . em S. Paulo — Relatar, Sr. El-
pidio Boamorts.

N. 395 A — Antunes ft Andrade —
Vendas mercantis (art. 25°) — Delega-
cia Fiscal no Rio de Janeira — Relatar,
S. Sá Campos. Deu-se provimento,
aos dois recursos para julgar improce-
dentes os autos, por unanimidade.

N. 581 A — R. Machado — Vendas
mercantis (art. 6") — Recebedoria do
Distrito Federal (ex-officio) — Relatar,
Sr. Benedicto Costa.

N. 614 A — João Henriques — Ven-
das mercantis (art. 6°) -- Recebedoria
do Distrito Federal (ex-officio) — Re-
latar, Sr. Benedicto Costa.

N. 479 A — Eduardo de Souza —
Vendas mercantis (art. 6°) — Recebedo-
ria do Distrito Federal (ex-officio)
Relator, Sr. Araujo Mala.

N. 457 A — Barbosa de Oliveira &
Comp e João Telles Vendas mercan-
tis (art. 6°) — Recebedoria do Distrito
Federal (ex-officio) — Relatar, Sr.
Araujo Maia.

N. 468 A — Nagit.1 David — Vendas
mercantis (art. (3°) — Recebedoria do
Distrito Federal (ex-officio) — Rela-
tar, Araujo Maia.

N. 584 A — Waldemar Salgado &
Comp. — Vendas mercantis (art. 60)
— Recebedoria do Distrito Federal (ex-
officio) — Relatar, Sr. Mario, Camara.

N. 595 A — Francisco Salgado & Cam-
panbia — Vendas mercantis (art. 6°)
— Recebedoria do Distrito Federal
officio) — Relatar, Sr. Mario Camara.

N. 628 A — Velloso & Comp. — Ven-
das mercantis (art. 6') -- Recebedoria
do Distrito Federal (ex-officio) —
Relatar, F. Mario Camara.

N. 568 A — Salvador Guedee — Ven-
das mercantis (atr. — Recebedoria
do Distrito Federal (ex-officio) , --
Relatar, Sr.. Lennhoff Britto.
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N. 579 A — Ribeiro da Cruz & Com-
,anhia — Vendas mercantis (art. 6°)
- Recebedoria do Distrito Federal (ea-
'Mein	 Relator, S. Lennhoff Britto.

Negou-se provimento aos 10 recur-
:os para confirmar as decisões recorri-
ias, por unanimidade.

N. 559 A — Calil Elias — Vendas
neroantis (art. 24, § 3°) — Delegacia
Iscai do Rio Grande do Sul — Relator,
r. Benedicto Gosta. — Tomou-se co-
ihecimento, embora perempto, para
:onsiderar relevada a multa, de acórdo
om o art. C do decreto n. 21.459, de
de junho último, contra o roto do Sr.

-elator e restricçoes do Sr. Elpidio
oarnorte.
N. 557 A — Socrates Marianni Bitten-

eurt — Vendas mercantis (art. 26) —
ielegacia Fiscal no Rio de Janeiro —
zelator, Br. Lennhoff BrItto. — To-
nou-se conhecimento para considerar
lispensada a revalidação, de acordo com

art. 1°, inciso 3, do decreto n. 21.459,
l e 1 de junho último, por unanimidad!.

N.603 A — Antonio Leotti — Vendas
oercantis (art. 26, § 2°) — Recebedoria
to Distrito Federal — Relator, Sr. Be-
iedicto Costa. — Deixou-se de tomar
,onhecimento por haver recurso regu-
arment e interposto, por unanimidade.
N. 345 A — Sociedade Knowls & Fos-

er, para o Brasil. Ltd. — Isenção de
lireitos (moendas para cana de assu-
ar) — Delegacia Fiscal em S. Paulo
- Relator, Sr. Araujo Mala. —

;e provimento por existir similar na in-
lustria nacional, unanimemente.

N. 376 A — Standard Ou Co of Brasil
= Restituição de direitos — Alfandega
kr Rio Grande — Relator, Sr. Vicente
_ialliez.	 DOiX011-93 de tomar conheci-
oento, por unanimidade.

N. 356 A — M. Almeida & Comp. —
-;lassificação de mercadorias — Alfan-
lega de antos — Relator, Sr. Araujo
daia, com vista do Sr. Vicente Galliez.
- Deu-se provimento, em parte, para
oandar classificar como tiras bordadas
(aplicações) no art. 175 da Tara fa, TV".1

,lagar a taxa de 20000, por quilo, una-
limemente.

N. 308 A — The Rio de Janeiro
framway Light and Power C° Ltd. —
tedução de direitos — Alfande ga do Rio
1 ,- Janeiro — Relator, Sr. Candido

— Negou-se provimento, contra os
;otos do relator, e dos Srs. Araujo Maia,
riaptista Rodrigues, Serafim Vallandro

Elpidio Boamorte; o Sr. Mario Camara
foi designado para redigir o acórdão.

N. 411 A — Manoel Gomes Machado
- Imposto do sêlo (art. 22, dec. 14.339,

le 1920) — delegacia Fiscal em AlagOas
= Relator, Sr. Araujo Maia. — Deu-se

provimento, por julgar improcedente o
luto, por unanimidade, Com restriçõeS
Jos Srs. Mario Camara e Benedicto
Costa.

N. 400 A — José da Silva Araujo —
imposto de consumo (art. 204, combi-
nado com o art. 220) — Recebuloria do
Distrito Federal — Relator, Sr. Araujo
Maia. — Adiou-se o julgamento a pe-
-lido do relator.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 17 dc agosto de 1932.
Penna, secretario.

ACÓRDÃO N. 381

Recurso n. 15 A — Classificação de
mercadorias.

(Recorrente, Ateliers de Construetions
Electriques de Charleroi.

Reaârtição de origem, Alfandega de
Santos.
O valor de fios de cobre, cobertos de

olgoddo e borrwha, com capa de
chumbo, para pagamento dos direitos
é de 1$250 o quilo, conforme decisões
anteriores.
Ateliers de Constructims Electriques

de .Charleroi impOrtaram pelo vapor
belga "Tunisie", entaado em Santos em
2 de setembro de 1929, 1950 quilogra-
mas de fio de cobre, coberto de algo-
dão e borracha, com capa de chumbo,.
despachados pela nota n. 93.424, de 13
de setembro de 1929.

A mercadoria estava sujeita á taxa
"ad-valorem", razão 20 %.

Pelos documentos apresentados a
mercadoria valia 1:804$000, mas a Co-
missão da Tarifa avaliou-a em 2:89-U,
vaiar sobre que .foram pagos os di-
reitos.

Não se conformando Ateliers le Goras-
tructions Electriques Charlarei, pedi-
ram ao Sr. inspetor da Alfandega que
fosse novamente ouvida a Comissão da
Tarifa, que manteve a avaliação pelo
que foi apresentado recurso para o se-
nhos- ministro, onde os recorrentes de-
claram que se trata de mercadoria que
sofre grandes oscilações de preços- de-
claram que o funcionario Frederico
Noiva se viu impossibilitado de fazer
as diligencias do artigo 14 das prelimi-
nares, por não encontrar elementos de
avaliação no mercado importador; de-
claram haver diversas decisões do Te-
souro a seu favor e no entanto foi ele-
vado e mantido o preço e assim pediam
que lhes fosse devolvida a importarcia
Paga a maior, sendo 130$800 ouro e
878200 papel.

Encaminhando o recurso, o Sr. ins-
petor da Alfandega de Santos invocou
a ordem da Diretoria da Receita Publi-
ca, mandando adoptar o preço de 1$25o
c, quilo.

O Sr. inspetor da Alfandega do Rio
informa apenas a conclusão da Comis-
são de Tarifa, com a qual ale concordou
e que mandava manter a avaliação pe-
los seus fundamentos.

Do que consta dos autos. e
Gonsidetando que j4 foi resolvi!du

que o valor dos fios de cobre, cobertos
de algodão e borracha, com capa de
chumbo, é de 1$250;

Considerando que este valor foi fir-
mado com meticulosidade, procurando-
se avaliar cada material que entra na
composição;

Considerando que depois desta ava-
liação não ocorreu circunstancia algu-
ma que induza a modificar-se o referi-
do valor;

Acordam os membros do Conselho
de Contribuintes tomar conhecimento
do recurso interposto, para mandar que
a mercadoria em despacho seja dado o
valor de 1$250 por quilogramo.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
março de 1932. — Raul de Araujo
Maia presidente. — Elpidio . da Boa-
morte, relator. — Lenho/'f Britto. —
Candido Borges. — 3Iario da Camara.
— Benedicto da Costa. — AH:indo So-
riano Pupe. Octavio Lopes Sá Caril-
pos. — Vicente de Paulo Gaildez. —
Mosto Pinto. — B. Rodrigues. — Ci-
ente.	 Sá Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACORDÃO N . 382

Recurso n. ia A — Classificação de
mercadorias — Recorrente, Salvador
Souza & Comp. — Repartição de ori-
gem, Alfandega do Pará.

Salvador' Souza & Comp. submete-
rani a despacho, na Alfandega de Be-
lém, pela nota de importação n. 8.799,
de 30 de agosto de 1930, tinta prepa-
rada a oleo, com resina para pintura
de casas, da taxa de $500 por quilo, do
art. 173 da Tarifa.

O conferente, no ato da verificação
da mercadoria, impugnou a classifica-
ção para, na ‘conformidade de decisões
da Comissão da Tarifa da Alfandega
desta capital adoptar a• de — verniz não
especificado — para pagar direitos na
razão de 1$000 o quilo (art. 175 da
Tarifa).

O Lahoratorio de Analises da Alfan-
dega aludida, declara a mercadoria —
tinta marca "Duco" — é composta de re-
i ro celulose dissolvida em veiculo or-
gania°, volatil e inflamavel (acetato de
:mina 8 corpos analogos) e pagamento
corante insoluvel (laoa) - sendo. Por
consequente — equiparavel a tinta pre..
parada a oleo com resino.

Por maioria de votos, a Comissão de
Tarifa da Alfandega recorrida, entende
que, á vista das decisões da Alfandega
do Rio — deve ser classificado o pro-
duto como — "verniz não especificado",
assim decidindo ,o inspetor daquela al-
fandega.

Interposto recurso no prazo legal, foi
o processo enviado á Alfandega desta
capital. cuja Comissão de Tarifa, pelos
votos de ires de seus membros, adotou
a classificação — verniz —, que foi
aceita pela inspetoria, que, assim, não
atendeu a classificação tinta-preparada
a oleo com resina, indicada por trea
outrso membros da mesma comissão.

Antes, á requisição da Alfandega do
Pará, se pronunciara o Laboratorio Na-
cional de Analises que, em laudo de 5
de fevereiro do ano proximo findo —
declarou:

"A analise demonstrou que a referi-
da amostra, representada por um liqui-
do viscoso, de cai' branca e cheiro ati-
vo, é de urna mistura complexa, conten-
do urna laca nitro — celulosica em dis-
solução em meio organico, volatil e in-
flamavel de que faz parte integrante o
acetato de amua, sendo que, na dita
laca, entram substancias de natureza
mineral.

"Tanto pela sua composição quimiea,
como pelas suas aplicações em pintura,
a mercadoria em questão, para o efeito
da cobrança de direitos de importação
foi equiparada ás — "Tintas pra-
das a oleo, com resina, para pintura (Ão
casas e usos semelhantes."

Relatado e discutido o processo —
Considerando que, em dois laudos te-

micos, foi confirmada a natureza da
mercadoria submetida a despacho como
sendo semelhante á tinta preparada a
oleo corri resina;

Constd&rando que, na composição in.,
dicada nesses laudos, não se observa a
predominancia dos elementos proprios
do verniz, as gomas — resinas ou rezi-
nas que entram sempre na fabricaçãa
dos vernizes, sejam de alcool, de ema-.
cias ou os chamados vernizes gordos;
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Considerando que um dos oaraterise
ticos dos vernizes é a possibilidade do
extende-los em camadas temes e trens-
parentes. o (me se não nade obter com
liquido viscoso de côr branca, etc.

Considerando que, ainda na confor-
midade dos Mesmos laudos, o produto
em, apreço, tem semelhança com as tin-
tas para pintura de casas e produtos
identicos;

Considerando, além disso, que se tra-
ta de produto assas conhecido no co-
mercio como tinta a oleo, pouco impor-
tanilo que, por vezes, impropriamente
se o denomine verniz;

Considerando que, nos termos do ar-
tigo 13 das Preliminares da Tarifa —
ha que atender á analogia das merca-
d5rias, quer pela natureza e qualidade
das Meterias de que foram compostas,
combinadas com o seu uso ou emprego:
Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar proviento ao recur-
so para, reformando a decisão recorri-
da, declarar a mercadoria bem despe-
chada pelos importadores recorrentes.

Conselho dê Contribuintes, em 20 de
março de 1932. — Candido Borges,
presidente. --- Elpidio J. da Boamorte,
relator. — Lennhoff Britto. — Mario
da Cantara.	 Benedicto da Costa. —
Arlindo Soriano Pupe.	 Octavio La-
ges Sá Campos. — Vicente de Pado
Galliez. Raul de Araujo Mata. —
Ariosto Pinto. — B. Rodrigues. Cien-
te, Sd Filho, representante da Fazenda
Publica.

ec68rao ia. 384

Recurso n. 48 A — Direitos de mer-
cadorias em falta; recorrente, Compa-
gnie du Port de Rio de Janeiro; repar-
tição de origem, Afandega do Rio de
Janeiro.
Processo de responsabilidade por ex-

travio de mercadoria verificado antes
de 1 de maio de 1925 e depois de 13
de junho de 1922, cuja infração diga
respeito exclusivamente d cintrgent e
lacragem de volumes, devem ser ar-
quivados atendendo d omissão do de-
creto n. 15.518, de 13 de junho de 1922,

regulando o assunto.
K. Niskitani, recebeu de Kobe, pelo

'unser japonez Tauma Mard, entrado no
Rio a 14 ,de novembro de 1922, uma
caixa contendo escovas para dentes. Es-
tando o volume com termo, requereram
vistoria para apurar o dano e o respon-
savel.

Feita a vistoria na presença dos agen-
tes do vapôr, opinaram os peritos que
o dano porque deverá ser indenizada a
Fazenda Nacional, monta a noventa mil
réis (908000), sendo quarenta e nove mil
róis (498000) em ouro, e o restante em
papel; o valôr oficial da mercadoria era
de 1808000, e o responsavel o coman-
dante.

Os agentes protestaram, invocando em
seu favôr o decreto n. 15.518, de 13 de-
junho de 1922, (decreto de cintagem)
algando que como não havia sido feita
a lacragern e a cintagem, com aposição
do sinete da Alfandega, na presença do
comandante, não lhe podia caber culpa.

Intimada a Compagnie du Port de Rio
de Janeiro, esta apresenta 1013ga defesa,
porcurando mostrar que as determina-
çoes do decreto ie. 15.518, deviam ter
sido executadas pelo comandante a sua
woprla custe, a exemplo do que vem

fazendo todos as demais companhias de
navegação.

O sie chefe da 1' secção julga que a
Compagnie du Port, deve ber a respon-
savei, mas reconhece que o decatlo nu-
mero 15.518, é omisso e assim acha con-
veaiente submeter a ques‘ao á Diretoria
da Receita, conforme mim:nação de 23
de janeiro de 1923. Em 3 de julho de'
1928, informa que a Compagnie du Port,
que não queria assumir a responsabi-
lidade de cintar e lacrar os volumes vio-
lados, acabou se conformando, pelo que
tornou claro que . a ela cabe a respon-
sabilidade do dano verificado na caixa
em questão, e assim ficou resolvido pelo
inspetor.

A Compagnie du Port de Rio de Ja-
neiro, recorreu desta decisão, reprodu-
zindo pouco mais ou menos os mesmos
argumentos.

• Este recurso foi encaminhado ao se-
nhor diretor da Receita Púbica, com pa-
recer favoravel do Sr. chefe-interino da
2" secção da Alfanelega e informação
identica do funcionario designado para
opinar, ambos se baseando cai solução
favoravel de caso identico, proferida
pela Diretoria da Receita. O Sr. inspe-
tor foi laconico, mas tendo citado tam-
bem a decisão invocada (294, de 9 de
abril de 1929), parece que tambem con-
cordava.

O Sr. diretor da Receita nega provi-
mento, baseando-se no decreto n. 15.518,
declarando que a cintagem cabe ás Com-
panhias Exploradoras de Portos e assim
julgava que esta devia ser responsabi-
láada.

A meu vèr a eintagem e a lacragem
deviam sempre ser executadas por aquele
que tivesse necessidade .de provar sua
inocencia; a lei só pôde visar responsa-
bilisar o culpado do desvio das merca-
dorias. Si um volume descarrega com
sinais de violação praticada a bórdo, não
é justo que por esta fana, seja obrigada
a despesas com a lacragem e eintagem
a Companhia do Porto.

Em todo o caso, em 9 de abril de 1929,
foi baixada a decisão n. 294, determi-
nando que este serviço fosse executado
pelas Companhias Exporadoras dos Por-
tos, entretanto,

Considerando que o presente processo
teve inicio em 1922, tempo em que se
discutia como entender o decreto nú-
mero 15.518;

Considerando que a caixa já desem-
barcára violada, não tendo o comandante
do navio acautelado os interesses pro-
curando patenteiar que entregava a mer-
cadoria que a referida caixa devia
conter;

Considerando que só mais tarde, é'
que ficou estipulado por ordem expressa,
que ás Companhias Exploradoras de
Portos é que competia cintar e lacrar;

Considerado finalmente que se trata
de uma questão já resolvida' pela ordem
n. 296, publicada no Mario Oficial de
19 de março de 1931:

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes' dar provimento ao re-
curso para declarar a Compagnie du Port
de Rio de Janeiro, isenta de responsa-
bilidade no desvio da mercadoria em -
causa.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
março de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Raul de Araujo Meia, re-
lator.	 Elpidio J. da Boatnorte. —
Lenho)? Britto.	 Candido Borges.
Mario da Cantara. — Benedicto da Costa,
vencido, ..... dirtitido &rimo Pupe.

Octavio Lopes Sd Campos. — Vicente
de Paulo Gallíez.	 Ariosto Pinto. — •
B. Rodrigues	 •

Recorri desta decisão, na fôrma da
lei. — Sd Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

eiedaelso ie. 398
Recurso n. 7-A.
Recorrente -- Schering Kablbaurn.li.

mited.
Repartição de origem — Alfandega• do

Rio — Classificação de mercadoria.
Neutralon, sulcai° duplo de alumiai° e

sodio, puro para uso medicinal. clas-
sifica-se no art. 302, le parte da Ta-
rifa das AlfandegaS.
Schering Kahlbaum Limitada, despa-

chou na Atfantiega desta Capital pela
note n. 13.337, de fevereieo de 1930
uma caixa da marca S K L ri. 08.404,
declarando conter 68 quilos de silioato
puro • para uso medicinal, do ant. 302
da Tarifa Aduaneira, taxa de 18200 por
quilo.

Em 9 de maio do mesmo ano pediu
para se retirarem amostras afim de
ser o produto analizado 110 Laboratorio
Nacional de Analises e classificado pela
Comissão da Tarifa, pagando a taxa do
art. 293, da Tarifa, como lhe Ora exi-
gido, visto pretender fazer .nova ques-
tão.

A requerente declarou estar Tendente
de solução do Sr. ministro da Fazenda
recurso que interpueéra de decisão da-
quela Alfandega considerando , produto
identioo, Neutralon, como pós medicinais
compostos dêste ultimo artigo, por
acusar o rótulo conter. beladona.

Não obstante declarar em •laudo o re-
ferido Labdsatorio que se tratava do
um Minto de alumiais,' mediOinal, de- ,
cidiu a Alfandega em 30 de agosto do
dito ano classificar o produto como pós
medicinais compostos, assim proceden-
do de acórdo com a Comissão da Tarifa
Cujo parecer foi dado tendo em vista
o mesma laudo e em face da ordem nu-
mero 650 de 17 de junho anterior.

Esta ordem solucionara a questa° de
produto identico da propria Interessada,
o qual o Laboratorio havia aifirmado ,
ser silicato de aluminio quimicamente
puro empregado em medicina, amido o
fundamento da decisão os dizeres do
rótulo indicarem Neutralon cone bela-
dona.

Recorrendo para a Superior Instancia
declara que "de parte classificar-se mer-
cadoria pelos dizeres dos respectivos
rótulos, criterio com o qual não esteve
de acôrdo. ha a objetar-se que o Produto
despachado pela nota ri; 13,337, a que
se refere a decisão ora recorrida, tem
os seus rótulos rigorosamente em • or-
dem.

O processo, que veiu do Tesouro Na-.
cional para êste Conselho, por força do
decreto n. 20.47r5, de 2 de outubro'ul-
timo, tem o seguinte parecer do senhor
diretor da Receita, datado de 1i2 de maio
dêste ano:

"Segundo o laudo do Laboratbrio Na-
cional de Analises a mercadoria despa-
chada é siliceto de aluminio medicinal.
O silicato de aluminio empregado em me-
dicina deve ser puro.

Por força do laudo a mercadoria tem
classificação propria no art. 302 da Ta-
rifa, taxa 1$200.

A Altfandeeea recorrida obedece, porém,
á decisão constante da ordem desta di-
retoria n. 856, de 17 de junho de 1930,
publicada no Diacie Oficial do dia MS

•
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t'uinte, que deliberou mandar classiii-
,ar a mesma mercadoria- como pó medi-
inal composto, no art. 293. taxa de

tendo em ateneão os dizeres do en-
Joltório da dita mercadoria.

Data venha, entendo que os dizeres
dos IA ulo OU envoltárms, em casos
lessa natureza, são elementos subsidia-
• ios para se conhecer a mercadoria, mas
-!edem á Prova em cujitrario obtida aqui
om o exame feito no aparelho proPrio
Ara derimir as duvido, como é o La-
)oratorio Nacional de Analises, em caso
ie produtos quimicos.

A prevalecer esse criterio não teria
mais o fisco como punir inumeras frau-
-les já apuradas nas Alfandegas do pais,
_olisistentes na importação de drogas
sujeitas a direitos elevados que voem

rótulos de wodutos semelhantes
ir taxas mais baixas.

Sou, por isso, pelo provimento do re-
:mrso."

Lido êste relatorio em sessão de 30
de novembro ultimo, sugeriu o represen-
tante da Fazenda fosse o julgamento
c1)n4ertido (114 diligencia para que o
Laboratorio Nacional de Analises disesse
EAr ou não puro .0 silicato em causa, o
que aceito unanimemente, lavrou-se o
acórdão n. 68, Que tomou a data de 28
de dezembro seguinte.

Consta de fls. o novo laudo, cujas con-
clusões são reforçadas pelo diretor desse
instituto nos termos seguintes: O Neu-
tralon é um silicato duplo de aluminio
e sódio obtido sinteticamente, corpo sim-
ples e puro para uso medicinal".

Isto posto:
Considerando que se não justifica se-

guir a decia'o do Tesouro, de que. trata
a ordem ri. 656 referida, diante das pon-
derações do parecer transcrito, e tendo
em vista o primitivo laudo do Labora-
tolo Nacional de Analises;

Considerando que se alguma duvida
havia sobre a classificação dada pela
recorrente ao produto em lide, na pri-
meira parte cio art. 302 da Tarifa. veiu
dissipá-la o novo laudo do referido la-
boratorio;

Considerando que assim sendo está O

Neutralon nas condições das analises,
tujeito á taxa de t$200 por quilo, da-
(piela primeira parte do dito artigo.

.Arárdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so por ter sido bem desPachado o pro-
duto.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
marco de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Lennhoff Britto, relator.
- da Boa acarte. Candido
Borges. - Bettedi r to Cos ta. - Mario
P. da Comova. - Arlindo Soriano Pupe.
- Octavio Lopes Só Campos. - Raul de
~ajo Moia. -- José Lourdes Salgado
Sf,arpa. - Vicente de Paulo Calhe:.
Ciente. S'(1 Filho, representante da Fa-
WIlda Publica.

AnónpÃo N. 397

Tt ,. ^nrso ri. 10-A - Clasificação de
renn'adorinF. - Recorrente, a Companhia

Eletrica da Bafa - Repartição
de origem, Alfandega da Bafa.
.4s lanternas eletricas grandes, para ilu-

minarão de campos, classificam-se no
art. 875, da Tarifa.
A recorrente despachou, na Baia, 40

caixas contendo 1.905 kg-s. de obras não
classificadas de ferro fundido, art. 757,
da tarifa, taxa de $300 o kg., despa-
chando em separado os globos de vidro.

Na conferencia foi verificado tratar-se
da lanternas para iluminação á eletrici-
dade e o conferente classificou-as no ar-
tigo 1.056, como lanternas para navios,
taxa de 2$000 o kg. A Comisão da Ta-
rifa concordou com essa classificação.
Pagos os direitos e depositada a multa,
foi interposto recurso, dessa decisão, para
o ministro da Fazenda, dentro do prazo
legal. Alegava a recorrente que, sendo
o ferro a materia predominante nas lan-
ternas, deveria ser dada a classificação
de obras de ferro fundido pintado, não
classificadas, de acôrdo com o art. 11,
das Preliminares da Tarifa. A Comissão
de Tarifas da Alfandega do Rio, unani-
memente. decidiu que deviam ser inclui-
das no art. 875, da Tarifa, como tardar-
nas grandes eletricas para iluminação do
campos e pagar 15 % ad-valorem.

O diretor da Receita assim opinou.
Em virtude do decreto n. 20.475, veiu

o recurso a este Conselho desacompanha-
do da amostra, que, requisitada, foi en-
viada posteriormente.

Considerando que se verifica da amos-
tra tratar-se de urna lanterna eletrica
completa, com a respectiva tampada;

Considerando que não tem aplicação
ao caso o art. II, das Preliminares, por-
quanto ha na tarifa, art. 875, a classifi-
cação de objetos fisicos não classificados,
no qual se enquadra perfeitamente a lan-
terna em questão;

Considerando que a Comissão de Ta-
rifas da Alfandega do Rio, unanimemente,
assim classificou:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para reformar a decisão da Al-
fandega da Baia e classificar no art. 875,
da Tarifa.

Conselho de Contribuintes, 2-1 de março
de 1932. - F. de O. Passos, presidente.
- Octavio Lopes Só Campos, relator.
Elpidio J. da Bâainorte. - Lenhoff
Britto. - Candido Borges. - Mario P.
da Comera. - Benedicto Costa. - Ar-
lindo San ano Pupe. - José Lourdes
Salgado Scarpa. - Raul de Araujo Maia.
- Vicente de Paulo Galho;. - Fui pre-
sente, Só Filho, representante da Fazen-
da Pública.

ACÓRDÃO N. 401

Recurso n. 71 A, Faturas consulares -
Recorrente, Delegacia Fiscal em Sergipe
(es-officio) - Repartição de origem,
Delegacia Fiscal em Sergipe - Autuado,
Gonçalo de Faro Rollernberg.

Gonçalo de Faro Rollemberg subme-
teu a despacho na Alfandega de Aracajú,
pela nota de importação ri. 3, de 1930,
183 volumes, compreendendo urna cal-
deira grande para uso da lavoura, livre
de direitos de consumo, de acôrdo com o
art. 2°, § 30, das Preliminares da Tari-
fa, volumes vindos de Bremen pelo va-
por alemão Anatalia.

Em ato da conferencia foram encon-
trados nos volumes ris. 148 e 1'77, urna
forja portatil, grande, para ferreiro, pe-
sando liquido 97 quilos, para a taxa de
$200, razão 30 %, do art. 1.002 da Ta-
rifa, e talhas diferenciais de Weston, pe-
sando liquido 323 quilos, para a taxa de
$200, razão 30 %, do art. 1:004 da mes-
ma Tarifa, que pagaram, por guia, os di-
reitos devidos, conforme anotação cons-
tante de fls. 10 v.

Sob o fundamento de que a fatura
consnlar trouxe, englobad9, os pesos e

os valores das mercadorias, com infra-
ção do art.] 12, letra p, do regulamento
anexo ao decreto' n. 14.039, de 29 de ja-
neiro de 1920 - sobre faturas consula-
res - foi imposta a multa de 2 % sobre
o valor oficial das mercadorias, de actior-
do com o art. 27, § 6 do mesmo regu-
lamento.

O importador Gonçalo Faro Rollem-
berg, não se conformando com a multa
imposta, recorreu para a Delegacia Fis-
cal; e entre outras considerações, aduz a
de "que o ato da inspetoria da Alfandega
quer ter fundamento no art. 12, letra p,
do regulamento anexo ao decreto núme-
ro 14.039, de 1930, que proibe englobar
pesos e valores de mercadorias diferen-
tes. É bem o caso; mas o englobamento
ai só seria, como foi, prejudicial ao re-
corrente, porque aí estariam sujeitos a
15 % ad-valorem a forja e a talha, quan-
do a taxa tarifaria para essas mercado-
rias é muito menor.

E acrescenta:
Não obstante, o recorrente nada teria

a reclamar si no criterio da multa tives-
se compreendido exatamente o que diz o
texto do art. 27 do citado regulamento,
em o seu art.	 , § 6°:

"Pela infração das exigencias constan-
tes do art. 8°, § 1°, 12, alineas i, b, c, e n,
e 26, serão punidos os importadores com
a !mina de 2 a 5 % do valor oficial das
mercadorias de que se tratar, sem pre-
juizo de outra penalidade em que incor-
rer."

"Das mercadorias de que se trata e
que são: no caso concreto, uma forja
e unia talha; porque a caldeira está ri-
gorosamente dentro da lei e 'com decla-
ração do seu valor para pagamento "ad-
valorem". Assim o valor oficial das
mercadorias de valores enKlobados, cujo
pagamento não era "ad-Valorem"

'
 é cie

64$666-1-215$333=27%999, que dav av
uma multa de ' ,5$999, na base da per-
centagem de 2 %."

Termina o recorrente, pedindo provi,-
mento para o seu recurso, afim de ser
restituida a importancia que foi reco-
lhida aos cofres da Alfandega, por ser
ato de Justiça.

Seguem-se informações prestadas pela
Alfzindega recorrida, e na delegacia,
pela contadoria e pelo Consultor, todas
no sentido de ser confirmada a decisão
recorrida.

O Delegado Fiscal, por despacho de 20
de janeiro de 1931, de actordo com a
doutrina das ordens da Diretoria da
Receita ris. 554 e 251, de 13 de novem-
bro de 1925, e 20 de dezembro de 1929,
publicadas no Diario Oficial, de 15 e 21
dos mesmos mêses e anos, deu provi-
mento ao recurso para o fim de ser cal-
culada a multa tão sómente sobre o va-
lor oficial das mercadorias englobadas,
- forja e talha, - e recorreu, "ex-of-
ficio", para o Sr. ministro, remetendo
o processo, por intermedio da Diretoria
da Receita, que emite parecer nos se-
guintes termos:

"De acérdo com a doutrina da ordem
n. 251, desta diretoria á Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul, publicada no
Diario Oficial, de 21 de dezembro de
1929, a multa de que trata o parágrafo
6°, do art. 27, impost'a por infração do
art. 12, letra "p", do regulamento ane-
xo ao decreto ri. 14.039. de 29 de ja-
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adro de 1920, deve ser calculada sobre
as mercadorias que foram englobadas
na fatura consular, que, no caso em
apreço, São a forja e a talha.

.Assim, opino seja negado provimento
ao recurso . "ex-officio" interposto pela
Delegacia Fiscal, em Sergipe. Diretoria
dá Receita Pública, em 4 de setembro
de 1931. — Gonsalves de Mello.

A citada ordem n. 251, é do teôr se-
guinte:

"Sr: delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no &tad° do Rio Grande do Sul

Comunico-vos, para os devidos fins,
que o senhor ministro da Fazenda, ten-
do . presente o recurso encaminhado ao
Tesouro Nacional com , o vosso oficio
n'. 799, de 26 do mesmo mès prroximo
findo, e interposto pela Companhia Car-
ris Porto Alegrense, do ato dessa De-
legacia Fiscal, confirmando o da Al-
fandega dessa Capital, que impôz á re-
corrente a multa de 24:050000, por in-
fração do regulamento expedido com o
decreto n. 14.039, de 29 de junho de
1920, em data de 16 do corrente mês,
proferiu' a respeito o seguinte des-
pacho:

"Dou provimento ao recurso inter-
posto, Para mandar que se proceda na
fórma do parecer, sobre o objeto do
recurso, ao qual se refere o Sr. mi-
nistro:

"Opino pelo provimento do recurso,
érti parte, para o fim de ser calculada a
multa tão somente sobre o valor dos mo-
tores, de acôrdo com a doutrina da or-
dem n. 554, de novembro de 1925, pu-
blicada no Diario Oficial de 15 dó mes
e ano. Saude e fraternidade. — diretor
da Receita. • (Processo n. 63.322, de
i929."

Está feito o relatorie.
Voto

A' 'vista do que consta do processo c
das Procedentes razões' do recorrente.
que derivam da doutrina estabelecida
pelo desp4cho do Sr. ministro da Fa-
zenda, de que dá conta a oraem da Di-
retoria da Receita n. 251, de dezembro
de 1929, Meu voto é para que se negue
provimento ao recurso, "ex-officio", in-
terposto pela Delegacia Fiscal, em Ser-
gipe, afim de ser confirmada a decisão
recorrida.

Decisão
At:Ordem os membros do Conselho de

Contribuintes, de acôrdo com o vota do
relator, negar provimento ao recurso,
"ex-officio", dá Delegacia Fiscal, em
Sergipe, afim de manter a decisão re-
corrida, atentos os seus legais funda-
mentos.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
março de 1932. -- F. de O. Passos:
presidente. — Elpidio J. da Boamorte,
relator. — Lenho!! Britto. — Candido
Borges. — Mario P. da Camara. —
Benedicto Costa. — Arlindo Sariano
Pupe. — Octavio Lopes Sã Campos. —
Jose Lourdes Salgado Scarpa. — Raul
de - Araujo Maia. — Vicente de Paulo
Galliez.

Recorri desta decisão, na fOrma da
lei. — Sã Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 402
Recurso n: 111-A Imposto de con-

sumo (art. 219, paragrafo 8° d — sone-
gação). — Recorrente. David Oliveira.

— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em S. Paulo.
Dá-se provimento, em parte, ao recur-

so que impoz multa por sonegação
por não estar caracteris'ada no proces-
,so, a sonegação como define o artigo
204 do regulamento e sim a infração
dos arts. 11,1, paragrafos 4° a e 122.
pelo que é imposta a multa inn-rirna
estabelecida
David de Oliveira, fabricante de

aguardente, estabelecido em Pontal, mu-
nidiP io de Sertãosinho no Estado de São
Paulo, recorre para o ministro da Fa-
zenda da decisão da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional' no mesmo Estado, que
Manteve a da Coletoria Federal em Ri-
beirão Preto, multando-o em 2:500$,
nos termos do art. 219, paragrafo 80, le-
tra d do -vigente regulamento do impos-
to de consumo.

A imposição da multa teve , lugar em
virtude de um auto de infração lavrado
em Ribeirão Preto, em 18 de agosto de
1927, no estabelecimento comercial dos
negociantes por grosso de aguardente e
alcool Ferreira Martins & Comp. por
motivo de varias irregularidades prati-
cadas por essa firma, e, bem assim, da
existencia de 8.000 litros de aguardente
ainda não escrituradas no livro fiscal da
referida firma, desacompanhada s dos
respectivos selos e procedentes da fa-
erice do recorrente.

Ferreira Martins & Comp. recolheram
aos cofres publicos as importancias a
que foram condenados na i a instancia.
• O recorrente alega, ora que lhe era

facultado prevalecer-se do dispositivo
constante do art. 93 do regulamento
para a remessa do produto com imposto
a pagar, ora que procurtára adquirir os
selos, sendo disso impedido pela Cole-
toria local.

O processo correu os tramites regu-
lamentares, sendo presente a este Con-
selho por força do disposto no decréto
n. 20.475, de 2 de outubro da 1931.

O que tudo visto e examinado:
Considerando que não está caracteri-

sada no processo a sonegação, como de-
fine o art. 204, paragrafo unico do
predito regulamento, por isso que a mer-
cadoria não se achava oculta e acondi-
cionada pelo modo descrito nas letras a
e b do referido paragrafo, nem qualquer
exame se havia efetuado na escrita do
recorrente;

Considerando n'ão ser procedente a
alegação do recorrente de haver inci-
dido em falta por culpa da Coletoria. re-
cusando-lhe a venda de selos, porquanto
essa recusa só teve lugar após a apreen-
são da mercadoria. cessando logo que se
esclareceram os fatos;

Considerando que confmne se vê da
decisão de fls. 24, a aguardente já se
achava ha varios dias em poder dos de-
positários Ferreira Martins & :Comp.
sem que, até o momento do lavramento
do auto, lhes tivessem sido remetidas
pelo fabricante as competentes cintas;

Considerando não ser lambem proce-
dente a alegação da remessa do produ-
to com imposto a pagar, por isso que
não foi remetida á Coletoria local a se-
gunda via da mesma guia, com a cir-
cumstancia, ainda, de estar essa alega-
ção em completa contradição com a nota
existente na guia de fls. 15, da seguirem
despachadas como encomenda as 8.000

cintas de $300 correspondentes á mer-
cadoria em causa;

Considerando, finalmente, que não
tendo havido a infração do art. 119, pa-
regrar° 8, d, como já foi demonstrado,
está entretanto provada a infração, por
parte do recorrente, do disposto nos ar-
tigos 111, paragrafo 4°, letra A e 122 do
mencionado regulamento.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribintes dar em parte, provimento
ao recurso, para reduzir a multa im-
posta a 4008, maximo da penalidade es-
tabelecida para a infração dos ultimos
dispositivos citados.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
março de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. -- Mario P. da Cantara, re-
lator. — Elpictio J. da Boamorte.
Lenhoff Britto. — Candido Borges. —
Benedicto Costa.—Arlinda Soriano Pupe.
— Octavio Lopes Sã Campos. — Raul
de Araujo Main. — Vicente de Paulo

— José Lourdes Salgado Sear-
pa. — Ciente. Sá Filho; representante
da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 403

Recurso ri. 164 A — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — Recebedoria do Distritt
Federal (ex-officio)

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Autuados -- Erni' Haidamns e Frank
& Comp. Ltda.

Confirma-se a decisão recorrida que
julgou improcedente o auto de infração

, por não ter ficado provada a qualidade
de depositaria exclusivo.
Em 31 de março de 1923 a fiscalisação

encontrou no estabelecimento de Emil
Haidamns, á rua Buenas Aires n. 243
nesta cidade, 21 tubos de pasta dentri-
ficia Chlorodont, fabricada por Frank
& 'Comp. Ltda.

'
 Baia, seladas com $090

e julgando que tivessem sido adquiridas
aos fabricantes, por intermedio de Sko-
glands Linje Ltd., ao preço de 12$000
a duzia, sujeitos portanto ao sêlo de $150,
lavrou o auto de fls.... por infração do
art. 61 h do regulamento, então em
vigor, combinado com o art. 23 da lei
da Receita n. 4.440. A mercadoria foi
apreendida juntamente com uma cópia
de encomenda de 8 de novembro de 1922
em impresso de Frank & Comp., com
o carimbo de Skoglands Linje Ltd., do
qual constam 4 tubos de pasta ao preço
de 12$000.

Devidamente intimada a Skoglands
Linje Ltd. apresentou defesa no prazo
legal e Emil Haidamns não se defendeu.
Aquela, prova que compra ao fabricante
e vende por sua conta propria apresen-
tando fatura e uma copia de contrato,
sem autenticidade, de compra de 8 mil
duzias para entrega durante seis -mêses.

Ouvido, o autoante pediu fosse aberta
defesa á firma Frank m Comp., e apu-
radas na sua escrita as quantidades ven-
didas por intermedio da Skoglands Linja.
Esta o fez dentro do prazo provando que
vendeu á Skoglands Linje ao preço de
10000 a duzia e assim devidamente
selado. Nenhuma apuração foi feita na
escrita.

Voltando o processo aos autuantes êstes
sestentaram as razões do auto, enten-
dendo ser a Skoglands Linje depositária
exclusiva do fabricante.

•
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O terceiro sub-diretor da Receita opi-
nou cru sua informação não se tratar de
depositário exclusivo e sim de comerci-
ante revendedor para determinada zona,
Distrito Federal, Rio e Minas, e, que
adquiria a mercadoria ao preço legal das
suas tabelas e s&ore, èle aumentava o seu
lucro natural.

Em 5 de fevereiro de 1927 o diretor
da Recebedoria do Distrito Federal julgou
o auto improcedente, recorrendo ex-
offic;o.

O diretor da Receita deu parecer opi-
nando fosse negado provimento ao re-
curso.

Em virtude do decreto n. 20.475 foi
o processo encaminhado a êste Conselho.

Considerando que o documento junto
ao auto é uma simples cópia de enco-
menda que não póde fazer prova de ter
sido a mercadoria vendida e faturada
pelo fabricante;

Considerando que pelas faturas juntas
ao processo, cópia do contrato, embora
se:n autenticidade, e declarações de
ainbas as firmas, Frank & Comp. Ltd. e
Skoglands Linje Ltd., se verifica tratar-
se de vendedor e comprador e não depo-
sisario exclusivo:

Considerando que a majoração de lucro
é a natural no evnércio e que poderia
o fabricante, faturando ao preço de
10$000, acresceolar separadamente o im-
posto e mais as despesas de embalagem,
trete e seguro e assim teria chegado ao
preço de 128000. a que. Skogland re-
vendia, tudo dentro dos preceitos regula-
mentares;

Considerando que, dêsse modo, fica
excluida a hipotese de concluio para lesar
a Fazenda Nacional; e

Considerande, finalmente, que não
existe no processo nenhum elemento
capaz cie provar, perante o regulamento,
tratar-se de de,positario exclusivo:

Acordam os membros do Conselho de
Contsibuintes negar provimento ao re-
curso e confirmar a decisão recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
março de 1932. F. de O. Passos,
presidente. — Oetavio Lopes Sd Campos,
relator.	 Elpictio J. da Boamorte.
Lenhoff Britto. Condido Borges. —
Mario P. d.o Camara. — Benedicto
Costa. — Arlindo Soriano Pupe. — Vi-
cente de Pealo Galliez. — Raul de Araujo
Moia. — rourdes Salgado Searpa.
Fui presente. — Sd Filho, representante
cla Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 404
Recurso n. 122 — Imposto de consu...

mo; recorrente, Delegacia Fiscal no Pa-
raná ,:f;ii:-offici ro ; repartição de origem,
Delegacia Fiscal no Paraná; autuado,
Julio Gramatter & Comp.
O imposto de consumo sobre linguiças.

scdchicas e morcelas recai sómente so-
bre o produto acondicionado sistema-
ticamente en:, lates, caixas, sacos, pa-
pel, etc.. não o sujeitando ao pago-

'Inent O do tributo o simples acondi-
cionamento indispensavel ao trans-
porte da mercadoria vendida a granel
Para o ministro da Fazenda, recorreu

essa) / f ¡sie, a Dele.gacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Paraná, da de-
cisão que proferiu dando provimento ao
recurso interposto pela firma Julio Ga--
marte'. & Comp., fabricante de conservas,
estabelecido em Curitiba, do despacho da
2 Coletoria da mesma capital, raultan-

do-a em 2:2868250 por sone,gação do
imposto de consumo, com obrigação de
recolher igual importancia do imposto
sonegado. Motivou a lavratura do auto
haver a dita firma vendido a comer-
ciantes de várias cidades do interior do
Estado, 7.621 quilos e 500 gramas de
salchichas e linguiças acondicionadas em
caixas ou sacos e expedidos por estrada
de ferro, sem o pagamento do imposto
de consumo.

Fundamenta a Delegacia Fiscal a sua
decisão no fato de não estarem sujeitas
ao imposto de consumo as salchichas e
linguiças de que trata o auto, visto te-
rem sido vendidas a granel e acondicio-
nadas em caixas ou sacos como envolto-
rios indispensaveis ao seu transporte
nas estradas de ferro.

O que tudo visto e examinado:
Considerando que, conforme se cerifi-

ca da informação de fls. 19, prestada
pelo agente fiscal da secção, onde é es-
tabelecido a fábrica, as salchichas e lin-
guiças vendidas pela autuada não eram
acondicionadas pelo modo prescrito no
art. 7, letra m, II do vigente regula-
mento do imposto de consumo, sendo que
os produtos enviados a revendedores
estabelecidos no interior do Estado ti-
nham apenas o acondicionamento indis-
pensavel ao seu transporte nas estradas
de ferro, tais como — caixas ou sacos,
que, por essa razão, forem faturados dis-
tintamente, pagando os compradores os
preços desses envoltorios;

Considerando já haver o ministro da
Fazenda decidido que o imposto de con-
sumo sobre linguiças, salchichas e mor-
celas recai somente sobre o produto
acondicionado sistematicamente em latas,
caixas, sacos, papel, etc., e assim ven-
didos ou expotos á venda não sujeitando
ao• pagamento do imposto o simples
acondicionamento indispensavel ao trans-
porte de mercadoria vendida a granel
(ordem n. 86, de 19 de novembro de
1929, da Diretoria da Receita á Delegacia
Fiscal no Paraná);

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso, ex-officio, para confirmar por
seus fundamentos a decisão recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
março de. 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario P. da Camara, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Lenhoff
Britto. Candido Borges. — Benedieto
Costa. — Artindo Soriano Pupe. —
Oetavio Lopes Sd Campos, — Batll
Araujo Mata. — Vicente de Paulo Ga!-
liez. — José Lourdes Salgado Searpa. —
Ciente. 3d Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 405
R _urso n. 60 Z — Sêlo sanitario —

Recorrente. João Baptista do Carmo. —
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
na Paraíba.

João Baptista do Carmo, negociante,
retalhista, estabelecido á rua Venancio
Neiva, em Santa Rita, Estado da Paraíba,
foi notificado, em data de 19 de outubro
de 1925, pela falta de patente de regis-
tro, para o comercio de produtos sujei-
tos a sêlo sanitario, de acôrrdo com os ar-
tigos 3°, 7°, n. 2, e 9°, paragrafo unico, do
regulamento que baixou com o decreto
n. 14.712, de 8 de março de 1921, visto
ter exposto á venda, em seu estabeleci-
mentos—Cruzwaldina..

_ ~mem

Entregue a notificação á Coletoria Fe-
deral de Santa Rita, o respectivo coletor,
fez intimar o notificado a exibir o titulo
da Repartição de Higiene Pública que o
habilitava a vender produtos sujeitos ao
selo sanitario.

O notificado atendeu a intimação, e,-
por petição de 29 do referido mês de
outubro, declarou não ter nenhum titulo
de habilitação fornecido pela Repartição
de Higiene do Estado, sendo que, no
exercicio de 1924, pagou na mencionada
coletoria, patente de registro para a ven-
da de epecialidades farmaceuticas, não
acontecendo o mesmo em 1925, porque,
apresentando-se á coletoria para renovar
a patente de registro, foi-lhe isto negado,
sob o fundamento de existir formada na
cidade.

O coletor federal, por despacho de 4
de novembro, julgou improcedente a no-
tificação, visto que, o notificado, tendo-
se apresentado, expontaneamente, á co-
letoria para renovar a sua patente de
registro, não foi atendido,—não só em
virtude da circular da Fazenda n. 79, de
30 de novembro de 1923, como, tombem,
por não ser o notificado habilitado pelo
Departamento de Saúde Pública do Es-
tado.

Dessa decisão, o coletor recorreu
ex-officio, para o delegado fiscal, re-
metendo o processo respectivo, por ofi-
cio n. 79, de 7 do mesmo mês.

Por despacho de 28 d g janeird de
1926. o delegado deu provimento ao
recurso ex-officio para, reformando a
decisão da Coletoria, impôs' ao notifi-
cado a multa de 100$. minimo do ar-
tigo 32 do citado rissulamento, com
obrigação ainda de recolher a impor-
tando de SOL relativa ao emolumento
devido.

O processo, assim despachado, foi de-
volvido á Coletoria em Santa Rita com
a portaria n. 60, de 13 de janeiro de
1929.

O notificado, João Baptista do Carmo.
foi intimado a 2,2 de março de 19a0.

A 4 de abril seguinte, interpós re-
curso para a Delegacia Fiscal, sem fa-
zer, entretanto, depósito das iznportan-
cias declaradas no despacho recorrido.

Acompanhado do oficio n. 39, de 30
de abril, a Coletoria remeteu o recur-
so Rara a Delegacia FiscaLque o devol-
veu com a portaria n. 30, de 30 de ja-
neiro de 1931, afim de ser feito o de-
O ito das ditas importancias.

A O de fevereiro, João Baptista do
Carmo teve conhecimento da determi-
nação do delegado, e, na mesma data,
fez o depósito, apresentando petição do
recurso para o Sr. ministro da Fazen-
da.

O recorrente alega que tinha Crus-
tealdiruz em seu estabelecimento para
utilizá-la no mesmo estabelecimento e
na casa de sua residenciassgue é conti-
gua; que si infração houve, não lhe
cabe responsabilidade, por isso que não
lhe fera concedida a patente de regis-
tro, que solicitara, em tempo, e assim
pede seja reconsiderado o ato da Dele-
gacia Fiscal, que reformou o da Cole-
toria

Esse recurso veio encaminhado com
o oficio n. 114, de 18 de março de
1931, por intearmedio da Diretoria da
Receita Pública que, em parecer emiti-
do a 5 de maio do mesmo ano (falhas
20 v.)„ opinou para que se tomasse
"conhecimento do recurso voluntario
para o Itm de ser o recorrente dispen-
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sado da multa que lhe foi indevida-
mente imposta".

Deu errada na Secretaria deste
Conselho a 22 de outubro, de acôrdo
com o dec. n. 20.475, de 2 do mesmo
mês.

Está feito o •relatorio..
—

A' vista da exposição feita, consoante
os elementos constituidos do processo:
considerado o parecer do Sr. diretor da
Receita Pública, e atendendo-se aos
fundamentos em que assenta a decisão
da Coletoria Federal de Santa Rita, no
Estado da Parayba, o meu voto é no
sentido de se dar provimento ao recur-
so, reform ndo-se assim a decisão da
Delekacia Fiscal na Parahyba.

Decisão
Acardam os membros do Conselho de

Contribuintes, de acôrdo com o vato do
relator, dar provimento ao recurso, re-
formando a decisão da Delegacia Fiscal
na Parahyba.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
março de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio ,1". da Boamorte.
relator. Lenhoff Britto. — Condido
Borges. — Mario P. da Camara. — Be-
nedicto Costa. — Artindo Soriano Pupe.

Octavio Lopes Sd Campos. — Vicen-
te de Paulo Galliez. — Raul de Araujo
Maia. — José Lourdes Salgado Scarpa.
Ciente. — Só Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 420
Recurso n. 324 — Classificação de

mercadorias — Recorrente, F. R. Mo-
reira & Comp. — Repartição de origem,
Alfandega do Rio de Janeiro.
Dd-se provimento ao recurso por se tra-

tar de "tub,o flexivel de ferro", que
deve ser classificado no artigo 756 da
Tarifa, para a taxa de $100, por quilo,
de acerrdo com às artigos 9° segunda
parte, 13 das Preliminares ;Ia mesma
Tarifa
F. It. Moreira & Comp., negociantes

estabelecidos á avenida Rio Branco nú-
meros 107/109, submeteram a despacho
pela nota de importação n. 55.457, de
1931, seis caixas, marca 3.614, números
1.721 a 1.727, vindas de Hamburgo no
vapor nacional "Bagé", declarando contar
obras não classificadas de ferro batido
galvanizado, para a taxa de $600 por
quilo do artigo 757 da Tarifa em vigôr,
razão 50%.

Antes, porém, do desembaraço da mer-
cadoria, requereram fosse retirada amos-
tra afim de ser presente á Comissão da
Tarifa, devidamente autenticada, pois,
somente em obediencia aos termos da
decisão n. 1.596, de 1931, classificaram
dita mercadoria no artigo 757, da Tari-
fa. na taxa de $600 por quilo, como
"obras não classificadas de ferro batido
galvanizado"

'
 porque, no seu entender,

ela se acha devidamente classificada no
artigo 756. taxa de $100 por quilo, como
"tubo de ferro galvanizado", que de fato
é. Em longas considerações procuram
justificar a sua opinião.

Foi deferido o requerimento e sub-
metida a questão a exame e apreciação
da Comissão' da Tarifa, que assim se
manifestou:

"A Comissão da Tarifa, pelos votos
dos senhores conferentes doutor Sá e
Souza e -Eugenio Pourchet, entende que
a mercadoria em causa deve ser classi-
ficada como "tubo de ferro flexivel", da

taxa de $100 por 'quilo; e, pelo voto dos
demais, é de parecer que a mesma mer-
cadoria deve ser classificada no artigo
757 da Tarifa, para pagamento da taxa
de $600 por quilo, como "obras não clas-
sificadas de ferro 'batido galvanizado", á
vista das decisões anteriores. O senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os últi-
mos. Alfandega do Rio de Janeiro, em 10
de outubro de 1931."

F. R. Moreira & Comp. tomaram conhe-
cimento da decisão, e, a 23 do mesmo
mês, recorreram para este Conselho. O
recurso vem encaminhado com o oficio
da Alfandega do Rio de. Janeiro, sob nú-
mero 3.198, de 4 de dezembro último.

Reproduzem os recorrentes, as razões
com que justificaram o seu pedido de
audiencia da Comissão da Tarifa e sus-
tentam que, pela clara exposição que
fizeram ao senhor inspetor da Alfandega,
trata-se de um tubo de ferro galvaniza-
do, perfeitamente classificado no artigo
756 da Tarifa, á vista dos precisos ter-
mos dos artigos 9° e 13 das Prelirninarei
da mesma Tarifa e ainda por que o dito
artigo 756 determina a assernelhação
com os vocabulos e semelhantes.

O inspetor, em seu oficio, esclarece
que, "conforme se verifica da amostra,
não se trata, no caso, de um tubo de
ferro dos de que se ocupa o artigo 750
da Tarifa (para agua, gás, retos e cur-vos e semelhantes), pois assim não póae
sei.' considerado o artefato representado
pela dita amostra, que, tendo, apenas, a
fórma tubular, é constituido por uma
aspira especial e fabricado de folha de
ferro galvanizado, isto é, de um artefa-
to Lie folha de ferro galvanizado, com
encaixe especial feito em maquinas pro-
prias, tendo em toda a extensão do en-
caixe ou engatamento uma gacheta ele
pequena espessura para vedar as juntas
do engatamento".

Este o relatorio.
(Voto.)
A questionada mercadoria sempre foi

clasificada no artigo 757 da Tarifa, no
último inciso: "peças de ferro para edi-
ficação de casas, etc.", sujeitas a direi-
tos "ad-valorem", razão 20%. A lei nú-
mero 4.625, de 31 de dezembro de 1922,
porém, fez a seguinte modificação: Re-
dija-se da seguinte fórma a parte nú-
edificação de casas ou armazens e para
mero 757, que se refere a pecas para
construção de barcos; etc. : As peças
para edificação de casas ou armazens e
grandes depósitos para oleo combusti-
vel e para construção de barcos ou va-
sas miudas, pontes, cercas e postes tele-
graficos ou telephonicos e outros seme-
lhantes, armados ou desarmados, inclu-
sive esteiras de metal distendido, 'barras
deformadas e outras peças proprias para
construção de cime,nto armado, pagarão
$100 por quilograma, razão 40%. .

A contar da data da execução dessa lei.
como referem os recorrentes, o tubo de
ferro flexivel passou Lambem a pagar
$100 por quilo. razão 40%.

Ora, na Tarifa, artigo 756, classe 25°
— Ferro e aço — encontra-se classifi-
cada, especificadamente, a mercadoria
sobre que versa o recurso, isto é, "Tubos
simples ou galvanizados para caldeiras,
agua, gaz e semelhantes, para a taxa de
$100, por quilograma razão 30%.

A' vista do exposto,
Considerando que,- sem dúvida, por

êsse motivo, dois membros da Comissão
da Tarifa opinaram que dita mercado-
ria devia ser clasificada como "tubo de

ferro flexivel, da taxa de $100 Por
quilo;

Considerando que esssa classificação
está em completa concordancia com o
art. 9", , 2` parte, conjugado com o ar-
tigo 13 das Preliminares da referida ta-
rifa;

:Considerando o que foi decidido por
êste Conselho e consta do acórdão nú-
mero 218, já assinado — meu voto, é no
sentido de ser dado provimento ao re-
curso, para o fim de ser classificada a
mercadoria no art. 756 da tarifa, para
a taxa de $100, por quilograma, como
"tubo ferro flexivel."

Decisão
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes, á vista do exposto, que se
firma em dispositivos legais, dar provi-
mento ao recurso para, reformando a
decisão recorrida, . mandar que seja a
mercadoria em causa classificada no ar-
tigo 756, para pagar -a taxa de $100, por
quilograma.

Conselho de Contribuintes, em 25 de
março de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente, — Elpidio J. da Boamorte, re-
lator. — Lenhoff Britto. — Candido
Borges. — Mario P. :da Camara. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes
Sã Campos-. — Vicente de Paulo Gatliez.
— Raul de Araujo Maia.— José Lourdes
Salgado Scarpa. — Ciente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

açóanÃo ri. 421
Recurso n. 441 — Classificação de

mercadorias Recorrente, Companhia
de Tecidos Paulista (Fábrica Rio Tinto)
— Repartição de origem, Alfandega de
João Pessôa.
Por perempto deixa-se de tomar conhe-

mento de recurso interposto fóra dos
prazos estabelecidos no art. 8° do de-
creto n. 20.350, de 31, de agosto de
1931 e no art. 059, da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfandegas
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recprso interposto pela Comln-
nhia de Tecidos Paulista ('Fábrica Rio
Tinto), do ato da Alfandega de João
Pessôa, que considerou como utensilios
para máquina, da taxa de $300 por qui-
lo, do art. .1.025 da Tarifa, 33.079 qui-
los de mercadoria, no total de 79.845
quilos, submetida a despacho pela nota
n. 0.842, de 1931, como máquina ope
ratriz, do art. 1.009, da mesma tarifa.

Considerando que da decisão referida
foi dado conhecimento á recorrente, em
19 de setembro de 1931, conforme se ve-
rifica do "ciente" aposto a fls. 8 verso;

Considerando que somente em 21 do
mês seguinte, como se vê do carimbo do
protocolo a fls. 16, foi apresentado na
aludida alfandega o recurso de folhas
17/18, havendo, asse modo; sido exce-
dido o prazo de Vinte (20) dias para a
interposição de recursos para êste Con-
selho, estabelecido no art. 6° do decreto
n. 20.350, de 31 de agosto de 1931, de-
creto êste publicado no "Diario Oficial"
de 2 de setembro seguinte e que, em
face do disposto no art. 2° da Introdu-
ção do Codigo Civil, entrou enr vigor no
Estado da Paraíba trinta dias após a sua
publicação, ou seja, em 1° de outubro
do Mesmo ano;

Considerando que mesmo na hipotese
de se entender que havendo a recorren-
te tido crema do despacho da Alfan-
dega em 19 de setembro, quando não
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istava ainda em vigor o decreto número
aO caso não deva ter aplicação

3 citado decreto, ainda assim o prazo
jata a interposição do recurso teria sido
axcedido,, por isso que o art. 659 da
Nova Consolidação das Leis das Alfan-
legas e Mesas de Rendas consigna o de
trinta (30) dias e esses já :haviam de-
corrido, justificando-se perfeitamente a
!avratura, em 29 de outubro, do termo
de perempção de fls. 11-1;

Considerando não modificar o aspéto
la questão o fato da petição de recurso
je fls., 17-18 haver sido endereçada ao
-ninistre da Fazenda e de ter o inspetor
leclarado no despacho de fls. 16 que, a
mesma devia ser dirigida a este Conse-
lho, tendo por isto a companhia feito
outra (fls. 20-21), em data do 27 do
.nesmo mês, por isso que quando aquela
aetição foi apresentada o prazo para re-
nirso já estava findo:

Acordam os membros do Conselho de
:lontribuintes deixar de tomar conheci-
mento do recurso, por perempto.

Conselho de Contribuintes, 1 de abril
ie 1932. — F. de O. Passos, presidente.

Mano  da Camara, relator.	 Elpidio
T. da Bdamorte. Lennhoff Britto. —
4rfindo Soriano Pupe. — Candido Bar-
es, — °atavio Lope g Sd Campos. —

Rau/ de Araujo Main. — Vicente de
Paulo Galliez. — José Salgado Scarpo.

ACÓRDÃO N. 423
Recurso n. 408 — Classificação de

mercadorias.
'Recorrente — Companhia Brasileira

de Linhas para coser.
'Repartição de origem — Alfandega de

Santos.
Cartão em folha, para Os efeitos da ap/ia

cação das taxas da Tarifa das Alfan-
degas é mais do qu,e papel, cujo peso
exceda de 180 grcimas por metro qua-
drado
A Companhia Brasileira de Linhas

para coser, em 6 do junho de 1929, sub-
meteu a despacho, na Alfandega de San-
tos, três caixas contendo papelão não es-
pecificado, para pagar a taxa de $300
ror quilogramo, estabelecida no artigo
013, da Tarifa.

No ato da conferencia, o funcionário a
quem foi distribuída a nota de despacho,
impugnou a referida classificação, por
entender tratar-se de papel para enca-
dernação estampado. para forro de cai-
xas, taxa de $500 eor quilo, do art. 612.
tendo a Inspetoria da Alfandega adotado
essa classificação, após ouvir a Comis-
são da Tarifa. Pedida reconsideração
dessa decisão foi a mesma mantida, sen-
do então salieitado o julgamento da Co-
missão Arbitrai. Nasse julgamento os
asbitros da Fazenda mantiveram a de-
cisão anterior e os do comércio classifi-
caram a mercadoria como cartão em fo-
lha, da taxa de 8300 por quilo, havendo
o inspetor homologado o laudo daquê/es
arbitres.

Internosto recurso para a instancia
su perior, foi o processo enviado á Co-
missão da Tarifa da Alfandega do Rio,
mie unanimemente entendeu tratar-se
de cart'So em folha, para pagar a taxa
da fR300 . por quilo, do art. 601, da Ta-
rifa;

Isto posto.
Considerando eme, conforme verificou

o Laberatorio Nacional de Analises, a
mercadória em cansa pesa 206 gTámas
per metro quadrado e que, assim sendo,
a classificação que mais se altista é a
proposto pela Comissão da Tarifa da Al.

fandega do Rio de Janeiro, porquanto o
cartão em folha não é mais do que pa-
Pel, cujo peso exceda de 180 gramas por
metro quadrado:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so para mandar adotar a classificação
proposta pela Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

Conselho de Contribuintes, 1 de abril
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.
Mario da Camara, relator. — Etpidio J.
da ~morta. — Lennhoff Britto. —
Candido Borges. — Arlindo Soriano
Pune. — Octavio Lopes Só Campos. —
Vicente de Paulo Galliez. — Raul cie
Araujo Maia. — José Salgado Searpo,

Ciente. — Sé Filho, representante do
Fazenda Pública.

aedapÃo N. 429
Recurso n. 574.
Recorrente, O. B. Oliveira.
Repartição de origem, Rece.beidoria,

do Distrito Federal.
Não se toma conhecimento do recurso

pot' ter sido interposto pira do prazo
legal.
A firma O. B. Oliveira foi autuada

por possuir em seu estabelecimento a
varejo, 790 estampilhas de diversos va-
lores, proprias para selagens de pro-
dutos nacionais, sem que muitas delas
estivessem no verso com os dizeres que

, a lei 'recomenda, infringindo assim os
artigos 3 e 64 do Regulamento do Im-
posto de ConsuMo.

Defendendo-se, declara a autuada que
nenhuma culpa lhe cabia no caso em
Questão e sim á firma Alvaro Barroso
st Comp., que lhe forneceu quatro latas
a 10 quilos de manteiga, por conta das
28 que lhe havia. encomendado, corsfor-
me a . nata de venda n. 32.101 daquela
firma, que, em 'vez de com as quatro
latas de manteiga mandar semente os
selos a elas referentes, enviou 790 es-
tampilhas, sendo 570 da taxa de $020,
133 da taxa de $040 e mais 28, da taxa
de $080, das quais, deduzidos 5 %, fi-
caram 750 estampilhas.

Declara ainda a autuada que 19 es-
tampilhas de $150 que foram apreendi-
das, não faziam parte do lote de man-
teiga da referida nota e termina de-
clarando que nealiuma culpa lhe cabe
de terem os vendedores remetido uma
parte da. manteiga comprada (quatro
latas), fazendo-a acompanhar dos sélos
de toda a partida (28 latas) e que se
dispunha a levar o fato ao conhecimen-
to da Recebedoria, em obediencia
que preceitua o § 1' do art. 87 do 'Re-
gulamento do Imposto de Consumo.

A firma Alvaro Barroso & Comp..
ouvida a respeito. declara que não pro-
cede a alegação da autuada, viste como
de acdrdo com o que se verifica da
pruria nota de entrega n. 32.101, as
estampilhas que acompanharam a mer-
cadoria eram da taxa de $080 e não as
apreendidas de arios vieres.

O Sr. diretor da Recebedoria, con-
siderando que a infração cometida pela
autuada estava provada e que não ha-
via nenhuma prova contra Alvaro Bar-
roso ét Comp., julgou procedente o
auto e impoz á firma O. B. Oliveira a
multa de 600, minimo do artigo 53 do
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Intimada da decisão da Recebedoria
do Distrito Federal, ein,10 de novembro

de 1931, sómente a 8 de dezembro de-
positou a autuada a impotrtanda da •
multa e apresentou o recurso para este •
Conselho, o qual, assim, foi interposto-
fóra do prazo legal.

Em seu recurso. a. autuada repete os -
mesmos fundamentos das suas petições -
anteriores e procura transferir a culpa .
da infração para a firma Alvaro Bar-
roso st Comp., pois, no seu entender,
os verdadeiros culpados haviam sido
absolvidos para ser punida a autuada'
que nenhuma responsabilidade tinha na
infração verificada.

Isto posto, e
Considerando preliminarmente que

tendo a autuada sido cientilicada. da -
decisão do Sr. diretor Recebe,doria
em 16 de novembro de 1931, ~ente
a 8 de dezembro interpoz o som-potente
recurso para este Conselho;

Mordam os membros deste Conselho
não tomar conhecimento do presente
recurso, por ter sido interposto fóra do
prazo legal.

Conselho de Contribuintes, em 25 de
março de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Vicente de Paulo Ged-
liez, relator. Elpidio J. da Boamor-,'
te. — Lenhoff Rritto. — Condido Bar.'
ges. — Mario P. da Camara. — Arlin- z,
do Soriano Pupe. — ()atavio Lopes Sd
Campos. — Raul de Araujo Moia. —
José Lourdes Salgado Scarpa.	 Fui .
presente. — Sá Filho, representante
Fazenda Publica.

acóanÁo N.. 574
ResIurso n. 571 — Restituição de di.- -

renas.
Recorrente — Standard 011 Company

of Brasil.
Repartição de 'origem	 Alfandega de

Natal.
Não se toma conhecimento por ter sido

interposto cOnt preterição de formali•
dadas legais.	 •
A recorrente, importando pela- Alfan-

dega de Natal oleo lubrificante em tam-
bores, teve de pagar diferença de di-
reitos relativos aos tambores sobre os
quais cobrou-se a taxa do 20 % ad-va-
lorem.

O processo não está em fdrraa .
dèle consta apenas o recurso dirigido ao
ministro da Fazenda e depois endere-
çado ao Conselho de Contribuintes,
sendo para isso raspado e novamente
datilografado com esse novo endereço:
Consta dele que não se teonformanda
com o áto do inspetor, que mandou co-
brar a referida diferença, recorre para
que lhe seja restituida a importancia
paga em excesso, argumentando com va- .
rias circulares.

O inspetor da Alfandega informa que.
as circulares citadas foram derrogadas ..
pela de ri. 48, de julho do 1930. Nada
mais Sontérn o processo.

Considerando que o processo nan esta,
regularmente feito, não constando Me ^
nenhuma das peças essenciais; e,

Considerando, ainda, que, mesmo as- .
tivesse citvidarneiate organizado, o recura
ao deveria ser interposto para a Delega-
cia Fiscal e sdmento da decisão desta
caberia recurso para este Conselho;

Acordam os membros do Conselho , de
Contribuintes deixar de tornar,
nhecimento por ter sido interposto com
pretericão de formalidades legais.

Conselho de Contribuintes, em 10 .de
maio de 1932. — P do O. Panos..
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Oetovio Lopes Sel Campos. — Elpidio 1.
da Boamorte, relator. — Lenhoff Britto.
- Condido Borges. — Mario da Cansara.
- Benedicto da Costa. — Arlindo So-
riano Pupe.	 Vicente dé Paulo Galliez.
— Raul- de Araujo Maia. Fui presente.
— Sd Filho, representante da Fazenda
Pública.

• 2	 •acostoÃo N. 605
Securso n. 256 A — Operações a ter-

mo.	 •
- Recorrentes; Grillo Lamberti & Comp.
e Cesar Orrico &

Repartição de origem: Delegacia Fis-
cal na Bafa.
A Prova de . pagamento de imposto com

documento fraudulento é ato punivel
é os seus autores só se eximem de pe-
nalidade provando não ter tido coni-
vencia na fraude. .	 . -
'Serve de base ao presente processo

uma representação feita ao Sr. inspe-
tor da Alfandega do Estado do Bafa, por
agentes fiscais do imposto de consumo,
contra as firmas Grillo Lamberti & Cia.
e Cesar Orrico & Filhos, ambas estabe-
lecidos na Capital do retorcido Estado,
Pelo fato de não terem pago o respecti-
vo imposto de operações a termo pela
compra e. venda de 500 sacas de café,
transação essa realizada em 16 de abril
de 1929, com infração do regulamento
aprovado • pelo decreto n. 17.537, de 10
de novembro. de 1926.

Defenderam-se as duas firmas citadas
dentro do prazo concedido, juntando
ambos 'os conhecimentos xis. 2.447 e
2.448, de 30 de abril do mesmo ano,
como prova do pagamento do imposto
aludido, alegando ainda que, si esses do-
cumentos representaram prova do paga-
mento do imposto só a Junta. dos Cor-
retores e Bolsa cã Mercadoria, no Es-
tado da Bata; cabia a responsabilidade
pela infração constatada pelo -não regis-
tro do contrato e não recolhimento do
imposto á Alfandega de São Salvador.

Os .autuantes destruirem, porém, as
alegações feitas, provando que as fir-
mas citadas não efetuaram o pagamento

'do imposto nas épocas citadas nos co-
nhecimentos apresentados, juntando cá-
pia 'autentica co depoimento prestado
pelo funcionario da Junta, Sr. Guilher-
me Hasselmann, que serviu -de instru-
mento para a perpretação da fraude de-
numciada na representação de fls.

O inspetor da Alfandega da Baia, jul-
gando procedente a representação, impõe
ás firmas Grino Lamberti & Comp. e
Cesar Orrico & Filhos, a cada uma, a
multa de 2 :0004000, além do pagamento
de Imposto. de 754000, a que cada uma
estava obrigada, com fundamento no ar-
tigo f3, letras a e e, do regulamento in-
fringido.

AOS recolhimento das impartancias
exigidas e dentro do prazo regulamen-
tar!, recorrem as firmas multadas da de-
cisão proferida para a Delegacia Fiscal
na Baía, não obtendo provimento os re-
cursos interpostos.

Para o Sr. ministro da Fazenda re-
correm:da ultima decisão, não invocan-
do argumentos noves, sendo os recur-
sos encaminhados a este Conselho, por
força do decreto n. 20.475, de 2 de ou-
tubro de 193.1.

Isto posto, e
Considerando que a falta do.pagamen-

to do imposto acha-se cabalmente pro-
viga pelo não recolhimento ã,Alfandega

Não se tonta conhecimento do recurso
por ter sido interposto fdra do prazo
legal e com preterição da segunda
instancia
John Jurgens &. COMP., receberam em

,Pernambuco, pelo vapor "Santarém", a
22 de maio de 1928, entre outros artigos,
200 barricas manifestadas como centen-
do adubos e assim declaradas no conhe-
cimento. A fatura consular, entretanto,
declarava conterem salitre impuro. Des-
carregado a mercadoria, o administrador
das 1:terces pediu a sua remoção para o
armazem de inflamaveis. O inspetor da
Alfandega impóz a multa de 10 % sobre
o valor da mercadoria; tendo sido a fir-
ma, ora recorrente, intimada desse des-
pacho em 23-de março de 1929, e como
não tivesse apresentado recurso, lavrou-
se o termo de perempção a 18 de de-
zembro do mesmo ano. A 10 de janeiro
seguinte foram entregues as guias para
recolhimento, que se fez no dia imediato.
A 24 de fevereiro John Jurgens & Com-
panhia apresentam o presente recurso
dirigido ao ministro da Fazenda e nêle
alegam não ter havido infração porque
o salitre do Chile havia sido excluido
tabela de inflamaveis, pedindo lhes !os.
se restituida • a multa paga. Encaminha...
do ao ministro da Fazendaopor interme-

dio da Delegacia Fiscal, teve na Direto-
ria da, Receita parecer no sentido de não
se tomar conhecimento por estar po.,
rempto.

Em virtude do decreto n. 20.475 veiu
a este Conselho. Tudo devidamente exa-
minado, e

Considerando que o recurso foi inter-
posto muitos mèses depois de esgotado
o prazo legal, tendo assim dirimido -
direito de recurso; e,

Considerando ainda que o foi, com
preterição de instancia pois no caso em
apreço deveria xer interposto . para a
Delegacia Fiscal:

••
Acordam deixar de tomar conheci-

mento por estar perempto e ter sido in-
terposto. preterindo uma instancia.

Conselho de Contribuintes, 1 de junho
de 1932. — F. de O. PaSS03, preMdente.— Oetavio Lopes Sd Campos, relator.,
Elpidio J. da Bdamorte. — Lrinh,o0
Britto. — Condido Borges. 	 Mario da
Cantara. — Benedicto Costa. — Ar-
lindo Soriano Pttpe. — Vicente de Pau Ir

— João Baptista Rodrigues. ,
Raul de Araujo 3faia. Fui nrèsente. --
Só Filho, representante da Fazenda'Pú-
blica.

• Acóerdo N. 635 .
•

Recurso n. 623 — Imposto de consu-
me; recorrente, Julio André; , repartição
de origem: Recebedoria do - Distrito Fe-
deral.

•
Deixa-se de tomar conhecimento do re-

curso, -por perempto '

No estabelecjmento comercial á rua
Jardim Botanico n. 496„ desta Capital,
foi lavrado em 25 de junho do ano
preximo findo, auto de infração do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 19'26, por não pci-
suir o seu dono, Sr.' 'Julio André,
livro para escrituração das vendas de
objétos de adorno para pagamento 00
imposto de consumo.

O autuado na defesa apresentada : den-
tro do"prazo legal, dee,rou possuir . o
livro, entretanto nãO o exibin, nem o
autuante encontrou-o na sua casa co-
inercial em visitas,que para tal fim reit-
lisou posteriormente.

Dai imposta pela 'Recebedoria, em* 21
de novembro a multa de um conto do,
réis, minimo do art. 112, parágrafo 8",
letra "a" do citado decreto.

Em 9 .de dezembro seguinte, apresero-
tou-se o infrator declarando juntar._ o
livro em falta e pedindo cançelamento
da multa..

Essa apresentação, entretanto, não
realisou, como informa o autuante:

Não obstante ciente da decisão -que o
multou desde 9 de dezembro, como se -
vê do pedido acima, foi intimado em
15 do mesmo mês e lhe assegurado -c,
prazo de 20 dias para interpor . re-,curse.

Em 5 de janeiro do ano corrente, pas-
sados 21 dias da intimação e 3§,_ de que
se mostrava sabedor da pena imnostio
deu entrada á petição de folhas, na qual
recorre para êste conselho. •

Considerando que, s6mente depois de.
transcorrido o prazo legal para interpo-
sição de recurso, apresentou-se o. infra-
tor, apelando para êste conselho, da
decisão condenatoria, sem que para isso
houvesse de qualquer' modo .concorrido
a autoridade adminiatrativa.

de São Salvador do mesmo imposto so-
bre as operações de compra e venda et.
termo da mercadoria negociada, e de-
monstrado está ter havido conluio entre
as firmas recorrentes e o funcionado da
Junta, Guilherme Hasselmann, na obten-
ção dos documentos fraudulentos, visan-
do iludir a ação fiscal;

Considerando que a. recusa por parte
das firmas recorrentes em exibir ao fis-
co sua .escrita comercial para provar a
alegação. de , estarem alheiadas ao áto
criminoso praticado pelo funcionado da
Junta de Corretores, é circunstancia bem
expressiva. de cumplicidade, de vez que
só as mesmas aproveitaria a diligencia
pretendida;

Considerando .que, realizada : como foi
a operação' a termo no dia 16 de abril,
e estabelecendo o . art. 5° do regulamento
citado o recolhimento diarie do imposto
á repartição arrecadadora local, a 30 c:o
mesmo mês,. mesmo que efetuado fosse
o pagamento, .o que não se verificou, já
havia excedido de muito o prazo regu-
lamentar;

Considerando que este Conselho, em
sessão de 30 de março findo, já julgou
provada identica infração ao decidir o
recurso n. 59 A, de Roberto sobrinho 8::
Companhia;	 -

Acordam os membros co Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso interposto, para manter a decisão
recorrida, por , seus fundamentos.

Conselho de. Contribuintes, 20 de maio
de 1932. — F. dé O. Passos, presidente.
— Arlindo Soriano Pupe, relator. — El-
pidio .1. da Boamorte, vencido. Le-
nh,off Britto. — Cancha° Borges. 'venci-
do. — Mario da Camara. — Benedicto
da Costta. — Octavio Lopes Sei Campos.
-- Vicente de Paulo 'Galliez. vencido. —
Raul de Araujo Maio, vencido. — José
Salgado &arpo, vencido. Fui Presen-
te, Sd Filho, representante da Fazenda
Publica. -

• ' Acón.D.Xo N. 622
Recurso n. 285 A — Restituição de

multa.
Recorrentes, John Jurgens 8,-; Comp.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em Pernambuco. -
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Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes deixar de tomar conheci-
mento do recurso, por perempto.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
alinho de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenh,off pritto, relator.
— Elpidio J. da Boantorte. — Candido
Borges. — Mario P. da Camara. — Be-
nedicto Costa.	 Arlind .Soriano Pupe.
— °atavio Lopes Sá campos. — Vi-
cente de Paulo .Galliez. — João Baptistu
Rodrigues. — Raul de Araujo Mala. —
Fui presente, Sá Filho, representante
da Fazenda Pública.

ACOTIO.% N. 641
Recurso n. 368 — Imposto de consumo

— Recorrente, J. Moreira de Azevedo —
Repartição de origem: Recebedoria do
Distrito Federal.
O café torrado ou moido não pdele sair

da fdbriea ou ser exposto á venda sem
estar acondicionados em envoltorios de-
vidamente fechados. Poderá, entretan-
to, ser exposto á venda, a retalho, com-
tanto que seja conservado no respecti-
vo envottorio, o que não aconteceu no
presente caso, em que se não ponde
verificar si foi observado o disposto
no art. 94 do vigente regulamento do
imposto de consumo. Por esse funda-
mento, nega-se provimento ao recurso
para manter a decisão recorrida.
J. Moreira de Azevedo, estabelecido

com negocio de generos alimenticios á
rua Barão de S. Felá aS. 191 e 193, foi
autuado, em 21 de julho de 1931, por
infração do art. 94 do regulamento ane-
xo ao decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926.

O auto foi lavrado com inteira obser-
vancia dos arta. 190 a 192 do citado re-
gulamento, estando assinado pelo autua-
do que, na mesma data, recebeu intima-
ção para, no prazo de 30 dias apresentar
defesa. Foi apreendida a mercadoria, en-
contrada em contravenção, lavrando-se
termo de deposito, tambem assinado polo
autuado.

A 23 do referido Mès, o autuado apre-
sentou alegações do defesa em que, sem
negar a infração, a atribue á inexperi-
encia de um seu empregado de menor
idade, esperando, por iseo, seja o auto
jul,gado insubs.:etente, por equidade.

O autuante, com bons fundamentos
sustenta a procedendo, do auto.

O diretor da Recebedoria, em funda-
rnentado despacho, aprecia as alegações
do autuado: e, verificando achar-se ca-
racterizada a infração, julga procedente
o auto e impõe ao autuado J. Moreira
de Azevedo. a multa de 6001000, minimo
do art. 94 do regulamento anexo ao de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
intimando-o a pagá-la, no prazo de 30
dias, salvo o direito de recurso no prazo
de 20 dias, na fórma do citado decreto e
alteração constante do art. 6° do decreto
n. 20.350, de 31 de agosto de 1931.

A intimação foi feita em 7 de novem-
bro do referido ano, e, a 23 o autuado
apresentou petição de recurso para este
Conselho, recurso que é encaminhado
com o oficio da Recebedoria n. 1.312, de
11 de dezembro subsequente.

Este o relatorio.
O processo está organizado com obser-

vencia dos preceitos regulamentares, e,
nestas condições:

Considerando mie a -infraca-o está pro-
yada e a penalidade cominada no caso é

a que, no minha)°, foi aplicada pela do-
cisão recorrida:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, negar provimento ao re-
curso para o fim de manter a decisão
recorrida, atentos os seus legais funda ..
mentos,

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho do 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Elpidio J. Boamorte, rela-
tor. — Lenhoff Britto. — Mario P. da
Clamara. — Condido Borges. — Benedi-
cto Costa. — Arlindo Sorian.o Pupe.
°atavio Lopes Sá Carnews. — João Ba.
pti,sta Rodrigues, vencido. — Vicente de
Paulo Galliez, vencido. — Raul O, Arau-
jo Maia. — Fui presente, 84 Pilho, res
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 642

Recurso n. 791 — Classificação de
mercadorias.

Recorrente — C. Biekaeck & Comp.
Repartição de origem — Alfandega do

Rio de Janeiro.
Ocorre a perempção quando o recurso é

interposto sem que, dentro do prazo
legal, se faça o recolhimento das int-
portancias exigidas.
Recorrem C. Biekarck 8: Comp., para

este Conselho, da decisão da COMISSãO
de Tarifas da Alfandega. do Rio, que
mandou classificar pare +pagar 50 %,
ad-vatorem.,_ as chupetas das amostras
na, 1, 2 e 3, 61 o kg., como obras nao
classificadas de galalite, 4§ da amostra
n. 4 e 31500 o kg. como brinquedo de
borracha a da amostra ri. 5, tendo a firma
recorrente submetido a despacha, como
brinquedos de borracha, taxa de 31500,
e brinquedos não especificados. eimples,
taxa de 11500, todos do art. 1.033 da Ta-
rifa. A decisão é de 7 de outubro de
1931, não constando do processo a data
em que dela tiveram ciencia os recor-
rentes.

Assim, tendo entrado a petição de re-
curso a 9 de novembro, deve-se admitir
que o recurso foi interposto dentro do
prazo, mas, não tendo eido paga a multa
nem a diferença de direitos em 8 de ja-
neiro de 1932, a ..41fande ga mandou in-
timar a fazer o pagamento para poder
encaminhar o recurso. Essa intimação
foi feita a 12 e edmente a 4 de fevereirc
foi efetuado o pagamento pela nota nu-
mero 4.324, no total de 3991350 cle dl-
ferença e multa e a mercadoria retirada
nessa mesma data.

Assim :
Considerando que, embora o recurso

tenha sido apresentado no prazo legal.
não ofram Irreenchidas ae- formalidadee
exigidas no art. 660 da Consolidação das
Leis das Alfandegas porquanto o paga-
mento da diferença e multa sé foi feito
87 dias depois da apresentação do re-
curso e 23 dias depois da intimação da
Alfandega;

Considerando que. assim, foi de muito
excedido o prazo em que deveram ter
eido recolhidas as importanclas exigidas,
ocorrendo, portanto, a perempção.

Acordam os membros do Conselho da
Contribuintes, não tomar conhecimento
do recurso por perempto.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O, Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Si Campos,
relator. — Elpidi J. da Boantorte. —
Lenhoff de Britto, vencido. — Mario P.
da Camara. — Candial° Borges. — Be-

nedicto Costa. — Arlindo Soriano Pape.
— João Baptista Rodrigues, vencido. —
Vicente de Paulo Galilea, vencido.	 ,
Raul de Araujo Metia, vencido. Fui pre-
sente. — Sá Filho, representante da Fa- ,
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 643

Recurso n. 638 — Classificação de mer-.
cadorias — Recorrente, Pierri Sobrinho
& Comp. — Repartição de origem, Altana
dega do Rio de Janeiro.

&intente nos casos de classificação e que-
lificação da mercadoria, devem os re-
cursos ser interpostos das decisões das
.4.1fandegas para o Sr. ministro, e en-
caminhados por intermedio da Atfan-
dega do Rio.

Nos demais casos os recursos, devem
ser interpostos para as delegacias fia-.
cais déles tomar conhecimento.

Não versa o recurso interposto para.
o Sr. ministro da Fazenda, e encaminha-
do á Alfandega desta Capital pela de San.
Los, sobre classificação de mercadorias..

Querem os recorrentes, Pierri Sobri-
nho & Comp., que a mercadoria despa-
chada pela nota de importação n. 84.499,
de 13 de outubro de 1926, 2' adição, fi-
casse sujeita á taxa referente á mesma
mercadoria, anterior ao decreto número
17.383, de 19 de julho de 1926.

Trata-se, evidentemente, de aplicação
de lei, e portanto o recurso devia ser
interposto para o delegado fiscal do Te-
souro Nacional em São Paulo..

A' vista do exposto:
Acdrdam os membros do Conselho de

Contribuintes não tomar conhecimento
do recurso.

Conselho de Contribuintes, de junho
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.
— Condido Borges, relator.	 Elpidio
da ~morte. — Lenhoff Britto. — Ma-
rio P. da Canuara. — Benedicto Costa.
— Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de
Paulo Ganiu. Octavio Lopes Sá Cam-
pos. — João Baptista Rodrigues. — Raul
de Araujo Haia. — Fui presente, Sá
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

"ACÓRDÃO N. 644

Recurso n. 901 — Diferença de direi-
tos — Recorrente, The Texas Co. S. A.
Ltd. — Repartição de origem, Alfan- .
dega de Santos.

Os tambores de ferro para transporte de
líquidos pagam os direitos de 20 % ad-
valorem, por força da circular n., 48,
de 23 de julho de 1930.

Satisfeitas as formalidades legais, re-
correu The Texas Co. S. A. Ltd., do' •
áto da Alfandega de Santos cuja Comis-
são de Tarifas classificou para pagar di-
reitos de 20 %, ad-valorem, nunca infe-
riores a 160 réis o kg., de acerdo com a
circular n. 48, de 23 de julho de 1930,
os 395 tambores de ferro batido, simples,
importados pela recorrente, pelo vapor
Atei, e despachados pela neta n. 72.089, -
de 30 de novembro de 1930. Os referidos
tambores continham oleo de petrol% e
querosene. A decisão foi unanime e a
Comissão de Tarifas na Alfandega do Rio
lhe deu confirmação tambem unanime-.
mente. Nela se declara, porém, que a
taxação propria é o do art.e4i1, da Ta-
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Repartição de origem, Delegacia Fiscal
no Amazonas.

Secção: 17-5-32.
I'Vega-se provimento ao recurso para

restabelecer a primeira decisão da Al-
fandega de Mandos, impondo a multa
de 400$., por ser insubsistente o des-
pacho do inspetor da mesma Alfan-
dega que a havia reconsiderado, con-
trariamente ao disposto no artigo 208,
do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 17.464, de 6 de outulrro de 1932.
Pacheco & Filho, estabelecidos com

comercio de generos alimenticios no
bairro de S. Raymundo, na cidade de
Manãos, Estado do Amazonas, foram au-
tuados por infração dos artigos 72, 81 e
112, § 6°, do regulamento anexo ao de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

O auto de infração e apreensão, que
foi lavrado em 23 de março de 1927, com
observancia dos preceitos regulamen-
tares, declara ter sido notificada e inti-
mada a firma autuada a apresentar ale-
gações de defesa no prazo de 30 dias, e
está par ela assinada, conjuntamente
corri os agentes fiscais autuantes.

A autuada não apresentou defesa no
prazo estipulado, o que motivou o la-
vramento de termt. da revelia; em '7 de
maio, como se vã de folhas 5, e 5 ver-
so. Fe-lo, porém a 31 desse mês, con-
forme petição de folhas 7 e 7 verso, in-
formada pelo agente fiscal autnante o
pela segunda secção da Alfandega de
Manáos, que opinou caber á firma au-

- tuante a responsabilidade da infração
do art. 112, § 6°, tambem capitulada no

O inspetor julga procedente o auto e
impõe á autuada a multa de 400$, ma-
ximo da pena cominada nos arts. 72 e 81,
combinados com o art. 222 do regula-
mento citado por se tratar de infrator
revél, mandando intimá-la para o res-
pectivo recolhimento, no prazo de 30
dias, não o fazendo, de cobrança exe-
cutiva, salvo o direito de recurso, no
prazo de 15 dias uteis.

Fez-se a intimação, declarando-se
'ciente a autuada em 22 de julho do re-
ferido.ano.

A 6 de agosto eubsequente, a autuada
apresenta a petição de fls. 14, instru ida
com um atestado médico, pela qual pede
reconsideração ao inspetor da alfandega
do despacho que a multou, tornando-se
desse modo improcedente o auto.

- O inspetor,, por despacho de 28 de de-
-zembro do mesmo ano, revoga o despa-
cho anterior, proferido a 21 de julho,
e'impõe á autuada a multa de 50$, mi-
nimo do art. 112, § 6°, letra d do regu-
lamento precitado, decisão de que teve
conhecimento a autuada, fazendo o reco-
lhimento da respectiva importancia a 29
do aludido mês.

Um dos autuantes, em petição fun-
damentada de fls. 17, representa contra
essa irregularidade á Delegacia Fiscal,
pedindo fosse avocado o processo Por
essa repartição, afim de ser convenien-
temente estudado o caso.

A Delegacia Fiscal atendeu á repre-
sentação, expedindo portaria, nesse sen-
tido, á mencionada alfandega, que re-
mete o processo.

O delegado fiscal, depois de ouvir a
.Segunda Contadoria e o consultor, exa-
mina o despacho da inspetoria da alfan-
dega que motivou a representação, e ve-
rificando que tal despacho não podia
enbsistir. flor contrario ao principio es-

rifa "Obra de ferro batido, não classifi-
cada".

A recorrente entende que a taxa é a
de 100 réis e alega que a circular n. 18,
de 13 de abril de 1922, mandou cobrar
essa taxa, interpretando a parte final
do art. 757, já citado; alega ainda que
a lei n. 4.625, de 31 de dezembro de
1922, art. 1°, n. 1, mandando dar nova
redação á parte final do art. 757, da Ta-
rifa, incluiu os tambores na taxa de 100
réis o quilo.

Não procedem, a zneu vêr, as alegações
da recorrente porquanto o que a lei nú-
mero 4.625, determinou pagasse direi-
tos de 100 réis o kg., foram as peças nara
construção dos grandes depositos de oleo
combustivel, como se verifica da parte
final do art. 757.

Não existe na Tarifa a taxa de 20 %
ad-valorem, o qual só foi estabelecida
Pela Alfandega em virtude da decisão
superior e constante da circular n. 48,
de 23 de julho de 1920.

Tem assim razão o inspetor da Alfan-
dega quando declara que a classificação
legal é a de obras não classificadas de
ferro batido e sugére a revogação da cir-
cular que mandou cobrar 20 % ad-va-
lorem.

Concordo, tambern que deveriam see
assim classificados, entretanto,

Considerando que a lei 4.625, invocada
pela recorrente se referiu apenas a pe-
ças ; para edificação dos grandes deposi-
ttos de oleo combustivel e não aos tam-
bores para • transporte de liquides;

Considerando que a circular n. 18.
que mandou cdbra'r sobre esses 1 . ao-
res a taxa de 100 réis o kg, no exercicio
de 1923, já havia sido revogada pela de
n. 48, de 1930, quando a recorrente fez
a importação;

Considerando que emborl não cons-
tando da tarifa a taxa de 20 °I° aci-valo-
rem, a- sua cobranca foi ordenada pela
autoridade competente, .0 ministro da
Fazenda, pela circular expedida e que
estava cru vigor por ocasião de ser feita
a importação da mercadoria;

Considerando que é: legal lo procedi-
mento da Alfandega tomando por base
o valor oficial da tarifa para sobre ele
aplicar a taxa de 20 °I° ad valorem; e,

Considerando. finalmente, que o con-
selho por •dearsão unanime, (acordãks
n. 120, de 10 de janeiro de 1932), já
confirmou a classificação adotada pela
Alfandega em virtude de ordem supe-
rior,' circular n. 48, de 1930, ainda em
vigor:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re.•
curso para, confirmar a decisão recorri-
da.

Conselho de Contribuintes, em 1 de ju-
nho de 1932. - F. de O. Passos, presi-
aente. - Oetavio Lopes Sã Campos, re-
lator. - Elpidio J. da Boamorte.
Lenhoff Britto. - Mario P. da Cantara
-- Condido Borges, vencido, quanto á
tplicaçao da•taxa, a cobrar. - Benedito
osta, vencido os tambores de ferro es-
ão sujeitos á taxa de $600 do art. 757,
da tarifa. - Arlinclo Soriano Pupe. -
Vicente de Paulo Galliez. - João Ha-
tist Rodrigues. - Raul de Araujo Haia.
- Fui presente. Só Filho, representan-
e da Fazenda Publica.

ACOltDÃO w. 648

Recurso n. 137 A. Imposto de Con-
-umo; recorrentes, Pacheco & Filho.

tabelecido no art. 208 do vigente regu-
lamento do imposto de consumo, resolve
torná-lo nulo; e assim considerar inexis-
tentes aS pe4:as constantes do processo
de fls. 13 eni deante, para o fim de res,
tabelecer, como restabeleceu, a primitiva
decisão de fls. 11 verso e 12.

Manda, em seguida, baixar as autos á
alfandega para que providencie no sen-
tido do exato cumprimento do mesmo
despacho, revendo ser a firma infra-
tora intimada a recolher aos cofres pú.
blicos a diferença da multa, no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança exc-
outiva, na Muna da lei.

Este despacho foi proferido em 3 de
março de 1930, sendo o processo reme-
lido á alfandega, por portaria n. 107,
de 11. A 21, a firma Pacheco & Filho
depositou a importancia da diferença da
multa 350$, e a7 de abril seguinte in-
terpôs recurso para o Sr. ministro da
Fazenda, recurso que veiu encaminhado,
por intermedio da Diretoria da Receita
Pública, com o oficio n. 848; de 4 de ou-
tubro daquêle ano.

Essa diretoria, declarando perfeita-
mente legal o tito de que se recorre, é
de parecer que seja o mesmo mantido,
negando-se, assim, provimento ao. re-
curso.

Acrescenta, entretanto; que	 •
"conviria recomendar á delegacia
oficiante que providencie, no sen-
tido de serem os recorrentes nova-
mente intimados da decisão resta;.
belecida, afim dó interporem, si eitái-
zerem, recurso para a segunda ins-
tancia, seguindo-o processo os ira-
not.es normais. bem como chaman-
do-se a atenção da . alfaridega, que

WH desconhecer n disposto no
precitado art. 208 do regulamento
anexo ao decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 19246."

Com esse parecer, o processo veiu a
este conselho, de acôrdo com o decreto
n. 20.475, de 2 de outubro de 1931, .
. Este o relatorio.

O auto, base do procesào. capitéis, a -
infração nos arts. 72, 81-e 212, 6°, do
vigente regulamento do imposto de con-
sumo. De fato a infração está verificada.
e provada, segundo a descrição do mesmo
auto e o termo do depósito, assinado pela
firma recorrente, a fls. 5, a quem cabe a
responsabilidade da dos arts. 81 e 212,
§ 6°.

A decisão de primeira instanc:a, a fo-
lhas 11 v. e 12, embora excluisse inad-
vertidamente, :3 art. 112, paragrafo 6°,
é procedente, impondo ao recorrente a
multa de 400%00. maximo da pena co-
minada no art. 81, combinado com o ar-
tigo 222 do citado regulamento. Foi pro-
ferida em 21 de julho de 1927, e, de modo
algum, deveria ser reconsiderada ou re-
vogada, na expressão do prolator. como o
foi, á vista do que expressamente pre-
ceitúa o art. 208 do presente regula-
mento, irregularidade que motivou a re-
presentação do agente fiscal autuante,
no sentido de ser avocado o processo pela
delegacia fiscal, afim de ser convenien-
temente estudado. •

O delegado fiscal. examinando o pro-
cesso, verificou a ilegalidade dessa ul-
tima decisão; e, porque tal decisão não
devesse subsistir, por ser contrária ao
dispositivo expresso do art. 208, resol-
veu anulá-la, considerando inexistentes

•
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es peças de fls. 13 cru diante, para res-
tabelecer a decisão de fls. it v e 12.

Itestituiu, em seguida, o processo  á
klfandega para cumprimento da decisão
restabelecida, determinando ainda que
fosse a recorrente intimada a recolher
os cofres publicas a diferença da multa,

no prazo de 31) dias, sob pena de cobran-
ça, execut:'va.

Verifica-se assim que o delegado fis-
cal agiu com excesso de suas atribuições.
De vez (me a autoridade de primeira
instancia reconsiderou a sua primeira
decisrio para desclassificar a infração,
impondo a multa de 505000, minimo do
art. 112, paragrafo 6.° do regulamento
vigente, decisão favoravel aos autuados,
devia recorrer "ex-officio" para a dele-
gacia fiscal, "ex-vi", do art. 226, letra a,
do citado regulamento; não o fez, porém.

O delegado fiscal, conhecendo essa ir-
regularidade, por meio da representação
de um dos agentes fiscais autuantes, de-
via providenciar, no sentido de ser ob-
servado o preceito regulamentar citado,
depois do que proferiria a sua decisão,
com fundamento no art. 208, ressalvado
o direito da recurso para a instaucia su-
perior.

Essa anomalia deu causa a Qilf3 os au-
tuados recorressem logo para a instancia
suo irior, com preterição dos tramitee
estabelecicaas no regulamento vigente.

Certo é. porém, que a firma recorren-
te é responsavel pela infração dos arti-
gos 81 e 212, paragrafo 6°, capitulada no
auto de fls. 6:

Que o preces° foi examinado pela Al-
fandega e delegacia fiscal, em Manáus,
pela Diretoria da Receita Publica do Te-
souro. e o está sendo por este Conselho;

Que foi verificada a procedencia do
auto, e, consequentemente, bem aplicada
a multa de 4008000, maximo dos arts. 81
e 212. paragrafo 6°, do vigente regula-
mento;

Que, embora a delegacia fiscal não co-
nhecesse do caso, em gráu de recurso, o
fez, em virtude de representação de um
agente do Pisco;

Que, pare defender o seu possivel di-
reito, a firma recorrente usou ia facul-
dade de recorrer para a instancia supe-
rior.

Assim, tudo visto e examinado:
COnsiderendo o ato da Delegacia Fie-

nal, embora procedente em seus efeitos
foi proferido com iliobservancia dos pre-
ceitos regulamentares;

Considerando nue a devolucão do pro-
cesso á referida Delegacia Fiscal, reco-
mendando-se-lhe providencias no s.enticto
de ser intimada a recorrente, afim de
apresentar recurso para a segunda ins-
tancia, importaria numa superfetação,
dada a circunstancia de já se ter mani-
festado a mesma delegacia, que é a se-
gunda instancia, sobre o caso vertente;

Constderando, finalmente, tudo quanto
foi minuoiosamente exposto, e consta do
processo:	 •

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, negar provimento ao re-
curso para restabelecer a primeira de-
9Usão da Alfandersa de Maná•s, que im-
Pôs á firma reeorrente Pacheco & Filho,
a multa de 4005000, maximo dos arts. 81
e 212. paragrafo 6°, combinados com o
art. 222 do vigente regulamento do im-
posto de consumo.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junto de 1932. — F. de O.. PCISS" pre-
sidente. — Elpidio J. Boamorte, rela-
tor. — Lennhoff Britto..— Condido. Bor-

ges. — Mario da Camara — Bcn,edicto
da Co-ta. — Arlindo Soriano Pipe. —
João Baptista Itodrigue Ra,4.t de
Araujo Maia. — Vicente de Paulo Ge?.
licz. — Fui presente, Só Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica.

ACORDAM N. 649
Recurso n. 211-A. Imposto de cense-

mo — Recorrente, Renato Guimarães —
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul — Secção, 17 de
maio de 1932.
Recurso apresentado fóra do prazo regu-

lamentar dele não se páda tomar co-
nhecimento
Renato Guimarães, estabelecido com

fabrica de especialidades farmaceuticas
em Porto Alegre, foi autuado em 10 de
dezembro de 1920, por não ter recolhido
'no preso regulamentar 2.370 cintas, re-
tangulares que acompanharam o alcool
destinado á fabricação do produto "Sa-
pinai", infringindo assim, o disposto no
art. 111, parágrafo 1", letra "m*), do
Regulamento do imposto de Consumo.

Defendendo-se, deelara o autuado que,
asre.feridas estampilhas foram apresen-
tadas expontaneaneente e que ignorava a
disposição do regulamento que manda
apresentar as estampilhas recebidas com
o produto que serve de meteria prima
para a fabricação de seus artigos e cos-
tumava inutilizá-las, não podendo em-
progá-las na selagem do seus produtos.

Diz ainda o autuado que os senhores
agentes fiscais encarregados da fiscali-
zação de seu estabelecimento nenhuma
observação fizeram nesse sentido e ape-
la para a circular n„ 10, de 7 de novem-
bro de 1929, da Diretoria da Receita .Pu-
blica, que recomenda que os funciona-
rios encarregados da fiscalização pro-
curem sempre agir de fórum a orientar,
esclarecer e instruir 03 contribuintes,
evitando que a sua .ação fiscalizadora se
torne vexatoria ou demasiada.

O senhor inspetor da Alfandega dd
Porto Alegre, entendendo que a ignoran-
eia da lei não aproveita aos seus infra-
tores, julgou procedente o auto e impôs
ao autuado a multa de 2005000, com á
obrigação de recolher a quantia de reis
2545000, valor de 1.896, cintas da taxa
de $100 e 474 cintas da taxa de $200,
que não recolheu em tempo oportuno.

Não se conformando o autuado recor-
reu para a Delegacia Fiscal do Rio Gran-
de do Sul, reiterando os argumentos an-
teriormente apresentai-toe.

O senhor delegado fiscal á vista dos
pareceres. negou provimento ao recurso
para confirmar a decisão recorrida.

Intimado dessa decisão da delegacia,
em 27 de agosto de 1930, sómente recor-
reu em 22 de setembro do mesmo ano,
repetindo mais uma vez as alegaçõ'es
apresentadãs.

Examinando o processo o senhor dire-
tor da Receita Publica, opinou que fosse
negado _provimento para ser confirmada

decisao recorrida por seus fendamen-
Los.

Isto posto, e:
Considerando que, tendo sido intimado

da decisão da Delegacia Fiscal do Rio
Grande do Sul, em 27 de agosto de 1930,
o autuado só apresentou recurso em 22
de setembro do mesmo ano, fóra portan-
to do praso regulamentar.

Acerdam os membros do Conselho de
Contribuintes, deixar de tomar: conheci-

mento do presente recurso, por pe-
rempto.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Vicente de Paulo Galliez, re-
lator. — Benedicto da Costa. — Len-
nhof f Britto. Candidu Borges. — Ma-
rio da Camara. — Elpidio J. da ~mor-
te. — Arlindo Soriano PuPe. Jotío
Baptista Rodrigues. — Raul de Araujo
Maia. — Fui presente, Só Filho, reteres.
sentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 652
Recurso n. 652 — Classificação de

mercadoria ; recorrente, Elysio Pereira 1
& Comp.; repartição de origem, .Alfan-:
dega, do Rio de Janeiro.
Recurso interposto fóra do prazo legal

dele não se toma conhecimento
Para o Sr. ministro da Fazenda re-

correm os negociantes Elysio Pereira &
Comp., contra o áto da Alfandege de
Paranaguá que de acordo com a decisão
de sua Comissão de Tarifas, classificou
como "aparelhos de movimento ou transj
missão", sujeitos ao pagamento de 15 59

ad-valorem do art. 982 da Tarifa das
Alfandegas, as mercadorias despachadas
pela neta n. 852 do ano findo, como ma-
quinas operatrizes do art. 1.009 de
mesma Tarifa para pagar os direitos con-
forme o seu peso.

Cientificados da decisão da Comissão,
de Tarifas que se realizou no dia 23 dei
abril co ano de 1931, no dia 25 do
mesmo mês e ano, s6 a 17 de junho se-
guinte pediram a Comissão Arbitrar que
lhes foi negada por ter ultrapassado
prazo da lei, e, s6mente a 25 de agosto,
isto é, 4 mêses depois da decisão citada
interpuzeram recurso para o Sr. minis-
tro da Fazenda que o encaminhou é êste
Conselho por força do decreto n. 20.473,
de 2 de outubro do ano findo.

Tudo visto e examinado:
Considerando que os recorrentes dei-

xaram perimir o seu direito a recurso
Acordam os membros do Consdho

Contribuintes deixar de tomar conheci-
mento do recurso intennosto por pe-
rempto.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pra.
sidente. — Arlindo Soriano Pupe, re-
tater. — Elpidio J. da Boasnorte. — Le
nhoff Britto. Condido Borges. — Be-
redicto Costa. -- Octavio _Unes Só Caris z

pos. — João Baptista Rodrigues. — Ravi:
de Araujo itfcria. — Fui presente, Só Fi=
lho, representante da Fazenda Pública.

(CORDÃO N. 653
Recurso n. 967 — Diferença de direi-

tos ; recorrente, Atlantie Refinig C°. ot
Brasil ; repartição de origem, Alfandega
do Rio Grande.
Os pedidos de restituição de direitos de.

vem ser feitos ao inspetor da Alfan
dega com recurso para a Delegacia Fis
cal, só cabendo recurso para o Con-
selho da decisão desta. Não se tom.
conhecimento por ter sido o pedi&
feito com preterição daquelas instan
cias.
A Atlantic Reiining C°. of Brasil im-

portou no Rio Grande, pelo vapor Bar
bacena, e submeteu a despacho pela not:
n. 23, de 20 de dezembro de 1930, Ui_
tambores contendo eleo de petroleo.
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Pretendia para êsses tambores a taxa
de 100 rdis o kg. mas a Alfandega co-
brou os direitos de 20 % ad-valorem.

A diferença foi paga em 3 de janeiro
de 1.931 pela nota n. 60 sem ter havido
reclamação nem ter sido ouvida a Co-
missão de Tarifas; a mercadoria foi re-
tirada.

Em 28 do mesmo mês entrou com o re-
curso de fls. 8, dirigido ao ministro da
Fazenda, em que diz que, não se confor-
mando com o áto do inspetor da Alfan-
dega, vem pedir a restituição da impor-.
tancia de 1 :678$620 já convertido o ouro
em papel. As suas alegações são as da
vigencia da lei n. 4.625, de 1922 e cir-
cular n. 18, de 1922.

Encaminhado o processo á Alfandega
do Rio a Comissão de Tarifas se mani-
festou confirmando a classificação dada
pela Alfandega do Rio Grande.

A meu ver a Comissão da Alfandega do
Rio se manifestou por engano, porquanto
não havia decisão da Comissão de Tari-
fas da Alfandega do Rio Grande a ser
confirmada.

Assim,
Considerando que o recurso não versa

sobre classificação de mercadorias, não
tendo a interessada pedido o exame da
Comissão de Tarifas da Alfandega recor-
rida;

Considerando que o pedido de restitui-
ção de direitos, que a recorrente julga
ter pago a maior, baseado na aplicação
de leis e circulares deveria ter sido feito
ao inspetor da Alfarlega com recurso
para a Delegacia Fiscal e posteriormente,
da decisão desta, caberia então recurso
para a Conselho de Contribuintes ;

Considerando que, assim, foi o recurso
ou pedido feito com preterição daquelas
instancias:

Acárdarn os membros do Conselho de
Contribuintes não tomar conhecimento
do mesmo.

Conselho de Contribuintes, eni 1 do
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. Arlindo Soriano Pupe, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. — Le-
nho!, Britto. — Candido Borges. — Be-
nedicto Costa. — Arlindo Pupe. — Raul
de Araujo Metia. — João Baptista Rodri-
gues. — Fui presente, Sá Filh6, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Aa6RDX0 N. 654
Recurso n. 660 — Importação de ro-

tules.
Recorrente — Hyman Rinder &Comp.
Repartição de origem — Alfandega do

Rio de Janeiro.
Sendo condicional o despacho dando pro-

vimento a um recurso, a cobrança da
multa a qual êle se refere, deve tor-
nar-se efetiva se não observada a con-
dição nêle estccbeleycida.
Hyman Rinder & Comp., no prazo re-

gulamentar o mediante deposito da im-s
pertencia respectiva, recorrem do des-
pacho do Sr. inspetor da Alftoidega
desta Capita/, proferido a 26 de dezem-
bro de 1931, mandando cobrar a multa
imposta em virtude de processo ante-
rior, pela importação de rotules em
língua estrangeira, com infração do de-
creto n. 2.742, de 17 de dezembro , do
1897.

Do d r,pacho impondo a multa aludida,
houve recurso para o ministro da Fa-
zenda que, dando-lhe provimento, o fez
e'om a condição de cumprir a firma In.

teressada a foirnalidade de imprimir,
•nos rotulos, a situação da fabrica dos
produtos a que se destinavam, assinando
termo de responsabilidade.

Requerida baixa do termo, informou
o funcionado designado para fazer a
necessaria sawificação que, dos 2.990
rotules ou caixinhas despachadas, só-
mente 1.500 existiam, satisfeita, nestas,
aquela formalidade, tendo sido as res-
tantes dada a consumo.

Assim procedendo, os requerentes im-
possibilitaram a prova sobre se, nos
rotules c„onsurnidos, êla se sumprira.

Relatado e discutido o pro.t'esso:
Considerando que o provimento dado

ao recurso primitivo foi áto condicio-
nal que sómente se tornaria completo
em seus efeitos, quando plenamente sa-
tisfeita a condição estabelecida;

Considerando que esta não foi cum-
prida, pelo menos em grande parte, pois
que, antes de exonerar-se da responsa-
bilidade assumida, os recorrentes deram
a consumo grande quantidade dos rotu-
les importados com infração do dedreto
n. 2.742 citado;

Considerando que se os documentos
exibidos pelos recorrentes provam o
consumo aludido, nada adiantam quanto
á observancia da formalidade já refe-
rida;

Considerando que qualquer verifica-
ção na escrita dos recorrentes, para o
caso, seria inutil, pois sómente a pre-
sença dos rotules ou caixinhas fadulta-
ria certificar a observancia daquela con-
dição. Pelo exame seria dado conhecer
a qualidade vendida antes de provada a
impressão nos objetos da indicação da
situação da fabrica, sobre o que ne-
nhuma duvida se oferece.

Acórdam os membros do Conselhd de
Contribuintes negar provimento ao re-
seirso para confirmar a decisão recor-
rida.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Candido Borges, relator. —
Elpiclio J. da Boamarte. — Lenho('
Britte. — Benediato Costa, — Arlindo
Soriano Pupe. Octcrvio Lopes Sá
Campos. — Raul de Araujo Maia.—João
Baptista Rodrigues. Fui presente. —
Sá Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

AC6RDÂO N. 655
Recurso n. 379 — Imposto de consumo

Recorrentes, Neder & irmãos — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal
em Minas Gerais:

Provada, como ficou, a infração dos ar-
tigos 72, 81 e 112, § 6°, letra d do regu-
lamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, nega-se pro-
vimento ao recurso.
Neder & Irmãos, estabelecidos com

casa comercial varegista, á rua Caetés
si. 348, em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, recorrem para êste Con-
selho da decisão proferida pêla Delega-
cia Fiscal, no mesmo Estado, confirman-
do a da 34 Coletoria das Rendas Federais,
naquela cidade, que lhes impôs a multa
de 200$, no mínimo, por infração dos ar-
tigos 72, 81 e 112, § 6°, letra d do regu-
lamento anexo ao decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926, como consta do
auto de infração e apreensão de l'/. 3,
lavrado em 14 de agosto de 1931.

No processo foram preenchidos todos
os requisitos regulamentares, contidos

nos arte. 190 a 192, 196 e 201 do citado
•decreto n. 17.464.

As alegações de defesa, bem assim ao
razões dos recursos para a 2' instancia
e para êste Conselho são destituidas de
fundamento, e nem ao menos suscitara
dúvida sabre a procedencia do auto visto
estar exuberantemente provada a infra-
ção nêle capitulada.

Assim examinado:
Considerando que a mercadoria apre-

endida — 46 gravatas, ;lendo 38 de sêela
com outra meteria, e 8 de sêda pura e
1 lenço de sêda, não estavam estampi-
lhadas, com infração do art. 81 do mes-
mo regulamento;

Considerando que os recorrentes, de-
clarando-se fabricantes do produto, não
fizeram aplicação de rotules no mesmo
produto, com infração do art. 72 do ci-
tado regulamento;

Considerando que não exibiram as es-
tampilhas porventura existentes ho es-
tabelecimento de vez que faziam a ven-
da a retalho, o que importa em infração
do art. 112, § 6°, do precitado regula-
mento;

Considerando que, depois de lavrado e
assinado o auto, os recorrentes, sã então,
requerendo a entrega da mercadoria ad-
quiriram as estampilhas necessarias para
a sua selagem:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para o fim de ser confirmada a
decisão recorrida, attentos os seus le-
gais fundamentos.

Conselho de Contribuintes, 1 de junho
de 1932. — P. de O. Pa.ssos, presidente.
— Elpidio J. da Boamorte, relator. —
Lenhoff Britto. Candido Borges. —
Mario P. da Camara. — Benedicto Costa.
— Arlindo Soriano 6upe. — Vieente
Paulo Gallica.	 Octavio Lo'pes Sá Ca771-
pos — Raul de Araujo Main. — João
Baptista Rodrigues. — Fui presente,
Filho, representante da Fazenda Pública.

• ACÓRDÃO N 657

Reuno n. 562 — Imposto de consumo-
recorrentes, Renda, Priori & Irmãos:
repartição de origem, Delegacia Fisca
em Alagôas.
-0 art. 64 do vigente regulamento do

insPeeto de consumo estabelece, ce-
2120 regra geral, a inutilização, pelo
maneira que indica no verso das es-
tampilhas que acompanharam pro-
dutos, sendo facultativa essa exigenci7
no caso da venda ser feita a atacadis-
ta. Dessa maneira, s6mente quando á'r

tratar efetivamente de negociante
grossista, assim considerado pela re-
partição fiscal, é que se pcSde deixai
de cumprir a exigencia do regulamen-
to, devendo no caso de duvida quant,
á qualidade, varegista ou atacadista.
do negociante, ser observada a inuti-
lização referida.
Renda, Priori & Irmãos, estabelecidos

na cidade do Recife, foram autuados em
Maceió no dia 5 de maio de 1927, no ar--
mazem de conferencia das mercadorias
navegadas por cabotagem, por falta de
&menção da data de remessa e do nome
dos remetentes em 420 estampilhas
(cintas) do imposto de consumo, que
acompanharam vinho estrangeiro vendi-
do aos negociantes retalhistas J. Moura
& Comp. e Francisco Vieira.
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Defendendo-se alegaram os autuados
que o art. 64, paragrafo unico, do vigen-
te regulamento do imposto de consumo,
faculta inutilizar as estampilhas no ver-
so, quando se trata de venda a nego-
dente grossista e que, no caso rim apre-
ço, consideravam como comerciantes
atacadistas as firmas mencionadas.

Imposta pelo inspetor da Alfandega
de Maceió a multa de 2005, grau mini-
mo do art.. 64 do citado regulamento, foi
o interposto recurso para a Delegacia
Fiscal, que manteve o ato era repartição
da 1' instancia.

Recorreu, então, a firma multada pa-
ra o ministro da Fazenda, tendo o inspe-
tor da Alfandega do Recife, por já se
achar em vigor o decreto n. 20.350, de
31 de agosto de 1931,, mandado fosse
apresentada nova petição dirigida a
este Conselto, o que foi atendido, ha-
vendo sido observadas no processo as
formalidades regulamentares.

No seu apelo a este Conselho os recor-
rentes reproduzem as alegações já apre-
sentadas nas instancias inferiores.

Isto posto:
Considerando que a infração está pro-

vada e confessada;
Considerando que o paragrafo unieo

lo art. 64 do predito regulamento facul-
tando a observancia da exigencia do
mesmo artigo, rio caso da venda ser fei-
ta. á atacadieta, não quer dizer que o
?emetente da mercadoria, por presumir
ser o comprador negociante grossista,
leva enviar as estampilhas sem o cum-
)rimento da formalidade regulamentar,
aor Isso que, a regra geral é •a inutili-
ação no verso das fórmulas aludidas,
;ómente podendo ser dispensada si se
.ratar de negociante grossista, isto é,
3 que assim tiver sido considerado pela
?epartição fiscal e pago a patente de
.'egistro correspondente.

Considerando estar provado 'no pra-
esso que os negociantes recebedores de
nercadoria praticam o comércio bobi-
nai a varejo e nessa conformidade pa-
:aram a respectiva patente de registro:

Acórdam os 'membros cio Conselho de
3ontrilatintes negar provimento ao re-
MirSe.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
Ádante. — Mario P. da Camara, relator.

Elpidio J. da Boamorte. Lenhoff
Britto. — Candido Borges. — Benedicto
osta. — Arlindo Sori ano Pupe. —
ctavio Lopes Sá Campos. — Vicente

-te Paulo Gcálliez. — João Baptista Ro-
drigues. — Raul de Araujo Maia.
iresente, Sci Filho, representante da Fa-
,.enda Pública.

ACÓRDÃO N. 661

Recurso n. 585 — Imposto de conso-
e() — Recorrente. Antonello & Comp.:
-epartição de origem,. Delegacia Fiscal
io Rio Grande do Sul.
- onsidera-se perempto o recurso, de vez

que foi o mesmo interposto sem que
fosse feito o deposito prévio da multa
no prazo legal
Antonello & Comp., estabelecidos em

)orto Alegre, foram autuados em 20 de
naio de 1931, por terem dentre de uma
•aixa de Papelão. 23 cintas. cern= para

bebidas, da taxa de 5$ cada uma, 3 da
taxa de 2$, 10 da taxa de $500, 10 da
taxa de $300, 1 da taxa de $200, 4 da ta-
xa de $100, estampilhas essas que aecm-
panharam os barris de chopp consumi-
dos em sua casa, cujo estampilhamento
não foi feito, infringindo assim o art. 53
do atua/ regulamento do imposto de con-
sumo.

Em sua defesa alegam os autuados
que as estampilhas apreendidas se acha-
vam dentro de uma'caixa de appelão de
tamanho regular que serve para deposi-
tar lixo, rolhas usadas, capsulas de gar-
rafas de cerveja, sodas, aguaa tonieas,
gazosas etc. e ignoravam estar assim in-
fringindo inconscientemente o regula-
mento do imposto de consumo.

Salientam não terem agido com má fé
ou intenção dolósa e terminam pedindo
sejam isentos de qualquer penalidade.

O Sr. inspetor da Alfandega de Porto
Alegre, considerando que os selos apre-
endidos pertenciam a mercadorias não
mais existentes e julgando provada a in-
fração, impôs aos autuados a multa de
600$, minimo do art. 53 do regulamento.

Intimados para conhecimento dessa
decisão em 31 de julho, somente a 28
de agosto os autuados deram entrada á
sua petição de recurso e a 8 de outubro
efetuam o deposito da respectiva multa.

O Sr. delegado fiscal, entendendo que
o recurso havia sido interposto fora do
prazo regulamentar, deixou de tomar co-
nhecimento do mesmo.

Não se conformando os autuados re-
correram para êste Conselho salientan-
do que desconhecendo a marcha proces-
sual dos recursos, apresentaram a sua
petição diretamente á Delegacia Fiscal
quando deviam ter feito á Alfandega e
sem terem recolhido a importaneia 'da
multa que lhes foi imposta; que intima-
dos posteriormente a recolher a referida
importancia imediatamente o fizeram;
que o seu recurso á Delegacia Fiscal foi
apresentado dentro do prazo de 28 dias,
portanto em tempo habil. Repetem ain-
da os autuados as mesmas razões ante-
riormente apresentadas e pedem final-
mente que lhes seja relevada a multa
imposta.

isto posto. A	 •

Considerando que intimados para co-
nlicimento da decisão da primeira ins-
tancia em 31 de julho, sómente a 28 de
agosto apresentaram recurso indevida-
mente dirigido á Delegacia Fiscal e só-
mente a 8 de outubro efetuaram o depo-
sito da importancia da multa;

Considerando que o art. 229 do regu-
lamento determina que o recurso vo/un-
tario será interposto dentro do prazo de
15 dias &eis. mediante deposito prévio
da multa e da quantia devida, o que não
foi observado:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao pre-
sente recurso.

Conselho de Contribuintes, 1 de junho
de 1932. — F. de-O. Passos, presidente.
— Vicente de Paulo Galliez, relator.
Elpidio J. da Boamorte.—Lenhoff Brit-
to. — Candido Borges. — Mario P. da
Camara. — Benedito Costa. — Arlindo
Sortano Pupe. — Octavio Lopes Sd Cam-
pos. — João Baptista Rodrigues. — Raul
de Araujo Mata. — Fui presente, Sd Fi-
lho; representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 662

Recurso n. 689 — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — João Ribeiro da Silva.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Nega-se provimento a recurso de multa

pela posse de selos do imposto de con-
sumo, sem que existisse a mercadoria
em que se deveriam aplicar.
Contra João Ribeiro da Silva, negoci-

ante estabelecido nesta capital foi lavrado
em 20 de novembro de 1931, o auto de
fls. por ter o autuante encontrado em
Oder do autuado sessenta e cinco cintas
do imposto de consumo da taxa de $030,
proprias para selagem de vinagre de pro-
cedencia estrangeira, o que constitue in-
fração do art. 53, do regulamento bai-
xado com o decreto n. 17.464 de 6 de
outubro de 1926.

Defende-se Ribeiro da Silva, alegando
que recebeu da Real Companhia Vinicola
do Norte de Portugal um barril de vi-
nagre para ser distribuido gratuitamente
pelos seus clientes, como se vê da fatura
junta, e que exercendo o comércio por
meio de amostras tivera dificuldade em
conseguir de uma só vez, o vasilhame
neeessario ao engarrafamento.

Mal o iniciara, aparecera em seu 'escri-
torio o agente fiscal autor da peça ini-
cial, efetuando a apreensão dos ditos
selos.

Não se considera infrator, porque ne-
nhuma das hipotese figuradas no referido
art. 53, verifica-se no presente caso, pois
não se trata de formula§ usadas, nem
extraidas ou aproveitadas, são novas, in-
teiramente novas.

Contesta o autuante a defesa em todos
os seus pontos. Si por um lado declara
o autuado ter recebido um barril de vi-
nagre e do qual já havia engarrafado
28 litros, outro tanto não poderá afirmar,
sem falsear a verdade, que existia no seu
eseritorio o restante do vinagre.

Assim, pois integra-se a figura da in-
fração prevista no dito artigo, a qual se
caracteriza pela simples posse das for-
mulas, conforme doutrina o Tesouro.

O diretor da Recebedoria considerou
bôa a apreensão das cintas, condenando
o autuado ao pagamento da multa de
600$000, minimo do art. 53 do decreto
n. 17.46.4, de 6 de outubro de 1926.

Dessa decisão interpoz recurso para
êste Conselho, na fórma da lei, /imitando-
se a juntar por cópia, a defesa anterior-
mente apresentada.

Isto posto e:
Considerando que, segundo doutrina

firmada, para que se verifique a infração
do art. 53, não é necessaria a prova de
que as estampilhas tenham sido desco-
ladas dos produtos, basta a sua existencia,
Hem que se constate a das mercadorias
a que devam ser apostas;

Considerando que a infração ficou ma-
terialmente provada, pela apreensão das
cintas, tendo o processo corrido os seus
tramites regulamentares:

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso interposto.

Conselho de Contribuintes, 1 de junho
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.

Letzhoff Britto. relator.	 1.
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da Boamorte. — Mario P. da Camara. —
Condido Borges. — Benedicto Costa. —
Arlindo Soriano Pio& — Octavio Lopes
Sd Campos • — Vicente de Paulo Gallica.
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Moia. Fui presente. — Sã Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 663,
!Recurso n. 573 — Imposto de con-

sumo.
Recorrente — S. A. Martinelli.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Confirma-se decisão impondo multa por

infração do art. 53 do vigente regu-
lamenta do . imposto de consumo.
A SoCiedade Anonima Martinelli, com

negocio , por grosso de bebidas nesta Ca-
Capital, foi autuada em 8 de novembro
de _19.31 por possuir 200 cintas do im-
posto de consumo da taxa de 18200,
para produtos estrangeiros, sem que
houvesse no estabelecimento a mercado-
ria correspondente a tais cintas.

Defendendo-es alegou tratar-se de so-
bra de selos do produto "Fernet-Bran-
ca",• de que é unica representante e im-
portadora no Brasil, correspondente a
volumes que chegaram quebrados e vio-
lados; que tem por habito, aproveitan-
do sobras de tempo, balancear o seu
stock queimando as estampilhas em ex-
cesso e que a falta apurada devia ter'
sido capituIala no art. 53, mas no arti-
go 52 do regulamento do imposto do
consumo.

O .diretor da Recebedoria, na decisão
que proferiu (fls. 9), julgou o auto pro-
cedente e impoz á autuada a multa de
600$, minimo da pena estabelecido, no
art. 53 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

No prazo legal e com obserVancla das
formalidades regulamentares, recorre a
multada para • ste Conselho, desenvol-
vendo as alegações já produzidas an-
teriormente e juntando um mapa da im-
portação da meracadoria mencionada no
porto do Rio, durante os anos de 1930
e 1931, com discriminação das faltas e
quebras anotadas pela Alfandega (cal-
culadas aproximadamente) e as ocorri-
das posteriormente.

Nessa conformidade, tudo visto e exa-
minado:

Considerando que a infração está pro-
vada e confessada não podendo ser acei-
tas as raz5es apresentadas para eximir
a recorrente da penalidade que lhe foi
aplicada em virtude de um _expresso dis-
positivo regulamentar;

Considerando os julgados •anteriores
dêste Conselho sobre a infração de dis-
positivo regulamentar de que se • trata:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes. em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pie.
tridente. =_- Mario P. da Camara, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. —
Lenhoff Brite. — Condido Borges. --
Renedicto Costa. — Arlindo Soriano
Pape. — Octaoio Lopes Sã Campos.
João Baptista Rodrigues, vencido. —
lacete* de Paulo Galliez. — Raul de
~libai,. Fui presente, Sã Pilão, ee.
anaasa~ sta.Faaancia Ptibliea.,

&afeeÂo N. 667

Recurso n. 722 — Aplicação de taxa.
Recorrente, Luiz Corça°.
Departição de origem, Alfandega do

Rio de Janeiro.
Os acumuladores eletricos com aplica-

ção em automoveis estão sujeitos ao
imposto de Estrada de Rodagem, bem
como os objetos que se reconhece ge-
rem partes desses veículos.
Luiz arção, estabelecid'o nesta Capi-

tal, recorre da decisão da Alfandega que
sujeitou ao pagamento da taxa pala es-
trada de rodagem por terem aplicação
em automoveis acumuladores eletricos
que admitiu terem sido bem despacha-
dos para pagar 15 % ad valorem como
aparelhos fisicos não classificados.

O processo obedeceu ás prescrições
regulamentares e foi remetido a este
conselho por força do decreto 20.475,
de outubro último.

Considerando que o imposto relativo
ao Fundo Para Construção e Concerva-
eão das Estradas de Rodagem, a que se
referem as leis ris. 5.141, de 5 de janei-
ro de 1927 e 5.525, de 5 de setembro de
1928, atinge por taxas nessas leis dis-
criminadas, tanto vos aceslsorios para
automoveis ujeitos a direitos ad-valo-
rem, como aos tarifados com taxação
especifica;

Considerando que, assim, não se acha
restrita a cobrança desse imposto aos
acessorios para automoveis, tarifados
como tais, mas a todos os objetos que,
embora tenham diferente classificação,
como o da questão, le reconhece serem
partes desses veículos, e não contesta o
proprio recorrente:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
cuso para manter a decisão recorrida

Conselho de Contribuintes em 1 de
agosto de 1932. F. de O. Passos. —
Lenhoff Britto, relator. — Elpidio 1. da
Boamorte. — Condido Borges. — Mario
P. da Camara. — Vicente de Paula Go2-
liez. — Benedicto Costa. — Arlindo So-
riano Pupe. — Octdvio Lopes Sã Cam-
pos. — João Baptista Rodrigues. — Raul
de Araujo Meia. Fui presente. -- Sãrepreaentante da Paaenda
blica.

• acéns-XI:1 N. 665
Recurso n. 671 — Imposto de con-

sumo.
Recorrente — Rodrigues' Pores & Com-

panhia.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.

As estampilhas uma vez apostas aos pro-
dutos saidos das fabricas, não podem
ser contemplados no saldo acusado
pelo livro de sua escrituração, mor-
mente quando apresentam sinais evi-
dentes de uso anterior
Contra Rodrigues Peres & Conip ,

tabelecidos com fabrica de calçados na
rua de São Pedro ri. 177, desta capital,
foi lavrado, a 18 de agosto de .1931, auto
por infração do art. 53 do regulamento
expedido com o decreto n. 17.464, de 6
de novembro de 1926.

Em poder dos autuados foram encon-
tradas estampilhas do imposto as, consu-
mo, (29) 'extraidas de mercadorias cen-
pumidas ou !go.

• Submetidas tais formulas a exame,
na Casa da Moeda, concluiram os peritos
que todas apresentam provas da colagem
a objetos de que foram retiradas.

Intimados, defenderam-se os autua-
dos, alegando:

1°) que os nélos referidos faziam par-
te do saldo acusado na escrita fiscal, no
momento em que a apreherisão se veri-
ficou;

20, que não se ajusta á esponje o pre-
ceituado no art. 63, porque a lei não
podia ter em vista proibir que uma fa-
brica, como a dos autuados, selando os
pares de calçado qtae saissem do estabe-
lecimento, como mostruario, como deter-
mina o regulamento, e que tivessem de
voltar ao dito estabelecimento não pu-
dessem retirar os sêlos para a necessa-
ria limpesa e restauração do calçado.

Depois de falarem os autuantes, re-
solveu o Sr. diretor da Recebedoria por
despacho de 1° de dezembro de 1931,
impor aos autuados, ora recorrentes, aa
multa de 6008000, minimo da cominada
no art. 53 do regulamento citado.

Dentro do praso estabelecido no ar-
tigo 6°, do decreto ri. 20.350, de 31 de
agosto ultimo, interpuzerem recurso para
este Conselho, satisfazendo as exigencias
legais.

No recurso, Limitam-se á referencia
á defesa, acrescentando que não contes-
tam o laudo da Casa da Moeda, a que se
reportaram as autuantes, e salientando
que o despacho recorrido não tomou
cru consideração a mesma defesa, tanto
assim que a ella alude.

Isto posto, convém atender ao se-
guinte:

De fáto, o despacho recorrido não con-
trariou a defesa, que, no entanto, é im-
procedente e contraditoria.

O art. 53 mencionado pune a posse
de estampilhas aPrnveitadas ou igktrai-
dàs de produtos já consurredos ou não,
e essa posse, como a circunstancia de
haverem sido as estampilhas de produ-
tos, não a contestam os. reoolTenres a
confessam expressamente.

Tão pouco podiam estar compreendi-
das no saldo das adquiridas para os pro-
dutos de sua fabrica, pois que nesse sal-
do não ha como incluir estampilhas
usadas anteriormente.

Mas, contradizendo-se, os autuados
Procuram justificar a posse das estam-
pilhas, como sendo estas extraida.s de
calçados que tomaram ao estabeleci-
mento, e emquanto se fazia sua limpesa
ou restauração.

Ora, a prevalecer esta hipotese, não se
compreende que tais formulas ainda es-
tivessem contempladas no saldo, pois, ha
muito, haviam sido aplicadas a produ-
tos que, da fabrica, miram, compondo
Mostruario.

Contrapondo uma a outra de suas
partes, a defesa distroe-se a si mesma.

Assim, se tendo em vista que foram
observadas todas as prescrições regula-
mentares, quanto ao processo:

Aciérdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter o despacho recor-
rido.

Conselho de Contribuintes. em 10 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente.---..Candido Borges, relator. —
Elpidio J. da . Boamorte. — Lenho!!



Britto. — Mario P. da Camara. — Be-
nedicto Costa. — Arlindo Soriano Pupe.
— Octavio Lopes Sã Campos. — João
Baptista Rodrigues. — Vicente de Paulo
Galliez. — Raul de Araujo Meia. — Fui
presente, Sã Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 664
Recurso n. 401 — Imposto de consu-

mo — Recorrente, Vieira & Dantas —
Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Apreendidas as estampilhas destinops

a mercadoria já consumida, não cabe
investigar o modo por que se deu o
consunio.

A posse das estampilhas, por si 16, cons-
titue a prova da infração
No estabelecimento comercial de Viei-

ra & Dantas, estabelecidos á rua Vaz de
Toledo ns. 2301232, foram encontradas,
ocultas em uma gaveta do balcão—cintas
de cór verde, da taxa de $020--proprias
para selagem de vinagre, não havendo no
referido estabelecimento nenhuma mer-
cadoria a que tivessem de ser aplicadas
as mencionadas cintas ou estampilhas,
conforme balanço procedido, em presen-
ça daqueles comerciantes.

Verificada, assim, infração do art. 53.
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, em
11 de setembro de 1931, foi lavrado o
auto de fls. 4 e apreendidas as referidas
cintas ou estampilhas, e intimados os
autuantes a apresentarem alegações de
defesa, no prazo de 30 dias.

O auto acha-se assinado pelos autua-
dos Vieira & Dantas que, a 10 de outubro
seguinte, conforme carimbo do protocolo,
apresentaram as suas alegações de de-
fesa.

Nessas alegações, os autuados confes-
sam a infração, embora procurem ate-
nuá-la, declarando que um dos barris de
vinagre adquiridos de Andrade Carvalho
& Comp., em 25 de abril do mesmo ano,
se extravassára, e pedem á instancia in-
ferior considere procedente a sua defesa.

Em extensa e fundamentada informa-
ção, o agente fiscal sustenta a procedeu-
cia do auto.

O diretor da Recebedoria, acentuando
que a posse das estampilhas pertencentes
a mercadoria já consumida, está materi-
almente provada no processo, com a
apreensão das mesmas estampilhas de
fls. 3, por despacho de 27 de outubro do
ano findo, julga procedente o auto e 'im-
põe aos autuados a multa de 600$, mini-
mo do art. 53, do decreto n. 17.464, de 26
de outubro, de fls. 26.

Dessa decisão, foram intimados os
autuados, a 18 de novembro, e, tendo de-
positado a importancia da multa a 4 de
dezembro subsequente, a 7, recorrem,
para este Conselho, recurso que. á enca-
minhado com o oficio da Recebedoria,
n. 1.341. de 18.

As razões do recurso são destituidas de
fundamento. Não ha um argumento, ao
menos, que prove em seu favor.

Nestas condições:
Considerando que, em casos identicos,

como sejam os de infração provada do
art. 53, do vigente regulamento do im-
posto de consumo, o Conselho tem uni.
formemente decidido ter cabimento a
imposição da multa cominada no mesmo
dispositivo:

Aeórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
Curso para coifirmar a decisão recorrida,
ter s seus legais fundamentos.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente, Elpidio J. da Boamorte, re-
lator — Lenhoff Britto. — Mario P. da
Camara. — Candido Borges. — Bene-
dieta Costa. — Arlindo Soriano Pupe.—
Octavio Lopes Sd Campos. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Vicente de Paulo
Gallica. — Raul de Araujo Maia. — Fui
presente, Sã Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

acara° N. 668
Recurso ri. 736 — Classificação de

mercadorias; recorrente, The a-awn
Cork Ca, Ltd; repartição de origem, Al-
fandega do Rio de Janeiro.
O "verniz graxa", proprio para o enver-

nizamento da folha de Flandres, clas-
sifica-se como verniz não especifi-
cado do art. 175, da Tarifa, taxa de
1$000 o quilo
The Crown C°, Ltd. despachou pela

nota n. 111.224, de 20 de novembro de
1930, na Alfandega do Rio, dois tambo-
res contendo 386 quilogramas, declaran-
do mordente para dourar, art. 157, taxa
de $500 o quilograma. Na conferencia,
verificou-se ser verniz não especificado,
incluido no, mesmo artigo, porém da taxa
de 18000 o quilograma.

Ouvido o Laboratorio, eale declara
que a analise demonstrou ser o produto
um "verniz graxo", com aplicação no en-
vernizamento de folha de Flandres. A
Comissão da Tarifa, reunida a 21 de mar-
ca de 1931, unanimemente, resolveu clas-
sificar como verniz não especificado, ar-
tigo 175, taxa de 1$000 o quilo. Reco-
lhida a diferença de direitos pela lei
35.009, foi, a 2 de abril, interposto o
presente recurso para o ministro da Fa-
zenda, sendo, afinal a 16 de fevereiro
de 1932 encaminhado a este Conselho.

Alega a recorrente que sempre despa-
chou o artigo como mordente e que al-
gumas vezes, impugnada a classificação,
a Comissão de Tarifas a confirmou,
como se vê das decisões 1.996 e 647, de
1927 e 1930.

Ainda alega que o Laboratorio decla-
rou poder o produto servir como mor-
dente para dourar, como se verifica do
laudo apesentedo neste recurso.

Tambem diz que o Laboratorio não se
pronuncia de modo uniforme.

Considerando que o Laboratorio Na-
cional de Analises classificou o produto
em questão como verniz graxa, tendo
aplicação até para o envernizamento da
folha de Flandres;

Considerando que o fato de poder ser-
vir tambere como mordente para dourar,
desde que seja diluido em erebentina
como afirma o Laboratorio, não altera a
sua qualidade de verniz;

Considerando que, assim, decidiu acer-
tadamente a Alfandega do Rio, classifi-
cando esse produto no art. 175 da Ta-
rifa, como verniz não especificado, para
pagar a taxa de 1$000 o quilograma;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para confirmar a classificação
dada pela Alfandega.

Conselho deContribuintes, em 1 de ju-
nho de 1932. — P. de O, Passos, presi-

akeresto de 1932

dente. — Oetavio Lopes 36 Campos, re-
ator. — Hipiatio J. da Boamorte. —
Lenhoff Britto. Maria. P. da Camara.
— colidido Boraes. — Itenedieto Costa.

Arlindo Soriano Pupe. — Vicente de
Paulo &filies.	 João Baptista Rodri-
gues. Raul de Araujo Metia. — rui
presente, Sd Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

AdiaaiXo• N. 670

Recurso ri. 378 Imposto sobre a
renda — Recorrentes, Arthur Meissner
& Comp. — Repartição de origem, De-
legacia Fiscal em S. Paulo.
Nega-se provimento ao recurso por pe-

rempto
Arthur Meissner & Comp. a 31 de

março de 1924 apresentaram á Primeira
Coletoria da Capital de S. Paulo o sau
balanço fechado em 31 de dezembro de
1923 acusando prejuito, pelo que nada
tinham a pagar de imposto sobre a
renda.

A 13 de julho de 1029 lhes foi comu-
nicado, na pessóa de Arthor Meissner,
sacio da firma então extinta que o ba-
lanço não estava certo, pois consignava
prejuizo do ano anterior, o que não era
licito fazer, pelo que deviam apresentar
no prazo de 15 dias as guias respecti-
vas sob pena de revelia.

Arthur Meissner Se Comp. não tendo
apresentado defesa, foram condenados a
pagar o imposto correspondente ao lucro
verificado no balanço, conjuntamente
com a multa de 1:000$, perfazendo tudo
9 total de 2:011$328, o que lhes fo ; co-
municado a 14 de outubro de 1929, ob-
servando-se que era de 30 dias o prazo
para recurso.

Arthur Meissned & Comp. só recorre-
ram a 14 de novembro, dia em que de-
positam a importancia da multa e im-
posto.

O Sr. delegado fiscal "nega provimen-
to ao _ecurso por perempto", o que foi
comunicado a Arthur Meissner a 11 de
fevereiro de 1931, pela i a Coletoria, que
a 28 de julho de 1931 pagava ao lua-
confio autuante si sua. gude aura,
da multa, informando que os autuantes
haviam deixado de recorrer para a 3'
instancia.

Actesee, entretanto, que, tendo tido
intimado pela ia Coletoria a 12 de fe-
vereiro de 1931, recorria Arthur Meiss-
ner. a 11 de março seguinte,. dando en-
trada ao recurso péla Delegacia Fiscal.

Arthur Meissner defende-se da pe-
rempção, alegando que ela se verificou
apenas por um dia, alegando que havia
chegado á Coletoria ás 4 'horas, quando
o expediente havia sido encerrado ás 3
horas.

Considerando que o rehorrente teve
conhecimento da' decisão de 1' instancia
e só recorrendo depois de vencido o
prazo pdr um dia, conforme ele proprio
reconhece.

Considerando que feita intimação da
decisão condenataria consta expressa-
mente o prazo para o recurso ser inter-
posto.

Acórdam os membros do Conselho de
Corrtribinntes negar provimento ao re-
curso por se ter verificado a perempção.

!Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho-de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Raul de Araujo Mala, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte.
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rdh.eti (Britte.	 eandido Borges.,
Nemo P. da Camara. — Benedicto Cos-
ta.	 Artindo Soriano Pupa.---,Octaviér
Lope.5' Sd • COmpos. — João Baptista Ro-
drigues: Vicente -de PauloGalliez.
— Fui presente'. Sã Filho, representante
da Fazenda Publica..	 .	 ,	 .

acerteÃo N. 671
Recurso n. 563— Vendas mercantis.
Recorrente, Antonio Tenorio Netto.
Repartição de origem: Delegacia Fis-

cal em Alagoas. •
Toma-se conhecimento do recurso, em.-

bons interposto fóra do prazo legal de
vinte dias, de vez que a autoridade da

instancia marcou, ao proferir a ae-
cisão, o prazo de trinta dias ao autua-
d. lY4o. é dé • Prover, Porém, o recurso,
wrificada; :como esta,' . a infração do
art. 1°. dó decreto n. 17.535, de 10 de
hpvembro de 1924. .	 •
Antonio Tenorio Netto, estabelecido em -

Quebrangulo, Estado de Alagoas, foi au-
tuado em 5 de julho de 1930, por ter
vendido á Fábrica de Tecidos União
Mercantil, a prazo, em 7 de dezembro de
1923, , 100 fardos de algodão em. rama,:
pesando 8.791 quilos, ao preço de 105$.
por, 15 quilos, na importancia total de,
61:537000, cujo pagamento foi realiza-
do em 25 de abril de 1924, em 6 de de-
zembro do mesmo ano, mais 100 fardos
da mesma mercadoria, pesando 6.121
quilos, a 75$000 por 15 quilos, pelo preço
total de 40: .605$000, cujo pagamento foi
realizado em 27 de marçO, 8 e 17 de abril
e 1 de maio de 1925, respectivamente,
nas importancias de 10:000$, 10:000$000,
12:000$ e 8:605f, sem haver expedido as
respectivas duplicatas, deixando assim de
pagar o imposto devido, na importancia
de .296$, infringindo o disposto no ar-
tigo 1° do •decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926.

Defendendo-se, alega o autuado que
nunca deixou de satisfazer as exigencias
fiscais nas suas transacções comerciais e
que sempre' procurava se orientar de
acordo' com a Coletoria Federal, cada vez
que ocorria qualquer duvida sobre o pa-
gamento de impostos:

O Sr. coletor de Quebrangulo, enten-
dendo achar-se provada a infração, jul-
gou procedente o auto para condenar o,
autuado ao pagamento da multa de 600$
em dobro, o respectivo imposto. Não se
conformnclo, o:autuado recorreu para a -
delegacia fiscal; repetindo os mesmos ar-
gumentos de sua defesa inicial.

O Sr. delegado fiscal, entendendo es-
tar a infração positivada, negou provi-
mento ao recurso para confirmar, pelos
seus fundamentos legais, a 'decisão . re-
corrida.

Em 22 de outubro de 1931, o recor-
rente teve meneia da decisão do Sr. dele-
gado fiscal e que lhe ficava marcado o
prazo de trinta dias para apresentar re-
curso para este Conselho.

Em 19 de novembro do mesmo ano re-
correu- para este Conselho," insistindo nas
alegaelões anteriores e salientando que
em 1923 e 1924, o regulamento de vendas.
mercantis estava sujeitos a diversas'iri-_
terpretações e cpie apezar disso todas, as
suas • transações foram devidamente re-
gistradas e se/adas •e os sena livres fo-
ram sempre • examitàdos pe/04315 agente
fiscal..

Isto posto e:
Considerando, preliminarmente, que O

presente recurso não pôde ser conside-
rado perempto, porque apezar de ter sido
apresentado depois do prazo de 20 dias
de que trata o decreto n. 20.350, toda-
via o foi dentro do prazo de 30 dias, in-
devidamente marcado pelo Sr. escrivão
da Coletoria de Quebrangulo;

Considerando que as alegações do re-
corrente se acham desacompanhadas de
qualquer prova, o que não seria difícil
realizara si o imposto tivesse sido real-
mente pago e extraídas as respectivas
duplicatas:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao pre-
sente recuros, para confirmar a d:cisão
recorrida, por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes. em 1 de jc-
nho de 1932. — F. de 0.- Passos, presi-
dente.—Vicente de Paulo Galliez, relatos.
—Elpidio J. da Boamarte.	 Lenhoff de
Britto.	 Candido Borges. — Mario P.
da Camara. Benedicto Costa. — Arlin-
do Soriano Pape. — Octavio Lopes Sã
Campos. — João Baptista Rodeigues. —
Raul de' Araujo Maia. — Fui presente.
Sd Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 711

Recurso si. 667 — Vendas mercan-
tis.

Recorrente	 Byrckett & Buckton
Ltda.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.
No . caso de expoição de objetos em Ao-

teis, é dispersada a exigencia dos li-
vros fiscais quando nenhuma venda
se realizar ou se realizando sejam lan-
çadas no livro da casa expositora.
No salão do Hotel Gloria, nesta Ca-

pital, encontraram no dia 19 de setem-
bro último os agentes fiscais autuantes
um mostruario de joias, peretencente a
casa comercial de Byrckett & Buckton
Ltd., sita á rua Gonçalves Dias n. 39,
1° andar, sem que lhes fossem exibidos
os livros fiscais correspondentes ao im-
posto sobre vendas mercantis, exigidos
pelo art. 24, do daireto n. 17.535, da
10 de novembro de 1926, pelo que foi
lavrado o auto de fls., na falta de ele-
mentos que comprovassem as alegações
do Sr. Glen Byrckett, gerente da refe-
rida firma.

Na defesa apresentada BryCkett&Bue-•
kton Ltda., alegam que mantém, de
fato, ha cerca de seis anos, em expo-
sição, em uma sala do Hotel Gloria, um
mostruario que tem por fim atrair a
freguezia dos hospedes e frequentadores
daquele estabelecimento, vendendo-lhes
qualquer dos artigos expostos, ou indi-
cando-lhes a sua casa comérSial da rua
Gonçalves Dias, para qualquer outro que
se não encontre no rnoatruario. Decla-
ram, porém, que efetuada a venda, é o
seu resultado lançado diariamente no
livro fiscal que possuem na séde do seu
comercio, conjuntamente com as férias
apuradas.

Alegam -ainda que as joias são levadas
para o mostruatio, diariamente, em uma
mala de mão, pela manhã, e reconduzi-
das á noite para o referido négodio da
rua Gonçalves Dias. Julgam-se por
essas razões a coberto de qualquer in-
fração, finalizando por requerer que
sejam os seus" livros fiScais eiaminados.

Um dos fiscais autuantes contesta as
razões da defesa. Faz notar a existen-
cia de dois estabelecimentos distintos
um á rua Gonçalves Dias e outro nas
dependencias do Hotel Gloria!, em am-
bos havendo vendas e exposição perma-
nente de joias e obras de ourives, e que
sdrnente as de grande valor voltam á
noite para a séde do negocio, por n.o
possuir a firma cofre proprio no Hotel
Gloria.

Ademais, assevera o informante, os
livros fiscais do "Diario" do estabeleci-
mei* da .rua Gonçalves Dias, em seus
termos e em seus lançamentos, silen-
-Siam completamente quanto ao negocio
que Byrkett & Bucktem Ltda.. manteem
naquele hotel e quanto ás férias nele
,realizadas, terminando por , considerar
subsistente o auto lavrado.

Em seguida o diretor da Recebedoria
proferiu decisão impondo aos autuados
a multa de 200$ do art. 31, do decreto
n. 17.535, já mencionado.

Recorrem os multados para este Con-
selho, reproduzindo as razões anterio-
res.

Considerando que para ser dispensada
a exigencia dos livros fiscais, fora mis-
ter que nenhuma venda os multados rea-
lizassem do mostruario em questão, con-
servando este o caráter de simples
"montra";

Considerando que sãd os proprios
multados que gonfessam o contrário na
defesa de fls, e qüe, nesta hipotese,
não ha como isentá-los da obrigação de
posstiirem o livro de. registro de vendas
a vista, cuja falta ocasionou o- presente
processo;

Considerando assim, que procede in-
teiramente a decisão reeorrida, imponho
a multa regulamentar aos recorrentes.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso interposto.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
junho de 1932. — F. de O. Passos,pre-
sidente. — Lenhoff Britto, relator.
Elpidio J. da Boamorte. — Mario da Co.-.
mara. — Candido Borges. — Benedicto
da Costa. — Ar-lindo Soriatto Pupe. —
Octavio Lopes Sã Campos. — Joâo
ptista Rodrigues, vencido. — Vicente de
Paulo Galliez, vencido. — &reg Araujo
Maia. vencido. Fui presente. — Sd Fi-
iho, representante da Fazenda Pública,.

ACÓRDÃO N. 712

Recurso n. 543 -- Vendas Mercantis.
Recorrentes — Barbosa & Souza.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito 'Federal.
A svenda d vista de mercadorias e uten-

silios . de adicional de negocio, cujo
dono mantém-se no mesmo local, ex-
plorando o ramo principd,- considera-
se sujeita ao imposto de vendas mer-
cantis
Contra Barbosa & Souza, varejistas de

bebidas á avenida Rio Branco n. 100
(Casa Simpatia), foi 'lavrado em 5 de
setembro do ano proximo - findo,_ o auto
de fls., por ter sido verificado não cons-
tar lançada no seu livro de mondas á
vista a importancia de dez contos de
réis, porquanto venderam as mercado-
rias e utensilios do varejo de cigarros,
bonbons, Ato., sito em uma das portas do'
seu estabelecimento, deixando assim de
pagar o imposto devido, infração capi-
tulada nos arte. 24, § 2 e 26, § 2°, do
TA21112111P.M.0 habrado "1711 a' demito nã.
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nem 17.535, de 10 de novembro de
ü26.
Defenderam-se, pretendendo provar

jue a transação, não está sujeita ao pa-
semento do imposto e alegando que pa-
:aram 30$ de selos em vez de 1$ sobre
3 recibo que não continha a menor pro-
nessa. Concluindo, interrogam, se "é
-:.erto, porém, que com a referida venda
lo varejo, venderam mercadorias que se
distinguiam, como charutos, cigarros,
Anais e sêlos usados, mas essas mer-
-tadorias, vendidas agora a consumido-
•-es, por eu novo proprietario, acaso não
-sstão pagando imposto de vendas mer-
:sentis?"

Refutou o autuante as razões apresen-
tadas, impondo a Recebedoria a multa de
?00$, minimo do art. 31, 6°, do citado
regulamento, além da revalidação exi-
-sivel.'

Dessa decisão recorreram no prazo
l egal para este Conselho, reproduzindo
es mesmas razões da defesa.

Isto posto:
Considerando que o caso não é de

venda ou transferencia de fundos de ne-
meio, mas de parte do proprio negocio,
mnstituida por mercadorias e utensi-
lios, mantendo-se o vendedor no mesmo
tocai e néle continuando a comerciar;

Considerando que tal venda realizada
cm dinheiro de contado e escriturada
!los livros comerciais dos recorrentes,
eonstitue venda á vista, segundo define
e art. 18, 1, do já citado regulamento;
oortanto, obrigatorio o seu registro no
livro fiscal respectivo para pagamento
do imposto devido;

Considerando que o recibo selado. não
lis,pensa que a venda seja levada ao li-
vro-registro competente e consequente
oagarhento do respectivo imposto e que
esse pagamento é exigivel tantas vezes
quantas forem as mercadorias vendidos;

Considerando o que já foi resolvido
oor este Conselho, em processo identico
dos proprios recorrentes:

'Mordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso, para manter a decisão recorrida
por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, 20 de ju-
nho de 1932. — F. de O. Passos, presi-
dente. — Lennhoff Brito, relator. —
Elpidio J. da Re3amorte, — Raul de
Araujo Afaia. vencido. — Condido Bar-

- Mario da Camara. — Arlindo
goriano Pupe. — Vicente de Paula Gol-.
liez, vencido. — Octavio Lopes Sd Cem.-.

— Jogo Baptista Rodrigues. ven-
cido., Fui presente. Rd Filho, represen-
tante. da 'Fazenda Pública.

ACORDA.°	 843
Recurso n. 370 A. classificação de

mercadorias; recorrente, General Eletrie
S. Á. Repartição de origem, Alfandega
do Rio de Janeiro.
.tiega-se provimento a rcurso sobre elas-

•eificação de chapas despachadas como
de ferro e considerados de aço, de
acordo com as conclusões de laudos de
analises do Liaboratorio Naciond,
A General Eletric S. A.

'
 submeteu a

despacha da Alfandega desta capital, em
novembro de 1930 e janeiro de 1931, va-
rios engradados aèclarando conterem
chapas de ferro, simples, lisas, da taxa
de #080, do artigo 704, da tarifa, cuja
classificação foi impugnada em confe-
rencia para sujeitar a mercadoria ao pa-
gamento da taxa de $120, por quilo, o
artigo 707, como chapas de aço simples.

Não concordando, n interessada ape-

lou para a Comissão da Tarifa que con-
firmou a impugnação dos conferentes
pelas decisões 179 e 180, de 7 de feve-
reiro de 1931, louvando-se em laudo do
Laboratorio Nacional de Analises, que
classificou a meecadoria despachada,
corno chapas de "aço especial".

Desse ato a General Eletrie pediu re-
consideração em 23 daquele mesmo mês,
aduzindo razões de ordem tecnica.

A Comissão da Tarifa manteve o seu
ato anterior, em reunião de 28 do cita-
do mês de fevereiro, concordando o ins-
petor.

Gonsiderando extinto o prazo para
inte: posição do recurso a Inspetoria au-
torizou a lavratura dos termos de pe-
reriTpção, por despacho de 17 de mareo
e 25 de abril, sob o fundamento de que
a pedido da reconsideração não pode
interromper o prazo em que perime o
direito da parte, e nem se verifica na
especie, a hipotese de nova orientação
do processo, caso em que o prazo pode-
na ser interrompido, como o declara a
ordem n. 105, á propria alfandega re-
corrida. publicada no Diaio Oficial de
26 abril de 1926.

Para o ininistie) da Fazenda recorreu
a General Bletric.

Preliminarmente acha que o pedido
de reconsideração no tribuna alfandegar
é " renovação da instancia" no pro-
ce.psamento judicial.

Assim sendo, se a Arfandega proferiu
nova sentença sobre a causa no dia 28
de fevereiro ultimo, o prazo de que dis-
põe para insistir na defesa dos seus di-
reitos, termina 30 dias após aquele ato.

Em seguida entra a discutir a questão
'De Mentis'.

No Tesouro Nacional a Diretoria da
Receita Publica reconheceu ter sido o
recurso interposto fóra do prazo legai,
que o pedido de reconsideração não in-
terrompe.

Não consta do processo intimação ã
„recorretnte de qualquer das decisões, en-
tretanto, verifica-se que ficara ciente da
primeira em 3 de fevereiro, quando so-
licitara a sua reconsideração, bem cromo
do primeiro termo de perempção, tanto
que, preliminarmente, discute as razões
em que se fundou a alfandega para au-
torizar a sua lavratu_ra.

Tem o recurso a data de 30 de março,
a mesma da apresentação, portanto .a
decorridos mais da 30 dias da ciencia
primeira decisão, com lavratura de ter-
mo de perempção de que lhe foi nado
conhecimento.
. Vencido na preliminar da perempção.

De meritis:
Considerando que dos tres documen-

- os apresentados pelas recorrentes para
o despacho na alfan3ega dos — faturas
comerciais • conhecimentos dee,laranr
tratar-se de aço;

Considerando que o Laboratorio Na-
cionai de Analises isso mesmo afirma no
laudo de folhas, confirmado posterior-
mente por outro exame, não obstante
opinião contraria Zle químico de labora-
torio lambem oficial;

Cronsiderando que o resultado da ana-
lise quantitativa por 'este apresentado,
sem outros ensaios como de rotura e
alongamento, não desautoriza a gonclu.
são a que chegou , aquele instituto justi-
ficada com opiniões Valiosas` entre ou-
tras do reputado químico Villavecchia,

e nesta confirmidade resolveu 'a Alfán.
dega;

Conselho de Contribuintes, em 1 de
agosto de 1932. — E. de O. Passos, pre-
sidente.	 Lenhoff Britto, relator.
Elpidio J. da Boamorte. — Mario P. da
Canzaza. — Condido Borges. — Bene-
dia& Costa, vencido quanto á penem-
oçãp. —Arlindo Soriano Pupe. Octa-
vio Lopes Sá Campos. — Serafim Val-
landro. — Vicente de Paulo Galliez. —
João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Moia. — Fui presente, Só Filho,
representante da Fazenda Publica.

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

EXPEDIENTE no sa. DELEGADO GERAL

Dia 15 de agosto de 1932

Requerimentos despachados

N. 6.711 7/31 — Eduardo ()anele —
Retifique-se.

N. 2.ã22/31 — ,Corrêa e Castro &
Como. Ltda. — Cancele-se o lançamen-
to "e- officio". -

N. :..005/31 — Aurora Rodrigues Al-
ves Miranda. — Arquive-se.

N. 11.226/3d — Frederico Villar. —
Proceda-se pela fórma proposta.

N. 5.23:4/32 — João David dos San-
tos. — Deferido.

N, 5.539/32 — Antonio Martins Sen-
ta. — Pague até 31 do corrente, s eni
multa.

N. 6.419/31 — Theudoro
Arquive-se.

Oficies expedidos:
N. 108 — Ao diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, remetendo processo
em que é interessado Lauriano Lauren-
tino das Trinas.

N. 227 — Ao diretor do Serviço Geo-
logico Militar, restituindo relação do
pessoal dessa diretoria.

N. 228 — Ao coronel diretor da In-
tendencia da Guerra, idein.

N. 229 — Ao comandnate da Escola
de Aperfeiçoamento de Oficiais, idem.

N. 230 — Ao diretor do Instituto de
Previdencia, idem.

N. 231 — Ao procurador da Republi-
ca, restituindo processo de executivo
fiscal movido pela Fazenda Nacional
contra Alvares & Comp.

N. 291 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, remetendo processo em que é in-
teressado Siro de Nicola.

N. 292 — AG diretor da Receita Pú-
blica, restituindo processo em que é in-
teressado Mario Paulo de Britto.

N. 293 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, idem, em que é interessado Amo-
rim Rocha & Comp.

N. 294 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, fazendo comunicação.

N. 295 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, restituindo processo em que é in-
teressada a Sociedade Territorial "Es-
tação de são Bernardo"..

N. 1.061 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda em Niteroi, remeten-
do ficha de informações nas fontes.

N. 1.062 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda em 'Minas Gerais, re-
metendo processo em que é interessado
Ary Luiz Monteiro da Silveira.

N. 11.063 — Ao delegado fiscal em
São Paulo, fazendo comunicação.



cebedoria do Distrito Federal no oficio
de fls. 10, cancele-se o lançamento ex-
officio.

N. 4.922, de 1932 — Gomes tt Macedo
— Provem a sucessão alegada.

Ministerio da Viação e Obras
Públicas
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N. 1.064 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio, so-
licitando informações.
f. 1.065 — Ao delegado fiscal em

Minas Gerais, fazendo comunicação.
N. 1.066 — Ao chefe de secção do

Imposto de Renda no Paraná, prestando
informações.

EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 18 de agosto de 1932
Requerimentos despachados •

N. 1.022, de 1932 — Hazel M. Miller
— Uma vez que o imposto foi satisfeito
e o reclamante não é reincidente, con-
forme esclarece a Secção de Lançamento,
a multa de 60 % não deve ser cobrada,
em face do art. 1° n. 2°, combinado com
o art. 2° alinea c do decreto n. 21.459,
de junho último.

N. 3.485, de 1932 — Lucien Chateia-
nat—A alegação do reclamante não póde
ser admitida porque o rendimento que
deve servir de base para o lançamento
no caso, é o de 1929 e não o de 1930.

Verificando-se porém que o lança-
mento não foi legalmente autorizado,
expeça-se nova notificação para paga-
mento do debito, inclusive multa de
60 %, que não será cobrada si o paga-
mento for efetuado até 31 do corrente e
si se apurar que o interessado não é re-
incidente.

N. 4.805, de 1932 — Luiz de Olivei-
ra Belo — Não tendo o reclamante pres-
tado os eslarecimentos de que trata o
art. 114, do regulamento, mas verifi-
cando-se que o lançamento não foi le-
galmente autorizado, expeça-se nova no-
tificação para satisfação do debito, in-
cluida a multa de 60 %, que entretanto
não será cobrada si o pagamento se efe-
tuar até 31 do corrente e si se apurar
que o interessado não é reincidente.

N. 7.337, de 1930 — Ernesto Lauria
— O reclamante não prestou os esclare-
cimentos exigidos para o inicio dos pro-
cessos de lançamento ex-officio, razão
por que estes se apoiaram apenas nos
dados de que dispunha a repartição.

Deixou ainda de fornecer informação,
1ambem reclamada, quanto ao fato de
adquirir sêIos para vendas mercantis.

Verificando-se porém não terem sido
os lançamentos legalmente autorizados
nem se ter levado em conta, no processo
ri. 7.272, o rendimento do requerente
como firma individual, resolvo mandar
retificar o calculo em relação a esse
processo e se expedir novas notificações
para pagamento do debito, incluida a
multa de 60 %, que no entanto não será
cobrada si o pagamento se efetuar até
31 do corente e si se verificar que não é
ele reincidente.

N. 2.331, de 1932 — Thonias William
Bevan — Deixo de conhecer da reclama.
ção por ter sido apresentada fóra do
prazo legal.

N. 4.767, de 1932 — J. V. Andreson
— Apresente dentro de dez dias os li-
vros de escrituração das vendas mer-
cantis. •

N. 9.646, de 1931 — Reidar Birke-
land — O lançamento se baseou na de-
claração de rendimentos do reclamante.
Assim e á vista do art. 98 do regula-
mento, indeferido.

N. 10.740. de 1931 — Guiseppe
Avena — Á vista do que infOrma a Re-

Ministerio da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de agosto de 193
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cios da Fazenda, solicitando providen-
cias para que no Tesouro Nacional seja
paga a quantia de 75$ ao 3° sargento
Paulo Affonso de Siqueira. (Aviso
n. 734.)

-- Ao Sr. presidente do Supremo Tri-
bunal Militar, comunicando que o ofi-
cial de Justiça Joaquim Luiz Alves
foi designado para servir adido á Secre-
taria do mesmo tribunal, a partir de 11'
de julho findo, até poder assumir o
exercicio de suas funções na 2° Cir-
cunscrição Judiciaria Militar.

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que o capitão Antonio José de Lima
Camara é nomeado instrutor de artilha-
ria da Escola Militar, interinamente,
até a abertura das aulas da de Aperfei-
çoamento de Oficiais;

Que o quantitativo concedido ao 7°
Grupo de Artilharia de Costa ( Forte de
São Luiz, á conta a verba 8' — Serviço
de Intendencia — Consignação Material

Material permanente — aquisição,
conservação e reparação de moveis,
utensilios, etc. — fica acrescido de
2:500$ para a aquisição de material ne-
cessaria á instalação.

_.. Ao Sr. director de Intendencia da
Guerra, autorizando o Serviço Central
de Transportes do Exército a substitair
as requisições provisorias feitas pela
Policia e Inspetoria de Veículos para o
transporte de tropas destinadas ás ope-
rações militares no periodo de 9 a 18 de
julho findo, em que o mesmo serviço
não havia sido organizado conveniente-
mente, ficando assim ratificado o aviso
n. 41, de I/ do corrente.

Ministerio da Queirra —` N. /C
Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1932.

Sr. comandhnte da 5' Região Militar
— O diretor do Centro de Preparação de
Oficiais da Reserva dessa Região, em
oficio n. 279, de I.° de julho findo a esse
comando, consulta como deverá ser con-
siderada era face das instruções regu-
ladoras do funcionamento de Curso de
Aplicação das Armas a situação dos ofi-
ciais comissionados niat,riculados aio
mesmo Centro pela chefia do . Departa-
mento do Pessoal da Guerra e julgados
pela junta médica incapazes tempora-
riamente para o serviço do Exército.

Em solução -vos declaro que aos se-
gundos tenentes comissionados matri-
culados nos cursos dos Centros de Pre-
paração de Oficiais da Reserva e jul-
gados temporariamente incapazes por
junta médica do Exército, de aceirdo com
as prescrições do artigo 53 do decreto
n. 19.752, de ‘17 de marco de 1931, de-
ve ser facultada matricula no ano se-
guinte àquele em que é feita a primeira
determinação de matricula.

Saúde e fraternidade. 	 General Es-
pirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. aanneTao
Dia 11 de agosto de 1932

Avisos:
Ao Minfêterio da Educação e Saúde

Pública:
N. 1.774 — Comunica que o UM

Brasileiro informa que, infelizmente, a
sua dificil situação financeira não lhe
permite conceder as vinte, passagens
gratuitas, de ida e volta, em favor dos
representantes da embaixada que a Uni-
versidade de Minas Gerais enviará este'
mês ás republicas platinas. N. 11.961,
de 1932) .

— A Inspetoria Federa/ das Estradas:
N. 1.746 — Autoriza a substituição

de coeficientes regionais proprios da
zona da Central do Brasil por outros
que melhor se aproximem da realidade
em •1-eada região considerada, desde que
em todos os casos se atenda ao que essa
Inspetoria sugere, ou seja, que ne-
nhuma modificação deste genero poderá
ser introduzida sem a necessaria jus-
tificação, detalhadarnente exposta, .que
deverá acornpahhar a proposta de apro-
vação de preços. (N. 1.370, de 1932).

— Á Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 1.747 — Autoriza a cessão ao De-
partamento Nacional de Saúde Publica,
por 90 dias, de um trem de lastro compos-
to de quatro vagões abertos, para au-
xiliar o serviço de construção do que
atualmente vai do povoado de Santa
Cruz ao rio Guandu, até o rio Reguei,
na margem dessa via ferroa. (N.12.549.
de 1932).

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.748 — Solicita o pagamento de.

64:596$400, á Great Western of Brazii
Railway, importanOia total de folhas de
medições efetuadas em junho último, de
materiais e capatazias, destinados
construção de diversos prolongamentos a
seu cargo e constantes dos certificados
anexos. (N. ' 12.843, de 1932).

— Ao Departamento dos Correios e
Telegrafos:

N. 1.749 — De acórdo com a ordem
do Sr. Chefe do Governo Provisorio, au-
toriza a considerar como oficiais, os te- .
legramas que forem apresentados pelo
thefe de Policia do Distrito Federal ou
qualquer de seus imediatos auxiliares
por êle designado. (N. 13.456, de ,1932).

Dia 12

Ao 'Çribunal de Contas:
N. 1.752 — Remete a registrocõpia

do termo de acórdo celebrado, entre e
Governo Federal e o Estado da Pa-
raíba, em 29 de julho último, para o fim
de substituição da clausula XIV do
contrato de construção do porto de Ca-
bedeIo. (N. 5.585, de 1932).

N. 1.753 — Remete a registro odpia
do termo de acerdo celebrado entre o
Governo Federal e a Companhia Ces-
sionaria, das Docas do Porto da Bafa,
para a redução da taxa de embarque e
desembarque de mercadorias transpor-
tadas pelos navios da Companhia de Na-
vegação Baiana. (N. 6.096, de 1932).
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Dia 13

Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.755 — Soltaita o pagamento de

:16$129, a Hugolino de Souza Mello, te-
1egrafista de 2' classe dos Correios e
eelegrafos, de diferença de vencimentos
relativos a dezembro de 1929., (N.12.320

1932.
— Ao Departamento Nacional de Por-

.os e Navegação:
N. 1.756 — Atendendo ao que regue

eu a Empresa Viação do S. Francisco,
Oecl ara que, por se tratar de empresa
do Estado e tendo em vista os parece-

defere ao pedido, devendo esse De-
partamento entrar em acordo com o
zoncessionario para a renovação do ma-
terial flutuante empregado no serviço.
(N. 10.931, de 1932).

—
Diretoria Geral de Expediente

Terceira seccão
Portaria

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Publ:cas, em nome do
Chefe do Governo Proviaorio:

Atendendo ao oue solicitou o Estado
do Rio Grande do Sul. arrendatario
Rade de Viacão Ferrea Federal do refe-
rido Estado, e tendo em vista os pare-
ceres prestados pela Inspetoria Federal
das Estradas e neto Conselho de Tarifas
da Contadoria Central Ferroviaria do Rio
de Janeiro, em ofícios, respectivamente,
ns. 61618, de 5 de nula°, e 11138, de 18
de junho do corrente ano, bem como pelo
Sr. consultor tecnico, interno, deste mi-
nisterio, — resolve autorizar a referida
Rade a admitir no transporte de bezerros
ou cordeiros, conforme solicitaram os
interessados, o criterio já em uso para
o transporte do gado em pé, de compor-
tarem os vagões maior numero de que
o estabelecido para a lotação, de acôrdo
com o peso e o porto dos mesmos ani-
mais, devendo a extensão dessa medida
vigorar sob cond.ção de ficar a Rôde
isenta de Qual quer responsabilidade e o
transporte ser efetuado em vagões de um
ou dois pavimentos, pelas tabelas em vi-
gor, calculados os despachos pela lota-
ção estabelecida, qualquer que seja o nu-
!mero de bezerros ou cordeiros embarca-
dos em cada carro, mas declarada, nas
notas de expedição, a quantidade real de
animais embarcados, para os fins exclu-
sivos dos serviços estatistac,os.

Rio de Janeiro. 9 de agosto de 1932.
— José Anterico de Almeida.

(C-4.226-18-8-932-728$200)
—

Departamento dos Correios
e Telegrafos

ExpwENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 18 de agosto de 1932
Creando a linha postal de earrelbará

á estação, subordinada a Diretoria Re-
gional do Paraná. com 1.500 metros do
nercurso. duas viagens por dia e custea-
ria por 840$ anuais. (Port. 887, de IR
le agosto de 1932.)

Suprimindo a linha postal de Man-
.' .teirinha a Palmas, subordinada á Di-

ta toria Regional do Paraná, custeada
-.11auilmente por 4:5363, e elevando o

:siai° anual das de Irati a Prudente-
aolis e de Prudentopolis a Guarapuava.
respectivamente, de 3:000$ para réis
i:600$ e de 4:200$ para 4:800$000.
(Port. 888, de 18 de agosto de 1932.)

Suprimindo um lagar de remador do
serviço mardimo da Diretoria Regional
do Espirito Santo, Com o salário de réis
2:880$, e areando, em substituição, e
com o mesmo salário, o lagar de. aju-
dante de motorista. (Port. 888, de 18 de
agosto de 1932.)

Suprimindo a agencia do correio de 4'
classe de Barra da Providencia, subor-
dinada á Diretoria Regional do Rio de
Janeiro. (Port. 895, de 18 de agosto de
1932.)

Designando o telegrafista de 5* classe
João Leite Cordeiro para exercer as fun-
ções de agente postal telegrafia° em Bai-
xa Verde, na jurisdição da Diretoria Re-
gional do Rio Grande do Norte. (Port.
885, de 18 de agosto de 1932.)

Designando o guarda-fios Alberto de
Oliveira Jardim, atual encarregado do 3°
trecho da 10' secção da Diretoria Re-
gional da Baia, para servir como en-
carregado daquela secção, ficando dis-
pensado dessas funções o guarda-fios
Damião Antonio de Jesus que passará a
servir como encarrreegado do 3' trecho.
(Port. 893, de 18 de agosto de 1.932.

Elevando o custai() anual da linha de
Pala-dial á Baa Esperança, subordinada
á Diretoria Regional do Rio de Janeiro,
de 1 :800$ para 2:1603 anuais. (Portaria
882, de 18 de agosto de 1932.)

Elevando de 2:1l0$ para 2:520$ o
custeio anual da linha postal de Espera
a • Tres Pontas, subordinada á Diretoria
Regional da Campanha. (Port. 882, de
18 de agosto de 1932.)

Determinanda passe a ter exercicio
na Estação Central da Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal a telegrafista de
5' classe Lavinia Ararigboia, designando
para encarregado da estação telegrafia&
de Ilha do Governador, na mesma juris-
dição, o telegrafista de 4' classe Felinto
Ararigboia. (Port. 891, de 18 de agasto
de 1932.)

Determinando tenha exercício provi-
soriamente na Diretoria do Material o
auxiliar de 1° classe da Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal, Josa Christino
de Barros, (Port. 876, de 18 de agosto
de 1932.)

Transferindo, provisoriamente, o te-
legrafista de 5" classe Orlando Cardoso,
da estação Central da Diretoria Regional
do Distrito Federal para a agencia pos-
tal telegrafica de Ouro Fino, na Direto-
ria Regional de ¡Campanha. (Portaria
877, de 18 de agosto de 1932.)

Transferindo, sem onus para a Fa-
zenda Nacional, o telegrafada de 5' clas-
se Adamastor Pinto, da Diretoria Ftegio-
na de Pernambuco para a do Rio Grande
do Norte, e o funcionário de igual cate-
goria Antonio Augusto Caldas, dessa ul-
tima Diretoria para a primeira. Porta-
ria 890, de 18 de agosto de 1932.)

Transferindo, provisoriamente, o mes-
tre de linhas, Horacio Alves Coelho da
Silva e o guarda-fios Nicomedes Torres
Fraga, da Diretoria Regional do Distri-
to Federal, para a do Paraná, onde de-
verão proceder aos reparos do cabo sub-
marino entre Paranaguá e ilha do Mel.
(Port. 889, de 18 de agosto de 1932.)

Transferindo, a pedido, ,na jurisdição
da Diretoria Regional de Santa Catari-
na, da agencia postal telegrafica de São
Francisco para a de Tubarão, o traba-
lhador Antonio Alves do Campos e, des-
sa agencia para aquela, o praticante di.

plomado Luiz Vianna Garret. (Portaria
n. 866, de 18 de gosto de 1932.)

Transferindo, por convenienoia do
serviço, o trabalhador Antonio da Silva
Nogueira, do encargo do 150 trecho da
1* secção para o 9° da 234 secção da Di-
retoria Regional da Bala. (Portaria nu-
mero 878, de 18 de agosto de 1932.)

Autorizando a agencia postal tele-
grafica de Palmeiras, submordinada
Diretoria Regional do Paraná, a executar
o serviço de vales postais nacionais, na
conformidade do disposto la0 paragrafo
unico do artigo 392, do aagulamento
aprovado pelo decréto p. 14.772, de Ita
de março de 1921. (Portaria, 880, de 18
de agosto de 1932.)

Prolongando até Ibicuf. a linha postal
subordinada á Diretoria Regional da
Bafa, de Ferradas a Palestina, a qual
ficará com 108 quilometros de percur-
so, urna viagem por semana e o seu
custeio elevado de 1 . 200$ para 2:400$
anuais. (Port. 884, de 18 de agosto de
1932.)

Cancelando nos assentamentos do te-
legrafista de 3' classe Adelino Felix Ma-
rinho Falcão as segeintes penalidades
que lhe foram impostas em 1927: ad-
vertencia, em 1 de junho; repreensão,
em 23 e 30 de junho; advertencia, cm
4 e 29 de agosto; suspensão, por 2 dias,
em 22 de setembro e repreensão, em 6
de outubro)

Cancelando, dos aasentamentos do pes-
soal da antiga Repartição Geral dos Te-
legrafos, as penalidades que em 31 .de
dezembro de 1931 contavam cinco ou
mais anos da data em que foram im-
postas. (Port. 894, de I8,de agosto de
1932.)

Requerimentos despachados
Astrogi/do Alves, fiel de tesoureiro da

Diretoria Regional de São Paulo, pedin-
do para ter exercido nesta capital atá
que possa retornar á Diretoria Regional
em que serve. — Deferido. O requeren-
te. ficará em exercido no Protocolo.(lte-
querimento 42.611, de 193`a.)

Diretoria Regional dos Corretos
e Telegrafos

Requerimentos despachados

Dia 12 de agosto de 1932
Evalde José Teixeira de Tizeda, pe-

dindo para ser nomeado auxiliar de ter-
ceira classe. — Aguarde oportunidade.

Dia 17
O Boletim de Informações Gerais Li-

mitada, pedindo para gosar dos Meamos
direitos dos jornais editores. — Inde-
ferido, á vista do informado.

Dele,i0 Santos de Menezes, pedindo a
sua admissão ciomo mensageiro. —
Aguarde aportunidade.

Estrada de Ferro Centra) do Brasil
Requerimentos despachados

A. Thun & Comp. Ltda., sobre tari-
fas para carregamento de manganez. —
Deferido, para que, independente do
teor inetalico dos minerios sejam apli-
cadas ás mil toneladas de minerio de
ferro a tarifa 6, o ás 5.500 toneladas
de minerio de manfanez a tarifa 7.

Pedro José dos Santos, pedindo re-
admissão. — Deferido para ir servir em
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Corinto, nas condios indicadas pela
quarta divisão.

Adelaide Maria de Abreu, pedindo pa-
gamento. — Como requer.

José Viriato, pedindo licença. Con-
cedo cinco meses de licença, de acordo
com o art. 15, do decreto 14.663, de 1

	

de fevereiro de 1921:	 .
Herminio Dias de Mello,Alvaro José da

Motta, Deocleciano Ramos de Lima,
;Francisco ° Pinto Pgib'etro, Francisco
Olympic( da Silva, pedindo autorização
para prestar exame na segunda chama-
da, — Indeferido.

João Carlos Lacombe, Jacelina Virgi-
lio, João Chrisostomo e Audetes de Sou-
za Pinto .. — Compareça á secretaria.

Lloyd Brasileiro
Passagens por conta do Governo

"Affonso' Penna". 60132:
Manáos yie,ente de Paula Lima-

verde, Judith Ferreira Limaverde, Leis
Ferreira Limaverde, Aristides Celso Li-
snaverde, plaudio Ferreira Limaverde,
Clovis Ferreira Limaverde, José Garcia

• de Castro, Barnayo Angelitino Martins,.
Esteva Damaseeno, Abelardo 'Alvares de
,Araujo, Maria da Annunciação Silva,
Mardi° de Menezes e Harry Maxim° Pa-
dilha.

Obidos — Dr. Antonio Firmo Cardo-
.so,. Manoel Ricardo Pereira, Gerson Ca-
lado da Costa, Pacifico Leão da Costa,

.José Francisco de Mello e Julio Felippe
'Coelho.	 4

Belém — Tebyriçá, de Oliveira, José
.Moreira de Rezende, Abelardo Figueira-
do Meirelles, José da Silveira Primo,
Brumildes F. da Silveira Primo, Nots-
mia de (1 ano), João Monte de Souza e
Raul Andrade.

Fortaleza — Jonss da Goete Vez.
Natal — Joaquim Cavalcanti Mello,

Branca Rosa Cavalcanti Mello, Lioba
com 9 mésee, Raymundo de • Souza Ma-
rinho, Amalia Reis e José Claudio dos

, Santos.
JOãO Peseta — Micalonia Cerianetio,

os& Glianglio e Luiz •Glianglio.
Recife —"Manoel Matheus Rheumania,

José Braz da Motta, Dyonisia Rodrigues
da Silva, Nestor Santana e José Lopes.

São Salvador — Edgard da Silveira
Caldeira e Dr. Okiro de .Senna Braga.

Vietoria — Dano Rodrigues Pereira
e Oseaflino Mandes.

Rio de Janeiro — Meacyr Reis de
. ezevedo e Meseaslan Procinaki.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1932.
—O. Garcia.

oimun dvinIAT,

militares, Idescontando-se-lhes, epeeees,
dos vencimentos, a imporlancia rece-
bida por esse ministerio, tenho a honra
de solicitar-vos que sejam comunicadas
a esta Secretaria de Estado, as datas de
incorporação de tais funcionados, com
indicação das importancias que tiverem
de receber no Exercito, bem assim os
desligamentos ou baixas de serviço,
afim de que possa ser providenciado
sobre a elaboração das respectivas fo-
lhas de pagamento.

— Sr. diretor geral do Serviço de
Industrie Pastoril:

(Aviso-circular n. 509) — Declaro-
vos, para os devidos efeitos que, de
acôrdo com o resolvido pelo Exmo. se-
nhor Chefe do Governo Wovisorio, de-
vem ser considerados licenciados com
'todas as vantagens de seus cargos, na
fórma do artigo 36 do decreto numero
14.663, de 1 de fevereiro de 1921, os
funcionarias federais que, em defesa do

, poder constituido, se incorporarem ás
forças em operações militares, descon-
tando-se-lhes, apenas, dos respectivos
vencimentos, a importancia recebida
pelo Ministerio da Guerra.

A esse ministerio ora solicito provi-
dencias no sentido de serem comunica-
das as datas de incorporação de tais
funcionados, com indicação das impor-
tancias que tiverem de perceber no
Exercito, bem assim os desligamentos
ou baixas do serviço, afim de que pos-

•sam ser devidamente organizadas, pelas
(repartições competentes, as folhas de
pagamento dos mesmos funcionados.

Emquanto não forem recebidas essas
-comunicações, os que estiverem incor-
porados ás referidas forças deverão

'ser incluidos nas folhas de pagamento
com os vencimentos que percebiam pog
ocasião da incorporação, descontando-
se posteriormente, as importancias que
hajam recebido pelo Ministerio da
Guerra..

(Identicas para todas as repartições
subordinadas da Caiptal e dos Estados).

Diretoria Geral de Contabilidade
Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EXPE-
DIENTE NA AUSENCIA DO MINISTRO

Dia 17 de agosto de 1932
Ao Sr. interventor federal no Estado

de Santa Catarina:
Avisos:
N. 11. .992 —'Declara que o muniste-

rio nada tem a opôr á transformação do
Campo de Sementes de Itajei, em Fa-
zenda Modêlo, de acôrdo com a legisla-
ção estadual, uma vez que dai não re-
sultem novos onue para os cofres fe-
derais.

— Ao ministro da Educação e Saúde
Pública:

N. 12.072 — Comunica não poder o
ministerio atender á solicitação cons-
tante do aviso n. T. E./G./139, de 5
de , junho ultimo.

IUPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI,
Dia 17 de agosto de 1932

Ao diretor do Serviço 'de Inspeção e
Fomento Agricolas:

Oficios:
N. 12.0_02 — Comunica haver o Sr.

enctermen 'cto expediente na ausencia
oq ntleielen autorizado ag venda,em hasta

‘4:eiegitigeeese quem maior lance oferecer,
din fetro'velhe existente- no Campo de

Agosto de 1932 15921

Sementes de Sete tegões, e proveniente
de maquinas já em baixa.

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie Pastoril:

N. 12.012 — Pede informações rela-
tivas ao pagamento da ajuda de custo a
que se julga com direito o ex-veterinario
de l a classe, daquele Serviço, Nilo Garcia
Carneiro.

— Ao presidente da Comissão Central
de Compras:
•N. 12.022 — Roga providencias rela-

tivas aos pedidos ns. 106.073 is 106.074,
encaminhados com o oficio n. 7.992, de
16 de maio de 1932, reiterado pelo de
ri. 10.562, de 13 de julho do mesmo ano.

— Ao delegado do Serviço de Indús-
tria Pastoril, no Estado do Rio Grande
do Sul:

N. 12.032 -- Assinála falias encon-
tradas no inventario doe bens moveis
existentes no Posto Veterinario de Fron-
teira de Uruguaiana naquele Estado,
realizado em 31 de dezembro de 1931.

— Ao diretor do Serviço Geologico e
Dilineralogico do Brasil:

N. 12.042 — Comunica haver o Sr.
interventor federal no Estado de Alagôas
declarado ter recebido do engenheiro do
ministerio, Dr. Julio Gonçalves, uma
sonda posta á disposição daquele Es-
tado.

— Ao delegado fiscal no Tesouro Na-
cional no Estado da Bafa:

N. 12.051 — Córnunica que o Sr. en-
carregado do expediente da Agricultura
na ausencia do ministro, autorizou a ex-
tinção, no quadro aprovado do pessoal
variavel do Aprendizado Agricola
Barreires, naquele Estado, para o pre-
sente exercido, a partir de 1 de agosto
correste, de um logar 'de auxiliar de in-
dústria e a °reação, no mesmo quadro
e a partir de igual data, de um .togar de
pratico dos serviços de indústria animal.

— Ao diretor do Aprendizado ..kgricola
de Barreiras na Bafa:

N. 12.062 — Referente ao oficio nu-
mero 12.052, desta data.

Diretoria Geral de Agricultura

Superintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDMITE DO SR. SUPERIN;PENDENTE

Dia 16 de agosto de 1932
Oficios':

Ao Sr. diretor geral de Contabilidade
dêste ministerio:

N. 1.115 J Em referencia ao vosso
oficio n. 10.652, de 19 de julho proximo
findo (D. C. 8.157/32), passo ás vossas
mãos as inclusas cópias das peças colas-
tituiva do mesmo processo.

— "Ao Sr. delegado do Serviço, no
Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1,114 — Pede informações sobre
a admissão do Sr. Manoel Fasanaro
como mensalista dessa delegacia.

— Ao Sr. diretor geral de Contabi-
lidade:

N. 1.113— Remete a 3* via do conhe-
cimento de empenho n. 33, da irripor-
temia de 200$, feito por estimativa, para
ocorrer ás despesas com transportes de
pessoal e material, a ;gerem concedidos
a êste Serviço, pela 'Ude de Viação Sul
Mineira.

— Ao Sr. delegado do Serviço no Es-
tado do Rio Grande do Norte:

N. 1.111 — Em referencia ao vosso
telegrama n. 330, de 30 do mês proximo
passado, comunicando a transferencia,
Dor eonveniencia do Serviço, afeita por

Ministerio da Agricultura

XXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE DA AGRICULTURA, NA AUSEN-

- CRA DO-MINISTRO .

Dia 18 de agosto de 19I2
siteiso n. 508 — Tendo em vista a

• resolução do Egtno, Sr. Chefe do Go--
, verno Provisor7e qae meseta considerar
. licenciados, mai todas as vantagene-aos

respectivos, Lemes, na iõrrna, ao art., 'sn
• do decrele% i. t 31115t33, de 'I. ,Ge reyelel-

co de 19/1k, os innoeseareesy feeketais
• crpa , OCO anuem do PotlerPonswitilems

ineonee~	 ~das. em; iesaeraeoess
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me do acerto do despacho, e de acOrdo
com eles nego provimento ao recurso.

Raul Noce,. recorrendo da decisão que
indeferiu o seu pedida de privilegio de
invenção para "aperfeiçoamento em blo-
cos para construção de estrada de ro-
dagem" (D. G. E. 61 — R — 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Lourival Magalhães Pereira e Antonio
Costa Almeida, recorrendo do ato pelo
qual lhes foi recusado privilegio de in-
venção, como modelo de utilidade, para
"um novo método de imprimir pano
grosseiro ou outro qualquer tecido em
qualquer máquina de impressão para
papel" (D. G. E. 4'7 — L 1932). —
Nego provimento ao recurso.

José Celano e João Schettini, recor-
rendo da decisão que lhes denegou privi-
legio de invenção, como modelo de utili-
dade, para "uma pista para fins espor-
tivos com seu respectivo quadro de mar-
cação de pontos" (D. G. E. 161	 J
192). — Nego provimento ao recurso.

Franz Roeske, recorrendo do despacho
peto qual lhe foi denegado privilegio de
invenção para "um novo tipo de tor-
neira" (D. G. E. 87 — F — 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Kard Loyd, recorrendo da decisão que
lhe denegou privilegio de invenção para
'um novo meio de construção de mosaico
de madeira para assoalho e calçamento
ern geral" (D. G. E. 5— K — 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Companhia de Calcados D. N. B., re-
correndo da decisão que indeferiu o seu
pedido de privilegio de invenção para
"um novo sistema de fabricação de cale
çado impermeavel, denominado DOO-
otiano" (D. G. E. 102 — C — (932). —
Dou provimento ao recurso para deferir
o pedido, de acórdo com a opinião dos
tecnicos e pareceres emitidos.

)ssa antecesaor, do auxiliar de escrita
ilo de Sant'Anna brauer, dessa capital
ara o Porto de Classificação em Mos-
noa declaro-vos que aprovo esse ato,
ientificando-vos, entretanto, de que,
ara casos futuros, deverá esta super-
itendencia ser sempre consultada pré-
lamente.
— Ao Sr. ministro:
N. 1.109 — Comunico a V. Ex. que
4 Região Militar requisitou 40 carros

e milho em espiga; pertencentes á.Fa-
anda de Sementes de Uberlandia, con-
:irmo se vê do telegrama em cópia ane-
a e para os quais esta superintendencia
avia solicitado permissão para a venda
m hasta pública.
— Ao Sr. contador geral da nepu-

Uca;
N. (.108 — Remete a 2' via da guia

o recebimento de renda, na importancia
e 75$300, feito ao Banco do Brasil.
— Ao Sr. delegado do Serviço, no Es-

ado de Minas Gerais:
IN, 1.106 — Remete o oonhecimenta

1. 12.32,2, da Estrada de Fearo Centrai
id Brasil, do despacho de um caixote
:untendo três pulverisadores "Poinonax".

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Segunda Secção
EXPEDIENTE 1)0 h. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 12 do agosto de 1932

Rafael 1Culooro, recorrendo da ded-
ão que indeferiu o seu pedido de pri-
• ilegio de invenkção para "um novo
nodo de ornamentar ou enfreitar cal-
ados" (D. G. E. 6041-1932). — Nego
irevimento ao recurso.

Mattheis (5z, Comp., recorrendo do
lespacho pelo qual foi deferido o pe-
ido de registro da marca Relampago,
lepositado pela Lightning Fastene,
= ,:impany Limited, para distinguir fé-
!hos separaveis, ern geral, e, em parti-
uliir, do tipo regulado por cursor ou
tador, ineluidos na c!asse 12 (D. G.

104-M-1932). — Nego .provimento
io recurso de conformidade com o pa-
tcer supra.

Dia 13

ted, recorrendo da decisão que indefe-
riu o seu pedido de registro da marca
Zipper para distinguir fêchos separa-
veis, incluídos na classe 12 (D. O. E.
48-L-1932). — A marca anteriormente
arquivada é destinada, lambem, para
fêchos, aos quais pretendem os recor-
rentes aplicar a sua. Assim, não são
diversos os produtos. A autorização é
iruÁperante. Nego provimento ao re-
curso.

Stellfeld, Irmão & Comp., recorrendo
da decisão que lhes denegou registro á
marca Zig, para assinalar um produto
farmaceutieo, incluido na classe (1).
G. E. 233,S-1932) . — Nego provimen-
to ao recurso.

Sotto Maior & Comp., recorrendo do
despacho que lhes denegou registro á
marca representada por um cavalleiro
em disparada, brandindo um chicote,
para distinguir brim kaki. incluido na
classe 23 (D. O. E. 231-5-1932) . —
Dou provimento ao recurso. de acórdo
com o parecer do diretor geral do De-
partamento Nacional da Industria e o
acima emitido.

Bhering & Comp., recorrendo da de-
cisão que mandou anotar em nome e a
requerimento de Raul Mour5.o de Arau-
jo Maio e Galdino Mourão de Araujo
Maio, a transferencia da marca Café Co-.
lombo, pertencente a Fernando Kropf
de Siqueira Queiroz e registrada sob o
numero 2,3.129, pura distinguir café,
da classe 41 (D. G. E. i4-B-1932).
— Para a transferencia de marca, exi-
ge a lei, como elemento essencial, que
com ela se transfira o genero de in-
dustrio ou de comércio para o qual
Vira adotada (art. 98. do decreto nu-
mero 16.243'4. de 1923). Era indisperi-
say el. pois. que es recorridos tivessem
adquirido rem a marca o produto. Ao
invés, provaram, com a escritura que
ofereceram, nada terem adquirido além
da marca. E' certo que, verifica" a fa-
lha, quizeram corrigi-la peia segunda
escritura, alegando que dias antes ti-
nham transacionado, por escrito parti-
cular, sobre maquinismos, etc., mas
não juntaram este documento que, de
vidamente autenticado, e revestido das
demais formalidades legais, inclusive a
para valer contra terceiros, seria a
unira prova de que a lei tinha sido ob-
servada. A lei não exige que a marca
seja vigente apenas; impõe, ainda, que
a acompanhe o genero caracterizado
por ela. Assim. não ha como invocar.
o art. 115 do decreto citado. Dou, pois,
provimento ao recurso, para mandar
cariëelar a transferencia feita. Como
instrução, recomendo que nenhum ato
seja dado como consumado emipianto
não tenha decorrido todo prazo para a
utilização de recurso, como já obser-
vei ha dias com referencia ás informa-
ções sobre despachos relativos á cadu-
cidade de marcas.

Alencar Figueiredo da Silva Jardim,
recorrendo da decisão pela qual lhe foi
tenegado privilegio de inven4o para
"um dispositivo destinado a aplicação de
lampadas como flutuadores das bojas de
caixas dagua, denominado Boia Economi-
ca". (D. G. E. 217 — A — 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Dr. Sylvio de Abreu Fialho, recor-
rendo do despacho que indeferiu o seu
pedido de privilegio de invenção para
"ficharios tecnioos enciclopedidos"
G. E. 234 — S — 1932). — Os pareceres

- de fls. 22 e 22 v. p 7 v. convenceram-

Edgardo Caselli, recorrendo do des-
pacho pelo qual foi indeferido o seu pe-
dido de privilegio de invenção para "uma
máquina para fabricação de palha e lã
de aço ou de ferro, ou qualquer outro
metal" (D. G. E. 46 — E — 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Onofre dos Santos Moreira, recorrendõ
da decisão que deferiu o pedido de privi-
legio de invenção, depositado por Car-
lindo Goulart da Silva, para "uma nova
caixa dogue" como modelo de utilidade
(DO. E. 27 — 0 — 1932). —Ao
Dr. Consultor.

"Sabrati" Sociedade Anonima Brasilei-
ra Tabacos Italianos, recorrendo da dee
cisão que indeferiu o seu pedido de re-
gisto da marca 3 Estrelas para distinguir
cigarros, inoluidos na classe 44 (D. G.
E. 232 — 5 — 1932). — Ao Dr. Con-
sultor.

J. R. Kanitz, pedindo reconsideração
do despacho que, em grau de recurso,
lhe recusou registo á.marca Mimosa para
distinguir artigos compreendidos na
classe 48 e só o permitiu para os da
classe 48 (D. G. E. 132 —.I— i32).
Ao Dr. Consultor.

No processo concernente á carta mal
que o colono Ismael de Amorim Bezerra,
ocupante do lote n. 44 do Centro Agricola
em Santa Crua, si queixa de lhe ter sido
furtada pelo motorista da Comissão Orga-
nizadora do mesmo Centro parte da lenha
que extraiu numa picada ali feita e de
não o haver bem acolhido o respectivo
chefe (D. G. E. 3.580-1932), o Sr. mi-
nistro exarou o despacho do teOr se-
guinte. — Arquive-se,

Dr. Edmundo Ferroira da Rocha, re-
aorrendo da decisão que lhe denegou
registro á ,marca Pfteumo-Biol, desti-
nada a assinalar uni produto farmaceu-
Aco, incluide na classe 3 (D. G. E.
3-E-1932. — Nego provimento ao re-

:Urso ,
Dr. Raul Leite & Comp., recorrendo

do despacho que lhes recusou registro
á marca Prolocarpol, destinada a assi-

nalar um preparado farmaceutico, in-
etuido na classe 3 (D. G. E. 50-R-932).
— Dou provimento ao recurso para or-
denar o registro da marca, que me pa-
rece inoonfundivel com a apresentada
como impeditiva.

José Caruso & Comp. Ltda., recor-
rendo da decisão pela qual lhe foi de-
negado registro á marca José Bonita-
cio, para assinalar cigarros, compreen-
didos na classe 44 (D. G. E. 1624, de
19a2). — Nego provimento ao recurso.

Lightning Fastener Comi:any, Limi
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Conrado.de Oliveira Neves, recorrendo
da decisão pela qual lhe foi denegado
registo á marca Xarope São José para
distinguir um produto farmaceutico de
sua fabricação, incluido na classe 3 (D.
N. I. 8.677 de 1931). — Nego provi-
mento ao recurso, de conformidade com
a informação supra.

Dr. Alvaro Praguer e Dr. Fernando
Pedrosa, recorrendo do despacho que in-
deferiu o seu pedido de registo da marca
Sulfogenol para assinalar um preparado
farmaceutico de sua fabricação, compre-
endido na classe 3 (D. N. I. 7.062 de
1931). — Nego provimento ao recurso.

Ricardo Flores Chans, recorrendo do
despacho pelo qual foi indeferido o seu
pedido de registo da marca Ben-Hur para
distinguir laminas para navalhas de bar-
bear, incluidas na piasse 11 (D. N. I.
7.881 de 1931). — Nego provimento ao
recurso.

'Sociedade de Produtos Quimicos
"Santa Cruz" Ltda., recorrendo da de-
cisão que, para atender ao seu pedido
de registo da marca Thymovermina, des-
tinada a assinalar um preparado farma-
ceutico, ineluido na classe 3, mandou
que primeiro satisfaça as exigencias do
decretou. 19.606, de 19 de janeiro de
1931 (D. N. I. 10.598 de 1931). — Nego
provimento ao recurso.

Oscar Lourenço, recorrendo do despa-
cho . que mandou registrar a marca
"Avermor, depositada por F. Godoy M.
de Castro, para distinguir um preparado
farmaceutico, incluido na classe 3 (D.
G. P. I. 1.057, de 193!). — Dou pro-
vimento ao recurso para negar o regis-
tro da marca.

Rodolpho Caringi, recorrendo da de-
cisão que mandou satisfazer as exigen-
cias do decreto n. 19.606, de 19 de ja-
neiro de. 1931, no processo relativo ao
seu pedido de registro da. marca "Vi-
tril", destinada a assignalar um prepa- ,
rado farmaceutico de sua fabricação,
compreendido na classe 3 (D. N. I.
40.749, de 1931). — Nego provimento
ao recurso.	 -

F. Woltmann, recorrendo da decisão
que mandou, a requerimento de F.
Woltmann & Comp., anotar a transfe-
rencia, a . essa firma, da sua marca "Co-
rda", registrada, sob o n. 25.673, para
distinguir pães, biscoitos, bolachas, bon-
bons e outros artigos compreendidos na
classe al (D. *G. P. I. 1.495, de 1931).
— Deixo det ornar conhecimento do re-
curso por ter sido interposto féra do
prazo legal. Observo a irregularidade
da numeração dêste processo, fato Oste
originado de se encaixar, no bojo dos
autos, processos outros que deveriam
ser apensados. Como instrução deter-
mino que sejam sempre apensos os pra-
cessos conexos ou referidos, e não in-
cluidos no ventre do processo, devendo
a numeração ser apensa a tinta, e qual,-
quer alteração, rubricada na folha alte-
rada, e justificada.
' S. A. Industrias Reunidas F. Mata-
razzo, recorrendo da decisão que defe-
riu o pedido de privilegio de invenção,
depositado péla sociedade Syntheta A. G.,
para "aperfeiçoamentos relativos a apa-
relhos para fiação de seda artificial"
(D. G. E. 134-s, de 1931). —Ao dou-
ter' consultor .

Luiz Magliocco, recorrendo da decisão
que deferiu o pedido de privilegio de
invenção, depositado por A. Gaudencio
iSs Filhos, para "uma nova bomba para
enchimento de camaras de ar de pneu-
maticos de automoveis, movida pêlo mo-
tor do proprio carro, denominada "Bom-
ba Gaudencio" (D. G. E. 121-L, de
1931) . — Nego provimento ao recurso.

Reinhold Tiling, recorrendo do despa-
cho pêlo qual foi indeferido o seu pe-
dido de privilegio de invenção para "um
processo para a fabricação de foguetes,
especialmente para fins tecnicos de avia-
ção" (D. N. I. R: 15, de 1932). —Ne-
go provimento ao recurso.

Liscio Luiz, recorrendo da decisão
que deferiu o pedido de privilegio de
invenção, como modêlo de utilidade, de
Jorge Morad, para "um novo tipo de es-
trado fiexivet para canas" tI). N. I.
8.147, de 193!). — Dou provimento ao
recurso para denegar a patente, tendo
em vista a opinião da maioria dos tecni-
cos que /convence ser uma modificação
de invento de outrem.

Irmãos Menten & Comp., recorrendo
da decisão que lhes denegou privilegio
de invenção para "uma nova caixa des-
tinada á embalagem de artigos e produ-
tos animais, vegetais e minerais de di-
ferentes especies" (D. G. E. C. 342-1,
de 1931). — Dou provimento ao recur-
so para, de aceirdo com a opinião dos
tecnicos e informações prestadas, defe-
rir o pedido.

J. S. Lago, recorrendo do despacho
que lhe denegou privilegio de invenção
para "um novo divertimento público-
sportivo e um campo para pratscá-lo"
(D. N. I. 12.903, de 1931). — Nego
provimento ao recurso. Como instrução,
recomendo que em cada processo se exi-
ja um instrumento de mandato, quando
houver representação, sendo inadmissi-
vel a simples alegação de estar ele jun-
to em outro processo.

O. Dias, recorrendo da decisão que
indeferiu seu pedido de privilegio de
invenção, como modêlo de utilidade,
para "um novo estojo para propaganda
de perfumarias e artigos de toucador"
(D. N. I. 8.627, de 1931). — Nego pro-
vimento ao recurso.

The Rio de Janeiro 'Flour Mills and
Granaries Ltd., pedindo licença para im-
portar uma máquina destinada a amolar
guarnições de cardas textis (D. G. E.
57, de 1932). — Autorizo a importação.

Fábrica de Papel "Santa Maria" Limi-
tada, pedindo licença para importar fel--
troa e telas metalicas para maquinas de
fabricar papel (D. G. E. 83-F, de
1932). — Autorizo a importação.

Sociedade Anonyma Lanificios Mi-
nerva, recorrendo da decisão que ide-
feriu o seu pedido de registro da marca
"Excelsior", destinada a assinalar fa-
zendas e tecidos de lã ou de pêlo, com-
preendidos na classe 32 (D. G. E. 236-s,
de 1932). — Converto o julgamento em
diligencia para que o Departamento Na-
cional da Indústria informe si foi reno-
vada a marca n. 3.155, e si ainda está
vigente.

Felippe Caruso, recorrendo do despa-
cho pêlo qual lhe foi denegado registro
O, marca "Camões" para assinalar si-
garros, especialmente cigarros de palha,
incluidos na classe 44 (D. G. P. I.
3.030, de 1931). — Ao Dr. consultor.

Dia 16 de agosto de 1932

Requeritntntos despachados:
International General Electric Compa-

ny, jncorporated, recorrendo da decisão
que indeferiu o seu pedido de privilegio
de invenção para "aperfeiçoamentos em
aparelhos reprodutores de sons"

'
 comeces-ilonaria de Chester W. Rico (D. O

E. 29-1-1932). — Dou provimento ao
recurso de conformidade com a opinião
da maioria dos técnicos, que me conven-
ceu de novidade, aliás, já patenteada nosEstados Unidos.

Aida da Conceição Gomes, recorrendo
do despacho que indeferiu o seu pedido

registo da marca "Florida" para dis-tinguir artigos de perfumaria em geral,
inclusive artigos de toucador. preparados
para os dentes e para o cabelo, sabão per-
fumado, incluidos na classe 48 (D. O.
E, 146. A, 1932). — Ao doutor consul-
tor.

Sõnksen, Irmãos & Comp., recorrendo
do despach,o pelo qual foi indeferido o
seu pedido de registo da marca represen-
tada pela figura de uma joven em p,
de perfil, trajada como criada, tendo naa
mãos uma bandeja 'em que transporta
uma chavena e um copo, para assinalar
chocolates, caramelos, (teces, biscoitos.
bonhons, pão de mél, confeitos, pastilhas
e outros produtos da mesma especie,
cluidos na classe 41 (D. N. I. 7.890, do
1931). — Nego provimento ao recurso

Justo Novah, recorrendo da decisão
que indeferiu o seu pedido de privilegio
de invenção, como medite de utilidade,
para "urna cama dobravel e traossos i al-
vel em trinchadeira" (D. N. I. 2.255,
de 1932). — Dou provimento ao recurs,I,
para, de conformidade com todas as opi-
niões e pareceres emitidos, deferir o pe-
dido como modelo de utilidade.

Costa Silva (t Comp., recorrendo da de-
cisão que mandou registar a marca -Ca-
sas Musselina", depositada por D. Sch-
wery, para distinguir meias, incluidas
na classe 36 (D. N. I. 7.84[1, de‘193,1).
— Seja apenso a Procesa.o identico, em
diligencia.

Costa Silva & Comp., recorrendo da
decisão que deferiu o pedido de registo
da marca "Fabrica de Meias Musselina',
depositada por D. Schwery, para assina-
lar meias, incluidas na classe 36 (D. N.

'I. 7.842, de 1931), — Havendo, em di-
ligencia, um processo identico, seja a
ele apenso o presente.

Costa Silva & Comp., recorrendo do
despacho pelo qual foi,deferido o pedi-
do de registo da marca "alousseline",
depositada por D. Schwery, para distin-
guir meias, compreendidas na classe 36
(D. N. I. 8.414, de 1931). — Se.ia apen

-so a processo' identico, em diligencia.
Costa Silva & Comp., recorrendo da

decisão que mandou registar a marca
"Moucelyne", depositada por D. Schwe-
ry, para distinguir meias, inclisislas
glasse 36 (D. N. I. 8.415, de 1931). —
Seja apenso a processo identico, em dili-
gencia.

Candido Joaquim da Cunha, recorren-
do da decisão pela qual o Conselho Ad-
ministrativo do Instituto de Previdencia
dos "1?uncionarios Publicos da União in-
defEriu, em grau do recurso, o sei' pe-
dido de pagamento do peculio a que sa
julga com direito, na qualidade de pai de
Carlos Joaquim da Cunha, ex,composi-
i o e extranuaierario do,AeRviça de inclua-
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e Ornar da Cunha (processo n. 5.124-32).,
- Dê-se vista.

José Gresti (processo n. 51164-32).
— Dê-se certidão.

Nestor Alves Martins (processo ladina-
ro 4.941,32). — Prove a qualidade de
procurador.

Canadian Silk Products Limited (pro-
cesso n. 4.917-32). — Sim, mediante re-
cibo.

VI-Spring Produts Limitod (processo
n. 4.855-32). — Restitua-se mediante
recibo.

Carlos Barbosa Leite (processo mime
ro 4s 836-32). ,--Completó o sélo de Stin
tada.	 •	 -.

Martins Pinheiro & Comp. (processo
n. 5.145-32), e Paul Leahler (processos
ns. 5.132 e 5.133-32) - oposições aos
pedidos de registro das marcas "Ligners,
tol" o "Enertol", depositadas sob os mia
meros 23.756 e 23.680, péla firma J.
B. Duarte & Comp.,,Lttd., e a S/A Com-
posições "International" (do Brasil).
Juntem-se aos processos.

São convidados a comparecer nêste De-
partamento, afim de satisfazerem na Re-
cebedoria do Distrito Federal, mediante
expedição da respectiva guia, o paga,
mento de taxas, de suas marcas manda-
das a registro de acordo com o art. 108,
letra 5 do regulamento anexo acadecreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, 	 •
os seguintes interessados:	 .

Joaquim Simões Costa, marca "Morrão
Ideal", e Sequeira Jorge dr, Comp., marca
"Brim R. 33".

tala Pastoril, do Ministerio da Agrienl-
faixa (D. G. E. 121, C, 1932).' — Nego
provimento ao recuas°.

Dia 17
Azevedo & Comp., recorrendo da doai-

sao que indeferiu o seu pedido de regis-
to da marca "Miss Piauhy", para distin-
guir cigarros, cigarrilhas, papel e palha
de seda, para cigarros, fumo e artigos
para fumantes, incluídos na classe 44
(D. G. P. I. 1927, de 1.931). - Nego
provimento ao recurso.

F. Ileigmaan-La Rocha & Cie. Aktien-
aesellschaft, recorrendo da decisão pela
qual.foi denogado, arquivamento á sua
marca "Splenoglandol", internacional, de
a. 70,451, para distinguir medicamen-
us, ' produtos quirnicos, para uso técnico.
jadenico e cientifico e outros artigos
D. N. I. 9.741, de 1931). — Deixo de
omar conhecimento do recurso, incabi-
et na hipotese como já longamente de-

Antonio Martins Junior, recorrendo do
despacho que indeferiu o seu pedido de
-egisto da marca "Panificação e, Confei-
taria Bandeirantes" destinada a assina-
lar produtos e artigos de sua industria e
Comércio, incididos nas classes 41, 42 e
43 (D. N. 1, 6.325, de 1931). — NeGo
provimento tio recurso.

.1nnnnn•

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE .D0 DIRETOR GERAL

Dia 17 de agosto de 1932
Angelo Pellegrino (processo 3.807-32)

— Indeferido, nos termos de informa-
ção da secção.

Tru Colour Film, LimiteC: (processo
4.951 ,42). — Concedo a prorrogação de
30 dias.

A. G. Martins Abelheira (proc. 4.827-
32). — Restitua-se, mediante recibo.

Sapolin Co., Inc,. (proc. 4.109-32).
— Promova preliminarmente a anotação
da sua modificação de firma.

Peraira. Pires & Comp. (proc. 5.454-
30). — Lapeasase o certificado do re-
gistro.

— Pedidos de privilegios de inven-
çãe:

Companhia Fornecedora . de Materiais,
para 'aperfeiçoamentos nas boias de
caixas de agua. caixas c.a descargas e
similares". — Indeferido.

Paulo Buch, para . "um aparelho para
imunizar cereais para a alimentação: e
de varias aplicações na industria da la-
voura, denominado Imunizador Buch"..
— Indeferido.

Pedidos de registros de marcas: •
Edward. A :. MeiTit, William R. Rani-

VOii; .1 Annie M. Knott, George Wene:ell
Adarns, Charlas E..Heitman eaTosiah E.
Fernald, da marca • renoVação "que
consiste na representação de uma cruz,
tendo uma coreia enfiada na haste, e dos
dizeres Heal, The. Sick. :Raise. The.
Dead", para a classe 50, letra j. Re-
nove-se, nos termos do registro anterior
em 'nome do espolio de Mary Baker Ci.
Eddy.

Raul Crespo, da marca em renovação
"Casa Vianna", para a classe 15. — Re-
nove-se, nos termos do registro anterior.

José Meirelles da Fonseca, da marca
"Cadete", para a classe 42. — Registre-
se como reivindicada.

João Jorge Paulo-de Proença, da mar-
ca "Neohg", para as classes 3 e 50, letra

Regietrease como reivindicado.

Guilherme Goldschmidt, da marca
"Lu-De-Lys", para a classe. 48. — lte-
gistre-se como reivindicado.:

Dr. João Jorge Puale de Proença, da
marca "Osteyl", para as classes 3 e 50,
letra j. — Registre-se como reivindi-
cado.

João Alfreeso Maia, da marca que
"consiste na figura de uma gaivota",
para a classe 48. — Registre-se como
reivindicado.

Centro de Comercio e Industria de
Madeiras de São Paulo, da marca "Bo-
letim das Serrarias", para a classe 50,
letra j. — Registre-se corno reivindi-
cado.

Moeu do Andrade, da marca "São . Via
cente", para a classe 3. — Registre-se,
de acôreas com as novas descrições.

Dr. João .Torgo Paulo de Proença, da
marca "Iodogel", para as classes 3 e 50t
letra j. — Indeferido. Induz confusão
com a marca n. 24.082, desta Capital.

Dr. Nelson de Castro Barbosa, da
marca "Marson", para a classe 3. -- In-
deferido. Induz confusão com a marca
n. 0.36G, de São Paulo.

— Transferencia de pateada:
Steel Scafolding Company. LÁ miteci

(processo 4.822-32 transferencia para
o seu nome eia patente n. 0 .117 , ex-
pedida em nome de Arnold Clarence
Marshall e Arthur Stanley Preista . —
Anote-se a transferencia e d'-se
pectiva certidão.

— Arquivamento de privilegio:
Joaquim empeno Junior (processo

1.742-31). — Arquive-se o presente
processo, á vista do despacho do Sr.
ministro.	 .

— Arquivamento de marca:
Paulo Vieira Pinheiro (proc. 4.799-

31). — Arquive-se.
Centro Espirita Redemtor (processo

13.005-31). — Arquive-se o presente
processo; ri vista da informação.

EXPLOIENTE DO DIRETOR DA SUÇÃO DE
MARCAS

Dia 17 de agosto de 1932

- The Sherwin-Williares Company, t;i1-
lote Safety Ilazor Co. of Brazil. Maybach-
Motorenbau Gesellschaft mit. besehran-
ldcr Hafteng, Lago & Comp., Wilbehe
Lickhoff, Leão Junior & Comp. re-
querimentos), Hildeberto Bastos Barbo-
sa,	 Lavre-se o Sermo.

C. Magalhães & Comp. — Concedo 'o
United States Radio & Television Cor-

poration (processo n. 4.950-32), Fer-
rad, Filho, Ltda., ,"processo e. 4.9I0-32),
Pereira Iflça & Comp. (processo número
3.509-32), Cooperativa Santa Justina
(Processo n. 4.788-32) . — Pnbliquem-
se as novas descrições.

Sylvania Industrial Corporation (pro-
cesso n. 13.950-31). — Apresente des-
crições nas classes 38 e 50, letra B.

Sociedade Anonima O atalho (procez,so
-p. 13 . V67-31) . — Apresente descrições

de aeOrdo com o cliché.
Gomes & Comp. (processo n. 13.941

de 1931). — Apresente descrições nas
classes 1 e 42.

Vitali & Rubens (processo n. 13.819-31),
— Provem que o produto para que de-
sejam a marca é de importação.

The Procter & Gamble Company SIA
(processo n. 5.121-32), Enoch Morgan's
Sons Company (processo n. 5.120-32),
Menssen & Barris. (proCesso n. 5.1(9-32),

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA sr,cçÃo D PAI-+
VII,EGIO DE INVENÇÃO

Dia 17 de agosto de KM
Companhia United Shoe Machinery do

lira, il. Gilbert & Barker Manufacturing
aompaay; Durhin Chaunceyy Hodgkin, e
lhe B. F. Goodrich Company., -- Lavre-
se o .termo.

srcçÃo DE MARGAS DE INDUSITUA . E .oa
. oomÉacio

: (Art. 91 do Regulamento anexo .asi
decreto n. 16 -.264, de 19 de dezembro
de 11123):

Descrição da marca para- que pediu
registro Hildeberto Bastos Barbosa,
uestinada a artigos das classes .12, 14.
15. 38, 39, 46, 50, a, (depósito Mime-
i:o 24.142, de 17 de agosto de 1932):

Consiste em um retangulo, tenda
escrito os dizeres: "Casa N. S. do Car-
mo" e. a seguir, em baixo, as palavras
"Ex-Casa Schindler, fundada em 1858".

A referida marca, que poderá variar
em cores e dimensaes, servirá para
tingi iir artigos religiosos, incluídos nas
classes 12,14, 15, 38, 30, 45 e 50 letras
A. e J.

Descrição da marca .para que pedi-
ram registro Leão Junior & &Comp.,
destinada, a artigos da classe 41 (dépó-
sito ri. 24.143. de 17 de agosto -da

123Consiste na figura de um leão em
pé, do cabeça levantada, avançando do
boca aberta, sobre um pedestal, no qual
se vê, na. parte lateral a palavra
Leão — aadeada por arabescos.

Esta marca poderá variar em creres
e dimensões e servirá para distinguir
e assinalar farinhas de trigo_da indus-
tria e comércio dos depositantes,
cluidas na classe 41.
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Descrição da marca para que pedi-
ram registro Leão Junior & Comp.,
destinada .a artigos da classe 41 (depó-
sito: n. 24.144, de . 17 de agosto de

Consiste na palavra "Palmeira" em
cáratéres de fantasia e sublinhada por
um traço réto horizontal.

sta marca poderá variar em cores
e dimensões e servirá para distinguir
e assinalar herva niate e farinhas de
trigo da industria e comércio dos de-
positantes, incluidas na ,classe 41.

-
Descria-o da marca para que pediu

registro Wilbelm Eickhoff, destinada a
artigos da classe 11 (depósito n. 24.145,
de 17 de agosto de 1932) .-
,- , Consiste em uma meia lua estampa-
da dede modo que as pontas .do semi-
circulo se ficham viradas "para cima.
Aos lados da meia lua existem escritas
em linha horizontal, em letras tioogra-
ficas maiusculas as sa guintes .palavras:
do lado direito da meia lua a palavra
"Meia" e do lado esquerdo "Lua".

Tambem aos lados, porém, em sen-
tido vertical existem escritas as pala-

ás' em letras tipograficas maiusculas.
do Md direito da meia lua. "Marca" e
do lado esquerdo' "Registrada".

Acima da meia lua acham-se escri-
tas as palavras em letras tipograficas:
"Aro "Solingen" Aço.

Esta marca, que poderá variar em
cores' e dimensões, servirá para distin-
guir um produto de sua industria, de
lamina gillette, acondicionada em cai-
xas. pacotes, caixas de madeira, ou em
outro qualquer anvolücro. achando-se
incluida na classe . 11 do Regulamento.

'Descrição da marca para que pediram
registro Lago & Comp., destinada a ar-
tigos da classe 2 (depósito n. 24.146,
de 17 de agosto de 1932):
- Consiste ém uma etiqueta de fórma
retangular, guarnecida de filetes con-
tendo na' part2 superior á esquerda, as
palavras "Sabao para cachorros", la-
deando um grupo de 'cachorros, em di-
versas posições, e tendo abaixo o nome
caracteriático "Kop", inscrito transver-
salinente -e logo as inscrições "Prepara-
ção especial para exterminar os carra-
patos, pulgas e outros insétos; para
curar a sarna; empingens e demais mo-
iestias que perseguem ,os cães. Benefi-
cia o palio dando-lhe um extraordina-
rio brilho, defendendo os animaes das
moléstias infecciosas". Abaixo do grupo
de cachorros está uma pequena faixa
com a firma Lago & Comp. — Rio.

'A referida marca servirá para distin-
guir produtos quimicos usados na vete-
rinaria e para fins sanitarios, compreen-
didos na classe 2, do regulamento em
vigor, de sua indústria.

A marca poderá variar de cór e di-
mensão.

Descrição da marca para que pediram
registro C. Magalhães & Comp., desti-
nada a artigos da classe 48 (depósito
n. 24.147, de 17 de agosto de 1932):

:Consiste na representação de uma plu-
ralidade de flores de alquimilha (gna-
phalium 'ou leontipodium Alpinum) sem
hastes, esparsas sobre uma figura re-
tangular que tem os Cantos cortados em
fórma de angulo réto. Superpostos a es-
tas flores estão dois painéis, um colo-
cado na parte superior á direita con-
tendo a palavra "Reny" em caracteres de

fantasia, e outro na parte inferior á
esquerda com a indicação "Formula
Scientifica Moderna".

Esta marca, que pôde variar em abres
e dimensões, -e cujo caracteristico prin-
cipal são as flores, serve para distinguir
artigos de seu comércio, incluidos na
classe 48

Descrição da marca para que pediu
registro Maybach-Motorenbau, destinada
a artigos das classes G e 21 (depósito
n. 24.148, de 17 de agosto de 1932)

Consiste na palavra "Maybach" ins-
crita na parte inferior de uma moldura
triangular irregular constituida por fa-
ces curvelineas, sendo estas pigmentadas
e o espaço interior á moldura preto, afim
de indicar côres.

A marca, que pôde variar em cOres
e dimensões, serve para distinguir veí-
culos terrestres, aéreos e . nauticos, auto-
móveis, dirigiveis, aviões, navios, em-
barcações, auto-motrizes para estradas
de ferro, motocicletas, velocipedes, aces-
sórios para automoveis e velocipedes,
partes de vefeulos, mecanismos de veí-
culos, máquinas, partes de máquinas, in-
cluidos nas classes 6 e 21, da indústria
e do comércio da depositante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Gillette Safety Razor C°. of
Brazil, destinada a artigos da classe
(deposito n. 24.149, de 17 de agosto de
1932) :

Consiste na palavra "Futebol" que faz
parte integrante de um painel retangu-
lar, em que a base é constituida ou to-
mada pelo lado maior de um triangulo
escaleno de cujo vertice se aproxima da
parte superior direita o painel,- No in-
terior do triangulo, em linha ascendente
observam-se os dizeres "De dois fios" e,
no lado externo, no fundo do painel
"Marca registrada". Do lado esquerdo
do painel o aposto ao triangulo obser-
vam-se um circulo de diametro inferior
á altura do painel, no qual se destaca a
palavra característica "Futebol" dispos-
ta em diagonal e paralelamente a um dos
lados do citado triangulo que, ao passar
no interior do circulo muda de côr, onde
se lê: "Laminas".

Esta marca, que pôde variar em côres
e dimensõec, serve a distinguir "laminas
para navalhas de segurança" incluidas
na classe 11, da industria e do comércio
da depositante.	 e

Descrição da marca para que pediu
registro The Sherwin-Williams Compa-
ny, destinada a artigos da classe 1 (de-
posito n. 24.150, de 17 de agosto de
1932):

Consiste na palavra "Lustral"".
A marca, que pôde variar em côres e

dimensões, serve a distinguir "tintas em
'fôrma de pasta, semi-liquida ou já pre-
parada, vernizes, tintas esmaltes e ver-
nizes para clarear"", incluidas na classe
1, da industria e do comércio da deposi-
tante.

Descrição da marca para que pediram
registro Ferrari, Filhos Ltda., destinada
a artigos da classe 2 (deposito n. 23.829,
de 27 de junho de 1932) :

Consiste na representação da figura
do cangaceiro Lampeão, ajoelhado, de
rifle á tiracólo, empunhando um apare-
lho pulverizador do inseticida contra al-
guns insetos que o cercam. Interiormen-

te, lêem-se os dizeres: "Inseticida Lam-
peão — Marca registrada". 	 '	 •

A marca que poderá variar de cóses
e dimensões, servirá para distinguir una
inseticida do comércio e industria da fir-
ma requerente, compreendido 'na clas-
se 2.

—
Descrição da marca para que pediu

registro United States Radio & Televison
Corporation, destinadaa artigos das
classes 8 -e 9 (deposito .n..20.801, de 11
de agosto de 1931) : 	 •

Consiste na palavra de fantasia "Glo-'
ritone", escrita com caracteres 'minus-
cubos manuscritos, exceto a primeira le-
tra que é maiuscula.

A marca foi escolhida para assinalar e
distinguir aparelhos emissores e recep-
tores de radio e aparelhos emissores e
receptores de televisão. Classes 8 e 9'.

Descrição da marca para que pediram
registro Pereira Eça & Comp., destinada
a artigos da classe 43 (depósito núme-
ro 20.722, de 4 de agosto de 1931) :

Consiste em uma etiqueta aproxima-'
damerate conica, isto ê, que se alarga
para baixo, vendo-se na vertice dois
circulos concentricos, achando-se no
campo interno as iniciais "P. & C.",
da firma depositante, em monograma,,e
no campo anular, entre dois, ditos.circu-
los, os dizeres: "Guaraná Noroeste"; da
parte inferior do circulo externo, pro-
jeta-se para baixo nma faixa dividida
verticalmente em duas cóses, lendo-se,
na parte esquerda da • mesma, "Bebida",
e na parte direita, "Sem Alcool", dizeres
Uses dispostos em linhas verticais; a
dita faixa termina no ápice de .um arco
convexo, / aproximadamente semi-elitico,
de cujas extremidades, á esquerda .e
direita, partem dois arcos de um quar-
to de circulo aproximadamente, que se
dirigem para baixo,- unindo-se suas ex-
tremidades inferiores á parte inferior
sinuosa- dos contornos da etiqueta, parta
essa fofmada por várias curvas compos-
tas e mais pronunciada no centro; la-
deando a dita faixa, veem-se dois' cam-
pos de contornos formados lambem por
curvas compostas, que, partindo'- dos
lados da dita faixa, terminam nodito
arco semi-elitico, com o qual se confura'-'•
dem, vendo-se nos ditos campos dois
ramos com frutos, e no campo esquerdo,
a indicação — "Indústria", e no direito,
"Brasileira"; na parte inferior da eti-
queta vê-se uma figura de contornos
aproximadamente semi-eliticos, na par-.
te superior, e rétos e horizontais, na
inferior, achando-se na mesma repre-
sentado um indio em seus ornatos ca-
racteristicos, montado sare um cavalo'
em galope e erguendo na mão direita
uma garrafa; em plano mais afastado
vêem-se alguns bufalos em corrida só-
bre o campo; lê-se, ainda, no alto desta
figura, em arco, á esquerda, a indica-
ção — -"Marca", e á direita, "Registra-
da"; acima.- desta figura, em uma faixa
deixada entre seu contorno e o dito
arco convexo, acha-se disposta a dend-
thinação "Guaraná Noroeste, em
arco, em caractéres maiusculos, de fan-
tasia; abaixo da figura descrita, em um
campo limitado- no lado superior pela
parte horizontal e reta da mesma, nos
lados, por dois arcos, e na parte infe-
rior, pelos contornos sinuosos da eti-
queta, lê-se, em duas linhas, os dizeres:
"A Rainha das Bebidas Perfumante sem
Alcool", e abaixo, "Pereira Eça	 ,
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;Comp." e ainda abaixo, "Pirajtty - E.
8. Paulo", sendo esses dizeres ladeados
por duas vinhetas; em dois campos la-
'tereis, á figura descrita e os últimos di-
zeres, e limitados pelos referidos quar-
tos de circules dos contornos da eti-
queta, lêem-se, ainda, no campo esquer-
do, os dizeres: "Refresco agradavel, ten-
do uma salutar ação aolsre o aparelho
digestivo para as pessôas fracas e ano-
micas", e no campo direito, "Verdadeiro
cair da juventude, sendo proprio para
convalescentes, é a bebida preferida por
todos 	

A marca, que poderá variar em cõres
e dimensões, foi instituida para distiu-
guir uma bebida sem alcool; da indús-
tria dos depGsitantes, incluida na classe
43, a que se refere o art. 130 do regu-
lamento em vigor, podendo ainda a mar-
ca ser usada em impressos, letreiros, ta-
boletas, e na propaganda comercial dos
depositantes.

Descrição da marca para que pediu
registro A Cooperativa Santa Justina,
destinada a artigos das classes 1, 41 e
42 (depósito n. 20.428, de 8 de julho
de 1931):

Consiste em um rótulo retangular, no
qual se lê no centro, a palavra "Avia-
dor".

A marca, que pôde variar em cores e
dimensões, servirá para distinguir, vi-
nhos, alcool, graspa, carnes conserva-
das, conservas e cereais, incluidos nas
elasaes 1, 41 e 42.

ISECÇÃom rmviLzoios DE iNvg-n;_Ão

(Art. 4 ,1 do regulamento anexo ao
decreto n.. 16.26-4, de 19 de dezembro
de 1923)4„

Pontos caracteristices da invenção (..e
"Gorpos acolehoantes'', para que rede
privilegio The B. F. Goodrieli emn-
pany (depósito n. 11.509, de 17 de
agosto de 1932)

1°, um corpo acolehoante, earaett;ri-
gado por uma estrutura celular resi-
liente que possile paredes celulares de
material resiliente consistindo de libras
presas em fôrma de folha reticulada;

2°, uni corpo aeolchoante de acordo
com o ponto caracteristico 1, caraeteri-
sado pelo fato de que as dita.s fibras
são unidas em suas posições transver-
sais por um aglutinante flexivel;

3°, um corpo acolchoante de acôrdo
com o ponto caracteristieo 2, caracteri-
sedo pelo fato de que o referido agluti-
namento fiexivel é uma composição de
borracha;

40a um corpo acolchoante de acordo
com os pontos caracteristicos 1, 2 ou 3,
caracterisado pelo fato de que asarefe-
vidas celulas são -aderidas umas ás ou-
tras em suas zonas de contato, preferi-
velmente pela vulcanisação:

5., um corpo acolc hoante de ardo
com quaisquer pontos caracteristicos
precedentes, caracterisado pelo fato de
que as celulaa são dispostas em uma
pluralidade de camadas superpostas em
sentido transversal as superficies das
peredes das camadas adjacentes em
adesão umas ás outras;

6°, um corpo acolchoante de acordo
com quaisquer dos pontos caracteristi-
tos precedentes, caracterisado pelo fato
le que o material resiliente posstie a
fôrma de uma folha ondulada sinuosa-
mente sobre si mesmo em uma plurali-
dade .de cedulas:

7°, um processo de fabricar um corpo
acolchoante de acôrdo com quaisquer
dos pontos caracteristicoe precedentes,
caracterisado pela preparação de uma
folha de fibras mantida em forma de
folha reticulada e pela transformação
da referida folha em uma estrutura ce-
lular;

80, um processo de acordo com o pon-
to caracteristico 7, caraeterisado pela
união das fibras em suas posições trans-
versais por uni aglutinante flexivel tal
corno uma composição de borracha;

90, um processo de acórdo com os
pontos caracteristicos 7 ou 8, caracte-
risado E.R1- ondulações de cada folha si-
nuosamente sobre si mesmo em uma
pluralidade de celulas;

10, um processo de acordo com o
ponto caracteristico 9, caracterisado
pela ondulação do material em folha si-
nuosamente em torno de uma plurali-
dade de, nucleos formando espirais;

11, um processo de acôrdo er_rn os
pontos caracteristicos 7 ou 8, caracle-
risado pela transformação da dita fo-
lha em uma oluralidade de eelulas tu-
bulares.

12, um processo de acôrdo com G

ponto caracteristico 11, caraeterisado
por eurolar a tira helicoidalmente em
torno de um nucleo, preferivelmente em
camadas superpostas de helices opostas
e retirando do nucleo a tira em forma
tul-alar;

13, um processo de acOrdo c(ml quais-
quer dos pontos caracteristicos 9 a 12.
caracterieado pela adesão das ceiula-zi
em contato unias com as outras, de pre-
fe.reucia, por vulcanização;

14, um processo de acordo com
quaisquer dos pontos caructeristioos 7
a .13, caracterisado pele agrupamento
,las colulas em uma unidade preferivel-
mente pela superposiii..ão fin s camadas
das celulas em sentido transversal:

A requerente reivindica de n,-,..rdo
com a Convenção Intrrae .)nal e o ir-
ligo 38 do regulamento a que se refere
o decreto n. 16,264, de 19 rl:ie dezem-
bro de 9923, a prioridade do correspon-
erite pedido depositado nos EstriCos

Unidos, em 18 de agosto de 1931, sob o
n. 557.810.

-
Pontos earacterietices da invenção de

"aperfeiçoamentos na exposição de amm-
cios", para s qual pediu privilegio Deu.-
bin Chauncey Hodgkin (deposito nume-
re 11.510, de 17 de agosto de 1932):

1, um processo para exposição de as-
suntos, que compreende: o desenho ou
pintura ilustrativa de objetos ou paiza-
gens sobre uma superficie de exposição,
para ser avivada por meio de luz refle-
tida e tendo uma disposição de córes
capazes de se tornarem invisiveis quando
sujeitas á - ação da luz trensmitida, e o
desenho ou pintura dos mesmos objetos
ou paizagens, ou de outros, por detrás da
primeira ilustração e igualmente desti-
nada a ser vista por intermedio da luz
transmitida;

2, o processo acorde com o ponto 1,
que se caracteriza por ser a segunda ilus-
tração ou pintura feita em cores trilas-
parentes e representando o mesmo ob-
jeto ilustrado na parte deanteira, mas
com as partes em posições diferentes, da
modo a se crear a ilusão de movimentos
quando se realize a transmissão da luz;

3, o processe acorde com o ponto 1,
em que a primeira-ilustração é Pintada
em côr nentra''a ern, cores em relação ás

quais a primeira se raants,..m noutra,nfint_
de provocar o seu desapparecimento.
quando sujeitas á luz transmifida;. 	 ,•-

ff, o processo acorde com Qs. pontos . 1
a 3, em que a primeira ilustração é	 •
tada em cinzento e cercada de branco,. de'..
modo a se cortfudirem estas obres erflï.
uma sombra quando sujeitas á lur 'trens:-
mitada;

5, o processo acorde com o ponto 1,
tendo a primeira ilustração pintada emn.,
cores e cercada por uma cor contrastante,.
e tendo por detrás da citada ilustraeão
uma bateria corante de côr que se com-
hino com as primeiras e produza mitão.
uma cor igual á da referida cor de corre.
traste eircumdante, quando submetidas 'á
luz transmitida, de maneira a provocara
se o desaparecimento da ilustração pio.-
tada na frente;

6, um Meio de exposição feito de acÔr-
do corri o processo tratado nos pontoo.
anteriores; compreendendo: urna supera_
fluiu cxpositiva ou expositora, tendo unia-.:e
ilustração ou pintura no lado da frente.
para ser vista sob a ação de luz refle.k
tida, o tendo uma disposição de cOres !
capaz do se tornar invisivel quando su4.
jeito á luz transmitida, e uma ilustre.'
ção pintada no lado de Irás, isto é, polo,
detrás da ilustração da frente, destinada
a ser vista tombem pela luz transrnies -
tida;

7, o meio de exposição acorde coai 'O
ponto G, em que a ilustração da parte'dáS„;
trás e pintada em cores transparenteà':'
e representendo assunto igual ao • dae2,
frente., mas com as pertes em posições'
diferentes, afim de crearein a ilusão
movimentos quando submetidas á transe
missão da luz;

8, o meio de exposição acorde com d.,
ponto 6, em que a ilustração ' da frente,

pintada ern cor transparente o ceeca:dk
por outra cór r.ontrastante e tambe:y:.
ii.ansparente, tendo matérias coranteã
dis postas diretamente por trás da citada
ilustração e do cor propria para se corne-
binar com as outras cOres, afim de em -
conjunto poduzirern uma só côr
cor de contraste, circumdante, sempre' =
que sejam sujeitas á luz transmitida, do
modo a fazerem desaparecer .e mesmaO
ilustração da.- frente;

9, o elemento de exposição acorde coal
o ponto 6, tendo a ilustraelo da frente
pintada em cór neutra e em urna . ou. •
mais côres em relação ás quais a pri-
meira se mantenha neutra, afim de
efetuar o desaparecimento da mesma
ilustração quando submetida á luz trans-,
miticla

10. o elemento de exposição acorda-
com os pontos 6 e 9, tendo a ilustração,
da frente pintada em cinzento o- . can
branco, de modo que estas côres se con-,
fundam em um só tom e desapareçam -
sob a luz transmitida;

11, o elemento de exposição
cudo:ido uma superficit expositora, 'cã. .
que se pinta a ilustração da frente Enil
branco e em cinzento, para ser vista- so ro-. •
• ação da luz refletida, confundindo-se
as duas côres em uma só e desapareeen,.,
do logo que estejam sujeitas á luz Canso°
mitida;

12, um elemento de exposiçãe.substalIe
cialmento como ficou descrito e se fi .Ira nos desenhos apenses. '

Pontos caracteristico,s da invenção do
"Aperfeiçoamento em. eakado de



a Agosto de 1932 15927Sexta-feira 19 MARTO

-_ne fabricação dos mesmos", para a qual
pediti privilagio a Companhia United
Shoe Machinery do Brasil. (Deposito
11. 31.512, de 17 de agosto de 1932):

1,;-um calçado de costura aparada com
uma* sola exterior fixada com cimento,
caracterizado pelo fato da maior parte
do efeito'de ligação ou' fixação entre a
sola, exterior e as partes adjacentes do
calçado- ser na superficie da borda, re-
sultando da operação de aparamento da
costhra interior;

i„um calçado de acendo com ponto 1 e
especificadamente um calçado de vira
caracterizado pelo ,fato da superficie da
beira compreender as beiras interiores
da - vira e da pala e uma ou duas dobras
da, entre-sola,

3, um calçado de acôrdo com o ponto
2, -caracterizado pelo fato da vira par
fóra da costura interna ser bambem fi-
xada com cimento á sola exterior para -
proteger a ligação nas ditas superficies
da:beira;

4,- um calcada	 '
1 hu o ponte 3 caracterizado pelo fato
da-vira se extender	 i. na me-
• dictancia possivel para fóra além
dos Pontos da costura interna;

um calçado em vias de preparação
;ara a fixação de sua *sola exterior ten-

do:uma pala, uma entre-sola com uma
dobra e. uma vira leve de nunca mais'
8,mm. de largura fixados por uma cos-
tura interna á parte marginal da pala
d& calçado e á dobra da entre-sola;

.6, , um calçado em vias de preparação
para a fixação de sua sola exterior, ten-
do' uma pala, uma entre-sola com dobra
e uma vira leve com não mais de cerca
(18: 1,mm. de espessura 'fixada á parte
Marginal da pala enformada do calçado
e a uma dobra de antre-sola;

'7, um calçado de acôrdo com o pontd.
2 ou o ponto 6, caracterizado pelo fato do
entalhe que recebe • a costura interna
erzu uma face da vira ser consideravel-
mente mais ,raso do que nas viras dos
calçados vira conhecidos até agora ou
podem .mesmo. ser inteiramente omiti-
dos;
• 8, um calçado de vira tendo uma pala
fixada a urna entre-sola com dobe por
tuna costura interna compeendendo pon-
toS' (por exemplo ponto de cadeia ou
mmto de laçada) que passam atravez da
vira de face a face da parte marginai
dalsala e da substancia intermediaria da
tase da dollra da entre-sola, tendo cada
ponto um fio singelo em um entalhe raso
na superficie da vira tendo sido as par-
tes restantes da vira, da pala do calçada
P da dobra da entre-sola aparadas rente
a -costura interna deixando' assim uma
superficie lisa compreendendo as beiras
dessas partes e uma sola exterior fixa-
da á'vira e a dita superficie lisa com ci-
mento de piroxilina;

9, processo para fabricar um calçado
de acerdo com o ponto 1 ou 2, caracteri-
zado pelo fato das beiras serem apara-
das- tão rente dos pontos quanto possi-
vel para deixar uma superfície lisa apro-
ximadamente no plano da base da entre-
bola por dentro da costura interior que
deverá então ser comprimida e depois
tornada aspera para preparar a dita
superfieie para que a sota exterior adi .-

. firmemente á mesma;
10, processo para4abricar, um calçado

de acôrdo com qualquer dos pontos an-
teriores especialmente os pontos 8 ou 9,
caracterizado pelo fato de tanto a beira
interior corno a beira exterioi , da vira
serem aparadas tão rente como possivel
do fio únich que fica sobre a vira, evi-
tando assim as arestas ou outros fixa-
dores inseridos na pala e na entre-sola
durante a enformação.

Finalmente, reclamamos os beneficias
da Convenção Internacional (promulga-
da pelos el,c-retos ns, 9.233, de 28 de
junho de 1884, e 984, de 9 de janeiro de
1903), visto ter sido o mesmo pedido de
privilegio depositado na Repartição Ofi-
cial de Patentes dos Estados Unidos da
America, em "14 de dezembro de 1931,
sob n. 580.781".

Pontos caracteristicos da invenção de
"processo e aparelhamento para a .eli-
minação de radiculas da cerveja ou da
cerveja em formação, para a qual pe-
diu privilegio Hansena A. G. (depó-
sito n. 10.727, de 28 de novembro de
1931):

1°, processo para a eliminação de-rà-
diculas da cerveja ou da cerveja em
formação, caracterisado pelo fato do li-
quido saturado de ácido carbonico ser
distendido sob tais condições de pres-
são e temperatura em uma camada de
pouca espessura, que dela se volate-
liza ácido earbonico, levando consigo as
radiculas;

2°, processo como reivindicado cai i,
caracterizado pela fato do distendimen-
to da cerveja ser operado antes da fer-
mentação terminal;

3°, processo como reivindicado em 1,
caracterizado pelo fato da separgção
das radioulas ser favorecidas pelo aque-
cimento ou redução de pressão ou em-
prego de uma base fixa para as camadas
de pouca espessura;

4°, fórma de execução do processo
ileivindicado em 3, caracterizado piela
fato de seguir-se ao aquecimento nova-
mente um resfriamento;

5°, processo segundo as reivindicações
anteriores, caracterizado pelo fato de
não ser operada a completa separação
do ácido carbonico da cerveja;

60, fórma de execução do processo se-
gundo as reivindicações anteriores, ca-
racterizado pelo fato de ser realizada
uma precipitação ou destruição da es-
puma por meio de um novo resfriarrien-
to diretamente no aparelho ou reci-
piente destinado á separação das radi-
cuias;

7°, processo segundo as reivindicações
anteriores,caracterizado pelo fáto do es-
coamento dos gazes formados se reali-
zar pela produção de uma outra corren-
te de gaz no recipiente de desenvolvi-
mento ou por aspiração;

80, aparelhamento para a execução do
processo segundo qualquer uma das rei-
vindicações anteriores, caracterizado

polo fato de ser empregado um apare-
lho de refrigeração a irrigação de tipo
já conhecido, para o fim de obter-se ca-
madas de cerveja de pouca espessura;

19°. aparelhamento, para a execução
do processo segundo qualquer uma das
reivindicdções anteriores, caracterizado

pelo fato de, na parte superior de um
recipiente de fermentação conhecido
para a realização 'do processo de Natan,
se encontrar montado um dispositivo
em si conhecido, por exemplo, uru par
do pratos, através do qual a cerveja é
conduzida em camada de pouca espes-
sura em direção ás paredes do recipien-
te, escorrendo por estas paredes abaixo.

.10, aparelhamento como reivindicado
em 9, caracterizado pelo fato de se en-
contrar disposta de tal modo na parte
inferior do recipiente uma canalização
de ácido carbonico que se possa condu-
zir êste sobre a cerveja acumulada no
fundo do recipiente;

11, processo como reivindicado em
caracterizado pelo fato de ser empre-
gada unia carrente dp gaz Para eliminar
as radicu/as da cerveja que escorra nas
paredes internas de uru recipiente, cor- •
rente de gaz esta que cru uni dos extre-
mos do recipiente é dirigida convenien-
temente em uma camada a mais fina
possivel de encontro ás paredes do re-
cipiente e da mesma fárma deixa "o re-
cipiente no extremo exposto;

12, fórma da execuição do processo
reivindicado em II, caracterizado pelo
fato de se operar um aquecimento no
extremo superior do recipiente a um
esfriamento no extremo inferior;

13, taparejhamento para $3, extaucão
do processo reivindicado em ,11, cara-
cterizado pela montagem de dois .aroe
tubulares nos dois extremos do reci-
piente, isto para a alimentação e o es-
coamento do gaz, apresentando fendas
de salda do gaz dispostas inclinada-
mente em direção á parede do reci-
piente;

14, processo para a purificação " do
ácido carbonico proveniente da fermen-
tação, caracterizado pelo fato da puri-
ficação se realizar por meio de carvão
ativo, isto depois de removido o conteú-
do em enxofre do ácido carbonico, de
preferencia por meio de manganez;

15, processo para a purificação do
ácido carbonico proveniente da fermen-
tação, caracterizado pela fato da puri-
ficação se realizar com carvão ativo,
isto depois de secado ó ácido carbonico,
de preferencia antes da remoção do en-
xofre é de preferencia por meio de res-
friamento;

16, processo para a regeneração do
carvão ativo por meio de vapor, cara-
cterizado pelo fato de ser enipregado so-
bre o carvão ativo que tiver absorvido
impurezas provenientes do ácido carbo-
nico de fermentação e pelo fato dose
realizar com gazes quentes, secados, de
preferencia o vapor dagua sobreaque-
eido;

17, uma fórma de execução do pro-
cesso reivindicado em 14 a 16, caracte-
rizado pelo fato do ácido carbonico ser
retirado de um recipiente de gaz depois
da fermentação e ser submetido antes
de sua passagem através do recipiente
de carvão, á pressão do recipiente de
armazenamento do ácido carbonico; "-

18, aparelhamento para a execuçãh do
processo reivindicado em 114 a 17, cara-
cterizado pela montagem em sucessão
de um refrigerador, de um recipiente
de manganez e de um ou diversos reci-
pientes de carvão, susceptiveis de - se:
rem desligados da corrente de ácido car-
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bonico e de serem ligados á corrente de
um goz quente;

19, processo para a resrenoraçã.o do
mangares tornado impuro pelo enxofre
absorvido, por meio de jactos de vapor
ringtia.

Departamento Nacional
do Comércio

MARCAS DE EXPOSIÇÃO DEPOSITADAS

expediente do dia 30 de julho de 1932
Reis & Comp. Ltda, café, Rio de Ja-

aeiro, depósito n. 281.	 ......
Mario Telles, café, Rio de Janeiro, de-

aósito n. 282.
Cesar Amin st. Irmão, herva-mate,

Ioinvitle, depósito n. 284.
Dia 1 de agosto de 1932

S. A. Industrias Reunidas F. Mataras-
o, produtos brasileiros, São Paulo, depó-

sito n. 283.
Dia 2

Vivacqua Irmãos, S. A., café, Rio de
!melro, depósito n. 285

Dia 5

J. Procoplak & Irmão, herva-mate, Ma-
rra (Santa Catarina), depositos ns. 286,
?87 e 288.

Dia 11

Leoni & Comp., fumo, Bafa, depdsito
o. 289.

Wildberg & Comp., fumo, Baia, depó.,
ito n. 290.
Victor de Carvalho, laranjas, Nova

iguassú e Distrito Federal, depósito mi-
onero 291.

Dia 12

Conselho Nacional do Café, café, Mo e
3antos, depósito n. 292.

Dia 13

Theodor Wille & Comp. Ltd., café, Rio
de Janeiro, depósito n. 293..

Dia /5

Companhia Brasileira de Comércio,
Produtos do Brasil, Rio de Janeiro, depó-
sito n. 294.

Gieleffiem~111

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTIl DO En. CONTADOR

Dia 17 de agosto de 1932

Ofícios:
Ao Sr. inspetor do Departamento Na-

cional do Povoamento, no Estado do Es-
pirito Santo (Sera iço de Proteção aos
/ndios) :

N. 2.148 — Comunicando o despacho
exarado pelo Sr. diretor geral deste de-
partamento no requerimonto assi-
nado pelos Srs. Bento Cardoso de Oli-
veira, Gustavo Sohnelder, Ignacio Pe-
reira do Rosario e Antonio Augusto

• DIARIn OFICIAL

Soares: "Os titulos definitivos nos Es-
tados são passados pelos inspetores do
Povoarnênto, mediante comprovação de
todos as pagamentos, por meio de reta-
bos de recolhimentos das importancias
ás Coletorias Federais, e de aoõrdo oçai
a planta do nuoleon.

— Ao Sr. diretor geral de Expediente
do Minisberjo do Trabalho, indústria e
Comércio:

N. 2.149 — Comunicando ter !come-
dido, por portaria de 12 do corrente, 30
dias de licença, para tratamento de san-
de, ao inspetor da inspetoria (baste De-
partamento no Estado da Baia, Sr. An.
nibal Petersen, em prorrogação da que
lhe foi concedida, por portaria de 8 de
julho último.

— Sr. chefe da Comssã,o Fundadora
do Centro Agricola em torras da Fazenda
de Santa Cruz:

N. 2.156 — Comunico-vos para os da-
vidos fins, que o Sr. Pedro do Amaral
Sobreiro, engenheiro contratado desse
centro agricola, deverá continuar nes.sa
comissão, dentro dos limites da verba
autorizada.

-- Ao Sr. inspetor de Imigração do
Departamento Nacional do Povoamento,
no Bgado da Baia:

N. 2.157 — Remetendo a portaria
que concede trinta dias de licença, para
tratarnentq de saude, ao interprete des-
sa inspetoria Sr. Anibal Petersen, oro
prorrogação da que lho foi concedida,
por portaria de 8 de julho último.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio:

N. 2.158 — Restituindo, devidameota
informado, o incluso requerimento do
interprete da inspetoria deste departa-
mento, Sr. Théo da Veiga Quaas, plei-
teando sua promoção ao cargo de inte r

-prete desta diretoria geral, que se acha
vago.

N. 2.160 — Transmitindo, informada
cópia da carta do inspetor desse depti, i -
tamento em comissão na Europa, senhor
Guilherme Gaelzer Netto, comunicando
ter recebido o telegrama desta diretoria
geral dando-lhe conhecimento da de . Á-
são de V. Ex., que deu por terminado o
comissariado na Europa, e pedindo in-
formações sobre o pagamento de seus
vencimentos.

N. 2.161 — Transinitindo. por ok1a,
O oficio do Sr. inspetor deste departa-
mento no Paraná, sobre a situação em
que se acham os trabalhadores do nu-
ciou colonial Marquês de Abrantes, na-
quêle Estado.

N. 2.162 — Transmitindo, informa-
do, o incluso requerimento em que o se-
uhor Alfredo de La-Roque. escriturario-
almoxarife da Comissão Fundadora do
Nucleo Colonial Cleveland. com quatro
anos de serviço pt11)1ico relera!, como
mensalista, contratado, solicita prorro-
gação da licença, por mais três inéses.

— Aos Srs. membros do Comissão En-
carregada de Colecionar as Leis do Mi-
nisterio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

N. 2.164 — Informando que esta di-
retoria geral já teve a oportunidade de
remeter ao gabinete do Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comercio. por oti-
cio n. 1.591, de 18 de junho último, a
colecão de leis der...retens desde a or-
ga.nilação) aIe6t2hi riariistouo are -Moela
datad. .

aosto cie a'sta
a—

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 120 — SESSÃO O t'DINARIA EM 3 DE

AGOSTO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de Roure
— Representante do Mtnisterio Publico,
Dr. Octavto Tarquinio de Souza — Secre-
tario, Dr. José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo Valias
dão, Leonel Filho, Monteiro de Barros Lima,
Tavares de Lyra e Thompson Fiares e au-
ditor Passos Miranda, servindo de ministro,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo Val-
ladão :

Ministerio da Agricultura :
Aviso n. 2.143, de 21 do mês findo, com

a cópia do contrato celebrado com Francisco
de Moraes Vieira, para servir na qualidade
de topografo da Diretoria de Meteorologia.
— O Tribunal ordenou o registro do

	

dido contrato.	 1
Ministerio da Fazenda:

	

Processos :	 1
De concessão :
De montepio e meio soldo a Maria dos-

Santos Jeolás e outros, viuve e filhos d
Raul JMás, 30 oãcial da Diretoria de Coo-
tabilidade da Marinha.

De aposentadoria a Antonio Telles Bar-
reto de Menezes, Ascal de 2a classe, adido,
da Inspetoria Federal de Portos, Rios e
Cenais.

De reversão de montepio de Alice de
Faria Corrêa para sua inãi Celina B. de
Faria, viuvo do capitão do Exercito Thi-
medico de Faria Corrêa.

O Tribunal julgou legais as aludidas coo-

ceas ísineisSierio da Justiça e Negocios Inte-
riores

Avisos :
N. 1 337, de 26 de julho findo, com a

copia do decreto n. 21.671, do dia anterior,
que abre o credito especial de 11:709$600,
para obras em um pavilhão da Casa de Cor-
reção.— O Tribunal ordenou o registro do
credito de que se trata.

N. 1.335, de 30 do mês findo, pagamento
de 4:2605 a Valendo' Ernesto e outros, por
serviços prestados.— O Tribunal resokeu
devolver o processo ao ministerlo de ori.
gem

'
 uma vês que o pagamento de que se

trata ihdepende de seu registro prévio.
N. 1.311, de 23 do mês findo, pagamento

de 7:2105 a De Nicola & Ribeiro e outros,
por serviços prestados.— O Tribunal resol-
veu que se devolva o processo ao ministe-
rio de origem, uma vês que a dotação orça-
mentaria a cuja conta com a despesa de que

se trata, foi posta, na sua totalidade, á dis-
posição do Tesouro Nacional.

Ministerio da Marinha:
Avisos na. 1.711 e 1.760, de julho findo,

solicitando que sejam distribuldos ás Dele-
gadas Fiscais nos Estados de Pernambuco
e Baia os creditos de 2:4005 e de 3:720$,
por conta das verbas 17 a e 218 .-0 Tribu-
nal ordenou o registro como credites á dis-
posição nas Delegacias Fiscais indicadas,
feitas as devidas anulações.

Ministerio da Viacão e Obras Publicas:
AVISO a. 1.023. do mês rindo, solicitando

que seja pose a dfsposwep na Delegacia
Piscai no Estono ao rama" wcoedito de
6:400t. DOt conta do tiWP .101 . —,43.7'-1.,5ao-
nattardenbárolizercliêtro.



3exta-/eira 11•
	 D AH to OFICIAL

	
Agosto de 1932 150429

N. 368, de 1 de março ultimo, solicitando
que seja posta á disposição, no Tesouro
Nacionalea importancia de 1:400000, por
conta da verba 14"— O Tribunal ordenou o
registro.

Ministerlo da Marinha:
Avisos as. 1.573 e 1.759, de junho e ju-

lho ultimos, solicitando distribuição dos
credites de 900$ e 831$ ás Delegacias Fis-
cais nos Estados do Rio Grande do Sul e
de Santa Catarina, por conta das verbas 24"
e 21", respectivamente.— O Tribunal orde-
nou o registro, como creditos á disposição
nas Delegacias Fiscais indicadas, feitas as
devidas anulações.	 .

— Relatados pelo Sr. ministro Barros
Lima:

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 53, de 30 do meti findo, da Di-

retoria de Receita Publica com a copla do
contrato celebrado com 

a Publica,
	 Divinen.

se de Energia Eletrica do Distrito do Di-
vino, no municipio de Carangola, Minas
Gerais, para arrecadação do imposto de
energia eletrica.-0 Tribunal ordenou o re-
gistro do aludido contrato.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Pedro dos Santos Pa-

ranhos, 4° escriturado, em disponibilidade,
da 44 Divisão da Estrada de Ferro Central
do Brasil, e a Francisco Rodrigues Torres,
mestre de musica da Escola de Aprendizes
Marinheiros do Rio Grande do Norte.-0
Tribuntk jidgou legais as aludidas . coa-
cessões?_ —

Ns. 1.310 e 1.375, deste mês, solicitando
os adeantamentos de 1:250$000 e de 382$500
respectivamente, a Miguel Buarque Pinto
Guimarães, thesoureiro da Assistencia Ju-
diciaria e a Roberto Sabota Porto, oficial da
Procuradoria Geral do Diatrito Federal. —
O Tribunal resolveu devolver os processos
ao ministerlo de origem, por ittdependerem
as despezas de seu registro prévio.

N. 342, de fevereiro ultimo, solicitando
que seja posta á disposiçao na Delegacia
Fiscal em Pernambuco a importando de
2:400000, por conta de verba 20'. — O Tri-
bunal ordenou o registro.

N. 1.323, de 25 do nies findo, com a cópia
do decreto n. 21.660, do dia 20, que abre o
credito especial de 82:500$000 para paga-
mento de gratificações que competem aos
funcionarlos de troa cartorios privativos de
alistamento eleitoral. — O Tribunal ordenou
o registro do credito e de sua totalidade
como importancia á disposição no Tesouro
Nacional.

Ministerlo da Marinha:
Avisos as. 1.595 e 1.736, de junho e julho

unimos, solicitando distribuição das credie
tos de 61:580030, ouro, e de 2:114$000, ás
Delegacias do Tesouro em Londres e no
Estado do Rio Grande do Norte, respectiva-
mente, por conta das verbas 27 e 20. — O
Tribunal ordenou o registro,como creditos á
disposição das delegacias indicadas, feitas
as devidas anulações.

Ministerio da Viação e Obras Publicas
Aiso n. 1.619, de 28 do mês findo, solici-

tando que seja pósta á disposição, na Dele-
gacia Fiscal no Estado do Amazonas o cre-
dite de 200:00000e, por conta da verba 10'.
— O Tribunal ordenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Tavares de
Lyra:

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 49, de 28 de julho findo, da Di-

retoria da Receita Publica, com o contrato
firmado com a Prefeitura Municipal da União,
no Estado do Piauí, para arrecadação do im-
posto de consumo de energia electrica. —
O Tribunal ordenou o registro do aludido
contrato.

Processos :
De concessão :
De melhoria de meio soldo e montepio a

Horacy Silva de Mattos Maia, viuve do pri-
meiro-tenente do Exercito, José de Mattos
Mala.

De reversão do montepio de Deolinda da
Conceição Vieira, viuvo, de Horacio José
Vieira, inspetor de 4' classe da Repartição
Geral dos Telegrafes, para sua filha Adelai-
de Amorfo: Vieira.

O Tribunal julgou legais as aludidas coa-

Ministerio da Justiça e Negocios Inteire-
res:

Avisos;
Ns. 1.359, 1.360 e 647, de 30 de julho e

13 de abril ultimos, sobre os pagamentos de
960000, 538000 e 2:866$5e6, respectiva-
mente, á Companhia do Gaz do Rio de Ja-
neiro e ao Dr. Hugo G. Simas, de forneci-
mentos e diferença de vencimentos.

N. 1.373, de 30 do mês findo, sobre o
adeantamento de 1:000$ ao Dr. Luiz H. B.
Horta Barbosa, engenheiro chefe do Escri-
torio de Obras do mesmo ministerio.

O Tribunal resolveu devolver os processos
ao ministerio de origem, por independerem
os pagamentos de seu registro prévio.

N. 1.321, de 25 de julho findo, sobre o
adeantamento de 2:883$300 ao capitão paga-
dor da Policia Militar, Joaquim Antonio
Guimarães, por conta da verba 10 e —O Tri-
b el deixou de ordenar o expediente soul
citado, uma vez que a dotação a cuja cont
corre a despesa de que se trata foi na su
totalidade, pósta á disposição, no Tesour
Nacional.

N. 1.309, de 25 de julho findo, solicitando
que seja posta á disposição da Deleeacia
Fiscal na Baia, a importando de 600$, por
conta da verba 19'.-0 Tribunal ordenou o
registro.

N. 1.336, de 26 do mês findo, com a cópia
do decreto n. 21.670, do dia anterior, que
dispensa o pessoal da Inspetoria de Vet.
calos e da Guarda Civil do Distrito Fed.lral,
do pagamento, mediante desconto mensal
em folha, da metade da despesa efetuada
com a aquesição de fardamentos.— O Tri-
bunal resolveu mandar arquivar o processo.

MinIsterio da Marinha: -
Avisos:
Na. 1.732 e 1.937, do mês findo, distri-

buição	 creditos de 2:030$ e 789$600
Delegacias Fiscais nos Estados do Rio
Grande do Sul e de Alagoas, por conta das
verbas 20", 21' e 22'.— O Tribunal ordenou
o registro como creditos, á disposição nas
Delegacias Piscais Indicadas, feitas as devi-
das anulaç5es.

N. 1.575, de 16 de junho ultimo, reme-
tendo a denuncia feita pela extinta Delega-
cão do Tribunal de Contas no Estado da
Paraiba do Norte, contra o comandante da
Escola de Aprendizes Marinheiros no mesmo
Estado.-0 Tribunal mandou dar vista do
processo ao Dr. representante do Ministerio
Publico.

L- Relatados pelo Sr. ministro Thompson
Flores:

Ministerio da Educação e Saúde Publica:
Aviso n. 1.951, de 27 do mês findo, solici-
tando que seja posta á disposição no Te-
souro Nacional a importando de 5:450,1322,
por conta da verba 174. — O Tribunal or-
denou o registro.

Ministerlo da Fazenda:
Processos :
De coacessão:
De aposentadoria a José Sant'Anna Coe-

lho, continuo de 2' classe da Administração
dos Correios do Pará e a Adalberto Inflo-
cencio da Costa, 1° fiscal da Guarda Civil
da Policia do Distrito Federal.

De reversão de montepio civil de Hilde-
brantina Augusta da Silva, viuvo do 1° ma-
rinheiro da Capitania dos Poetes do Distrito
Federal e Estado do Rio de Janeiro, Carlos
Martins da Silvaopara seusilhos menores,
josé,,etuliza.

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho :

Ministerio da Educação e Saúde Publica:
Oficio n. 69, de 1 de agosto corrente, do

Dr. representante do Ministerio Publico,
sobre o contrato celebrado entre o Departa-
mento de Medicina Experimental e Carlos
Kern & Comp., para fornecimentos.— O
Tribunal recusou registro ao contrato, não
só por não ter sido remetido o processo de
concurrencia publica, como tombem por
não constar que tenha sido aprovado pelo
Sr. ministro da Educação.

Ministerio da Fazenda:
Processos :
De concessão:
De aposentadoria a Octavio Pereira Legey,

escriturario de l a classe da 3" Divisão da
Estrada de Ferro Central do Brasil:

De montepio civil a Edith dos Santos e
outra, viuvo e filha de José Bazilio, traba
lhador da Estrada de Ferro Central do Bra--
sil ; a Heti e outros, filhos menores de José
Daniel, telegrafista de 2* classe da Reparti-
ção Geral dos Telegrafos e a Thereza Mar-
tins Moraes Bittencourt e outros, viuvo e
filhos de Romariz Miranda de Moraes Bitten-
court, administrador da Mesa de Rendas de
Sentia Madureira.

De montepio e meio soldo a Dinah Guati-
mosim Borges Fortes e outros, filhos de
Henrique Guatimosim Ferreira da Silva,
marechal, reformado, graduado, do Exer-
cito.

O Tribunal julgou legais as aludidas con-
cessões.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores

Avisos :
Ns. 1 317 e 1.355, do mês findo, paga-

mentos de 2:250$ e 234400, respectivamente
a Standart 011 Company e Companhia Can-
tareira Viação Fluminense, por fornecimen-
tos.-0 Tribunal resolveu que se devolvam
os processos ao ministerio de origem, uma
vês que os pagamentos referidos indepen-
dem do seu registro prévio.

De concessão de montepio civil a Joanna
Cordeiro Leite Ribeiro, viuve de Antonio
Leite Ribeiro, contador, aposentado, da
Delegacia Fiscal no Estado da Baia.— O
Tribunal converteu o julgamento em dili-
gencia, para o fim de ser assinado o titulo
de montepio expedido a favor da habili-
tando de que se trata.

Ministerio da Justiça
riores:

Avisos:
N. 1.347, de 30 do mês findo, pagamento

de 1:335000 a Manoel Rodrigues Pinto e
outro, de vencimentos que deixaram de re-
ceber em 1931. — O Tribunal resolveu de-
volver o processo ao ministerio da orlem,
porque, além do pagamento independer de
seu registro prévio, a dotação orçamentaria
a cuja conta ele corre, está á disposição no
Tesouro Nacional.

e Negocios Inte-



fiscais indicadas, feitas as devidas anu.
'ações.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 5 do cor-
rente mez para a seguinte sessão ordinaria,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrdu-se a presente ata
que vai subscrita e Asinada.

)40/ÉCIARIO
O erv:co de Publicidade da Imprensa

tonal distribuiu os seguintes coam-
irados :

VIA 0 Win (l A J	 Arroqi.n r ' 4Ene

Tribunal julgou legais as aludidas coo-
)es.
!listado da Justiça e Negocio& Iate-
s:
isos :
1.361. de 30 do mês findo, pagamento

3:55213500 á Companhi do Gaz do Rio
-neiro, por fornecimentos.
.. 1.322 e 1.372, de 25 e 30 do mês
), adeantamento de 1:100$ e 875$, res-
ivamente ao Dr. José Candido de Albu-
que Mello Mattos, juiz de menores do
rito Federal e ao Dr. Ernesto da Costa
rim, diretor geral da Secretaria da Ca-
?. dos Deputados.
Tribunal resolveu devolver os preces-
ao ministerio de origam, por indepen-
-m as despesas do seu registro previ
inisterio da Marinha:
visos ns. 1.734 e 1.925, do mée° findo,
citando distribuição dos crediWs de reis
_AS e 5:000$, respectivameateás Delega-
Fiscais no Rio Grande do Norte e Pará,
conta da verba li a . — O Tribunal orde-
o registro como credites á disposição
delegacias fiscais indicadas, feitas as

idas anulações.
- Relatados pelo Sr. auditor Passos Mi-
da ;
deliste/do da Edficação e Saúde Publica:
viso n. 1.963, de 28 do mês findo, soli-
ndo que seja pósta á disposição no Ta-
ro Nacional, a importancia de 2:250;,
conta da verba 17°. — O Tribunal orde-
o registro.

linisterio da Fazenda:
rocessos
l e concessão
te aposentadoria a Leopoldo Vargas Fa-
ides, agente de 2* classe da r divisão
Estrada de Ferro Central do Brasil.
ie montepio e meio soldo a Leonor Lodo
,s de Moura, viuva do general de di-
ao, graduado, reformado, do Exercito,
aar Alberto Dias de Moura, e a Beije-
ta Fonseca de Oliveira °arneiro, viuva
tenente-coronel reformado do Exercito
é de Oliveira Gameiro.
Tribunal julgou legais as aludidas con-

SideS.

StiniSterio da Justiça e Nes,roados luta-
res
;visos
4. 1.352, de 30 do mas findo, pagamento

1:994$200 a José Valioso d: Comp. e
tro, por fornecimentos.
Ni, 1.358, de 30 do mez findo, adianta-
:nto de 2:254(100 ao Dr. Meteu de
encar Netto, diretor do Instituto Sete de
tembro.
3 Tribunal resolveu devolver os pro-
350S citados ao ministerio de origem, por
iependerein as despesas do seu registro
Saio.
N. 630, de 14 de abril ultimo, solicitando
e seja posta á disposição da Delegacia
scal ma Estado de São Paulo a importancia
- 600$01)0, por conta da verba 19a . — O
ibunal ordenou o registro.
Ministerio da Marinha
Avisos ns. 1.731 e 1.782, do mez findo:
.licitando a distribuição dos creditos de
343$500 e 17:450$000, respectivamente, ás

-,:legacias fiscais nos Estados do Pará e
io Grande do Norte, por conta das verbas
ia e 22*. — O Tribunal ordenou o registro
mo credito á disposição nas delegacias

e de beca, .ia.laVraltd0 desanimo em suas
fileiras.

As 22 horas:
Do Sr. capitão Amader'eicastres, re-

cebemos o segurinte telegrama:
"Faxina. 18 — Os rebeldes acabam de

ser repelidos de um ataque que fizeram
ao nosso flanco direito, na reisião de
Buri. Nossas forças, depois de violento
combate. retornaram suas posições. Caí-
ram em nosso poder, como prisionekos,
quasi todos os reservistas que se encon-
travam servindo nas fileiras adversarias..
Interrogados, contaram como ferem ludi-
briados pelas narrativas de falsas vita-
r`as dos rebeldes. Estavam convencidos
da retomada de Itararé e de gusas for-
ças paulistas haviam se infiltrado pelo
teritorio paranaense. Disseram ainda

que. se lhes fosse possivel escrever ás

suas famílias. contando a verdade de
tudo quanto haviam presenciado, o go-
verno de São Paulo não obteria um só
voluntario a mais."

.#4.4
rfr

MINISTERIO DAS RELAÇÕES
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tx? BOLETIM COMÉRCIAL

AS IARA?: YAS BRASILEIRAS NA ALEMANHA

A má impressão causada pelas pri-
meiras partidas de laranjas brasileiras
aparecidas, este ano, nos mercados rito-
nanas, vaia desaparecendo com outras
mais recentes. Segundo informa o con-
sul do Brasil em Colonia, Sr. Ildefonso
Falcão, as firmas importadoras estão
todas satisfeitas com as nossas laranjas
que se esgotam rapidamente, quaisquer
que sejam as quantidades expostas á
venda, apezar do seu preço relativamente
alto.

Pela primeira vez, as laranjas brasi-
leiras vão sendo oferecidas pelos vende-
dores ambulantes em numerosos pontos
• Colonia, o que é de enormes vanta-
gens para o nosso Produto, por isso que
o populariza cada vez mais. As casas in-
teressadas, por sua vez, vêm fazendo, peie
si mesmas, uma regular propaganda das
taranjas que expõem á venda, através de
cartazes artistioos; nesse particular, no-.
ta-se o nome Brasil em primeiro lugar,
o que indica á clientela a primazia da
laranja brasileira sobre as outras.

Afim de conhecer a opinião exata das
casas importadoras de fritas frescas de
Colonia que negociam com as nossas la-
ranjas, procedeu o nosso consulado na-
quela cidade a um inquerito capaz de
refletir o julgamento daquele mercado
sobre o artigo brasileiro. Para isso di-
rigiu ás firmas mais importantes no ge-
nero algumas perguntas sobre o estado
em que se apresentaram este ano aque-
las frutas. Das duas firmas que já res -
ponderam — "Johannee Matthlaw, "00-

Dia 18

A's 10 horas:
O Serviço de Publicidade da Imprensa

Nacional recebeu do tenente Carlos Be-
renhauser. chefe do Serviço de Publici-
dade da •1 • -Divisão de Infantaria, o se-
guinte telegrama:

"Itajubá — O Estado Maior da 4° Di-
VlSãO de Infantaria informa a situação
nas ultimas 24 horas: no Tunel o adver-
:alio tentou hoje um contra-ataque á
nossa direita, com preparação de arti-
lhar:a.

Nossa artilharia reagiu, atingindo as
trincheiras adversarias com grande efi-
ciencia, provocando *nanico e grande nu-
mero de baixas, o que foi constatado pelo
inavimento intenso de padioleiros. O res-
to da frente da -I' Divisão de Infantarí
continúa sem alteração notavel. A e-
aentararn-se hoje a este Quartel Greberal
por terem abandonado .São Paulo: um
inspetor da Guarda-Civil, um sargento
da Forca Publida, uni sargentà do 4° Re-
gimento de Infantaria e mais dois poli-
ticos, sendo um deles o Dr. Mario Ta-
vares, ex-secretarlo do Dr. Julio Pres-
tes, que parece não suportarem mais a
vida em São Paulo, tendo mostrado
grande timidez em suas deela.ra.çõea.
Gurnprimentos. -- Ten. Caldos Bere-

tateiztser, chefe de Publicidade da 4° Di-
visão de inf.".

As 13 horas:
O general João Francisco acaba de co-

municar ao Chefe do Governo Provisorio
que piquetes das forças sob seu comando
chegaram a 15 quilometros de Taquarf,
em territorio paulista, aprisionando um
p:quete inimigo, extraviado, pelo qual
foi informado ser dasolazior o estado de
espirito das , ,tropas paulistas. Dizem

ainda os .pidejoneiros que os rebeldes
listam com ?alta de Munição de. guerra



em sindicatos e institutos de defesa
agricola, para a obtenção de maior efi-
°lenda econornica. Obsersea-se nos
meios rurais uma grande animação pelos
trabalhos, do que é índice incontrasta-
vel a ampliação da área semeada. A'
crise dó café, os lavradores do país opu-
zeram a pluricultura. O resultado de
todos esses esforços manifesta-se no au-
mento das colheitas e na conquista de

novos mercados no exterior. Haja vista
a expansão do comércio de frutas, prin-
cipalmente de laranjas e bananas.

Os algarismos relativos ao ano agef...
cola 1930-1931, fornecidos pela Direto-
ria de Inspeção e Fomento Agricolas.
que procede anualmente a essa estatis-
tica, exprimem o incremento constante
da lavoura brasileira.

Esses algarismos são os seguintes:

PEODUÇÃo.PRINCIPAL • Do BRAM-- ANO 'a:pardos...as 1930-'1931

126.726 tons.	 190.089 :0001000
▪ 119.802 tons.	 176.706:0001000

	

menos	 6.924 tons. menos 13.383:000$000

Algodão, 1929-1930. 	
Algodão, 1930-1931. 	

menos	 85.236 tons.

Tabaco: 1929-1930 	
Tabaco, 1930-1931 	

88.234 tons.
84.982 tons,

SP -da- fei ra f9	 1-iT4TIT("")	 esto de 1932 -15931

bruder- Gusdorf" -, esta ultima pergun-
ta porque as laranjas brasileiras não vão
diretamente a Colonia, que 'é um dos
maiores mercados consumidores e redis-
tribuidores ,da Alemanha. Identiea per-
gunta fez a-firma Johannes Matthies a
diversas .firmas exportadoras em S. Paulo'
e Rio de. Janeiro; entretanto aquela po-
derosa firma 'nenhuma respoSta recebeu'

E' do seguinte tear ^a carta dirigida
pela firiria : 'Johannes Matthies". (Para-
diesgasse, , 2 -.Kohl) ao consul do Bra-
sil em Colonia: - "A classifieaç,ão e o
acondicionamento das laranjas- do Brasil
deste ano pedem ser considerados bons.
Tambem, até hoje, não houve queixas
no que diz- respeito ao suco e sabor das
frutas e a clientela esteve, até agora, sa-
tisfeita' coras a mercadoria. Quanto á du-
rabilidade, convem notar que a' deterio-
ração não. foi tão desastrosa como nos
anos anteriores. Comtudo, é preciso es-
perar o mês de julho para Ver como esse
ultimo oaso se apresentará".

Da carta da firma Gebruder Gusdorf,
extraímos os seguintes topicos: "Tendo
adquirido nos mercados de Rotterdam e
de Amsterdam quantidades consideraveis
de laranjas brasileiras, 'cumpre-nos de-
clarar que pudemos coloca-las por preço
muito bom. As . laranjas que examina-
mas'eifl Rotterdam -eram' de qualidade o
condição muita diferentes umas das ou-
tras. Póde dizer-se que a maior, parte
da ultima remessa'- posto que as pri-
meiras apresentassem estado melhor -
estava fortemente deteriorada e muitas
marcas deixavam a desejar. Havia, po-
rém, na remessa, marcas Muito boas;
escolhemos as melhores partidas e tive-
mos de' pagar, • é verdade. ',arribem, os
pretos mais altos";."A ,maneira do acon-
dicionamento e a apresentação são per-
feitas. O sabor das, frutas agrada muito.
Si bem que pelo seu preço elevado, elas
não cheguem a ser ainda artigo de con-
sumo geral, magno assim são bem apre-
ciadas nos meios de maior poder aquisi-
tivo, pois as saídas foram animadoras".
"Não _seria possivel providenciar-se no
sentidb de mie as laranjas brasileiras
fossem consignadas,* diretamente a Co-
lonia? Colocamos multo bem a mercado-
ria já recebida; ha sempre, entretanto,
uma condição capital - queremos mer-
cadoria de primeira ordem. Então o ex-
portador ficará mais que contente com
o resultado".	 •

A firma Tietz segundo informa o
consul do Brasil em Wuppertal, Sr.
Edgardo Barbado -, grande emporio co-
mercial da Alemanha, que dispõe em cada
cidade de casas de negocios onde tudo, se
vende, desde o fio de -linha até o mais
luxuoso mobiliario, com farta e variada
secção , de,comestiveis, está tambem ven-
dendo a laranja brasileira.

(1,,4Z10 agriçola 1930-1931
Para ter-se uma . idéa do papel Ni.

rnordial *que representa a agricultura na
economia brasileira; basta recordar que
cerca de 90% da exportação total do
pais é „oonstituida por produtos de ori-
gem vegetal....

Os, .agricultores brasileiros, não desa-
nimaram com a baixa gera/ dos preços'
verificada nestes últimos anos, baixa
agravada pela desvalorização da moedas
Compreenderam a necessidade de aper-
feiçoar, os sem ~todos, de melhorar o
tipo	 prigletes 0: de se aSsoolarern,.	 .	 _

Produtos Quantidade Preço de unidade	 /Valor
Aguardente	 e	 al- -

cool 	 1.677.633hectis. 1461700 246.108:7611000
Alfafa	 . 	   114.444 tons. 2101000 24.033:24011000
Algodão em rama. 119.802 tons. 1 :5001000 176.706:0003000
Arroz 	 1.048.076 tons. 5601000 586.922:5601000
Assucar ..... 	 936.938 tons. 5001000 468.469:0001000
Aveia	 	 11.997 tons. 3001000 3.599:1001000
Batatinha . 	 494.566 tons. 98.913:2001000
Borracha 	 17.294 tons. 1 ; 120001 000000 19.023:4001000
Cacau'	. ....... 	 91.623 tons. 7601000 ....	 69.633:4801000
Café 	 1.561.604 tons. ,	 900$,000 1.405.443:6001000
Castanha 	 23.344 tons. 9201000 21.476:4801000
Centeio	 	 16.777 tons, 315/000 5.284:7553000
Cêra de carnaúba. 3.738 tons. 2:0501000 7.662:9001000
Cevada	 	 9.274 tons. 2201000 ' 2.040:2801000
Uca de babass4 	 20.935 tons. 3301000 6.908:5501000
Côco da Baía 	 1.592.761 cento? 221500 .35.837:1221000
Farinha de man-

dioca 	 762.730 tons. 3201000 244.073:6001000
Feijão	 	
Herva-mate 	
Milho	 .... 	
Tabaco 	
Trigo 	 .

674.428 tons.
167.900 tons.

5.082.853 tons.
84.982 ton s.

135.547 tons-

3501000
5501000
2701000

2: 5001000
4001000

236.049:8001000
92.345:0001000

1.372.640:3108000
212.455:0008000
54.218:8001000

Vinho	 	 Mala." •• 1.208.543 hectls. 821700 99.946:5061000
Abacaxi . 	 r 87.018.530 unids. $200 17.403:7061000
Banana 	 	 52.907.592 cachos 107.815:1841000
Laranja 	 9.014.928 caixas 1201800000 90.149:2803000

Alguns produtos, em relação ao ano agricola 1929-1930, dimmuiram na
quantidade e tambem no valor, outros diminuiram na quantidade mas aumen-
taram no valor. Damos abaixo os principais. E' de notar-se, entretanto, que
essas diminuições não contradizem o quase disse acima quanto ao progresso agri-
cola do pais, pois a verificação deste não deve ser feita com a comparação das
duas ultimas safras, mas sim com a dos Rimos cinco anos pelo menos.

PRODUTOS CIMAS QUANTIDADES DIMINUIRAU DE 19294630 PARA 19304931
Aguardente e alcool, 1929-1930 	 	  1.949.692 hects. 	 204.717:6601000
Aguardente e alcool, 1930-1931 	  1.677.638 hects. 	 246.108:7611000

menos	 272.059 hects. mais 44.391.1011000

Assucar, 1929-1930 	
	

1.020.302 tons.
Assucar, 1930-1931. 	

	
936.938 tons.

menos	 83.364 tons

Farinha de mandióca, 1929-103p 	 .	 847.966 tons.
Farinha de mandioca, 1930-1931 	 	 762.720 tons.

menos	 3.252 tons . menos 114.010:8001000

Vinho, 1929-1930''	  1.367.088 ' hects.
1.208.543 hects.

menos	 158.545 hects. menos 47.698:9988000

A farinha de mandioca, o assucar, a aguardente e o alcool, não obstante o
decrescimo consideravel da quantidade,apresentain maiores totais de valor, o-que indica melhoria de preco..-----	 -

.449.953:1821000
468.469:0001000

. mais 18.515:8181000

237.430:4803000
241.078:6001000

mais 6.643:12010000

326.65:800$00O
212:45510001000

147.645:5041000
99.946:50645000
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Passamos agora a examinar o quadro dos principais produtos cujas cifras de-
atam aumento.

Produtos cujas quantidades aumentaram de 1929-4930 para 1930-1931

lbacaxis,	 1929-1930
bacillis,	 1930-1931

62.786.300 unidades
87.018.530 unidades

18.835:890009
17.403:7060000

mais 24.232.230 unidades menos 1.432:1840000

sananas,	 1929-1930 g. 51.314.000 cachos 102.628:000000
sananas,	 1930-1931 53.907.592 cachos 107.815:1840000

mais 2.593.592 cachOs mais 5.287:1840000

.aranjas, 1929-1930 7.339.700 caixas 58.717:6000000
,aranjas,	 1930-1931 9.014.928 caixas 90.149:2000000

mais 1.675.228 caixas mais 31.431:6800000

filho,	 1929-1930 	 4.416.753 tons. 781.765:281,000
Ninho,	 1930-1931 	 5.083.853 tons. 1.312-640:3100000

mais 667.100 tons.. mais 5.90.875:0298000

1929-1930 	 659.364 tons. .	 230.777:4000000
-'eijão,	 1930-1931 	 674.428 tons. 286.049:800$000

mais 15.064 tons. mais 55.272:400$000

l'.afé,	 1929-1930 	 1.300.667	 tons. 1.100.355:822$000
:afe,	 1930-1931 	 1.561.604 tons-. 1.405.443:600000

mais 260.937 tons. mais 306.087:7780000

Neste quadro se observa, quanto ao abacaxi, fenomeno inverso ao apurado no
_luadro anterior quanto á farinha de mandioca, assucar, agliardente e alcool:
iparecem acrescidas as cifras da quantidade e diminuidas as do valor.

O aumento nos totais da laranja é notavel, tanto na quantidade, como no
valor.

E' curioso, para concluir, estabelecer o confronto dos totais das quantidades
2m 1929-30 e 1930-1931:

Totais comparativos das duai últimas safras

1929-1930	 4930-1931	 Diferenças
3.316.780 hects (vinhos, aguardente e 	 2.286.176 para menos	 1.030.604

aleool)
1.463.833 centos (eóce da Baia) 	 ,	 1.592.761 para mais	 128.928
7.339.700 caixas (laranjas) 	 	 9.014.928 para mais	 1.675.228

51.314.000 cachos (babanas N	 	 . 53.907.592 para mais	 2.593.592
62.786,300 unidades (abacaxis) 	  87.018.530 para mais	 24.232.230
10.456.063 toneladas (todos os demais 	 .	 . .

produtos do quadro) 	  11.379.852 para mais 	 923.789
A diminuição de quantidade, relativamente ás cifras globais, se verificou

apenas nos produtos liquidos (vinho, a g uardente e alcool). Quanto aos demais
produtos. , as diminuições parciais de alguns foram compensadas e ultrapassadas
pelo grande aumento de outros.

A conclusão a tirar dai é o que afirmámos no começo desta ligeira e suma-
ria demonstração, apezar das multiplas dificuldades creadas pela crise que atra-
vessa o país, como todo o universo, a situação da lavoura nacional é de ani-
madora prosperidade.

A produção eafeeira em São Paulo e
em todo o Brasil

Segundo um estudo do Sr. Enrico
'enteado, publicado no número de maio
•a "Revista do Instituto do Café do Es-
ado de São Paulo", a média quantita-
iva da produção cafee,ira do Brasil,
pin crescido sensivelmente nos últimos
tuatrienios. De agora por diante, porém,
iaree,e inevitaNel o declinio ou, na me-
liar das hipoteses, o estacionamento da
,rodutividade dos cafesais brasileiros,
.m virtude de varias fatores, dentre os
toais podemos citar os seguintes:

a) cessação de novas plantações;
b) trato deficiente das lavouras;
c) plantio de cereais entre os pés de

,afé, pelos colonos, como compensação
,ela redução dos salarios;

d) abandono de cafesais velhos e Dou-
o Produtivos.

ee a 18.708.430 sacas, compreendendo-
se nesse total 1.367.619 sacas de cafés
troduzidos em Minas, Goiaz e Paraná e
Já computados na produção dos referidos
Estados.

Vedamos a produção paulista e de
todo o Brasil, nas últimas quatro colhei-
tas, e desses dados extraimes a média
anual da produção nesse quatrienio:

Safras São Paulo	 Todo o Brasil
Sacas de 60 quilos

1tt28/29.. 8.815.000 13.014.000
1929/30.. 49.490.000 28.228.000
1930/31 . . 10.097.000 16.552.000
1921/32.. 17.340.000 25.740.000

Total.. 65.942.000 85.634.000

Média anual dos últimos quatro anos:
São Paulo 	  13.980.000
Todo o Brasil 	  21.400.000

A opinião geral, entre os entendidos
— velhos fazendeiros e avaliadores ex-
perimentados — é de que. a produção
tende a declinar, uma vês que as lavou-
ras novas, que ainda vão entrar em pro-
dução, não neutralizam a ação desfavo-
ravel dos diversos fatores acima •enume...
rados.

O operariado brasileiro

O Departamento Nacional do Trabalho
organizou uma estatistica relativa ao
número de operarias industriais (exclu-
são feita dos da lavoura) que trabalham
no territorio brasileiro.

A discriminação do operariado nacio-
nal, por industrias, 4 a que consta do
quadro abaixo:
Industrias textis — Algodão,

lã, séda, juta, malharia, in-
cluindo tinturaria 	  200.000

Transportes — Ferroviarios,
portuarios, maritimos, car-
roceiros, chauffeurs e aju-
dantes (excluídos os car-
roceiros e chauffeurs da in-
dústria). 	  180.000

Indústria da madeira — Ex-
tração, beneficiamento e
aplicação ou transformação
(mobiliaria, veiculas, papel,
carvão vegetal e lenha) 	 80.000

Energia elétrica — Produção,
transmissão e utilização era
serviços públicos (tranrway
e telefones) 	 	 80.000

Couros — Cortumes e artefa-
tos em geral, niclusive cal-
çados. 	  60.000•

Metalurgia — Altos fornos, la-
minação, fundição, estampa-
ria, artefátos em geral e ofi-
cinas mecanicas e de serra-
lheiros, inclusive reparos de
automoveis. 	 	 40.000

Alimentação — Moagem, mas-
sas, conservas, xarqueadas,
frigorificos, pesca, bebidas
fumo, salinas. 	 	 30.000

Ceramica e vidrarias — Lou-
ças em geral, vidros e gar-
rafas, ladrilhos, etc 	 	 30.000

Mineração e indústria extra-
tiva vegetal — Mineração de
ferro, ouro, carvão, manga-
nês. cristal de rocha, dia-

Dado que as lavouras novas, planta-
das até fins de 1929. compensem todos
esses fatores desfavoraveis, stctiamos
realizada a melhor das hipoteses a que
acima aludimos, isto é, o estacionamen-
to da produção.

Assim sendo, torna-se interessante
verificar qual sela, realmente, a aival
média de producao no Brasil, engloba-
damente, e em São Paulo. Com referen-
cia á "produção" rea: doa °atesais pau-
listas, convém esclarecer que, em geral,
mas erradamente, considera-se "0afra
paulista" todos os cafés que demandam
o porto de Santos. Nesse total, todavia,
se incluem cafés mineiros, paranaenses
e goianos, que procuram escoamento
pelo citado porto. A presente safra pau-
lista, por exemplo, foi exatamente de
17.340.811 sacas, mas os cafés despa-
lhados com ~Uno Q Santas wiAvarartl-
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mantes	 indústria extrati-
ara vegetal, inclusive semen-
tes oleaginosas... 	

Construção -civil — Constru-
ções em geral, abrangendo

. pedreiros e carpinteiros das
localidades do interler , e Pe.'

..dreiras
Indústria qufinica — Produtos

químicos e farmaceuticos,,
fósforos, velas, sabões, gra-
xas, etc.'. ' 	 •

Vestuario e toucador — In-
• cluindo objetos de 'luxo e

• /fantasia. . .	 	
Inipressão — Oficinas' gráficas

e litográficas, " Incluindo fo-
togravuras e acessórias 	

Total•	 •11111•11.n • • •WO • • 7901)00

Feiras InternaCionais de Amostras 4e
São Paulo

' A Careara cio Comércio Importador da
cidade de S. Paulo (rua da Bba Vista
Ti. 3, 8° andar, salas 3, 4 e 5), com o
objetivo de desenvolver o coménaio de
importação e exportação entre, o Brasil
e os 'países que co'nos'co entreténi rela-
ções mercantis, instituiu ,uma série.. de
Feiras. InternacionáiS'dé Amostras a,se-
reli' realizadas na referida cidade, todos
os anos. As Feires começarão a funcio-
nar na primeira . quinzena de novembro
e encerrarão seus trabalhos na Pri-
meira quinzena do mês de janeira 'do
ano seguinte,	 .	 .-
..A primeira Feira 'será .realizada-no
Périedo de 12 de novembro de 1932 a 8
de janeiro de 1933, no Palacio das Fei-
ras „(antigo Mercado Central), ligado ao

arque-D. Pedro II, um dos Maiores da
Amei-ida do Sul, em pleno centro da
cidade.

Damos a seguir algumas das disposi-
ções do regulamento geral daí Feiras
Internacionais, para divulgação entre os
países interessados.

As Feiras serão administradas pelo
secretarie geral ,da 'Carnare do Comércio
Importador, com o titule de superinten-
dente.

Ás Feiras serão admitidas como ade-
rentes os produtores .e fabricantes de
qualquer nacionalidade,' diretamente ou
por intermedio de seus representantes.

O simples fato da adesão de . qualquer
expositor implica na 'aceitação de todas
a's condições estabeleCidas no regula-
mento. O aderente fica "ipso-fáto"
obrigado a respeitar as disposições e a
acatar as' deliberações 'do superinten-
dente e cbmissariado executivo. Das
decisões deste haverá recurso para
aquele,

'Qualquer infração determinará o
cancelamento da inscrição o a perda do
local designado, sem direito., a qualquer
indenização ou ao simples reembolso dos
pagamentos que o. aderente houver efe-
tuado.
. As inscrições só serão consideradas
"efetivas depois de. aprovadas pelo Co-
missariado Executivo e pelo superin-:
tendente.
, .Nenhuma insárição poderá ser anu-
lada, alterada, retirada, cedida ou trens-
ferida sem o consentimento do comissa-
riado executivo.	 '
' As insarições, que devem ser 'feitas

em formulamos fornecidos pelo Comis-
sariado Executivo, serão encerradas . no
dia 20 de outubro Salvo qualquer adia-
mento, a juiza" do superintendente e

sob indicação do comissariado exe-
cutivo, a estão sujeitas á seguinte

Tabela de locação
Taxa de inscrição. 	  100$000
Locação de espaço comum

(por metro quadrado). 	 	 100$000
Locação de espaço isolado
(por metro quadrado) 	 150$000
Lotação de espaço área ex-

terna (por metro quadra-
do). . . 	 	 503000

Parede interna isolada (por
metro' quadrado). 	  200$000

.	 - Pagamentos
A taxa de insCrição será paga no áto

da assinatura do contrato. A importan-
cia correspondente á lodação de espaço
será paga em duas prestações: a pri-
meira até o dia 31 de agosto e a segun-
da, improrrogavehriente, até o dia 15
de outubro de cada ano. .

O não cumprimento de‘ qualquer des-
tes compromissos acarreta a perda do
espaço requerido, que será considerado
abandonado, podendo o comissariado
exedutivo ocupá-lo sem qualquer inde-
ni2eÇãQ ao aderente faltoso.

Serão tarabem considerados abando-
nados os espaços que não fôrem ocupa-
dos até 3 dias antes da inauguração do
certame 4

Não serão admitidas restrições ou re-
salvas nas adesões e o expositor será
em qualquer tempo retonsevel pelos
compromissos perante ás Feiras..

Colocação dos mostruarlos
Todos os projetos de instalações de

mostruarios deverão, ser submetidos,
por intermedio do comissariado exe-
cutivo g com o parecer deste, á aprova-
ção do superintendente.

Todos os mostruarios e produtos a
serem expostos deverão ser enttegues no
Palacio das Feiras (antako MerVado
Central), até o dia 30 de outubro de cada
ano, e endereçados ás Feiras Interna-
cionais de Amostras de S. Paulo.

A superintendencia das Feiras indi-
cará, quando solicitada, aos expositores
do exterior ou dos Estados que não te-
nhah representantes em S. Paulo, no-
mes de despachantes aduaneiros ou de
cabotagem que se possam incumbir dos
despachos .dos mostuarios em Santos e
seu encaminhamento até S. Paulo.

Nas Feiras serão permitidas vendas de
objetos ou mercadorias expostas, mas a
respectiva entrega só poderá ser efe-
tuada após o encerramento do certame
e depois de preenchidas as formalidades
fiscais.
Isenção de direitos Alfandegarios, redu-

ção de fretes e passagens
A direção das Feiras solicitará dos

poderes competentes a isenção dos di-
reitos alfan4egarios para os mostrua-
rios procedentes do extrangeiro, que se-
jam exclusivaniente destinados ás Fei-
ras e bem assim das empresas de trans-
portes,  uma redução. cleS , pretes e passa-
gens para os mostruarios, expositorea e
visitantes das Feiras. As despesas de
transporte correrão por conta 'dos in-
teressados.
Expositores	 tulo	 representados .np

Brasil
Os "dandidatcrs á exposição -de amos-

tras; que não tiveram representantes no
Brasil, poderão ' enviar o respectivo
mostruario• ao comissariado - exeditivo

-4. Carini & Comp. Ltda.—acompa-
nhado das neoessarias listas de preços,
catalogos e formularios para pedidos,
para que este se possa encarregar da
tomada de encomendas. As instalações
de mostruarios e despesas respectivas
correrão por conta dos expositores. Pe-
las vendas que forem feitas, 0 COMiSSB-
sariado executivo perceberá as comis-
miSões usuais de agenciamento.

Reclames:
As reclames feitas pelos expositores

nos respectivos "Manda", estão isentas
dequilquer taxa.

Catalogo:
Será editado pela. .Superintendencia

um catalogo oficial para cada Feira, que
conterá entre outras informações:

a) Paises representados;
b) Lista por ordem alfabetica dos ex-

positores;
c) Indicação dos produtos por ordem

alfabetica;
d) Nomenclatura dos expositores por

ordem de localização.
Diplomas:
A cada expositor será conferido um

diploma especial de participação na
Feira. Serão instituidos diplomas de
Grande Premio, de Medalha de Ouro e
Prata , e distribuidos, sem onus de qual-
quer especie, para os expositores qu€
apresentarem os melhores produtos : sen-
do essas distinções conferidas por juris.

Diversos assuntos:
O superintendente reserva-se o direito

de determinar- a orientação que deverá
ser mantida na falta de qualquer pres-
crição Tegulamentor. solte assuntos de
regulamentação, resolvendo em defini-
tivo acerca de todos os casos que venham
a ocorrer.

-Todos os Srs. expositores e forastei-
ros que desejarem acomodações em bo-
teis, pensões ou casas particulares, apar-
tamentos, etc., poderão dirigir-se ao De-
partamento de Assistencia, que cuidará
gratuitamente da localização dos solici-
tantes.

Durante o funcionamento das Feiras,
o Comissariado Executivo proporcio-
nará aos Srs. concorrentes e visitantes
da Feira, a preços modicos, excursões a
fazendas de café, culturas de laranja e
de algodão, fabricas, usinas e aos lagos,
.praias e logradouros publicos, museus,
.parques; etc.

A produção e o consumo do xarque no
Brasil

A produção do xarque no Brasil em
1931 sofreu uma ligeira deminuição em
relação á de 1930 (0,4 %) porém ainda
assim se mantém num uivei que é indice
de expressivo desenvolvimento dessa in-
dustrie. Foi, de resto, muito superior á
produção do 1929, precisamente em
37,7 Ve

O quadro abaixo, relativo a essa pro-
dução, por Estados, nos unimos cinco
anos, dará uma idéa exata da situação
da industrie do xarque no país:

Estados
Rio Grande do Sul .	 55.546
São Paulo . 	 	 705
Mato Grasso 	 ` 614'1Minas Gerais . 	 2.725
Goiaz . . 	 	 —
Rio de Janeiro . 2a 	

Paraná	 	 .-.. 	 	 8
Santa Catarina . ,., 	 	 —

Toneladas ,,, ,..:. 	  159.600



•
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Fumo em folha:
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1928	 1929	 1930	 1931
80.239	 19.463	 40.758	 30.904
1.065	 6.183	 6.402	 11.032
9.939	 1.823	 2.697	 3.132
1.889	 2.515	 1.331	 1.901
2.057	 508	 '1.171	 1.716

184

	

128	 83

	

15	 40	 52

95.319	 30.509	 52.410	 49.037
Esses dados, fornecidos pelo Serviço de

ndustria Pastoril, prestam-se a um in-
eressante confronto com a exportação
rara o estrangeiro, de modo a poder-se
•azer o calculo do consumo interno. Essa
,xportação é limitada a alguns países da
imerica do Sul.

São os seguintes os algarismos de ex-
ortação:

Quantidade	 Valor mé-
por .	Valor	 a bordo	 dio por

	

tonelada	 tonelada
:927 3.162... 4.949:0008000 1:5658000
;928... 1.189 2.618:0008000 2:2018000
-929... 3.613 8.515:0008000 2:3578000
1930... 3.646 9.203:0008000 2:5241000
931... 1.054 2.360:0008000 2:2408000
Si, como base de calculo, multiplicar-

nos o valor médio da tonelada a bordo
'elos totais da produção brasileira, te-
-mos que foi esta, nos ultimos cinco
trios, a nossa riqueza no setor do xarque:

	

t927 . 	
1928

	

1930 . 	

	

1931 . 	  . ......	 109.842:8808000
Tomando-se era consideração a popu-

ação brasileira, calculada, em numeros
redondos, em 40 millffies de habitantes,
=-.- egue-se que, deduzida a exportação da
-wodueão, em 1931, o consumo do xar-
que, "per capita", no Brasil, foi de qui-
lo e meio durante o ano.

Fat média está a demonstrar que, não
absi,rate a actividade das xarqueadaseque
astão a multiplicar-se, ultimamente, em
São Paulo e Minas Gerais (seguindo o
axemplo do Rio Grande do Sul), o con-
sumado xarque era nosso país está ain-
da longe do que pode chegar A ser.
As tentativas para uma industriapetroU-

fera nacional
Os esforcoa que nestes ultianos vinte

anos tém sido feitos pelo Serviço Geo-
logico do Brasil (Ministério da Agricul-
tura) para procurar jazidas petrolife-
ras no sub-sóba brasileiro, e estudar as
possibilidades de exploração sisternati-
aa dos pontos em que haja indicios desse
3ombustrvel, estão sendo secundados em
S. Paulo pela iniciativa particular.

Cça Capital desses Estados foi consU-
tuida a Companhia PetroleosdoBrasil.

Informa aquela companhia, em pros-
vetos publicado pela imprensa - e da-
mos essa infornlaeão a titulo puramen-
te noticioso - que o seu ativo é compos-
to de dez por cento da produção de pe-
/umas explorarées já eaptentes em di-
versos pontos do territorio nacional
',i.Alagoas,S.Paukk, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul), .sendo a principal con-
tribuição a jazjda, que se pensa existir,
na fazenda Aragná, municipio de Xar-
/ueada, Estado de St. _Paulo.

Diz n PrOspeto QUet o lençol petrofi-
Uro desse ItUlaiOillát. Poplorme sonda-

gens feitas, é de 7 kilometros, alcançan-
do uma largura maxima de 600 metros.

A produção do vinho no Brasil au-
mrenta e melhora de ano para ano, com
uma safra que já ullrapassa 1.200.000
hectolitros, no valor aproximado de
100.000:0001000.

nos Estados do Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, S. Paulo e Mi-
'nas Gerais que o cultivo da uva mais
progride e onde, portanto, a vinicultura
está tomando impulso.

O Governo Federal, vendo nessa in-
dustria um elemento valioso para a eco-
nomia nacional e atendendo a que po-
dem ser produzidos no pais vinhos com-
postos (quinados, vermouths e seme-
filantes) com tipos analogos aos estran-
geiros, expediu o decreto n. 21.389, de
11 de maio de 1932, que concede apre-
ciaveis favores á fabricação de tal espe-
cie de bebidas.

Esse decreto estabelece:
a) os vermouths e vinhos quinados

fabricados no Brasil, com o emprego do
vinho de uva, alcool e assucar nacionais,
cuja graduação não ultrapassar de 18 57
de alcool e que contiverem, no minimo,
70 % de vinho natural, ficam compara-
dos, para o efeito do imposto do consu-
mo, aos vinhos nacionais, e como estes
sujeitos ás taxas estabelecidas no a. 11
do paragrafo 2° do art. 4° do decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926;

Anos
1927
1928
1929 	
1930
1931 . 	

1926
1927
1928
1929
1930

/926 	
1927
1928 . 	
1929
1930

1926
1927
1928
1929
039

Vê-se por esses algarismos que, dos
tres principais produtos baianos, o cacau
se mantém num relativo equilibrio como
quantidade exportada; porém, o seu pre-
ço caiu muito, sendo o total de 1929,
inferior em cerca de 9.000:000$, o que
deve ser atribuido principalmente á
depreciação da moeda.

O fumo em folha apresentou em 1930

6) desde o começo do funcionamento
da fabrica, só poderão ser usadas para
o engarrafamento, garrafas de fabrica-
ção brsfieira, assim corno caixas de ma-
deira ou outras tambern de exclusiva fa-
bricação brasileira.

Durante os ulthnos cinco anos foi a
seguinte a importação de verrnouths,
quinados,etc., pelo Brasil:
Anos	 Quilos	 Valor	 arkdor

ern ££
1927. 1.192.612 4.891:9081 119.006
1928. 1.559.986 6.570:5568 161.219
1929. 1.556.214 6.422:4401 157.782
1930. 1.231.557 5.308:0151 121.708
1931. 374.307 2.149:3668 34.762

Vê-se por ai que a baixa na importa-
ção de tal classe de vinhos foi de 68 59,
devendo atribuir-se o fenomeno á de-
pressão do cambio durante o ano de
1931, f á crise era geral, fatores que le-
varam o publico a reduzir o consumo de
bebidas.
O comércio exterior do Estado da Baia

O comércio da Baía com os paises es-
trangeiros registrou, em 1931, urna im-
portação de 73.268.033 quilos, para
urna exportação de 137.870.037 quilos,
respectivamente no valor, a bordo, de
54.092:000$ e 207.143:0008000.

O saldo favoravel da balança comer-
cial exterior da Baia, em 1931, atingiu
portanto 153.030:9558000.

Exportação	 Importação

	

342.220:0001000	 103.604:0008000

	

338.740:0008000	 117.018:0008000

	

249.113:0008000	 103.157:0008000

	

205.832:0008000	 80.228:0008000

	

207.143:0008000	 54.092:0008000

1.343.028:0008000

	

Quantidade	 Valor a bordo
em quilos
	  39.124.440	 59.748:7168000

45.514.815 112.510:4338000
	  45.225.346	 92.964:6718000
	  37.427.565	 60.452:3338000
	  38.362.203	 51.880:4928000

	

23.395:213	 55.343:7028000

	

30.109.247	 64.965:5858000

	

27.913.478	 64.055:3158000

	

26.386.116	 54.410:9418000

	

31.199.299	 57.330:3998000

	

341.167	 51.651:8478000

	

256.212	 39.019:2388000

	

417.563	 69.749:8348000

	

317.940	 48.822:8758000

	

297.597	 24.529:7821000

algarismos superiores aos do ano ante-
rior. As diferenças de cambio, aliás, de-
preciaram tambem o produto.

Quanto ao café, é particularmente no-
tavel a baixa de valor. Este, em 1930,
chegou á metade do do ano anterior, não
obstante a diferença, para menos, na
quantidade, ter sido apenas de 20.343
sacas, ou sejam 6,8 %.

93.274:0008000
209.799:1198000
71.909:7138000

132.282:8408000

Nos ultimos cinco anos o movimento dessa balança acusou os seguintes totais:

548.099:0008000

Nestes ultimos cinco anos, pois, o comércio exterior da Baia registrou sem-
pre saldos favoraveis a regulares com o exterior.

Os principais produto exportados, com suas quantidades e valores a bordo,
'foram os seguintes, no peeriodo de 1926 a 1930;

Cacau:

Café em sacos de 60 quilos:

• •

;mr



124 :999$700
105:8098800

120:7661600
103:000100G

Recebedoria do Distrito Federal

comneAçÃo DA RENDA

Arrecadada de 1 a 17 de agostO de 1932...
em 18 de agosto de 1932......

1
9.228:9508466

766:9881528

14,4,
Sobre Buenos Aires , (peso , papel),„
Sobre Buenos Aires (peso ouro)
Sobre Holanda (florim)..... ......
Sobre Japão (yen) 	
Sobre Rumania	 •	 • ........ 42.4
Sobro Canadá. , 	 	 .e.••

Sobre IleSPanha
Sobre Suissa
Sobre Suada. .
Sobre Noruega. 	
Sobre Dinamarca. . 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre. Tcheco-Slovaquia. .
Sobre Nova Nbrk •
Sobre Montevidéu .•
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2.067:2151200

2.056:9501100

Alfandega do Rio de Janeiro
P.CE1T4 ARRECADADA

Importancias
Em ouro	 Em papel

RENDAS PONHAS

Datas

Receita do dia:
18 de agosto de 1931....Lo

	

18 de gasto de 1932......w 	 ;

Receita mensal:
De 1 de agosto a 18 els

agosto. de 1931 	 	 1.183:8861600
De / de agosto a 18' -

agosto dede	 1.987:0761600

Diferença da receita arre-
,	 cadada .	 •19:9.10 •

Receita global:
De 2 de janeiro a 18 de •	 -

agosto de 1931 	  20.426:3811500
De 2 de janeiro a 18 de

. agosto de 1932 	  19.143193$50(1

Diferença da receita arre-
cadada para menos .em
1932 • 41,/~0••••n ••••..

	 1.283:1881000

Sobre Austria. . . 	
Sobre Chile. 	
Vaies ouro, por 18000 	

Moedas
Escudos (papel) 	 	 8900

Bolsa
Apolices uniformizadas de 1:0008, 5 % 	 	 7358000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom 	 	 734$000
.Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 To, Port. •	 6981000
Obrigações do Tesouro Nacional de..1:.0001, 7 %

	

(1921) . 	  9951000
Obrigações eic. Tesouro Nacional . d	 5001, 7-

	

(1930) . 	  -4711000
Apolices emprestimo municipal de 1914, port 	 	 1351000
Apolices emprestimo municipal de 1920, port 	 	 140sn0a
Apolices emprestiino municipal de 1931, port 	 	 1451500
Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0001, 7 % 	 	 8968000
A.Nlices do Rio de Janeiro, de 100$, 4 %, port 	 	 931000
Banco do Brasil 	 ' 3408000
Companhia E. de F. e Minas de S. Jeroninio 	 	 951500
Companhia Nicas de Sant

'
os port 	  2001000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro,. em 18
de-agosto de 1932. — Are,' de Almoida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPON rvEL •

Movimento do dia 17
Café...

29.647:5201300

17.200:0501300

12.447:4701000

803:1901000
	

10:2651100

Gome	 71270

Em igual penedo de

Diferença para mais em	 379:5018788

. Arrecadada de 2 de janeiro a 18 de agosto
de 1932 . 	

Em igual período de	 133.554:4038061

Diferença para mais em 1932

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical
dos corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Praça	 90 d/v.	 A' vista
5 15/64	 5 3/16

Sobre Londres (valor da libra) 	 451850,746 461265,060
Sobre Paris 	 	 $537
Sobre Italia •
Sobre Alemanha ...
Sobre Portugal • , 4117~0.“..~.
Sobre Belgica (papel):.
Sobre Beigica (ouro) ;.;

Sacas
Entradas . 	 	 13.625
Saídas . 	 .....'•.••• ............ ...,	 22.225
Consumo local 	 r,i-ló
Faistencia . 	  	  .-- •	 334.248

Mercado firme.
Foram retiradas domiercado. pelo .C. N. Á.: 	 	 484

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 	 141800
Tipo 4 	 	 141200
Tipo 5 	 ,. 	 	 131600Tipo 6 	 	 101000
Tipo 7 	 	 121500
Tipo 8 	 	 111500

Assucar..

Entradas—.. Não houve... ...
Saídas . 	 	 75
Faistencia . 	 	 47.804

Mercado, paralisado.
Preços por saco:

Brancos cristal 	 • 	 	 381000 a 391000
C. amarelo 	 ... 	 311000 a 348060
Afascavinho 	  305000 a 34$C00
Afastava 	  248000 a 281000

Algodão

Entradas -- Não houve..	 ......
Saídas 	 , .	 ........ .	 519
Existencia	 	 • • • • 	 	 42.796

Mercado paralisado.
Preços pór 10 quilos:

Fibra Longa:	 •
Tipo seridó:

Ilpo 3 	  361000 a wsno
Tipo 4 	  351000 a85$500

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3
Tipo 5

'Doo 3 	  3/1000 a 3,Pro.'s
Tipo 5 	  	  311000 a 321000

Fibra (surta:
Matas:

Tipo 3 	  311000 a 521n1ct
Tipo 5 	  291000 a (1410U0

Paulista:
Tipo 3 	  .311000 a 328000
Tipo 5 	  291000 a 301000

- O-síndico. Bento Dias Pereira.

9.995:9381994
9.616:4371206

143.644:0111665

10.089:6081604

elen
	 $700

Sem,.	 31263
1M•1=1..

	

$435
•••••n•	 --

1$901.
11100
21668

IMPO

I••••	 1.11••••

•••n

131310
n Nei,

	

51511
31526

••nn••	 --
1•n••
	 51512

•n•••
	 31700

Sacos

Fardos

'	 ......	 • • •
, 351000 a 35$N00
31150 a 321000

Ceará:
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A osto CLe

Janta dos Corretores e Bolsa de Mercadorias
Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1932

Ireços correntes oficiais que vigoraram na semana de 8 á 13
de agosto de 1932

Genero — Qualidade e proeedencia 	 Preços minimo e
maximo — Unidade de venda

Aguas minerais:
Por caixa:

Caxambll . 	  5/casco 388000 C/easco 558000
.ambarf . . lb••••••••••••

alutaris . . • •• 	
ambuquira 	

-;ão Lourenço . 	
Aguardente:

Por pipa com 480 litros:
Caldos, extra selos:

)e Parati , . 	
ia Angra . 	
ie Campos 	

Alcool:
Por pipa com 480 litros:

)e 40 gráus 	
)e 38 graus 	
ie 36 graus 	

Alfafa:
Por quilo:

:aciona,
Azeite:

Por lata:
ihrersas marcas

Alhos:
Por 100:

;uperior . 	
-Jom

special . 	
• Por 60 quilos:

508000
568000

148000
368000Iegular	 —	
158000Japonês especial	 448000	
428000Japonês de l a 	 	 418000	
408000Japonês de 2' 	 	 398000

;anga 

	

	 	 208000
	

218000
Assucar:

Por saco de 60 quilos:

	

388000	 398000--kanco cristal 	

	

328000	 338000amarelo 	

	

308000	 328000Mascavinho . 	 	
248000	 288000..faseavo

Por quilo:

Refinado de l' • 	 Ia 	

	 $800-farinado de 1" extra 	 • 	 	 8700
$600farinado de 3' 	 ~vá

Bacalháu:
Por caixa com 58 quilos:

	

1158000	 1308000d iversas marcas 	
Banha:

Por quilo:
De Porto Alegre:.

	

28350	 285001",atas com 20 quilos 	 	
28350	 28500i,atas com 2 quilos 	 	
28:350	 28500Latas com 1 quilo 	

De Laguna:	
28350	 28500Latas com 20 quilos 	

De Itajaf:	
28580	 28660l,,atas com 20 quilos 	 	
28580	 28660Latas com 10 quilos 	 	
28580	 28660Latas com 2 quilos 	 -••••••

Batatas:
Por quilo:

	

3400	 8600Nacionais — Mineira e

Cebolas:
Por quilo:

Nacionais
Ca.fè:

Por quilo:
Torrado de 1'. 	
Torrado de 2' 	  SIM 11.• •111

Por 10 quilos:
Em grão — tipo 7 	  114. A..• 4,1•;

Farelo de trigo:
Por 35 quilos:

Dos moinhos nacionais 	
Farinha de mandioca:

Por 50 quilos:
. De Porto Alegre:

Fina especial 	
Entrefina

Farinha de trigh:
Por saco com

Moinho Fluminense:
Especial . 	 • 	
S. Leopoldo . 	
Diarnant ina

Moinho Inglês:
(It. F. M.) Buda Nacional 	
Nacional 	 ........ 	
Soberana

Feijão:
Por 60 quilos.

Preto bom 	
Manteiga
Branco nacional
Enxofre . • .. • •
Mulatinho • •	 ......

Fumo:
Por j5 quilo;

Ém corda, de Minas — especial 	
Em corda, de Minas — bom 	
Em corda, de Minas — baixo 	
Rio Grande — amarelo 1' 	
Rio Grande — amarelo 2.4 	
De Santa Catarina, especial (de 1`) 	
De Santa Catarina, superior (de 21."
Da Baia, especial 	 	 . 	
Da Baía, superior 	
Da Baía, bom 	

QuerozenO:
.. Por caixa:

Americano — diversas marcas
Lombo:

Por quilo:
De Minas e Paraná 	

Manteiga:
Por quilo:

De Minas e Estado do Rio 	
Milho:

Por 62 quilos:
Amarelo . 	

Oleo:
De linh,-,ja:

Por "rufio bruto...-
Em barril . • . 	  	 OvAltAtIt.

1-0,.• litro:.
De caroço de algodão

Por quilo:
De Minas, Riu e São 13.a.lil6,•,,	 1•11. ,,, 1	 .
De Porto Alegre 	
1)e Santa

Fosforos:
Por lata: ,•	 - • -

Marca l-pirang-a .
Marca Olho 	
Marca Sol 	 	 thiek	 ole."11likk:. 5.1•14,

Outras marcas 	 ..
Queijos:

Por una:
De Minas 	
De Pahnira, tipo

11
378000
378000
378000
388000

548000
• 548000
• 548000

558000

4acionais
strangeiros

Arroz:

2108000 2208000
1908000 2008000

1708000 1808000

3408000 3508000
3108000 3208000
2808000 2908000

$440

68000	 78200

18500	 38000
48500	 58500

	 111114*.M.0J "11 ~11,

.	 .
* • • *mo ..04"

•
44 quilos:

$640	 $700

28200	 28600
18800	 28200

12$300	 128400

55500	 68000

228000	 258000
198500	 208500

368000
348000
348000

388000
348000
358000

368000-
508000
40$000
408000
408000

408000
548000
458000
458000
428000

558000
308000
128000
108000
36,8000
228000
168000
808000
408000
308000

808000
558000
208000
448000
408000
24$00u
208000
908000
558000
408000

458080

14900	 *400

58800	 68400

178500	 183500

~age, • 38000

28000

8700
8700
870•0

8720
8720
$720

1788000
1818080
178000
1788000

28000	 48000
UNO 128000
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Por quilo:
Tipo prata — nacional 	 68000 78000

Sal:	 -
Por saco c/60 quilos.

Do Norte — grosso 	 98100
Do Norte — moido . 	 108300
De Cabo Frio — grosso 	 88100
De Cabo Frio — moido 	 98300

Tapioca:
Por quilo:

Diversas procedencias 	 $700 18000
Toucinho:

Por quilo:
Comum	 	 2$56 28700

Vinagre:
-Por 86 litros:

Nacional 308000 408000

Por caixa:
Estrangeiro	 	  

I •	 • • • •• • • • • 4B,
	 488000	 608000

Vinho:
por barril:

Do Rio Grande 	
	

1058000
Por pipa:

Estrangeiro:
Virgem 	

	
1 :8008006

Verde	 . 	
	

1 :8008000
Colares	 :800$00P

Xarque:
Por quilo:

Do Rio Grande — patos e mantas 	 	 28300	 2$600.
Do Rio Grande — mantas 	 	 28700	 28900
Do interior de Minas, Rio e S. Paulo 	 	 28300	 28800

;,) sfriclico. 1.1en,to Dias Pereira.

N. 1.347, Roberto Moura, art. 248L 	 N. 3.779, Carlos Cunha, art. 84 —
— Motorista.	 •	 Motorista.

N. 1.376, L. A. Salgado &, Comp., ar- 	 N. 4.945, Alvaro Pinto, arte. 159-
tigo DM. — Motorista.	 106 — Motorista.

EDITAIS E AVISOS
IIIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

Escritorio de Obras

CONCORRENCIA PARA OBRAS DE ADAPTAÇÃO
DE UMA DEPENDENCIA DA CASA DE CORRE-
çÃo PARA ALOJAMENTO DA GUARDA DA
CASA DE DETENÇÃO

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital publicado no "Diario Ofi-
cial" n. 190, de 15 de agosto de 1032, á
pags. 15.623.

Escritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 16 de
agosto de 1932. — O engenheiro chefe,
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa,

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA . DE VEÍCULOS

EXAME DE MOTORISTA9

Resultado dos exames efetuados no
dia 18 do corrente:

Aprovados: Lue,io Gomes ,de Carvalho,
José Gonçalves, Delfim Duarte, Manoel
dos Santos Bodas e José da Silva Seri-
cada.

Reprovados: 5.
Inspetoria de Veículos, em 18 de

agosto de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

INSPETORIA DE VEÍCULOS DO
DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital, ficam notifica-
dos a comparecer, nesta Inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
transito, na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos veícu-
los abaixo discriminados:

Dias 12, 16 e 17 de agosto de 1932:
Carga:
N. 460, Parreiras de Oliveira &

Comp., art. 159 — Motorista.
• N. 1.126,. Martins Seabra & Comp.,

Ltd., art.. DM. — Motorista.

N. 2.047, General Electric, S. A., ar-
tigo DM. — Motorista.

,N. 2.110, J. Pacheco & Ihmãos, ar-
tigo 79 — Motorista.

N. 2.122, José Teixeira, art. DM. —
Motorista.

N. 2.432, Cassio Muniz & Comp., ar-
tigos 257-102 — Proprietario.

N. 2.470, João de Almeida, art. 144
— Motorista.

N. 2.511, Nestor & Ribeiro, art. DM.
— Motorista.

N. 2.657, Francisco de Souza, arti-
go DM. — Motorista.

N. 2.706, Albertb José de Lima, ar-
tigo DM. — Proprietario.

N. 2.998, art. 144 — Motorista.
N. 2.073, Nicolino Guerra, art. 248 L

— Motorista.
N. 3.496, Alvaro Perpetuo & Irmão,

art. 144 —Motorista.
N. 3.658, Benedicto do Carmo, arti-

go DM. — Motorista.
N. 4.022, Cavalcante & Junqueira, ar-

tigo DM. — Motorista.
•N. 4.063, Padrão Mello & Corhp., ar-

tigo DM. — Pi.oprietario.
N. 4.201, S. A., Gas do Rio de Ja-

neiro, art. 248 L — Proprietario.
N. 4.736, Casemiro de Mello & Comp.,

art. 144 — Motorista.
N. 5.959, Ministerio da Viação, arti-

go 144 — Proprietario.
N. 6.275. L. A. Salgado & Comp., ar-

tigo DM. — Motorista.
N. 6.543, Companhia Paulista de Pa-

peis e Artes Graficas, art. DM. Mo-
torista.

Passageiros:
N. 111, Vera Maria P. Hermany, ar-

tigo 248 E — Motorista.
N. 123, Benedicto P. Costa Ultra, ar-

tigos 102-257-85 — Motorista.
N. 960, Simão Gonçalves, art. 248 L

.— Motorista.
N. 1.616, Francisco R. Oliveira, arti-

go 144 — Proprietario.
N. 2.210, Francisco Cerveira, arti-

go 248 L — Motorista.	 -
N. 2.274, José Pinheiro Alonso, arit-

go 102 — Proprietario.
N. 3.766. João Baptista Pinho, arti-

go 248 L. — Motorista.

N. 6.503, José T. de Castro Malhei-
ros. art. 144 — Motorista.

N. 6.670, José Villaça, art. 248 L.
Motorista.

N. 8.845, José B. Ferreira, art. 248L.
— Motorista.

N. 8.815, José B. Ferreira, arti-
go 248 L. — Motorista.

N. 9.221, Eduardo Sattamini, arti-
go 144 — Motorista.

N. 10.565, José dos Santos, art. 248 L.
— Motorista.

N. 10.932, João S. Brandão Filho, ar-
tigo 248 L. — Motorista.

N. 13.294. Frreisco dos Santos, ar-
tigo 144 — Motorista.

N. 14.659, Carlos Estavas, art. 144 —
Motorista.

N. 14.702, Mario Bianchi, art. 106—
Motorista.

N. 14.840, Carlos A. de Souza Filho,
art. 144 — Motorista.

N. 15.124. Antonio L. Seabra, arti-
go 144 — Motorista.

N. 15.177, Evaldo Lous, art. 144 —
Motorista.

N. 15.216, Mario de Maià, art. 242 A.
— Motorista.

N. 15.352, Lilbourn C. Civine, arti-
go 102 — Motorista.

N. 15.574, José C. A. Melte Mattos,
art. 144 — Motorista.

N. 15.732, J. Alves Peixoto, arti-
go 248 L. — Proprietario.

N. 15.821, Benedicto C. Janot, arti-
go 144 — Motorista.

N. 15.921, Horacio S. Villela,. art.144
— Motorista.

N. 16.169, Joaquim S. Estrella, arti-
go 459— Motorista.

N. 16.169, Joaquim S. Estrella, arti-
gos 106-159 — Motorista.

N. 16.536, Alvinopolio Gomes, arti-
gos 102-257 — Motorista.

Observações

A falta do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral, no prazo regulamentar, de acerdo
com o art. 364 do Regulamento que bai-
xou com o decreto n. 15.614, de 16 de
agosto de 1922. — O inspetor, Raul
Pinto Seidl.

o
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MINISTEIRIO OA EDUCAÇÃO
E SAÚDE PÚBLICA

Inspetoria de Aguas e Esgotos
oe ordem do f.:r. iiispetor fica intima-
o Sr. Bernardo do 9maral, proprieta-

I do predio n. 10 da rua Pedro de Car-
il-f p . a vir satisfaz e r, dentro do prazo de
inze dias, a contar da primeira publi-
ção deste e na tesouraria desta repor-

á rua do Riachuelo n. 287, o dé-
io por que	 responsav, e1, sob pena de
3 o mesmo enviado á cobrança exe-
tiva •
Secção de Fxpediente, em 10 de agosto
1932. — Theophilo Dias Bibeiro, che-
da secção.

MINISTERIO DA MARINHA
Diretoria Geral de Aeronautica

Pelo presente fie-a intimado o Sr. ca-
itão de corveta reforma,:lo Paulo Enfi-
e Pereira da Silva a rel;rar, do Centro

Aviação Naval do Rio de Janeiro, na
onta do Galeão. Ilha do Governador,
entro de quinze dias, a partir de boje,
a destroços de dois aviões, de sua pro-
riedade, que se acham recolhidos ao
dado centro, vindos da Escola ::aval,
a Ilha das Enxadas, a d e maio de
931. Findo o prazo de 15 dias, acima
aferido, serão os aludidos destroços
sandades incinerar.
Diretoria Geral de Aeronautica (D.
. 2), em 10 de agosto de 1932. —
eTto Nunes, capitão de mar e guerra,
iretor geral.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro tia,

Guerra, devem comparecer ao Wparta-
mento Nio Pessoal da Guerra os segun-
dos tenentes comissionados Goloalde
Amorim, Orlando Soares. Guilherme
Gontier Pinali e Tiburcio Ferreira Lo-
pes, sob pena de serem, dentro do pra-
zo de oito (8) dias, a contar da publi-
cação deste edital, considerados deser-
tores, na forma estabelecido no art. 117
do Codigo Penal Militar, modificado pelo
decreto n. 5,285. de 13 de outubro oe
1927, e processados de acórdo Com o
art. 255 e seus numcros do C.:aligo
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra:
na cidade •5'n Rio de Janeiro. 15 dl,

agosto de 1932. — General Constancio
Deschamps Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro Sa
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Giuerra o capitão
Carlos de Ternos Bastos, sob re na de
dentro do paazo de oito dias. a con-
tar da publicação . :reste edital, conside-
rado deserto'', na forma esi.abel pr i,la no
art. 117 da Codigo Penal Militar. modi-
ficado pelo decreto n. 5.285. de 13 de
i mol ei . ° ti. , 1927, e processado de aziar-
do com o art. 255 e seus numeros do
Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 13 de
agosto de 1932. — General Constando
Deschanips Cavalcanti.

Diretoria da Aviação

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer á esta diretoria o 10
tenente aviador Floriano Peixoto da
Fontoura Nunes, sob pena de ser, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar da
presente data, -considerado desertor, na
ferina estabelecida no art. 117, do Codigo
Penal Militar, modificado pelo decreto
a. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
proenssado de iicórdo com o art. 255.e
seus numeros, do Codigo de Justiça Mi-
litar.

Diretoria da Aviação na Capital Fe-
deral, 18 de agosto de 192. — Gervasto
Dual' an de Lima Roctrigues, major
aviador, chefe, interino, do gabinete.

Arsenal de Gaerra do Rio de Janeiro

De ordcai do Sr. general diretor deste
arenal, intimado a comparecer a este
arsenal. dentro do prazo maximo de
iriota k3i-J) dias, sob pena de sei demi-
tiu() por abandono de emprego, o opera-
rio de 5 classe, 2' ordem, Lourival de
Melo Matos, que se acha ausente do ser-
viço desde o dia oito (8) do corrente.

Secretaria do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1932. —
Enrico M. Faria, 1° tenente-secretario.

••••••n••

Escola de Sargentos de Infantaria

COIIPAREGIMENTO DE OFICIAI+quonebweffim

MINISTERIO DA GUERRA
iepartamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr, ministro da

euerra, deve comparecer ao Denarta-
'lento do Pessoal da G'uerra, o V' te-
ente Carlos Pinheiro Rabelo, sob pena
e ser, dentro do prazo do oito (8)
ias, a contar da publicação dêste edi-
11, Considerado desertor, na forma es-
Libelecida no art. 117 do Codigo Penal
Illitar, modificado pelo decreto nUme-
o 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
•ocessado de acôrdo coo e are. 255

seus numeras do Codia:o de Justiça
Tintar. Departamento do Pesoal da
i-fietra, na cidade do Rio de Janeiro, 11
e agosto de 1932. — General Consion-
-io	 sehrlin pg CaVIIICtl

—
Jepartamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Si'. ministro da
Iuerra, devem comparecer ao Deporta-
nento do Pessoal da Guerra, o eapitão
=ontran Jorge Pinheiro Cruz, 1 0 tenen-
-e Eugenio Fontes Casais e o 2" tenente
.omissionado Luiz Fernandes de Morais,
:ob pena de serem, dentro do proso de
dto (8) dias, a contar da publicação
ieste edital, considerados desertores, na
&ma estabelecido, no art. 117 do Co-
ligo Penal Militar, modificado pelo de-
3eto n. 5.285, de 13 de outubro de
927, e processados de acôrdo com o ar-
tgo 255 e seus numeras do Codigo de
Tustiça. Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
aa cidade do Rio de Janeiro, 12 de agos-
to de 1932. — General Constancio De-.
champs Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro 'da

Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra o 1° tenen-
te. Olavo Mena Barreto Ferreira, sob
pena de ser, dentro do prazo de oito
(8) dias, a çontar da publicação deste
edital. constlerado desertor, na forma
estabelecida no art. 117 do Codigo Pe-
nal Militar, modificado pelo decreto nu-
mero 5.285. de 13 de outubro de 1927,
e processado de nardo com o art. 255
e seus numeres .dto Codigo de Justiça
Miii par.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade .do Rio de Janeiro, 15 de
agosto de 1932. — General Constancio
Desci, a ni ps Covalc

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Sr. ministro da Guer-
ra, deve admparecer ao Departamento
do Pessoal da Guerra, o 1° tenente Car-
los de Faria Albuquerque sob pena de
ser, dentro do prazo de oito !8) dias,
a contar da publicação deste edital,
considerado desertor, na fOrma estabe-
lecido no artigo 117 do Codigo Penal
Militar, modificado pelo decreto mime-
ro 5.285, de 13 de outubro do 1927,
e processado de aceirdo com o artigo
n, 255 e seus numeros do Codigo de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 16 de
agosto de 1932. — Genev-1 ilanntancio
Deachamvs Cavatcenti.

De ordem do Sr. ministre da Guerra,
deve comparecer á Escola de Sargentos
de Infantaria o 1° tenente João Carlos
Gross, sob pena de ser, dentro do prazo
de oito dias, a contar da presente data,
considerado desertor, na fórma estabe-
lecida no art. 117, do Codigo Penal Mi-
litar, modificado pelo decreto n. 5.275,
de 13 de outubro de 1927, e processado,
de acôrdo com o art. 255 e seus nú-
meros, do Codigo da Justiça Militar.

Escola de Sargentos de Infantaria, na
Vila Militar, e na cidade do Rio de Ja-
neiro, 11 de agosto de 1932. — Tristtio
de Alencar Araripe, capitão, coman-
dante.

Centro de Preparação Militar
Regional

De ordem do Sr. ministro da Guerra
devem comparecer a este centro de Pre-
paração Militar Regional, os primeiros
tenentes Heitor de Paiva e João Valentia
Monteiro ,sob pena de serem, dentro
do prazo de orlo dias ,a contar da pu-
blicação deste edital, considerados deser

	

'	

-
tores fórma estabelecido no artigo
117 do Codigo Penal Militar, modifi-
ficado pelo decreto TI . 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processados de ac6r-
do com o artigo 255 e seus números do
Codigo de Justiça Militar.

Centro de Preparação militar Regio-
nal, 13 de agosto de 1932. — Alvaro
°devia de Atencastro, coronel,

a •
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. Dr. diretor, convido
o praticante de agente de 1' classe desta
estrada, Waldemiro da 'Silva Graça a
prestar fiança no valor de 3:5008000,
para garantia do exercicio das respecti-
vas funções, dentro do prazo de 15 dias,
a partir desta data, sob pena de, caso
não seja atendido o presente convite, ser
proposta a sua demissão do serviço.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. Rio de Janeiro, em 13 de
agosto de 1932. - João Clapp Filho,
pelo secretário.

MINISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-coletor federal da Segunda Coletoria
em Petropolis, no Estado do Rio de Ja-
neiro, Milton de Sá Pereira, para, no
prazo de trinta dias, contados da data da
publicação deste, alegar o que fôr a bem
de seus direitos, produzir documentos ou
recolher, aos cofres publicos, a importan-
eia de 5:067$660, alcance verificado no
processo de tomada de suas contas, rela-
tivo ao periodo de 5 de maio de 1926 a
16 de 'abril de 1928, ora em gráu de
revisão, sob pena de revelia.

O alcance provem de:

1.332$036, de percentagens a mais reti-
radas em 1926;

133$213, de percentagens a mais reti-
radas em 1927;

40300, de percentagens a mais reti-
radas em 1928;•,

3:735024, de crédito que lhe foi dado
na provisão n. 1.398, de 7 de
novembro de 1929.

5:247$073 A deduzir:
179$413, de importancia já recolhida,

aos cofres publicos, em 15
de outubro de 1929.

5:067$660 total do alcance. •

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de agosto de 1932. - Mano
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado x,
ex-encarregado da venda externa do
selo adesivo, Ernesto de ,Souza . Pinto,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofgres publicos, a importancia de
aos cofres publicos, a importancia de
99:1758000, alcance apurado no proces-
so de tomadas de contas do ex-superin-
tendente a venda externa do selo adesi-
vo desta capital, Antonio Piragibe, rela-
tivo ao penedo de 8 de novembro de
1923, 'a 25 de março de 1925, e a cujo
pagamento foi condenado por acordão
de 17 de setembro de 1930, por ter sido

negado provimento ao recurso de revi-
são interposto pelo citado ex-encarre-
gado, por acordão de 9 de março do cor-
rente ano, e mantido o acordão anterior,
sob pena de ser feita a alienação admi-
nistrativa de sua fiança e consequente
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal ca:
Contas, 26 de julho de 1932. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimados
o ex-escrivão da coletoria das rendas
federais em S.. João da Boa Vista, no
Estado de S. Paulo, Thiers Galvão da
Franca, e o ex-administrador da Mesa
de Rendas Federais ,em Porto Velho, no •
Estada do Amazonas, Atuirdes Octario
Lins Calheiros, para no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, alegarem o que for a bem de
seus direitos, produzirem documentos
ou recolherem, aos cofres publicos, as
importancias de 5598011, e 3:0338597,
alcances verificados. respectivamente.
nos processos de tomada de suas con-
tas, relativos aos periodos de 6 de ou-
tubro de 1910 a 16 de janeiro de 1911. e
e de 9 de agosto de 1904, a 31 dç de-
zembro de 1906, sob pena de revelia.

Terceira Diertoria tRo Tribunal de
Contas, 26 de julho de 1932. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

n•n•nn

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ordem do Sr. diretor, são por este
convidados os foreiros dos prazos 996,
949 e 950, dos terrenos de marinha no
Saco de São Francisco, Niterói, Estado
do Rio de Janeiro, a comparecer a
esta diretoria, no prazo de 30 dias, con-
tados da primeira publicação deste, para
regularizarem sua situação com referen-
cia á divisão e demarcação dos prazos
acima reefridos, sob pena de se proce-
der pela fórma que melhor garanta os
interesses da Fazenda Nacional. (Pro-
cesso n. 50.930, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 13
de agosto de 1932. -- J. J. Monteiro
Mello, secretario.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De' ordem do Sr delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal
Exercido de 1926:
Suplemento:
P 2.940, Alvaro - Aurora Meia Fa-

biano, rua Professor Gabizo n. 23.
Exercício de 1930:
Ex-officio:
3.204, Coelho - Alberto Augusto Tei-

xeira, rua 13 de Maio ns. 37141.
5.592, Freitas - Seraphim de, rua

Maria Eugenia n. 36, Marechal Hermes.
11.745, Gaspar - Cesar A., rua 13 de

Maio n. 64-C.

11.749, Oestach - Alberto, rua Carlos
de Vasconcellos n. 121.

5.235, Gomes - Albino de Souza, rua
São Pedro n. 122.

5.255, Gomes - Alfredo, rua do Ouvi-
dor n. 98.

5.256, Gomes - Alfredo E., avenida
Amaro Cavalcanti n. 21.

5.130, Guanabara - Alvaro, Light &
Power.

5.786, Gutteres - Alcebiades Ferrei-
ra, The Leopoldina Railway Ltd.

5.861., Hablitzel - Alfredo, rua da
Candelaria n. 83.

5.915, Haemmerli - Alfredo, rua dos
Ourives n. 47.

5.764, Razel - Alec Bernard, ladeira
da Gloria n. 108.

5.76: Heath	 Alec, avenida Rio
Branco . 117.

6.738, Lamego - Sergio, rua Mayrink
Veiga n. 34.

6.588, Leite - Alvaro Lemos, rua da
Alfandega n. 34.

6.906, Lima - Aldo de, rua dos lava-
lidos n. 123.

6.908, Lima - Alipio, rua da Relação
n. 15.

6.995, Lima - Alvaro José Cerqueira,
rua Senador Euzebio n. 93.

7.627, Lloyd - Cecil H., Caixa Postal
n. 506.

7.645, Lobo - Alelordo Saraiva Cunha,
Faculdade de Direito, rua do Catete nú-
mero 243.

7.069, Lopes - Alfredo Ferreira, rua
Belisario Augusto n. 86, Niterói.

7.102, Loureiro - Alberto Marques,
praça Mauá n. 7, sala 711.

7.481, Magalhães - Alberto, rua da
Quitanda n. 131.

7.484, Magalhães - Aluizio Pimenta
de, Banco do Brasil.

7.239, Mandelston - Simão, rua do
Lavradio n. 110.

7.746, Marques - Serafim, rua Pe-
reira Nunes n. 108, casa 2.

12.692, Martins - Albano, praça Ma-
rechal Floriano n. 7.

8.579, Martins - Alberto, rua Buenos
Aires n. 204.

8.014, Mejlbjerg - Alfredo - Caixa
Postal n. 120.

8.134, Mello - Severino Ferreira de,
Escola Profissional da Armada.

11.447, Mello Filho - Alfredo Pinto
Vieira de, Gabinete de Identificação e
Estatistica Criminal.

15.649, Mendes - Albano Augusto, rua
Conde Bomfim n. 406.

8.343, Mendes - Alvaro, rua do Ou-
vidor n. 125.

7.725, Meyer - Alberto, rua Itapirú
a. 22.

8.334, Monk - Sidney V., rua Perei-
ra da Silva n. 110.

8.728, Neves - Alice da Veiga Ton.
res rua do Carmo n. 59.

12.633, Newman - Alexandre J, rua
Bom Jesus n. 237.

8.761, Nora - Alfredo José dos San-
tos, 2' Divisão da E. F. C. do Brasil.
15.833, Paz - Alberto Riboira, 4 8 Di-
visão da E. F. C. do Brasil.

15.834, Pereira - Alfredo Barroso, 2*
Divisão da E. FF. C. do Brasil.

15.844, Rabello - Silvino José, 2' Di-
visão da E. .F. C. do Brasil.

13.089, Rocha - Alberto Frederico da
rua do Açude n. 216.

13.101, Rodrigues - Alcindo H., Light
and13 po0667.Rose

nbaun - Simon, rua do
Ouvidor n. 63.



' 11.103, São João - Silverlo, Avenida
tio Bram:, É. 64.

13.00, Silva - Alvaro Candido, rua
de dezembro n. 95.
12.795, Silveira - Alfredo, Praça

Sana n. 7 - Salas 5034.
12.794, Silveira - Alvaro Ferdinancio

te Souza, rua S. Pedro n. 86.
15.876, Souza - Alberto Fernandes

ie, 2° Divisão da E. F. C. do Brasil.
13.442, Valia - Alfredo Osorio do,

'ua do Mercado n. 17.
Desconto em filha:
E,-officio:
5.674, Gonçalves	 Tito de Mattos,

asa da Moeda.
7.483 - Magalhães - Alexandre •Vaa

cotim, Diretoria de Meteorolo gia - Ave-
aci das Nações - MinGterie da Agri-
ailtura.

Exercido de 1932: •
Distrito Federal:
E 10.168, Abreu.- Pedro de Alcanta-

a Nabuco de, rua das Laranjeiras mi-
nero 228.

E 4.068, Almeida - Ame-rico Joaquim
te, Avenida Almirante Barroso ns. 18

22.
E 17.684, Almeida - Ruy da Cruz,

-ua S. Salvador n. 01.
•E 10.427, Almeida - Ruy Gomes de,

•ua 1° de Março n. 141.
E 9.607, Almeida - Serafim Ferreira

Ie. rua Dias da Rocha n. 22.
E 11.843, Almeida - Silifino Pitanga,

'avenida Rio Branco n. 180.
E 11.126, Alonso	 Candido Francis-.

o Gonçalves, Travessa Navarro n. 10.
E 15.638, Alvarenga - Mario de, rua

TIorreia Dutra n. 11.
E 5.620, Amorim - Henrique José de,

-ua Moraes e Silva n. 150.
E 28.079, Amorim - Paulo Pires de,

ua Haddock Lobo n. 333 - d'asa X.
E 29.628, Aranha - Oswaldo, Minis-

_ario da Fazenda.
E. 40.707, Araujo - Pedro de Cas-

:ao, rua Humaytá n. 273.
E 4.331, Barreto - Gerrnaine Barros,

-tra do Rosario n. 104 - 2° andar.
E 33.431, Barros - Eduardo Monteiro

ie (general), rua 18 de Outubro nu-
nero 37.

E 32.024, Benoliel - Isaac Raphael,
•-ua Copacabana n. 7#2.

E 41.588, Bensonssan - Vitale, Ave-
nida Rio tranco n. 245 - loja.

E 31.792, Bergstein - Isaac, rua Rau!
Pompeia n. 160 -- Ccjpacabana. •

E 24.618, Bevilaqua - Achilles (Dr.),
aravessa do Ouvidor n. 33 - 1° andar.

E 27.750, Blacford - Cuthbert Geof-
frey, rua Haritoff n. 33 - ap. 17.

E 31.3887, Berges - Alcides, rua
Libai do Amaral n. 13-A.

E 7.299, Braga - Gabriel Peneira,
rua I° de Março n. 8.

E 29.924, Breyer - José Maria, rua
S. Pedro n. 71.

E 33.752, Carvalho - Jorge de Jaca,
de. Mala Lacerda n. 116.

E 32.020, Castro - Oswatzio Wer-
neck Correêa e, Avenida Rainha Envia
beth n. 147.

E 31.323, Cercrueira - Pedro Antunes
de, rua Quitanda n. 1061110.

E 27.272, Chagas - Carlos Ribeiro
Justinho das (Dr.), rua Paysandd nu-
mero 148.

E 25.786; Costa .-Antonio Leal da,
rua Joaquim Meyer n. 70.

E 9.226, Cena - Bento, rua Conde de
Baependy n. 69.

E 17.095, Cunha - Anselmo Assuma
pção Silva, rua S. Pedro n. 319.

E 7.461, Cunha - Antonio Neves da,
rua Dias da Silva n. 22.

E 39.856, Diz - Joaquim Arthur Pa-
zo, rua Carnerino n. 132.

E 3.127, Dias - José, rua José Cle-
men n. 67.

E 14.044, Faria - João Paulo de, rua
Maria Romana n. 44.

E 32.012,.FIlura - Einar, rua Barão
da Torre n. 288.

E 26.394, Fonseca - Cesar Augusto
da, rua Dr. Jcif.o Ricardo n. 39 - São
Christovão.n 12.367, Preaxinho - Jorge de Sá,
rua José José Chritino n. 87.
- E 27.877, Freitas - Francisco da
Veiga, Avenida Paulo de Frontin n. 89.

E 17.411, Freitas - José de, rua Sete
de Setembro n: 188.

E 9.388, Frias - ,Jose Nunes de, Ave-
-na/a Paulo d p, Frontin n. 93.

E 9.131, Friburgo	 Acla Ida de No-
''a, rua Candido Mendes 11. 29, ap.

E 95, Fries-é	 Fritz, rua D. Gerardo
n. 42, 2' andar.

E 39.962, Friedrnann	 Erwin, rua
Dezoito de Outubro n. 140, casa II!.

E 8.792, Frühlick	 Alfrecl, rua Phi-
lomena Nunes n. 107.

E 13.075, Furtado - Benedicio Gen-
til Coelho, rua Sul America n. 19, apar-
tamento 153.

E 10.417, Garoupa - Manoel de Me-
(loiros, rua Verna de Magalhes n. 20.

E 13.294, Gerlach	 Rudolf, l'ila Gar-
eia d'Avila n. 37.

E 33.782, Gisiko - G. Law, Compa-
nhia Souza Cruz, caixa postal .WO.

E 32.013. Godois - Ilede! Barbosa
(Dr.), rua Generai Polidoro n. 108. Ba-
tafogo.

E 24.928, 'Tall - Eric Lindfield, rua.
Paisandó n. fttl.

E 8333, Harvey - Stuart, rua Can-
delaria ri. 59.

E 83.780, Johns - Phiiip Roberts,
rua Cabral n. 88,-Niterói.

E 6.453, Lacerda - Alfredo da Silva
Figueiredo, rua Marechal Floriano nú-
mero 168.

E 5.619. Lage - Antonio Rodrigues,
rua Dias ria Cruz n. 55.

E 18.583, Leuenroth - Eugenio. Ave-
nida Rio Branco n. 137, 10 andar.

E 41.897, Levei - Napoleão, rua da
Passagem n. 115.

E 1.484, Levy - Joanne ii., rua Rrjul
Pompeia, n. 169, ap. 2.

E 8.012, Lewis - Ewart Heator. rua
do Russell 11. 64, Hotel Russell.

E 8.592, Lima - Leonel de Souza,
rua do Ouvidor na 90.

E 17.559, Magnus - James, rua Dona
Marianna n. 48.

E 13.652, Marshall - James E., rua
Duviader n. 43.

E 16.930, Mattos - José Gomes de
(Dr.), rua Duvivier n. 103.

E 11.922, Manos - Vir-for José de,
rua do Cruzeiro n. 305, Niterói.

E 17.276, Mayer - Carlos, Avenida
Rio Branco n. 20, 2° andar.

E 17.272, Meyer - Georg, Avenida
Etio Branca n.. 20,

E 13.840, Monteiro - José Luiz, rua
Primeiro de Março n. 114.

E 10.927, Moreira - Carlos José Mar-
tins, rua Desembargador Izidro n. 135.

E 10. .950, Musafir - Moysés, rua
Henrique Valadares ri. 60, sobrado.

E 26.201, Newton - Arthur John,
rua Conde de Bomfim n. 1.161.

E 6.317, Nigri - Elias Salomão, rua
da Alfandega n. 238.

E 21.255, Nigri	 Salim M., rua da
Allandega n. 312.

E 7.303, Novaes - Antonio Corrêa
dos Santos, rua Buenos Aires n. 204.

E 1.741, Nunes - Maria Bernardina
Alves Barbosa, rua General Severiano
n. 68.

E 19.930, Pedrosa - Cecilia Luiza
Rangel, rua São Salvador n. 49:

E 24.772, ,Perez - Benedicto Louren-
ço, rua Abolição n. 153.

E 6.876, Pinheiro - Antonio Vicen-
te, largo da Carioca ns. 18/16.

E 1.620, Pinto - Domingos Ferreira,
rua Maranhão ri. 44.

E 12.399, Pinto - Victor Teixeira,
rua Uruguai n. 164.

E 19.524, Pinto Junior	 Julio, praia
de Bota,fago n. 462, casa XIII.

E 10.389; Pires - Victorino de Me-
nezes, rua Salvador Corrêa n. 74.

E 13.293, P/aisant - Heitor, rua
Araujo Lima n. 97.

E 10.219, Pontes - Silvaria José, rua
do Cattete n. 176, Hotel Inglês.

E 26.761, Pulcherio - Homero, .istaa
Santa Luiza ri. 119.

E 4.89, Ramos - Eduardo Ferreira,
rua Buenos Aires n. 45, i° andar.

E 24.964, Ramos - Mario Borges de
Andrade, rua Alfredo Chaves ri. 53.

E 19.931, Rangel - Maria Cecilia
Roxo de Souza, rua São Salvador ri. 19.

E 25.285, Rebske	 Jorge, rua dos
Bandeirantes n. 19.

E 5.067, Ribeiro - João, rua Uru-
guai n. 492.

E 2.515, Ribeiro - Ulysses
B. Damas° Gorros. rua Ourives n. 141.

E 12.801, Rocha - José Vicente da,
rua Alberto de Seqreira n. 49.

E 1.347, Rodrigues - Joaquim José,
rua Buenos Aires ri. 76.

E 5.962, Rosi - Perc,y Dutt, rua Vis-
conde de Pirajá n. 401, Ipanema.

E 6.894, Sablin - Yngue, rua da Qui-
tanda ri. 141.

E 33.800, Santos - Antonio de • Al-
meida, rua General Camara ri. 123, so-
brado.

E 38.399, Saraiva - Luiza de Albu-
querque, rua Frei Caneca n. 139.

E 38.195, Schulze - Henrique, rua
Paul Redfern n. 44, Ipanema.

E 23.482, Silva - Antonio Joaquim
Pereira da, rua Aquidaban ri. 191, casal.

E 13.624, Silveira - Oswalclo Aragão
da. rua Candelaria n. 28, 2° andar.

E 12.580, Soares - José Pereira, rua
das Palmeiras n. 46.

E 7.319, Spanner - Georg, rua Orien-
te n. 34.

E 28.002, Sousa - Eduardo, Estrada
Portela 11. 65, Madureira.

E 25.598, Souza - Eduardo Pedro
Nazareno de, rua Com. Pedro Cargueira
n. 81, Paquetá.

E 33.747, Souza - Eliseu Linhares
de, Avenida Pastel'? n. 250.

E 29.238, Souza - Horacio H. Cam-
palio de, Club Militar.:

•
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• E 8.292, Torres - Carlos Bastos Ma-
garinc.6 (Dr.), Instituto • Oswaldo Cruz.

E 13.295, Vasconcellos 	 Palityra G.
"Meira de, rua Estréia ri. 72.

E 24.538, Veiga "- Antenor Mayrink,
rua Mayrink Veiga ia. 21.

E 20.241, Vianna - João C., avenida
Vieira Souto n. 432.

E 6.828, Vianna - João Vicente Bul-
cão, avenida Paulo de Frontin ri. 137.
• E 3.917, Vianna - Luiz Augusto de
Sampaio (Dr.), rua Alvaro Alvim (Edi-
fido Brasil).

E 9.725, Vianna	 Marcolino Santos,
rua Pedro I n. 28.

E 11.946, Vidal - Eugenio, rua do
Lavradio n. 166.

E 27.234, Vincenzi - Oscar Rafael
Castro e Silva de, avenida Rainha Eliza-
beth n. 95.

E 32, Vinhaes - Guilherme de Sã, rua
•da Quitanda ri. 86, 4* andar.

E 5.262, Vinhatti - José, rua General
Silva Teles ri. 73, casa 13.

.• E 741, Vivas - Iracy James, rua Sal-
vador Corrêa* n. 108, casa 12.

E 18.723, Volta	 Laura, largo da Ca-
rioca n. 8, loja.

E 31.105, Walter	 Fred, rua da Can-
delaria n. 67.

E 31.326, Werneck - Francisco Aze-
vedo, rua da Quitanda ris. 106-110.
• E 31.753, Werneck -- Gilberto, rua
de São Bento n. 13, 3° andar.

•E 28.177, Werneck - Joaquim Ma-
chado, rua Martins Pena n. 45.

E 39.975, Aguiar - A. P., rua Gon-
çalves Dias n. 85.

E 39.424, AIonso - Conceição da Sil-
va, rua Turi-Assú n. 60.

*E 40.090. Alves - Belmiro Rodrigues,
rua das Palmeiras ri. 3.

E 39.812, Arruda - Aggeo Francisco,
rua dos Araujos n. 78.

E 39.921, Augusto - Frontin, rua
ConSelheiro Junqueira n. 56. 	 -

E 40.004,.Bonavita - Nello, estrada
Porto Velho de -Irajá ri. 336.
• E 39.840, Borges - Antonio Teixeira,
rua São Francisco Xavier n. 462.

E 39.622, Borges --- Eduardo Augusto,
• praia da Olaria n. 45, ilha do Governa-

dor.
E 39.483, Brito - Julio Pereira de,

•largo da Pavuna n. 13.
E 39.883, Byrkett & Buckton, Ltd.,

rua Gonçalves Dias n. 39•
E-40.087, Camillo - João, rua Barão

de Mesquita n. 224.
E 39.624, Cardoso - Antonio, rua

Oito n.--10. Marechal.Hermes.
E 38.883, Castro - Crysostomo José

de. rua São Clemente ri. 425.
E 38.884, Cavaliére - Felipe, rua

Pinto Figueiredo n. 76.
E 39.012, Chrysostomo - João, rua

Marquês de Sapucaf n. 130.
"E 1.914, Coelho - Joaquim, rua Ge-

neral Caldwell -n. 322.
E 31.478, Coelho - Ignacio C., rua

da Conceição n. 111.
E 11.801, Coelho - João, rua Candi-

do Benicio n. 603.
- 'E 9.731. Coelho - João da Rocha, rua
, Custodio de Melo sem número.

E 23.160. Coelho - Joaquim, rua Ita-
• pirú n. 165.

• E 3.517. Coelho - José Lopes, Estra-
da • do Norte n. 94.

E 5.841. Coelho - Iarcindcr José, rua
.,Conde de Bomfirn ri. 810 A.

• E 31.820, Coelho - Luiz, rua Mare-
chal TIoriano Peixoto n. 122.

E 8.704. Coelho - Manoel, rua' Pedro
Alves n. •167-

E 206, Coelho & Mello, rua Arguias
Cordeiro n. 151.

E 33.796, Coelho - Victor Duarte,
rua Humaitá ri. 312 A.

E 23.127, Coimbra & Estavas, rua
Buenos Aires ri. 202.

E 41.897, Colombo 81 Comp., rua Sete
de Setembro n. 105, loja.

E 20.951, Conceição - Manoel José,
rua Carmo Neto n. 60.

E 20.952, Conceição - Manoel José,
rua General Pedra n. 90.

E 31.835, Conde - Luiz Fernandes,
rua General Caldwell ri. 168.

E 20.826, Conde - Tomas, rua dona
Tereza ri. 18. Engenho de Dentro.

E 18.645, Conte - Nicolas, rua Barão
de Mesquita n. 754.

E 19.721, Copello -Antonio Louren-
ço, estrada Paranapuan ri. 68, Ilha do
Governador.

E 2.014. Copollilo - Simão, rua Na-
buco de Freitas ri. 121.

E 40.018, Curi - João, rua Senhor
dos Passos ri. 181.

E 40.127. Duarte - Alberto Francis-
co, rua São Francisco Xavier n. 53.

E 12.668 E. Bernet & Irmão, rua do
Matoso ris. 60/64.

E'23.152, E. Chaves Souza & Comp.,
rua Philomeno Nunes ri. 142.

E 29.845, E. Costa & Mello (Suc. de
José Cardoso), rua General Pedra n. 40.

E 8.960, E. Coutto & Comp., rua do
Richuelo n. 205.

E 8.924, E. Gomes & Ribeiro, rua
dos Invalidos Ti. 32.

E 20.898, E. P. Guimarães & Irmão,
rua Marques de S. Vicente n. 18.

E 1.152, E. Pinto & Cardoso, rua
Carlos Seidl . n. 191.

E 31.269, Ficher - Paulo, rua Coro-
nel Tamarindo ri. 590.

E 2.233, Gomes - E. rua XII -
70/74 - Mercado Municipal.

E 5.883, Habkouk - E., rua do Acre
n. 88.

E 38.758, J. Oliveira & Barbosa, rua
Major Sayão n. 1.

E 4.811, Magalhães - E., rua da Ca-
rioca ris. 27 e 13.

E 39.027, Maran	 Octavio, Estrada
da Tijuca n. 14, Jacarépaguá.

E 40.064, Marques - A. rua do La-
vradio ri. 10.

E 38.840, Marques - Baptista, rua
Assis Carneiro n. 116.

E 38.862, Marquez - José Rodrigues,
rua Saccadura Cabral n. 121.

E 38.548, Martins - Mathias, rua
Japurá n. 5, Jacarépaguá.

E 1.511, Miranda - E. L., Estrada
Nova da Pavuna ri. 159.

E 38.771, Monteiro --- João, rua Vo-
luntarios da Patria n. 361.

E 38.822, Monteiro - José, rua Ge-
neral Camara n. 231.

E 38.768, Morrese - José, rua Hu-
maftá n. 1.

E 38.810, Motta	 Antonio Rodrigues
da. rua 4 de Novembro n. 98.
• E 38.620, Mourão - Silvino, rua Ge-
neral Camara ri. 201.

E 38.717, Mussali 	 Elias Matta, rua
Barão de Mesquita n. 639.

E 38.812, Nagipe - Jorge, Estrada
Porto Velho de Irajá, sem numero.

E 27.932, Nçtto - E. Fernandes, rua
Atila da Silveira n. 58, fundos.

E 38.712, Nogueira - João, rua 19
de Fevereiro n. 33.

E 39.216, Nunes -- Joaquim, rua Real
Grandeza n. 25.
• E 38.743, Otero - Manoel Gonzalez,
Avenida Gomes Freire n. 141.

-
E 38.742, Otero - Manoel Gonzalez.

Avenida Gomes Freire ri. 141. 
E 39.221, Paiva - Joaquim de, rua,

Coronel Rangel n. 446. 	 1
E 39.014, Pereira - Antonio Rodrl-

gues, rua Pereira Franco n. 53.
E 38.543, Pereira - Candido Rodri-

gues, rua Lobo Junior n. 157.
E 38.992, Pereira - Domingos José,;

rua Elvira Fonseca ri. 151, Jacarépaguár
E 39.326, Pereira - Francisco dee,

Souza, rua Alegre n. 71.
E 38.772, Pares - Maciel Alonso.

Praça das Parolas ri. 8, Est. Sapé.
E 38.813, Pol - João Rodrigues, Es.

trada do Portella ri. 22.
E 39.000, Prata - Jeaquim. Cardozo,

rua Haddock Lobo n. 55.
E 38.999, Prata - Joaquim Cardozo,

rua São Luiz Gonzaga n. 121.
E 39.034, Pupkin	 formam Ave.

nida Passos n. 107.
E 39.033, Pupkin - Hermann, Ave,

nida Passos n. 98.
E 38.841, Quaresma Costa & Irmão,

Avenida Suburbana n. 2.812.
E 39.127, Queiroz - Joaquim Fel'.

reira de, rua Barão de Iguatemf n. 78.
E 3.809, Ramalho & Alves Ltd., rua:

S. Bernardo n. 67.	 •
E 38.733, Ramalho - Antonio

reira, Estrada Engenho Novo ri. 41, Ais
chieta.

E 38.734, Ramalho - Antonio Perei.
ra, Estrada Nazareth n. 710, Anchieta.i

E 39.016, Ramalho, José Pereira, rui'
Senador Euzebio n. 124.	 •

E 38.887, Reis - José Gaspar dos,
rua Araripe Junior n. 75.

E 38.782, Rezende - Marcelinc,
Haddock Lobo n. 47.	 -

E 38.672, Ribeiro - José, rua Barão
de Mesquita n. 1.045.

E 38.870, Ribeiro	 José Lopes, rua
Aurea n. 24, Santa Tereza.

E 40.340, Silva - E. Gonçalves, ES.
trada Real Santa Cruz ris. 166/168. • 	 '

E 41.462; Araujo - José Corrêa, reg,
Escorrega, 4.

E 5.662, Azevedo - Antonio de, mal
Dr. Satamini, 135.

E 26.372, Baros - Enéas Barbosa
rua Barão de Itafpagipe, 59 c/I. .

E 15.457, Barton - Charles • Alan,
praça Floriam: 55.

E 33.430, Bastos - Alfredo, ruá-Silvit
Guimarães. 9.

E 25.600, Bastos - Flavio Carvalhd
de Horaes, rua Gtpacabana, 47.
• E 25.963, Braga'- Alvaro Alves di
Silva, Regimento de Infantaria, 3°.

E 26.426, Brava - Mario Pereira
rua Voiuntarios	 Patria. 451.	 •

E 31.945; Braune - Christiann 11.`
. rua Buenos Aires, 102-2° andar.

E 33.064, Breves - Pedro da Silva
rua Aguiar, 36.

E 14.464, Carvalho - Zacarias d4
Góes. avenida -Rainha Elisabeth, 54:-Co.
fpacabana.

E 13.910, Cavalcanti - Severiano (14
Andrade, ladeira do Castro. 193.

E 3.281, Chritoph -- Franz, avenidt
Democraticos. 7.

E 41.737, Costa - José Luiz Rodriguet
da. rua Barata Ribeiro, 323.	 .

E 31.196. Cunha - Cesar Aug.'
Mello e, largo do Boticario, 28..

• E 29.741, Dias - Manoel Antonie
(Dr.), avenida Atlantica, 1.050.

E 14.920, Farina ---..Circo Romano,
rua Alice, 31-Laranjeiras.

• E 29.377, Farrington
avenida Suburbana,
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E 25.930, Velho - Samuel de Paula
Cabral, rua Silva Gomes n. 28.

E 12.812, Vianna	 Ascanio, rua Se-
nador Corrêa n. 3.

E 3.973, Vianna - Edgard Pinheiro,
rua Mauá n. 37.

E 10.734, Vianna - João Evangelista
de Souza, avenida Maracanã n. 343.

E 1.293, Vianna - Ulysses L. Pires,
rua André Cavalcante n. 88.	 • I

E 21.367, Videira - Antonio Marques,
rua Silva Rego n. 27.

E 41.604, Vieira - Balbina Ottoni, rUá.
Garcia d'Avila n. 12, Ipanema.

E 20.633, Vieira - Eugenio Pinto, rua .
D. Marianna n. 115.

E 13.592, Vieira - Flavioapraça Miárá
n. 10.

E 4.941, Vieira - Izidoro, rua Frei
Caneca n. 89.

E 23.981, Vieira - Mauricio Serrano,
rua Aristides Espinola n. 27.

E 29.059. Vieira -- Ricardo Dias, rua
Sueano n. 15. Lema.

E 11.886, Vilas Beata Filho - José
Diniz, rua Dr, Geta.vio Kelly n. 57.

E 25.054, Villaboim - Pedro Jovino,
rua Saturnino de Brito n. 34, Jardim
Botanico.

E 24.403, Villares	 Renato, praça
Niterói n. 24.	 1

E 13.943, Villela - Armando, avenida
Gomes Freire n. 153. 	 •

E 20.468, Vilela - Gilberto Guima-
rães, rua D. Marianna n. 124, Botafogó:

E 6.908. Wanderley - Manoel Vi-
cente, avenida Paulo de, Frontin n. 89:

E 21.034, Wehrs - Christian° CarloS
João, rua Mariz e Barros n. 97, Niterói
c rua da Carioca n. 47.

E 7.321, Wenzel - Paul Ulrieb, rua
São Pedro n. 23, 4° andar. 	 . •

Suplemento:
B 6,566, Ferreira - E. A., rua dos

Pomeiros n. 7 A, Penha.
Ficam cientificados :,. ses contribui•iia

fes de que foram laneados, e oxpediu-se
notificação por via postal. podendo - não •
obstante dele tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de dez
dias, contados das datas de 10 e 20 de -
corrente, e reclamarem a bem de seus dia
reitos em requeeimento dirigido ao Sr„,'.
delegado geral.

E depósito sobre ése-:e requerimentaE
sará publicado no Diario, Oficial, e, deli-
tro de cinco dias depois a publicação, se
receberá o recurso para a instancia arl-
ministrativa superior, sara efeito si-14.à.-,
pensivo quanto ao pagamento do ira-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Ira-
rosto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 1,4
fie agosto de 1932. - O secretário,
waldo Crespo Pereira de Soica.

.0 25.957, Fatal	 Octavio Augusto,
da S. João . ii. 41.

E 29.609, Fieg - Otto Barton, largo
;o 'Machado, 19/23.

E 6.826, Figueiredo - Maria Amelia
:e Lima, rua Prudente de Moraes, 5-A.
R 6.687, Fonseca - Albertina da,

3raea Niteroi, 5-A.
E 25:190, Fonseca - Pedro da, rua

ia Alfandega, 95.
E .4.276, Fonseca - Pedro de Alcan-

4ra, rua SorcYcaba, 65.
E 6.310, Fontenelle. - Enrico Para-

rua da Passagem, 163 C/XXIV.
E 26,592, Freiaa - Jose Costa, rua

+lorde Alegre, 4.
E 39.965, Glacia	 Gonzalo ilector

Pernandez. rua Evaristo da Veiga, 139.
E 10,354, Gil - Joaquim Martins,

'raça João Pessôa, 1.
E 26.223, Gilbert - Eric William,

evenida Rio Branco, 37.
E .11.888 Puillen - Henrique, rua

3. José. •44.
T 23.929, Guimarães - Alvaro de

rua Senador Vergueiro, 177.
E 19.312. Guimarães - Eduardo Oh-

'eira Vaz, rua S. Pedro, 85.
E 21.520, Guimarães - Francieca Pi-

iheiro (Dr.. -rua S. Salvador. 3i.
E 22.477, Guimarães - Jose Antonio

dtis Santos, rua Pruitente de Moraes,
-ne.

E 41.911, Heinemann - Lutas
=ivenida Rio Branco, 29-1° andar.

E 8.742, Jardim - Cometia, rua da
Alfandega. 38.

E 32.030, Johnston	 Jamea, rua
3arcia d'Avila, 84-Ipanema.

E 11.096, Kroft - Walter, rua Alcide
Alameda sera nurnero-Niteroi, e The
Royal Bank of Canada.

E 5.491, Erause - Ingo. rua Ennes
Souza, 107.

•E 2.062. Krouheim	 Gunthar, rua
Ceruz Lima, 31 .

-E 10.985, Leal - Inddio Ferreira. rua
19 de Fevereiro, 147.

E 33.447, Machado - Joaquim, rue
do Ouvidor. 142.

E 27.898, Machado - Lelio Vieira.
travessa Carlos de Sá, 13.

E 27.712. Machado - Luiz S.epulveda,
rua Barão de S. Felix, 102-ap. 11.

E 16.322, Madruga - Jayma Stan-
zione, rua Sorocaba, 44.

E 27.840, Marfai - Sabbatino, rua
Th. Ottoni, 117-1° andar.

E 6.901, Ma•mede - Rodolpho, rua
Alfredo Chaves, 68-2°.

E 21.735, Martins - Francisco Dias
(Dr.), rua Barão de Ipanema, 80-Copa-
cabana.

E 18.741, Martins a-- Lucila Cochrane
Ewerton, rua Conde de haja, 102.

E 11.69 .4, Martins - Manoel Vinhas,
rua do Nuncio, 01.

E 12.306, Marzuratti -Domingos, rua.
Carias Sampaio, 22.

E 23.292. Medeiros - Norberto de,
rua da Alfanlega. 140.

E 17.780. Mendes - Aristote,les Luiz,
rua Anna Silva, 47.

E J', 86, Mendes - Eduardo Sernidt, rua
da Alfandega, 70.

E 5.384, Monarcha - Antonio José
da Silva, rua Salvador Corrêa, 44,

E 20.866, Nair -Walace S. Mc., praça
15 'de Novembro, 10. -

E 5.909, Nielsen	 Jaeob, rua da Ma-
Ws, 39.

E 10.188, Nobrega	 Francisco Lins
das - rua .Thereza Guimarães. 44.._

E 13.806, Nobrega - Humberto G.,
rua S. Clemente, 243-C/IV.

E 3.256, Nogueira - Antonio Joaquim,
rua Soares Cabral, 57.

E 22.70E, Nunes - Alfredo Rebello,
rua da Carioca, 67.

E 6.343, Oliveira - Lucrecio Fernan-
des de. rua 1° de Março, 83-loia,

E 13.490, Piatigorosky	 Rubin, rua
Barrozo, 67-A, casa 10.

E 9.438, Pinto - Vincent. rua Nas-
cimento Silva, 538.

E 6.823, Potta - R. Frazier
Erazier Potta), The National City Bank
of New York.

E 3.282, Poulton - 'nomes E., ave-
nida dos Democraticos, 7.

E 6.633, Pryor - Norman Ferdinand,
a ‘ enida Rio Branco, 109-5°, 8/3-e.

E 14.860, Puceini - André, rua Ba-
rão do Bom Retiro, 419.

E 2.810, Puga - Alberto Gonealvas,
ruad o Ouvidor. 182.

E E 7.379, Rahm - Erich, rua do Ou-
vida.' ri. 102.

E 22.782. Rapo s o -Jose Jacinttro.
Ramatho Ortiga° a. g.

E 21.513, Reid - Ponto Caenn4) da
Silva, rua Garcia Redondo n.

E 2.330, Reid - Duncan, rua Mayrink
da Veiga a. 22.

E 21.585, Reis - Alvaro de abreu. rua
Copacabana n. 115, ap. 20.

E 5.734. Ribeiro --- jus,: Fernandes,
rua do Rosario n. 24.

E 8.883, Riehter - Lucia, ilha de Pa-
queta, praia dos Frades n. 45.

E 21.419, Ridgway --- Anna Machado
Nunes, rua General Camara n. 24.

E 27.415, Rocha - Palvina Montene-
gro, Banco do Brasil.

E 3.798, Rodrigues Joaquim Au-
gusto, avenida Vinte e etu de Setembro
n, 233.

E 26.917. Rosa -	 Marques. rua
General Andrade Neves a. 290. Niteeoi,

E 6.621, Routh	 - Irluarda Lionel
Martin, estação de Barii. de Minai.-
poldiT) a .

E 2.195, Schinidt	 Reina Catharina.
rua Gustavo Sampaio n. 211.

E 8.336, Sholl - Reginald Charles, rua
Candelaria n. 59.

E 40.441, Sievers - Remb art, rua Pre-
feito Sodré a. 23, Niterói. -

E 4.231, Silva - Abeilard Judo da,
rua Pinheiro Machado a. Si.

E 2.196, Silva - Neetur Duarte, rua
Estrela n. 28.

E 27.250, Silva - Oscar °armei. da
(1° tenente

'
) rua Saldanha Marinho nú-

mero 23, Niterói.
E 18.661, Sobral -- Antonio Augueto,

rua dos Andradas n. 117.
F 0.503, Souza - Bartholomeu de Sá e

America Hotel, rua do Catete n. 231.
E 1.674, Souza - José Ayres de, rua

Ministro Viveiros de Castro a. 156.
E 10.304, Souza - José Luiz da, rua

do Acre n. 92.
E 4.904, Souza - Julio cio Nascimento

de, rua Aristides Lobo a. 1,35.

E 14.294, Souza - Ladislau Alves de,
rua Constante Ramos n. 165.

E 10.873, Thompson - .Arthur, rua
Belford Roxo n. 65, Leme.

E 12.350, Tolomei --João, rua do Ria-
chuelo n. 161.

E 33.529, Torres - Augusto Marques
(Dr.), rua Wescelau n. 33, Meyer.

E 15.663,-VaSques Junior - João Af-
fonso, praia do Flamengo ns. 2 e4.

Comissão Central de Compras •

NOTA

Referencia Série 419.127
A Comissão Central de Compras do Go-

va,rno Federal, comunica aos interessados
que o artigo constante do item I da série
acima (alcool de 40° em litros), cuja
edital de coneurrencia foi publicado no
Diario Oficial nos dias 15 e 16 do clar-:
rente, deverá ser fornecido, aconalicioa
nado em vasilhame branco.

Pela Comissão Central de Compras, : ...ur-;
Cardos Mano Paveret, diretor:,	 -

•
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-Comissão Central de Compres do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govérno Federal pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo.

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

. • Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data dèste número do Diario Oficial e conter tão
somente os artigos da série a que se referir.

• Para mais detalhes sôbre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Fa-
veret.,

COLÉTA DE PREÇOS

Série 419.125

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 23 de agosto de 1932.
Para stock:

1. Cal virgem em pedras (a granel) zona uroa 	 ,
quilo. 	 	 10.000

NOTA — As mercadorias acima deverão estar á dispo-
sição da C. C. C., a partir do dia 25 de agosto.

. Para entrega no prazo de 90 dias, conforme a necessidade
das repartições.

•

:7 1° — O material acima deverá ser de 1' qualidade e
obedecer ás especificações o condições acima estipuladas.

f. — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade,
compreendendo carga, descarga e transporte do material, e
especificados para a zona urbana.

— As entregas serão feitas na zona urbana do Distrito
Federal, mediante requisições assinadas por um dos diretores
'da Comissão.

— Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
(jades:
, a) no caso do artigo ser regoitado ou considerado como

aão sendo- de 1' qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de 5% sôbre o valor total
da quantidade regeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de 10%
seibre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados- em 20% s&bre o valor da
quantidade regeitada, rescindido o contrato e proibidos de
negociar com o Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.;
. d) a substituição do artigo regeitado ou julgado como não

sendo de 1' qualidade, será feita dentro do prazo de um dia;
si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os artigos
adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C., correndo
por conta do contratante toda a despesa que será deduzida da
caução de. garantia;

e) peia" os' 'gagos "anila, • fitam resalvados os de fôrça
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções.
falencias, guerras, naufragios e retardamento de viagens.

5' — A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de 20% para mais ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas con-
dições do edital.

— O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas.
após -o recebimento das respectivas requisições.

— A Comissão requisitará o artigo oferecido dentro
de . 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo, -sem a reqUiSição de • todo o stock, fica reservado ao fornecedor
o'direito.á escolha entre a rescisão do contrato e a opção
para,continuaçãOdo fornecimento por mais 90 dias. Si o
fofhebecrorti deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias
watakiorean terminação do contrato," o mesmo direito se
develVe 4"-Comissão.

8° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes aa
valor de cada requisição.

9° — Os proponentes deverão descrever O acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento do artigo
proposto.

10 — A.C. C. C. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza do artigo
oferecido e entregue.

11 — Os preços unitarios versarão somente sõbre as
quantidades liquidas.

12 — Os proponentes além das quantidades ofertadas,
poderão prestar esclarecimentos sôbre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13 — Os proponentes deverão declarar em suas propostas
a qualidade e procedencia do material que se propõem a
fornecer.

14 — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sôbre o preço mais baixo.

15 — A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no comprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserVa-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capaciiade demonstrada em anteriores forne-
cimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exir+
giveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a
criterio exclusivo da C. C. C.

16 — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do artigo acima, deverão prestar uma
caução de 10% do valor da encomenda, consistente em dinheiro
ou em titulos federais ao portador.

17 — Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante dêste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão,
a idoneidade para efetuar" novos fornecimentos do mesmol
genero ao Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.

18 — A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular a presente concurrencia
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.
• 19 — Não serão levadas em conta as propostas em que

os proponentes não declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente a todas as condições da presente coléta de
preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente.
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 23 de agosto de 1932. das 12,ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhauma n. 84, loja, e serão;
abertas ás 14 horas e 30 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação. +

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Série 419.128

Artigo — Unidade — ,Quantidade

Propostas para 24 de agosto de 1932

Para stock
1. Cêra para assoalho em latas de 700 gramas,

• marcas "Palacio", "Royal" e "Guanabara",	 •
lata. 	 	 2.10h

2. ára para assoalho em latas de 5 quilos, marcas
"Palacio", "Royal" e "Guanabara, lata 	 	 480

Creolina Pea.rson em latas de 1, litro, lata 	 	 500
4. Desinfetante Cruswaldina em latas de 1 litro

(peso liquido), lata 	 	 1.000
5. Inseticida "Fly-Tox" em latas de 1 litro, lata.., 	 00
6. imustinirla "Flit" om latas de j litro, lata 	 	 \ 60



quilo. . . 	
barras da 200 gramas,

2. Sabão virgem comam,
a, Sabonete de côa°, aai

barra.	 •	 . 	
4. Saponaceo -Jaspeol",

cada pau, pau. .
Vassouras redondas de

pesando 250 gramas

p• iassava (usado pelo
Depósito Naval), urna . .

Vassouras de cabelo animal, n. 22. com cabeça,
uma	 .. 

Vassouras de cabe.° animal, n. 22, sem cabeça,
unia 	

Sacos de algodão, um. a. a 

J.

6.

7.

8.

4 (l;9 n 4	 Sevia-raira a9
AINI.DRer	 o•nnnn•••n.3...

7. Liquido para limpar matais em latas da 1/4
litro, marca	 Rupi", "Kaol" e 'alarei",
lata

8. Li salda relea limpa . [retais em latas da 1 litio,
mareai.	 "Kaol" e "Ertel", lata....

9. Liquido par 1 aapar matais em latas da 1/2 li-
tro, marcas "[tupi", "Kaol" e "Farol", lata

10. Liquido para linastus metai, em lutas do 18 li-
tos, marcas r ilupi", "Kaol" e "Faról", litro

Nota. - As rrarcadoaias acima deverão estar á diaposição
da C. C. C. a partir do dia 26 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições.

1. Os artigos acima deverão gcr de 1' qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2." Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
oreendendo carga, descarga e transporte dos a r tigos, e aspe-
aificados para cada uma das zonas - urbana, suburbana,
rural e rnaritima.
- 3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do

Distrito ,Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
:mino não sendo de 1" qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento (5 a's.)
sobre o valor total da quantidade rejeitada

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dee
oor cento (10 To) sobre o mesmo valor ;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento (20 e,le

sobre o valor da quantidade rejeitada. rescindido o contrata
e proibidos de negociar com o GovOrno Federal, por inter-
rnedio da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados coma
riflo seado de I° qualidade, será feita dentro do prazo de uni
dia ; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente nu mercado pela C. C. C..
correndo por canta do contratante., toda a despesa que será
deduzida da caução de garantia

e) para os casos acima. ficam ressalvados os de força
maior, tais como: gréves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falei-mias, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de 20 (:"0 (vinte por cento) para mais ou para
menoe, obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.

8.° Deverão os proponentes descrever o acondiciona-
mento empregado para o fornecimento dos artigos propostos.

.° A Comissão requisitara os artigos oferecidos dentro
do prazo de 90 dias da data da assinatura do contrato. Finda
o prazo sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao
fornecedor o direito á escolha entre a rescisão do contrato e
a opção para continuação do fornecimento por mais 90 dias.
Si o fornecedor deixar de exercer o direito de escolha até
quinze dias anteriores á terminação do contrato, o mesmo di-
reito se devolve á Comissão.

8.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas
após o recebimento das respectivas requisições.

9.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

10. A C. C. C. se reserva o direito de estipular - quais..
quer normas tendentes a verificar a eaata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

12. Os proponentes além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as caie consignarem simplesnoente, uma reduçãu
sobre o preço mais baixo._

ferio casq ueis o da C. C. C.
16. O fornecedor ou fornecedores, os quais fôr adjudi-

cado o fonecimento dos artigos acima, deverão prestar unau
caução de 10 (dez por cento) do valor da encomenda, Liou-
eietente rim dinheiro ou em titules federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr atijaa,
¡l ixado u furnecimento constante &S. ta edital, Itã() assinaaeri
o contrato dentro do prazo determinado pela Condasão, e Sas I
adasdo com as clausulas contidas no mesma edital, perderão
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ¡aias I
nero ao G'ovarno Federal, por interniedio da C. C. C.

18. A Comissão se reserva o direito de pedia novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas anre-'
sentadas, hem ecano o de anular a presente concurrencia no
todo ou em parte a seu exclusivo criteeio.

19. Não serão levadas em conta as oropostas em que eti

proponentes não declarem expreseanienta. submeter-se rigo-,
rosamente a todas as condições da presa:ate coléta de preços.

A Confissão avisa aos Srs. proponentes que o present'si
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas'
primeiras, a poseiveis incorreções de imprensa..

A, prapastas para esta série deverão ser entregues no
dia 24 de agosto de 1932, das 12 ás 1 .4 horas, na séde desta
Cornis.são, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 liaras e 15 minutos, na presença dos interes-
sados. que, deverão, para isso. apresentar documentos de habi-
litação.

Série 419.129

Aetigo -Unidade - Quantidade

Propostas para aa de agosto de 1932:
Para stuek:

I, sabão liquido. sam perfume, em latas. de um
quilo (especificaaiso do Caderno de Encargos
da Estrado de Ferro Central (io .11raeil, luta

Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposi-
ção da Comissão  Central de Compras, a partir de 26 de
agosto.

Para entregas, no prazo de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições.

I.° Os artigos acima deverão ser de la qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, coro-
preende,ndo carga. descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cada uma das zonas - urbana - suburbana

rural e marit ima.
3.° As entregas serão feitas cal qualquer das zonas da,

Distrito Federal, mediante requisiaoes assinadas por um dos!
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes' ficam :,:ujoitos ás seguintes
dadas f

15. A C. G. C. agira cam o maxilas) rigor. CM relaçãs !I
quaisquer infrações no cumpromento doe fornecimentos que

40 tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
resersat-se outroesina u direito Mariolas-ai de basear o julga-

2 ,i0 mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada ceia na capacidade demonstrada em anteriores for-

24) neeimentos. A aualquer nova firma que pretender efainast
fornecinierdus identico s co constante desta série, serão exi-

720 giveis garaidias e demonstrações de qualquer natureza, a cri.'

10
6,000

2.000

1.00)

500

200'

a00
400

o
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o) No caso de algum artigo ser regeitado ou considerado
como não sendo de 1° qualidade, independente da substitui-
ção, dentro do prazo de um dia, á multa de 5 % sôbre o
valor total da quantidade regeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á mu/ta de
10 Sa sôbre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em 20 Ça sôbre o valor da
quantidade regeitada, rescindidido o contrato e proibidos de
negociar com o Govêrno Federal, por intermedio da G. C. C.;

d) a substituição dos artigos regeitados ou julgados como
não sendo de i s qualidade será feita dentro do prazo de
um dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão
os artigos adquiridos diretamente, no mercado, pela Co-
missão Central de Compras, correndo por conta do contratante
toda a despesa que será deduzida da caução de garantia;

e) para os cases acima, ficam resalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendias, revoluções,
falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de.alterar as quantidades pedidas de 20 % para mais os para
menos, obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos pre-
ços e nas mesmas condições do edital.

G.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições. •

7.° A Comissão requiáitará os artigos oferecidos; dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo,
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornece-
dor o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção,
para a continuação do fornecimento por mais 90 dias Si
fornecedor daixer'cle exercer o direito de escolha até 15 dias
anteriores á terminação do contrato, o mesmo direito se de-
volve á Comissão.

8.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento dos artigos
propostos.

10. A Comissão Central de Compras.se reserva e direito
de estipular quaisquer normas tendentes . a verificar a exata
natureza dos artigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sare a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços imitarias versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para a aceitação verse sôbre prazo infe-
rior a 15 dias, e as que consignarem, simplesmente, uma re-
dução sôbre o preço mais baixo.

15. A Comissão Central de Compras agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações no cumprimento dos
fornecimentos que tenham sido eventualmente adjudicados a
qualquer firma, e reserva-se, outrosim, o direito inapelavel
de basear o julgamento das propostas apresentadas, na ido-
neidade das firmas, avaliada esta na capacidade demonstrada
em anteriores fornecimentos. A qualquer nova firma, que
pretender efetuar fornecimentos identicos ao constante desta
série, serão exigiveis garantias e demonstrações de qualquer
natureza, a criterio exclusivo da Comissão Central de Com-
pras.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % do valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou era' titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr ad-
judicado o fornecimento constante dêste edital, não assina-
rem o contrato dentro do prazo deterininado pela &missão
Central de Compras, e de acôrdo com as clausulas contidas
no mesmo edital, perderão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao Govêrno Federal por in-
termedio da C. C. C.

18. A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações, em
face das propostaá apresentadas, bem como o de apular a pre-
sente concurrencia, no todo ou cais parte, a aeu exclusivo cri ..
terio,

19. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem, expressamente, submeter-se, ri-
gorosamente, a todas as condições da presente coleta de
preços.

20. O artigo constante do item 2, deverá ser fornecido
de acôrdo com as especificações abaixo:

Humidade, 35 %, no maximo;
Acidos graxos, 40 %, no rninimo;
Meterias inertes, 12 %, no maximo;
Alcalis, livres, 2 %, no maximo.

No caso do proponente a quem houver sido adjudicado o
fornecimento do material, não entregar o mesmo de ~ardo
com essas especificações, ficará sujeito a pagamento de
custo de analise, e incorrerá em perda de idoneidade e da
caução respectiva.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a spa leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sttatito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues, no
dia 23 de agosto de 1932, das 12 as 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão
abertas, ás 14 horas e 45 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão, para isso, apresentar documentos de ha-
bilitação.	 •

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

(Pag 1)
Série 4112.144

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para 24-8-1932

Para Stock:
Gazolina em latas de 18 litros, lata 	 	 200

NOTA — A mercadoria acima deverá estar á disposição
da C. C. C. a partir do dia 26 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições.

1° --- O artigo acima deverá ser de 1 a qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

-- Os preços deverão ser fornecidos pela unidade,
c.onspreenclendo carga, descarga e transporte do artigo, e es-
pecificados para cada uma das zonas — urbana — suburbana
— rural e marítima.

3" — As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas par um dos
diretores da Comissão.

4°	 Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes pena-
Eciades:

a) — no caso do artigo ser regeitado ou considera como
no sendo de .t e qualidade, independente da substituição den-
tro do prazo de um dia á multa de 5 % (cinco por cento)
sobre o valor total da quantidade regeitada;

b) — na segunda vez, além da substituição, á multa de
10 aa (dez por cento) sobre o mesmo valor;

c; — na terceira vez, multados em 20 % (vinte por cen-
to) sobre o valor da quantidade regeitada, rescindido o con-
trato e proibidos de negociar com o Governo Federal, por
interniedio cia C. G. C.;

d) -- a substituição do artigo regeitado ou julgado como
não sendo de 1° qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; ei o excesso do prazo fôr maior de dois dias, será o ar-
tigo adquirido diretamente no mercado pela C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante, toda a despesa que será de- it
(luzida da caução de garantia;

e) — para os casos acima, ficam ressalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções.
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5° — A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de 20 % (vinte por cento) para irais ou para
menos, obrigandc-se o fornecedor a manter os mesmos pre-
ços e nas mesmas condições do Edital.
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— A Comissão requisitará o artigo oferecido dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stoek, fica reservado ao fornedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção
Para cantinuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o for-
necedor deixar de exercer o direito de escolha até quinze
Jias anteriores á terminação do contrato, o mesmo direito se
devolve á Comissão.

7° — O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas
spós o recebimento das respectivas requisições.

80 — Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
olor de cada requisição.

9s — Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento empregado para o fornecimento do artigo proposto

• 10 — A ti. C. C. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza do ortiga
oferecido e entregue.

11 — Os proponentes além das quantidades ofertadas,
poderão prestar esclarecimentos sobre a Possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.

12 — Os preços Unitarios . versarão somente sobre as
quantidades liquidas.

13 — Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sabre o preço mais baixo.

14 — A C. C. C. agirá com o rnaximo rigor, em relação"
a quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exi-
giveis garantiaa e demonstrações de qualquer natureza, a ed.-
teria exclusivo da C. C. C.

15 -- O fornecedor, ou fornecedores aos quais fõr adju-
dicado o fornecimento do artigo acima, deverão prestar uma
cauçãO de 10 % (dez por cento) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em títulos federais ao portador.

16— Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fõr ad-
judicalo o fornecimento constante deste Edital, não assina-
sem o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão,

de acórdo com as clausulas contidas no mesmo Editais per-
derão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mee-
is° genes° ao Governo Federal, por intermedio da C. C. Cs

17 — A Comissão se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabe-ccer novas estiPulacões em face das propostas
anresentadas, hem como o de anular a presente 'concurrencia
na toste ou em parte a seu exclusivo criterio.

18 — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressanaente, submeter-se ri-
: nrosamente a todas as condições da presente coleta de pre-

A Comissão avisa aos Sra. proPonentes que o presente
1'dital saia publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publieaçoes, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

—
As proposta' para esta série serão entregues no dia 24

ne agosto de 1932, das 12 ás 14 horas na 54de desta Comissão
rua Viaconde de Inhaúma n. 84, loja e serão abertas ás 14

i'oras e 30 minutos na presença dos interessados, que deverão
para isso apresentar documentos de habilitação.

Nora
As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-

elantes á Carnicão Central de Compras do Governo Federsi,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1°

Os preços e condições deverão ser escriturados em duas
NiaS.

Cada urna das vias deverá ser assinada pelo representan-
se da firma ofertazite.

3°
Os envelopes das ofertas deverão ser fechadas„lacrados

• entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde da
tnhaúma si. 84, loja, nos dias e horas que serio detenninsdos
para cada caso.

4*
Os interessados deverão ter impresso no envelope o

nome e o endereço da firma, bens como o mimes° da série a
que se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras, Carlos Mario Faveret,
diretor.

weffingere

,C 'Missão Central de Compras do Governo Federal

mina In MIOS

ra Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições regulai-
Untes ,deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão.

PelaNComissão Central de Compras. — Alberto de Forte

• con*r* na PRECO8

Série 904.466
Artigos — Unidade — Quantidade

Propostas para 30-8-1931:
Para a 2' Divisão:

a. Colchões de crina vegetal, sem poeSra, bem ecOn-
primidos com capa de Ocido, igual á amos-
tra na Inspetoria Técnica de Materiais, me-
dindo 1,90 x 0,70, um 	 	 ZkOO

2. Colchões de capim, hem comprimidos e com capa-
do tecido trançado, igual á amostra na Ins-
petoria Técnica de Materiais, medindo.
1,90 x 0,70, um 	 	 300

3. Travesseiros de paina de flexa, batida, bem com-
primidos, com capa igual á amostra na Ins-
petoria Técnica de Materiais, medindo
0,60 x 0,40, um 	 . . 	 	 300

4. Travesseiros de capim, batidos, bem comprimi-
dos, com capa de tecido trançado, igual á
amostra na Inspetoria Técnica de Mate-
riais medindo 0,60 x 0,40, um 	 	 • 300

Material a ser entregue no r Almoxarifado da Inspetoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil, na estação Maritima,
até 30 de setembro do corrente ano.

(As especificações acima, são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante.)

— Os preços serão fornecidos pela unidade, inoluinds
todas as despesas de transporte até o local da entrega.

2° — Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
o menor prazo dentro do qual se comprometem a fazer en-
trega do material oferecido.• — As proiSostas apresentadas, deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
do edita/ respectivo.

4° — Além dos preços unitarlos„ obrigatoriamente ofere-
cidos para cada um dos intens da série acima, poderá o pro-
ponente fornecer preços globais para a totalidade do pedido,
mencionando possiveis descontos ou outras vantagem', reser-
vando-se a C. C. C. o direith de escolher a alternativa que
mais lhe convier.• — Reservasse á Comissão o direito de rejeitar os ar-
tigos propostos, caso os mesmos sejam julgados dá inferior
qualidade, comprometendo-se os proponentes a substituir o
material rejeitado, dentro de 48 horas.

O° — Os proponentes deverão atender rigorosamente aos
termos dèste edital, no que concerne a especificações e condi-
ções dos artigos, acima estipulados.

7° — O pagamento da encomenda ao .forneeedor a,squern
for adjudicado o pedido, só se dará dentro de 30 dias da en-
trega e aceitação da mercadoria, pela repartição regulei-
tanto.

8° — A C. C. C. se reserva o direito de eatabeiacer:tinats.
quer normas tendentes xl verificação da exata usAuraaa dos

JLetgggg___s e im Fm; •
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.f
gs — A aceitação de qualquer proposta é condicionada á

extensão das vantagens, garantias e natureza •dos esclareci-
mentos fornecidos pelos proponentes, em relação ao materiaj
a ser fornecido.

' 10° -- Estão sujeitas a invalidação sumária, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse Obre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma, redução
sobre o preço mais baixo.

11 0 -- Si os artigos constantes dêste edital, não forem
entregues dentro do prazo combinado, ou si forem rejeitados
por não satisfazerem ás exigencias da repartição requisitante,
ou ainda por estarem em des,acôrdo com os artigos propostos,
a C. C. C., terá o direitas da adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir, o material necessario a
suprir a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

12° — A COMiSS -át) se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a presente conourrencia
no todo ou em parte, a•seu exclusivo oriterio.,

13°— Não serão levadas em conta, as propostas cru que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente á todas as condições da presente coléta de preços..	 ,

.A Coniissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e ecónselha a sua leitura
em todas, as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreffies de imprensa.

.as

As propostás Para esta série deverão ser entregues no
dia 30 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 30 minutos na presença dos interessados
que deverão, para isso. apresentar anui-isentos de haliilitsacão.

COLÉTA TM IMEÇOS

Série 906.169/70
Artigo — Unidade — Quantidade

Total, por pêso, de O a 170 8 o (32 a 338° F), má-
ximo, 7 %.	 -

Total, por pêso, de O a 235° c (32* a 455° F),
máximo, 20 %.

Total, por pêso, de O a 270° c (32° a 518° F),,
máaimo 30 %.

Total, por pêso, de O a 300° c (32° a 572 F)
máximo 35 %.

d) Pêso especifico, a 25/25° c (77°/77° F) dó
total distilado a 300° c (572°,f), minimo 1,01.

Temperatura de amolecimento (processo da bola
e anel) dó residuo da prova — de distilação
— máxima 60° c (140° F).

Conteúdo total de bitumen (soluvel no bisulfeto
de carbono) 88 a 97 %, tonelada 	

Nota — A Inspetoria Federal das Estrada retirara de cada
partida de 10 ton. pelo menos uma amostra que mandará ana-
lisar por conta do fornecedor no Laboratorio de Analise da
P. D. F.

(As especificações acima, são cópia exata das enviaslas
pela repartição requisitante.)

' 1° — Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas quando se tratar de mercadorias de importação: uma
em moeda estrangeira correspondente ao preço cif e outra ens
moeda nacional, correspondente ao valor provavel dos di-
reitos aduaneiros, demais taxas alfandegarias e despesas de
transporte, até o local de entrega.

2° — Os preços unitarios versarão sómente Obre as quan-
tidades liquidas.

3° — Os proponentes deverãó declarar o menor prazo em
que se comprometem a iniciar o fornecimento do material pro-
posto e o em que se comprometem a concluir êsse flarneci-
recato, não sendo aceitas, propostas cujo compromisso para
final da entrega ultrapasse o dia 15 de dezembro dêste ano.

4° O material constante alaste edital, deverá ser entregue
IAS Km 51 da Estrada Rio-S. Paulo. (Estrada de rodagem.)

• 5° — DeverMS os proponentes declarar em suas propostas,
o acondicionamento empregado para o' fornecimento dos ar-
tigos- oferecidos, bem corras especificar em relação aos mesmos,
os pèsos bruto e liquido.

90

s PrOpostas para 30-8-1932:
-2.sfalto para aplicação no tratamento de estra'-

tradas, com revestimento silico argiloso:
1. Peso especifico a 25/25° c (77/77° 'F), minimo

1 . 000 .
2. Ponto de fulgor-minimo 175 0 c (347°F) . .
3. Penetração a 25° c (77° F) 400 gr. 5 'segundos

— 150 a 200.
4.. Perda a 163°, F (325° F) 50 gr. 5 horas mexi-

ino 2 %.
a) Penetração de residuos a 25° c (77° F) 100

grs. 5 segundos, comparada com a penetração
antes do aquecimento, minimo

5. Bitumen (soluvel em bisulfeto de carbono), mi-.
nimo 99,5 %.

a) Meterias . organicas insoluveis, máximo
0;2 %, tonelada 	

Asfalto para a 1a aplicaçãai no tratamento dç
estradas, com revestimento silico argiloso:

Viscosidade especifica, .Engler,. 50 cc. a 77° F
(25° c) 5 a 30.

Distilação por cento e por volume:
Total distilado a 437° F, máximo — 10.
Total distilado a 680° F. máximo — 50.
Provas nO residuo de distilação.
Penetração 77° F • (25° c) 100 gr. 5 segundos

— máximo, 300 (A. 8. T. M. Standard Me-
thod D5 — 25) solubilidade no bisulfeto de
carbono, minimo — 99,0 (A. S. T. M. Stan-'

	

.dard Method D4 — 27). tonelada 	
Nota —s A Instapetoria . Federal das . Estra-

das retirará- de cada partida de 10 ton. pelo
menos uma amostra que mandará analisar por

• conta clO fornecedor no Laboratorio de Analise
• da P. D. F.-

Pixe (tar) para 1' aplicação, nas Estradas, comi.
revestimentosilio argiloso:

-a) Agia—máximo 2%. -
.b) -Viscosidade, Engler, 50 centiMetros cubiccis

a 40°c (404° F), 8 a 13.
C.1.-1,P7d12~4a 4istita40,43_

6°—Os proponentes deverão declarar as quantidadea
nores que prestendem entregar mensalmente.

7° — Deverão os proponentes se responsabilizar perma-
nentemente pela qualidade do produto oferecido até o final
da entrega do mesmo.

8° — Reâerva-se a Comissão o direito de rejeitar os ar-
tigos propostos, caso qs mesmos sejam de inferior qualidade,
ocmprometendo-se o proponente a proceder á substituição dos
artigos rejeitados dentro do prazo de 48 horas.

9° — Deverão os proponentes oferecer unicamente artigos
que se enquadrem dentro das especificações exigidas pela Re-
partição requisitante, acima estipuladas e juntar ás suas pro-
postas, analise do material pasposto, bem como documentas
que provem o uso anterior do mesmo com resultado satisfa-
t eidos .

100 — Estão sujeitas á invalidação sumária. as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução

180 sobre o preço mais baixo.
11° — O fornecedor ou fornecedores aos quais forem

adjudicados os fornecimentos do material acima deverão
prestar uma caução de 10 % (dez por cento) do valor da en-
comenda, consistente em dinheiro ou em titulos federais ao
portador.

12° — Si o fornecedor ou fornecedores aos quais forem
adjudicados os fornecimentos constantes dêste edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão
e de acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mes-
mo genero ao Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.

13° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
90 de flirnecimento dos artigos acima, objéto do presente edital.

deverão vigorar piens e integralmente até á entrega e acei-
tação da última partida, dentro do prazo marcado e comple-
tando o montante total do fornecimento.

14° —Si o material constante desta série não fôr en-
tregue dentro cita prazos combinados ou si fôr rejeitado por
não. satisfazer ás exigencias da Inspetoria Federal das Es-
tradas, ou por estar em desacordo com as especificações acima

• estipuladas, a Comissão terá o direito de comprar na praça
ou onde encontrar e pelos preços que conseguir, o material

•necessarid a suprir a falta do fornecimento, sendo o paga-
• Mento resoectivo . por conta do fornecedor.
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15* Constai:em elementos de julgamento das proPostas,
os prazos estipulados para entrega ,e bem assim, a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto oferecido, quer quanto ao
exato cuinprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritamente.

16° -A C. C. C. se reserva u direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a presente coneurrencia
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

17* - Não serão levadas em conta as propostas cila que
os proponentes não declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente coleta de Preços.

-
As propostas para esta série deverão ser entregues no dia

30 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão abertas

. ás 14 horas e 15 minutos na presença dos interessados que
deverão para isso apresentar documentos de habilitação.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas

_primeiras, a possiveis incorreções de impressa.

NOTA.

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
rolantes á Cornissikt, Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

- Os preços e condições deverão ser escriturados
em duas vias.

- Cada uma das vias deverá ser assinada pelo re-
presentante da firma ofertante.

30 - Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, la-
cradas e entregues contra recibo á Comissão. á rua Visconde
de inhaúma n. 81. loja, nos dias e horas que serão determi-
nados para cada caso.

- Os interessados deverão ter impresso no envelope o
nome e o endereço da fir 4j^ bem cayfao o número da série
a que se referirem os ar"	 ofertados. Pela Comissão Central
de Coorwras. Alberto	 Paria Filho. diretor.

ueoto
Tesoure,Namonal-Contas de arrecadação
Letras descontadas. 483.800:3463613
Eurprestinvos din

conta corrente. 1.286.102:8608099
• Letras a receber...	 110.413:8573133

Crédito

Capital z . 	
Fundo de reserva 	
Emissão em circulação
Deposites:

Em contas corren-
tes com juros.

Em contas corren-
tes limitadas ..

Em contas corren-
tes sem juros.

Tesouro Nacional
--c/especial ..

Em contas a prazo
fixo 	

Em contas de com-
pensação de che-
ques. . 	

Titules em caução e
em depósito:

Depositados pelo
Tesouro Nacio-
nal em ciespe-
ciai
	

180.000:0008000	 _ 	 _
Outros titu/os.... 2.779.081:3268859 2959:081:326111518

Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior. 	
Correspendente: no interior..., 	
Saques a pagar 	 da
Depositantes de efeitos''para ebbrança'..
Tionus e dividendos 	
Diversas contas 	

7.493.888:473896S

Rio de Jan6IF5; '16 de agosto de 1932. - Arthur de Sousa
Costa, presidente. --- Raul Fialho de Faia, contador.

Nota - As verbas das agenegs de Campo Grande, Trél
Lagóas e Ponta Porã., assim co'ai as do %atado de Sio Paulo,
cujos comunicações com g,,,Oatriz estio interrompidas, foram
incorpo^adas ao. preseOr 'balancete 'pelos valores do balanço
de 30 de Júnho	 (C--4.231--18.8-932--81$6001

.m.10~	 •	 •

ve* BANCO PORT17017t3 DO • BRASIL.ofiN.

Séde: Rio de Janeiro

Filiais em S. Paulo e Santos

Capital 50.000:0008000

nAt..exerrx na askiNair, 10,1 30 DE JULHO toa 1932

Ativo

331.173:3108809

1.880.320:063,845

100.000:000300N
.216.637:45O$91,

170.000:000$00(
fam,

852.560:4778494

167.752:3978102

480.0951:644365

74.024:1498900

314.288:845862i

218.837:817;376 2.107.559:5308858

548.685:7368499.
78.467:9738084
2.695:8368339

214.950:0008006
853.2707t1$616

1.830:0258879
241.339:8818960

496.088:8303618

356.581:8803998
23.335:4473000

1.746.419:4878233.
1.212.66d:8393626

634.801:1283401
126.390:8638424

8.474:6403487
42.863:749$946'
27.300:8823454

1.550:4753200
202.798:9093266

Efeitos a receber de
c/alheia:

Do exterior 	
	

162.510:880$366
Do interior 	
	

334.177:9503258

j'obrança nos Estados 	
Valores em lividação 	
Valores caucionados 	
Valeres depositadtis
:.gencias e filiais no interior 	
Carresnondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Titules e fundos pertencentes ao banco 	
'moveis 	
(oveis e utensilios 	

Diversa contas: 	
,U1Olos ouro depósitados no exterior; no

valer nominal de £ 2.378.916-8-2 -
peia última cotação £ 1.489.997-17-7
a 6 d 	

Capital a realizar 	
Edificio do Banco 	
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior....
Letras do interior....

EmprestimoÉ em conta corrente 	
Hipotecas
Titulas e fundos pertencentes ao banco 	
Valores caucionados 	
Valores em administração

vinculado 	
Ações em caução 	
Agencias e filiais 	 ,
Correspondentes no pais e no:estrangeiro..
Contas diversas 	
Caixa - Em moeda torrente-e-e

•

 m outras es-
peeies, no Banco, no Banco do:Brasil e'
e outros Bancos	 "

13.0267108009
3.245:4148598

30.364:3058530

3.391 :175840$

26.188:933$684
17.494:8328800
9.815 :6868000

-2.762:1543756

130.259:5358252
140 :0006000

•8.354 :1408515
779:1401284

61,.572:768$413

8.802:5728209

316:196:369844

59.599:674810Q
342.927:2908471

,7.493.888:473$968

79 :766,200
3.311 :409$203

e em .depósito



Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depositos a prazo fixo e letraaa
Credores por valores em caução e admi-

nistração . 	
:Valores hipotecarios 	
Agencias e filiais 	
Caução da diretoria 	
Credores por letras e efeitos a receber 	
Correspondentes no pais e no estrangeiro 	
Dividendos a pagar 	
Contas diversas 	  W,a

802:172$332
2.922:3831299

(14.944:0431166
17.494:8a21800

443:6771492
140:0001000

3.391:175140
2.055:531$9

304:2521100
71.779:4541500

C. 4.227 - 18-8-32 - 71$400).,

346.196:3691436

Rio de Janeiro, 5 de
-jabi/idade, F. da Costa
derivo da Costa.

agosto al 4;12. - O chefe da Cán-
Teixe • 	- O diretor, Carlos Fre-

ReTAL BANK OF CANADA

Inc. (1869)

. Total do passivo 	 	 	  211.719:8461392

Pelo The Royal
C. Lima, sub- r-or.

(C-7-3.745--6-8-932-811600)

anada, H. C.F.F. Fraser, gerente.

BANCO ECONOMICO DO BRASIL

Sociedade and:lima'
Rua General Gamara n. 30 (esquina da Igreja da Candelaria).

Capital e reservas, 2.588:9061310

Capital . 	
Fundo de reserva 	
Viindo de previdencia 	
dovêrno Federal, conta Melhoramentos da

Baixada Fluminense	 ...... .
Depositos em conta corren-

tes com juros:
C/corrente de movi-

mento . 	
C/oorrentes garantidas

(saldos credores)...
C/correntes limitadas.

50.000:0001000
10.960:3441496

273:1501300

18.477:6461842
•

19.290:5421648

25:4581270
3.292:1031877- 22.608:1041795

r3exta-feira 19
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Passivo	 Passivó

	

apitai autorizado 	  1 50.000.000.00
Capital realizado 	  1 35.000.000..00

,Fundo de reserva 	 .. 	 i. 1 35.000.000.00
.	 .	 .	 ,	 .	 .

vf~444.44§,mOPERAÇÕES NA PRAGA DO RIO DE SANEM° EM 30
DE JULHO DE .1932

Ativo

Capital . .` 	 	 3.933:0801000
Deposites em conta corrente com juros 		 •7.099:0611373
Depositas em conta corrente sem juros 	 	 33.720:410$582
Deposites a prazo fixo e prévio aviso 	 	 1.088:3621440
Titulos em caução e em depósito 	  84.406:0451266
Agencias e filiais no exterior 	 	 6.643:084/098
Agencias e filiais no interior 	 	 7.889:022$252
Correspondentes no exterior 	 	 151 :9891380
Correspondentes no interior... 	 	 230:5911022
Diversas contas ... ..... . . ......... 	 	 8.734:3631949
Letras em cObranoa..........aaaaa...............a 	 17.823:8311230

LANCETE. EM 20 DE JIHALIO DE 1932
'-ktíVO

2.681:6861960

275:0708000
247 :2001260 3.203:9571220

161:3291850
411:6511710

1.188:5001000
353:9541490 2.115:436$056

do Brasil e

Letras aescontadas 	
Empreatimos em efis garan-

Devedores em c/c 	
•

Titulas em cobrança 	
Titules caucionados 	
Hipotecas
Correspondentes .

Caixa - Em cofre, itO Banco
em outros bancos 	

Ações caucionadas 	
Valores depositados' 	
Moveis e utensilios  -
Instalações . 	
Bens pertencentes ao banco 	
Diversas contas 	

206 :3941550
40 :0001000
87:1001000
72 :1211040
17 :3401000

•208 :6631590
109 :2751440

.6.060 :287/890
Letras descontadas	 	
Letras e feitos a receber por COntepropria

do exterior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior . 	
Ernpresiimos em contas correntes 	
Valores -caucionados 	
Valores depositados 	
.Agencias e filiais no exterior
Agencias e filiais no interior

	

..,,Correspondentes no exterior 	

	

a Correspondentes no interior 	
Titules e fundos pertencentes

"Caixa: em moeda corren-
te no banco 	

Caixa: em outras aspe-
"'	 CieS

Caixa: no Banco do Brasil
.( Caixa: em outros bancos

..)Diversas co

42.578:6371720

153:9591700

6.016:8361000

10.888:2601890
35.718:6821335
38.260:7291036
47.064:0501570
4.069:0208400
4.140:2821581

239:6731800
1-.045:254$517
2.533:8271135

40.781:0701631

8.229:5611374

ao banco....

23.573:0291990

1661400
15.982:997$395
1.224:8761849

Passivo.
Capita/. 	
	

2.000:0001000
Reservas . 	

	
588 :9061310

C/c movimento 	
	

141 :3391990
C/c prazo fixo 	

	
247 :9-161400

C/c limitada
	 13 :7551260

C/c sem jurOS.....m.s....	 97 :3961130
C/c especial 	
	

586:490$400

Credores por titules ......	 161 :3291850
Caução	 411 :651/710
Garantias hipotecarias ..... 1.188:5003000
Cobrança no interior....... 	 353:9541490

2.588:9061310

1.086:9271780

2.115:4361050

Caução da diretoria 	 	 40:0001000
Depositantes de valores 	 	 87:100/000
Diversas contas	 14i: .917$750

6.060:2871890

Total ativo.•...	 ••• •.• • . .s.o..•>n••_

Rio de Janeiro, 17 de agosto 'de 1932. - Lindolpho Xavier,
211.719:8461692 diretor-presidente. - José Fei,j6, contador.

(C. 3.791	 18-8-32 --- 61/200)

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS
RUA- DO ROSARIO, 88

amuarmo A 8tESENTDO Á. ASSEM-.
RDIN"ARIA A REALIZAR-SE

Eil 20 DE AGOSTO DE 1932.
, Srs. acionistas - De acôrdo com os

nossos estatutos e a lei das sociedades
anonimas, vimos dar-vos ciencia dos ne-
gocies do .nosso estabelecimento, relati-
vamente ao semestre proximo passado.
Pêlo balanço e demonstração da conta de
lucros e perdas, que ora submetemos á
vossa apreciação, podeis julgar, tendo

em vista os nossos relatorios anteriores.
Continuamos á disposição dos Srs. acio-
nistas para quaisquer esclarecimentos
que desejarem. Rio de Janeiro, 18 de
agosto de 1932. - Alexandre Zuccolo,
diretor-presidente. - Adolpho Zuccolo,
diretor-secretário.



Deve

cauto anterior.	 	 '80:6738525
iiespesas gerais 	 1 :8018325
klugueis.	 	 2:9638100
Honorarios . 	 7:2008000
Drdenados.	 	 3:3608000
mpostos. 	 6738400

96:6718350

Haver

Juros e descontos 	 1448000
Carteira predial 	 27:9978825
Prejuizo verificado.	 	 68:5298525

96 :è718350

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1932

Ativo

Aç5es em caução 	 20:0008000
Moveis	 e utensitios 	 .14:1948956
Propriedades. 	 24:2188700
Valores depositados.	 	 172:000$000
Caixa (dinheiro .e bancos) 57:8988530
Letras descontadas 	 15:7568000
Contas correntes garanti-

das. 	 8:0008000
Obrigações a receber 	 70:000
Devedores diversos. 	 	 31:37485QQ
Letras em cobrança 	 221:4748eQ0
Mercadorias. 	 3:7598100
Lucros e perdas 	 68:5298525

637:276821i

607:9758836

Rio de Janeiro, 30-.'de junho de 1932.
— Dr. Oetavio .4 Rocha Miranda. —
Frederico Bolc4, diretores. — Raul da
Silva, contaaor,

(C —•4 '.220 — 18-8-932 — 438900)

RODRIGUES & COM',
'(Jomai do Comércio)

JFLATOOIO	 SER APRESENTADO Á
AssuBLÉ-1. UEfLM ORDINARIA DOS ACTO
NISTA S DA SOCIEDADE EM COMANDITA
POR AÇÕES RODRIGUES COMP., CONv0-
CADA PARA O DIA 20 DE AGOSTO DE 1032
Senhores acionistas:
Cumprindo o que determinam a legis-

lação vigente e nossos estatutos, vimos
apresentar-vos o relatorio da adminis-
tração referente ao período social findo
em 30 de junho ultimo.

Passive

Capital. 	
Caução da diretoria 	
Titulos em caução e de-

pósito. 	
Corta a prazo fixo 	

	

Contas correntes limita 	
das. ,. . .	 . 	

Contas correntes caução.
Contas correntes movi-

mento.
Credores por letras em

cobranea. 	
Dividendos. 	

...
200:0008000

20:0008000

172:0008000
1.2.:~8000

4 :5158900
418318

6:018$193

221:4748800
5468000

637:276$211

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1932.
- Adolpho Zuccolo, diretor-secretário.
— Dniester Marques da Silo% contador.

(G	 4.42 — 18-8-1932 --- 718400) .

„
COMPAIrlitIA _NACIONAL

- NOTEM"
"iaLA

•

 Nço GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1932
Ativo

DE GRANDESPARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinadas, membros do .con.;
;elho fiscal do Banco de Operações Ater-
--antts, declaram -ter encontrado .eXáto,e

em perfeita ordem todos os livros, con-
_m, documentos o balanço, referentes ao
irimeiro semestre do.covrente ano, pêlo
iue propõem sejam aprovados todos os
l-tos e contas da diretoria, — Richard
roung Luntby. — João -Ribeiro Mari-
;lho. — Ito de Castro Delabella.

Hotel Gloria.
Hotel	 Esplendido 	
Hotel Ypiranga 	

	 	 3.426 :000000
253. 52 $660

68 :0008000
Lavandaria	 Gloria 	 4:56:0008000
Imoveis 	 403:2688120
Titulos caucionados.... 60:0008000
Contas correntes 	 n:1788770
Caixa	 e Bancos 	 770:3858500
Diversas	 contas 	 • • • 32:8308000.DEMONSTAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E

PERDAS

Passivo
Capital 	  . .
Fundo de reserva...-.
Fundo de depreciação..
Caução da diretoria__
Conta de renovação....
Lucros & Perdas
Dividendo e bonus
Comissão da diretoria..
Ordenadas a pagar....

5.485:1848050

2.500:0008000
625:0000)0'

1.250:0008000
60:0008000

513:7878114
268:218863C
225:0008000
33:7508000
9:3988300

5.485:1848050

Itio de Janeiro. 30 de junho de 1932.
— Dr. Octavio do Rocha Mirunda,
Frederico Bokel, diretores. — Raul da
Silva, contador.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA Lucaos 455 PER-

DAS, EM 30 DE JUNHO DE 1932
Debito

Despesas gerais.
Ordenados 	
Hortorarios 	
Impostos 	 •Hotel Ypiranga 	
Dividendo e bonus 	
Comissão da diretoria 	
Saldo para o 2° semestre

de 1932 	

Credito
Saldo do 2° semestre de

1931 	
Hotels: Gloria, Esplendido

e Lavandaria Gloria...
Aluguei'	
Juros (5.-, descontos 	

20:3688800
12:7508000
41:7005000
4:0908000
1:1688j00

225:000n00
33:7508000

268:248n36
— --

607:9758836

?65:4188086

320:9518710
10:151M00:
10:1218210

inso Sexta-felrá .19
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Agosto de 4932

Sejam nossas primeiras palavras de
recordação ao bonissimo amigo e antigo
acionista Dr. José Pires Brandão, cujo
falecimento, • morrido em '17 de janeiro
ultimo, veio privar o "Jornal do Comer-
cio" de uru prestimoso companheiro.
sempre assiduo ás assembléas, tendo
sce-vielo- inumeras vezes de secretaria
dessas reuniões, e eleito frequentemente
para o conselho fiscal.

Pelo balanço que submetemos á vossa
apreciação, verificareis que a nossa si-
tuação financeira continúa desafogada,
não figurando no nosso passivo senão
as obrigações normais decorrentes do
importação , de papel, para solução das
quais temos Senipee - recursos á nossa
disposição. Nada devemos por .qualquer
outro titulo, e mantemos a regra de
amtkadrar as ~pesas dentro das 'Possi

-bilidades da receita, forçosamente dimi-
nuida .peta crise que vem ha muito fla-
gelando (»comercio a industria, e o pais
inteiro, como é notorio. As medidaN
de economia que adotamos, o cuidado
permanente na ioda con gervação da nossa
aparelhagem, o empenho em bem ser-
vir aos nossos clientes, em suma, o es-
forço quotidiano em conservar a folha
tal qual sempre foi e apta a continuar
o seu programa, nãq_nos permite ainda
anunciar a distribuição - de dividendos,
mas deixa-nos,.a tranquila certeza de que
reconhecereis nada termos descurado na
salvaguarda dos vossos interesses. Vive-
mos uma hora dificil para todos, mas
confiamos que melhores dias virão des-
oprimir a economia nacional, recompen-
sando os que trabalham para a grande-
za do pais, alheiados de quaisquer ou-
tras preocupações.

Na noite. de 4. do corrente, ocorreu
Um ineendio flue durorou dois andares
dos pavimentos superiwes do edificio
onde temos nossas instalações, sem (som-
tudo nos causar maiores danos que os
resultantes da agua. Somos apenas jus-
tos, sublinhando a solicitude das diver-
sas companhias que no dia imediato,
por seus diretores e represen t antes, vi-
sitaram-nos, oferecendo penhorante de-.
InOrWt 'a Ç ã O do merecido conceito que a
inAituiciie do seguro logrou alcancar
co i ro ncí z., prontifirando-se todas, sem
r x•-• en-Ne. a indeuzarem os prejnizos
sofridos pelo "Jornal do Comercio"

Par :1 r' o n heci mento dos senhores 0ein-
damos a segui ,' a relação das

Con,w,nhias de Seguros em que teino,4
a5 nossas apolices.: — "Aliança da Bafa".
"Argos Ruminense", "Assicurazioni Ge-
nerale cli Trieste e Venezia", "Confian-
ça", "Garantia", "Indenizadora", Integri-
dade", "Halo-Brasileira de Seguros Ge-
rais". "Lloyd Atlantico", "Paulista de Se-
guros", "Previdente", "Sagres"

'
 "Sul-

America Vrrestres. Maritirnos e Aciden-
tes" e "U-nião Comercial dos Varegistas".

Prosseguimos com interesse no. estudo
dos orçamentos e detalhes tecnicos rela-
tivos á construção da nossa nova sede,
assunto ósse 4ue . talvez motive convite
pa^a reunião extraordinaria dos senho-
res acionistas, aos nuai- ! oferecemos en-
tão .minticidsiás 'esclarecimentos sabre os
passos que tivermos de dar.

Terminando, declaramo-nos á inteira
disposição dos nossos presados acionis-
ta's para quaisquer outros esclarecii4en-
to que porventura desejarem.

:Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1932.
— José Felix Alves Pacheco. Oscar
Rodrigues da Costa.



Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— Coronel Azeirias de Brito Sobrinho.
— Raul da Silva, diretores. — Durval de
Mesquita, contador.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PER-

DAS", EM 30 DE JUNHO DE 1932
Débito

Conservação. 	
Propaganda. . ......
Comissões. . . .......
Juros & descontos.
Despesas gerais. 	
Custeio do automovel 	
Impostos. 	
Fundo de reserva 	
Saldo para o 2° semestre

de 1932. • 	

9:4438200
6208000

9:4423000
7:1593850

21:1003050
4:1628800
4:3798800

11:0008000

5778300

07:8853000

Crédito
Alugueis. 	 	 7858000
Terrenos vendidos. . ••••• 67:1003000

RIA TERRITORIAL E , EDI-
ICADORA--SUBURBAnA

NO0 GERAL, EM 30 en JUNIi0 DE 1932

A'rea loteada. 	
Prestamistas. . 	
!moveis. 	
Titules caucionados. 	
Ações & debentures 	
Diversas contas.

1.519:7968000
746:3123900
755:9503000
20:0003000
30:0008000
17:0003000

Sexta-feira 19
	

DTAR)0 OFICIAL,
	 Agosto de 1932 15951 

BALANÇO Em 30 DE JUNHO ra 1932
ronotnr*WW/E80.	

Ativo
Titulo, maquinas e insta-

lações 	  5.187 :7788720
Imoveis	 928:5288100
Caueões	 14:3058000
Ildições a liquidar 	

	
25:8598680

Papel de impressão .• • 	 1 244 :650$1500
Titulos de nossa proprie-

dade 	
	

40:6258000
Letras a receber 	  • 44:1453700
Contas correntes ..	 205:7893000
Dinheiro em caixa e em

Bancos
	

240:4543750

6.932:4058450

Passivo

Capital solidario	 100:0003000
Capital comanditario
	

4.900:0003000
Fundo de reserva 	

	
181:0503160

Fundo de amortização 	
	

181:0503160
Redução do capital co-

manditario	 14 :0003000
Titulos caucionados 	

	
5:0003000

Dividendos não reclama-
'dos 	

	
19:3573500

Letras a pagar (papel) 	
	

229:2023750
Oscar .Rodrigues da Costa.
solidarios)	 . . 	  . 533:1333190
Imposto sobre a renda 	

	
13:1333600

Lucros e perdas 	  756:478$180

6.932:4053450

S. E. ou O. — G. Ferreira, guarda-
livros. — José Feliz Alves Pacheco. —
Oscar Rodrigues da Costa.

PARECER DO CONSELHO mai,
Os adiante assinados, membros do

conselho fiscal da Sociedade em coman-
dita por ações Rodrigues & Companhia,
("Jornal do Comercio"), procederam á
verificação e confronto dos documentos
que serviram de base á escrituração gol.,
livros comerciais da empresa no per.
do de 1 de julho de 1931 a 30 de jtiO'''
de 1932, achando tudo em exata r-
midade com o balanço firmado pe .5 so-
cios solidarios.

Tomaram tambem prévio conhecimen-
to do relatorio que será apresentado á
consideração dos senhores acionistas na
sessão de assembléa geral ordinaria con-
vocada para o dia 20 do corrente, e são
de parecer que merecem aprovação 0
aludido relatorio assim como as contas
e atos da gerencia relativos ao perlado
mencionado.

Iti0 de Janeiro, 17 de agosto de 1932.
Octavio uinle. — Albino Bandeira..

(C	 90 — 18-8-932 — /133200) .

3.089:0588900
••••	

Passivo
'Capital.	 	 2.300:0003000
Fundo de reserva 	 21:1143600
Caução da diretoria 	 20:0003000

• Lucros & perdas 	 5778300
Diversas contas.. 	 747:3678000

3.089:0588900

67:8853000

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— Coronel Azarias de Brito 'Sobrinho.
— Raul da Silva, diretores. — Durval de
Mesquita, nta or.

(C	 -- 18-8-1932 -- 333000).

C	 BRASILEIRA MELHORA-

A DA ASSEMBLEA Qpg44,,AumoRl
54,,,,a5A~§/4"efgartiÉ AGOSTO 'MS'
NUL NOVECENTOS E TRINTA E DOIS

Aos cinco dias do mês de agosto de
mil novecentos e trinta e dois, na série
da companhia, á rua Theophilo Ottoni
número quarenta e quatro, sexto andar.
presentes os acionistas abaixo assina-
dos, por si e seus representados. Dor
bastante procuração apresentad'a, to-
dos representando novecentas e sessenta
e • seis ações, foi aclamado para presidir
a assembléa o acionista doutor Eduar-
do Kjingelhoefer de Fonseca. (1110 acei-
tando a indicação, tomou lugar na mesa
e convidou para secretário o acionista
senhor Alberto Fieck Pinto. Constitui-
da a mesa pelo presidente, verificada a
existencia de número legal, foi aberta a
sessão, declarando o senhor presidente.
'que de acôrdo com a publicação feita a
convocação desta assembléa tinha por
fim preencher vaga na diretoria, e esta
se dera pela renuncia do seu diretor-
presidente, o que não podia deixar de
confessar, representaria uma sensivel
falta para a direção da companhia.
Pede a palavra o doutor Edgar Soares
de Pinho para mostrar que a sua deli-
beração já era de todos bem conhecida,
datando de méses passados o seu propó-
sito, conforme deve mesmo constar das
atas da diretoria. Não fossem motivos
de ordem particular de todo inadiaveis,
A ema muitos conheciam e certo ainda

uma - vez saberia protelar a sua resolu-
ção, sobretudo na anormalidade pre-
sente. Deseja antes de ser aceita a sus
renuncia e de se proceder á elição, dar
conta de todos os seus atos. Para isso
começa pedindo que -o senhor presidem.
te, mande proceder á leitura de uma
por uma das atas da diretoria onde se
encontram registrados os fatos 'ou .oeur-
remias principais, sempre relatados e
discutidos conjuntamente com os demais
diretores. Procedida e terminada a lei-
tura da ata da diretoria de trinta e um
de dezembro de mil novecentos e trinta
por ter sido a antecedente já aprovada
por outra assernbléa, passou ainda o
doutor „Edgar Pinho a falar sobre a
mesma, declarando-se á disposição para
todo e qualquer esclarecimento. Dessa
fôrma, e nas mesmas condições proce-
deu-se á leitura das seguintes atas: at;:
de diretoria, de trinta e um de agosto
de mil novecentos e trinta e um, e Ot
vinte	 sete de maio de mil novece.:
tos e trinta e dois. Com referencia a,
mesmas, e justificando os atos entre
gues á sua direta administração e ja
expostos na ata de diretoria de vinte e
sete de maio de mil novecentos e trinta
e dois,, fala o diretor técnico, o douto'
Franz 7.5.aindl que se alonga numa ex-
posição detalhada sobre as construções,
especialmente no que se refere ao edi-
fido .do Ginasio do Centro Militar de
Educação Fisica, justificando os motivos
de toda a ordem que fizeram ultrapassar
o orçamento previsto, em diferenea que
já teria sido certamente tomada na de-
vida e prometida consideração, se não
fossem as ultimas ocurrencias no pata,
que ,infelizmente vieram desviar a aten-
ção dOsse departamento. Faz sentir
mais que a. companhia com diversas
construções a iniciar no .Ministerio
Guerra, teve pelo mesmo motivo,_de
suspender a sua atividade quando es-
tava para isso inteiramente aparelha-

"da. Diz ainda o doutor Edgar Pinho,
que sobre essas construções a cargo do

sobre essas construções a cargo "do
diretor técnico, tal como ele se refere,
teve ocasião de ouvir diretamente do
diretor do Centro de Educação Fisica,
expressões as mais lisongeiras, espe-
rando que a companhia não sofreria
prejuizos. Realmente, e com Cquidade,
outra, coisa não se pôde esperar, em
qualquer tempo que se verifiquem to-
dos os serviços realisados na construção
e as causas que o determinaram. Reco-
nhece, porém, que o momento atual não
permi te de pronto resolver o assunto.
Terminadas as exposições feitas, e se-
nhor presidente submete á apreciação
da assembléa todos os atos da. diretoria
constantes das mencionadas atas, sendo
unanimemente aceitos e aprovados.
Aceita por fim a renuncia do diretor-
presidente, por proposta do senhor Al-
berto Pinto é aprovado unanimemente
um voto de reconhecimento pelo auxi-
lio, esforços e serviços ppr ele presta-
dos aos interesses da companhia. Em
seguida, manda o senhor presidente que
se proceda• Lelnielp_do_uovn. diretor- I
presidente. Distribuidas e depois reco-
lnienrtfreedulas. a mesaiknure-ter-sidn
el •	 r maioria de votos pariLare-
or-presidente„ afim de completar o
[Minato -dó- ditetór demissionario.
deutoLEduarda ..,X1~.149efer,,da, fon, -
seca. o qual - presente aceita o encargo
e agradecia' a sua indicação, ficam/e dos-
de logo, empossado. Eleito o novo dl-

\
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ar-presidente, e estando no exercicio
aterino do cano de secretário o doutor
eanz ls.aindl. lambem diretor técnico,
,,tisulta o senhor presidente a assem-
: áa sobre a oportunidade da eleição do
.eetor secretário, ficando deliberado
¡LIO o mesmo diretor continuasse
iumulando os dois cargos, até que se
e:cidisse em outra assembléa a elni-
eo de um diretor secretário efetivo,
ada a pouca utilidade no momento de
es diretores em exercido. Tornando a
aavra o doutor Edgar Soares de Pi-

.,lo comunicou á assembléa que desis-
a de receber os seu s lionorarios de
,retor-presieente, relativos aos 'Uses
.timos de junho e julho. Pediu em
'uida, a palavra o doutor Eduardo
aseca, que sugeriu de acordo com o

.,utor Franz Eaucil, seu colega de di-
'.oria, que fossem os honorarios: da
..etoria diminuidos em proporção ra-
ive!, visto que o fim primordial no

,omento era o de diminuir despesas
ara atender aos iuteresses da campa-
ihia, e assim propoz nue	 honorarios
le diretor-presidente ps sem a ser
te 1:0008000 (um conto ue reis), e não
1e 3:0008000 (Ires contos de reis), e os
lo diretor técnico passassem a ser de
:0008000 (um conto de réis), abrindo

não, assim, de 1:000:5000 (um conto de
:eis: ), de seus vencimentos, nada rece,-
)endo pela acumulação do cargo de dire-
-etor secretario. Pela assembléa foi
manimemente aprovada a proposta.
ada mais havendo a tratar, foi sus-

xinga a assembléa para laVratura da ata,
I qual foi lida em si.=s-ão reaberta e
inanimemente aprovada. Do que eu, Al-
ierto Fiock Pinto, fiz lavrar a presente
Pie confirmo, digo, confiro e assino com
) presidente da mesa e mais acionistas
iresentes. Eu, Alberto Fiock Pinto, se-
:retário da mesa tudo achei exato e
-onforme. — Alberto Fiock Pinto. —
::cluardo Klingelhoefer de Fonseca. —
eram Kaindi. Edgar Soares de
"inho. — José Vivacqua Netto. — Ma-
wel de Mattos Fonseca. — Themisto-
les Vivacquo. — Daniel Vivacqua. —
Por procuração de Pedro Vivacqua,
Oaniel Vivacqua.

(C-3.792-18-8-32-518000.)

SOCIEDADES CIVIS
CAIXA DE APOSENTADORIA E PEN-

SÕES DAS COMPANHIAS LIGHT E
JARDIM BOTÂNICO E S. A. DU GAZ

RETIFICAÇÃO

Na . publicação feita no Diario Oiticica
número cento e oitenta e oito, de 12 de
agosto de 1932, onde se lê: "A caixa será
administrada por uma junta adminis-
trativa composta de presidente e seis
membros efetivos e dois suplentes elei-
tos pelos empregados das companhias re-
feridas e igual número de efetivos e
euplentes indicados pelas administrações
das mesmas", leia-se: "A caixa será
administrada por uma junta administra-
tiva composta de um presidente e seis
membros efetivos e quatro suplentes,
sendo três efetivos e dois suplentes elei-
tos pelos empregados das companhias re-
feridas e igual número de efetivos e su-
plentes indicados pelas administrações
das mesmas. — A junta administrativa.

(C-4 .233-18-8-32-171200)

ANÚNCIOS
A' Praça

S. Pereira & Comp., exportadores de
café, estabelecidos nesta praça, á rua de
São Bento n. 3, sobrado, comunicam á
praça ou a quem possa interessar, que,
por alteração do seu contrato social, re-
gistrado sob o n. 124.430, de 15 de
agosto corrente, na M. M. Junta Comer-
cial, o seu antigo socio e amigo, senhor
Alfredo Napoleão de Azevedo passou a
meio comanditado, passando a meio So-
lidaria o seu auxiliar e amigo Sr. Ama-
deu José Carneiro.

Aproveitam a oportunidade para agra-
decer a todos que . os. teem distinguido
com a sua confiança, e declaram que o
seu capital social se acha integralizado,
não existindo qp.aisquer titulas ou con-
tas de sua responsabilidade, vencidos ou
a vencer-se.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1932.
— S. Pereira & Comp.

(G-4 .222-17-8-32-42$800-3 vezes)
à

Rodrigues & Comp.
("JORNAL DO comáitno")

Ficam convidados essenhores acionis-
tas para a reunião da assernbléa geral
ordinaria, convocada para o dia 20 do
corrente, ás 14 horas, na sede social, á
avenida Rio Branco n. 117 (sobre-loja),
afim de deliberar sobre o relatorio, pa-
recer do conselho fiscal e eleição do novo
conselho fiscal e suplentes.

(C-4 . 079-3-8-32-248500-3 vezes)

Ao público
Aviso ao público em geral, para que

não faça qualquer negocio ou transação
com as ações ao portador, ns. 9.101 a
9.200 e 9.801 a 10.000, valor nominal
de 2008000, cada uma, todas da Socie-
dade Anonima Empresa de Força e Luz
Ibero Americana, da qual sou presidente,
por isso que as mesmas são de minha
exclusiva propriedade, e me foram crimi-
nosamente substraidas, já tendo sido to-
madas a esse respeito as necessarias pro-
videncias legais.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1932.
— Antonio Castro.

Reconheço as firma de Antonio Castro.
Rio, 5 de agosto de 1932. Em teste-

munho (estava o sinal público) da ver-
dade. — Manoel Arindo Costa, tabelião
substituto.

(C-5. 971-5-8-32-51$000-5 vezes)

Companhia Cervejaria Victoria
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas, no escritorio da sede social, á rua
Senador Euzebio na. 134-140, Os do-
cumentos de que trata o art. 147 do de-
creto n. 434, de 4 de junho de 1891.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1932.
— O presidente, Jarbas de Almeida da
Costa Ferreira.

.(C-3.788-18-8-32-5$100),

Caixa Beneficente dos Amanuenses
do Exército

De ordem do Sr. diretor presidente,
convoco assembléa geral. dos senhores
socios desta caixa, para o ,dia. 25 do cor-
rente, ás 17 1/2 horas, ficando as se-
gunda e terceira convocações feitas ás
mesmas horas, na séde social, para os dias
28 e 27 do fluente.

Ordem do dia
Adaptação dos estatutos ao novo de-

creto de consignação em folha e outras
correções. — Sylvio Corréa C/limpos, di-
retor, 1° secretário.

(C-3.789-18-8-32-30$600-3 vezes)

Sociedade Anonima Viação Indus-
trial Silvio Angelo

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARt.4

Convocação
São convidados os Srs. acionistas a

comparecer á assembléa geral ordinaria,
a realizar-se em 10 de setembro proxirno
futuro, ás 20 1/2 horas, na séde sociai,
á rua do Catete ri. 182, para tornarem co-
nhecimento do relatorio e contas da di-
retoria e do parecer do conselho fiscal o
deliberarem a respeito.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1932.
— A diretoria.

(C-4.228-48-8-32--27$500-3 vezes)

Vendas por alvarã

O corretor Paulo Alvares de Souza, au-
torizado por alvará do Dr. juiz de di-
reito da Provedoria e Resíduos, venderá
em leilão, na Bolsa, no dia 26 do cor-
rente, seis apolices diversas emissões de
1:000$, 5 %, nom., pertencentes á finada
Julia. Mondar de Menezes.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro ,em 16 de agosto de 1932. —
Ary d*Almeida e Silva, síndico.

'C-3 .786-18-8-32— 7$100)

Vendas por alvará
O corretor Horacio de Aguiar, autori-

zado por alvará do Dr. juiz de direito
da Provedoria e Residuos, venderá em
leilão, na Bolsa, no dia 27 do corrente,
184 ações da Companhia Docas de Santos,
nom., sendo 92 pertencentes á D. Hilda
de Morei e 92 á Dr. Vilma. de Morei, to-
das com a clausula de "inalienaveis".

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 18 de agosto de 1932. —
Ate/ de Almeida e Silva, síndico.

(C-4.224-18-8-32-9e200)

Companhia Industrial de Madeiras
da Barra de São Matheus

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas: na séde da companhia, os do-
cumentos a que se referem os arts. 143 e
147, do decreto n. 434, de 1891, relativos
ao exercido finanoeiro encerrado em 30
de junho de 1932.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1932.
— nom= Silva, secretário.

,(C-3 .787-18-8-32-71100)


